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PREFÁCIO

A ausência de padrões para a execução das atividades das instituições
de Segurança Pública mostrava a necessidade de se condensar em um manual
as várias diretrizes existentes nos dispositivos legais, regimentais, doutrinários e
científicos, o que ensejou a edição da Resolução SEJUSP 453 de 07 de abril de
2009. constituindo comissão técnica .

Acomissão constituída por representantes da Polícia Civil. Polícia Militar,
Corpo de Bombeiros. Coordenadoria-Geral de Perícias e Centro Integrado de
Operações de Segurança - CIOPS recebeu a incumbência deste Secretário de
Justiça e Segurança Publica de elaborar o Manual para Operadores de
Segurança Pública, com a finalidade de apresentar proposta de procedimentos
operacionais padrões a serem seguidos pelos integrantes das instituições
mencionadas, referentes a ates, fatos, situações. ocorrências e todos os demais
acontecimentos que exijam intervenção de mais de uma delas. de todas elas,
formando um atendimento integrado e sempre tendo em vista a celeridade.
qualidade dos atendimentos, a técnica, a atribuição legal de cada instituição e a
respeito a dignidade de todas as pessoas e aos princípios constitucionais.

COORDENAÇÃOEDITORIAL:
Alberto DiasTerra

CRIAÇÃODACAPA:
Alberto Dias Terra

Dentro dessa finalidade foram seleclonados os temas de maior
relevância relacionados às atribuições de cada instituição, conforme se percebe
do índice da obra, visando o estabelecimento de princípios gerais de cada um, e
que futuramente buscar-se-á o desenvolvimento de diretrizes específicas para
cada tema, ampliando o conhecimento encadernado neste compêndio, através
da edição de vindouros manuais.Agência Estadual de Imprensa Oficial de Mato Grosso do Sul - AGIOSUL
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O manual objetíva a atuação sistêmica e por especialização de cada
órgão, servindo de orientação para as carreiras que compõem o sistema de
Segurança Pública.

Telecomunicações.

O presente trabalho inclui-se no Eixo de Capacitação dos efetivos das
instituições que compõe a Secretaria, servindo de fonte permanente de estudo e
consulta tanto operacional quanto acadêmica, incorporando os
aperfeiçoamentos decorrentes da evolução social e tecnológica.

Wantuir Francisco Brasil Jacini
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública

Estado de Mato Grosso do Sul

"Permitida a reprodução total ou parcial desta publicação desde que citada a
fonte".
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ABORDAGEMPOLICIAL

MARCUS VINICIUS POLLET
Capitão da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul

1.INTRODUÇÃO

1.1. Técnicas de Abordagem Policial

A abordagem é realizada o tempo todo no desempenho da atividade
policial, sendo através dela que se dá a interpelação de suspeitos. a realização
de prisões e até mesmo o socorro a enfermos e feridos.

É preciso desenvolver e praticar boas técnicas de abordagens
preparando o policial para enfrentar os riscos que são inerentes à profissão.

O policial deve levar em consideração o fato de que cada abordagem,
por mais simples e rotineira que possa parecer. na verdade representa perigo
iminente tanto à sua vida como à vida de terceiros.

Sempre que as técnicas de abordagem não são obedecidas
aumentam-se os riscos da ocorrência de resultados desastrosos do tipo:
policial ferido ou morto. abordado ferido ou morto indevidamente. ou ainda, e o
que é pior. ferimento ou morte de pessoas não envolvidas diretamente na
abordagem.

Infelizmente, as experiências têm demonstrado que na maioria dos
casos de mortes de policiais militares em serviço. o fato ocorreu devido à não
observância de regras básicas das técnicas de abordagem policial.

As técnicas aqui demonstradas são as utilizadas na modalidade de
policiamento a 2 (dois) homens, existe o patrulhamento a 4 homens, que tem
algumas diferenças, e está previsto na NGA da Unidade de Operações
Especiais da PMMS, a Companhia Independente de Gerenciamento de Crises
e Operações Especiais -- CIGCOE

1 .2. Conceito de Abordagem Policial

É a ação através da qual o policial por contato físico (busca pessoal.
imobilização, etc.) ou verbal interpela pessoas que se encontrem em atitude
suspeita ou uma possível conduta ilícita que tenha praticado ou esteja na
eminência de praticar. Para tanto, é importante a figura da Íy11dggê..gttgpe ta.
que se presume em razão das características, modo de agir, local, horário.
etc., de determinada pessoa, tornando-a suspeita.
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Observe-se que a suspeição policial deve pautar-se na moralidade.
imparcialidade e legitimidade e não apenas na mera suposição. devendo-se ter
elementos que embasem a suspeição o que. certamente, gerará argumentos
convincentes que justifiquem determinada ação policial.

Coercibilidade: Atributo que pode se utilizado. quando ocorre a
desobediência ou infringência a lei, que não possa ser contida pelo Agente da
Lei. sem a utilização da força.

1.5. Embasamento Legal
1 .3. Princípios da Abordagem Policial 1 .5.1 . Missão da Polícia

1.3.1. Legalidade 1.5. 1. 1. Art. 144, $ 5' da Constituição Federal
Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão

em virtude de lei, Art. 5'. 11, CF. O principio da legalidade representa uma
garantia para os administrados, pois, qualquer ato da administração publica
somente terá validade se respaldado em lei, em sua acepção ampla.
Representa um limite para a atuação do Estado, visando a proteção do
administrado em relação ao abuso de poder.

Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da
ordem pública.

1.5. 1.2. Art. 244 do CPP

A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou
quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo dé delito, ou quando a
medida for determinada no curso de busca domiciliar.

1.3.2. Necessidade

O policial deverá verificar a real necessidade para se realizar a
abordagem, visando sempre à segurança da equipe, do público e dos
indivíduos suspeitos.

1.5.2. Poderde polícia

1.5.2. 1. Art. 78, do Código Tributário Nacional
1 .3.3. Oportunidade 'Conceitua-se poder de polícia a atividade da administração pública

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a
prática do ato de abstenção de fato, em razão de interesses públicos
concernentes à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
económicas dependentes de concessão ou autorização do Poder
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos
direitos individuais ou coletivos'

O policial deverá verificar quando será o melhor momento para se
realizar a abordagem, levando em consideração a concentração de pedestres.
o local, a via, dentre outros, procurando-se evitar colocar em risco demais
transeuntes, e sempre procurar abordar utilizando-se da surpresa e segurança.
visando reduzir a probabilidade de reação por parte dos suspeitos.

1.3.4. Proporcionalidade
'Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública
para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e
direitos individuais em benefício da coletividade ou do próprio Estado:
IMnRELLeS; 19a8).A equipe de serviço deverá utilizar dos meios necessários para se

realizar a abordagem, levando em conta o uso progressivo da força.

1.4. Atributos do Poder de Policia 1.6. Fundamentação Legal da Prisão em Flagrante

Discricionariedade: o poder que tem de intervir no momento dos
conflitos sem pedir autorização a ninguém (Juiz). Não se deve confundir
discricionaridade com arbitrariedade. Quando a polícia de segurança não
consegue evitar a ocorrência do delito, entra em cena a polícia civil que é a
políciajudiciáriat

CF, art. 5', LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos
casos de transgressão militar ou crime propriamente militar. definidos em leia

Art. 301 , CP - Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e
seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante
delitoAuto-executoriedade: Em regra a Administração Pública executa

seus próprios ates, ou seja, nós podemos parar quem quer que seja segundo
nosso poder discricionário e realizar uma busca pessoal. sem necessitar de
mandado específico;

Art. 302. CPP - Considera-se em flagrante delito quem
1 - está cometendo a infração penall
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11 - acaba de cometê-lal
111 - é perseguido, logo após, pela autoridade. pelo.ofendido ou por

qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da infraçãoL:.
n--'--' IV . é encontrado, logo depois, com instrumentos. armas. objetos ou
papéis que façam presumir ser ele autor da infração.

Código Eleitoral: art. 236, caput (5 dias antes, 48 horas após)

1.10. Busca Pessoal e Domiciliar

São diligências destinadas a encontrar pessoas e/ou coisas. podendo
ser, sob o aspecto policial e/ou judicial:

Art. 290. $ 1', CPP - Entender-se-á que o executor vai em
perseguição do réu. quando: . :.. .....-.:. ---.
r a) tendo-o avistado. for perseguindo-o sem interrupção. embora
depoisotenhaperdidodevistal . .. . .. . . .'.. '--.

'b) sabendo, por indícios ou informaçõe.s fidedignas, que o réu tenha
passado. há pouco tempo, em tal ou qual direção, pelo lugar em que o
procure,for no seu encalço.

A busca pode ser Domiciliar ou Pessoal (Art. 240 CPP)

A busca domiciliar será realizada de dia. mediante Mandado Judicial.
ou a qualquer hora do dia ou da noite, desde que haja consentimento expresso
do morador (Art. 245 CPP)l

A busca pessoal será realizada em caso de prisão ou quando houver
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for
necessária no curso da Busca Domiciliar (Art. 244 CPP).

Art. 303. CPP - Nas infrações permanentes, entende-se o agente em
flagrante delito enquanto não cessar a permanencta.

1.7. O Mandado de Prisão (Art. 285. Parágrafo Único, CPP)
Art. 249: "A busca em mulher será feita por outra mulher, se não

importar retardamento ou prejuízo da diligência'

Será lavrado pelo escrivão e assinado pela autoridades

Designar a pessoa que tiver de ser presa, por seu nome. alcunha ou
sinais característicosl

Em se tratando da realização de buscas pessoais o policial deve levar
em consideração o respeito às liberdades e garantias individuais das pessoas,
não sendo lícito revistar indiscriminadamente todas as pessoas. Essa atitude,
além de insensata e leviana, contraria os princípios do policiamento ostensiva
e viola direitos constitucionais dos cidadãos (direito de ir e vir sem ser
molestado, direito de somente fazer algo em virtude de lei ou de sentença
judicial)

Mencionará a infração penal que motivar a prisãol

O valor da fiança arbitrada, quando afiançável a infraçãol

Será dirigido a quem tiver qualidade para dar-lhe execução. 'Embora o significado de fundada suspeita seja bastante subjetivo. o
policial deverá ter condições de esclarecer a motivação da abordagem e da
busca pessoal sempre que perguntado pelo cidadão, bem como poderá ter de
prestar esclarecimentos em Juízo quando questionada a legalidade de sua
açao

1 .8. Prisão Sem Mandado Judicial

Flagrante Delitos

Transgressões Disciplinares e Crimes Propriamente Militaresl

Estado de Defesa (Art. 136, $ 3', 1. CF) e de Sítio (Art. 139, 11, CF)l
Caso um cidadão sobre o qual paire indícios de suspeição se negue a

ser revistado. cabe ao policial esclarecer que tal negativa poderá configurar o
crime de desobediência. podendo a busca, face à sua resistência, ser
realizada inclusive com emprego de força.

Recaptura do Foragido (Art. 684 CPP).

1 .9. Restrições Quanto à Prisão em Flagrante

Imunidades(diplomáticas, parlamentares, outras);
1.1 1. Emprego de Algemas

Menores de 18 anosl
Apesar de haver previsão no art.199 da Lei de Execuções Penais

acerca da regulamentação do uso de algemas, até o presente momento não
existe na legislação nacional qualquer normatização específica sobre a
assunto.

Socorro à Vítima (art. 301 , CTB);

Autor de DMPO (art. 69, parágrafo único. Lei 9.099/95);
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O Supremo Tribunal Federal, sobre o tema. editou a Súmula
vinculante n' 11. que foi aprovada em 13 de agosto de 2008, com base
essencialmente na redação do Ministro Cezar Peludo, com o seguinte teor:

até o trânsito em ju]gado da sentença - Ministros de Estado. Governadores [...],
membros do Congresso Nacional, dos Conselhos da União e das Assembléias
Legislativas dos Estados, os cidadãos inscritos no Livro de mérito das ordens
militares e civis reconhecidos em Lei, os magistrados, os Oficiais das Forças
Armadas. das Polícias Mi]itares e dos Corpos de Bombeiros Militares [...], os
Oficiais da Marinha Mercante, os diplomados por faculdade ou instituto
superior de ensino nacional, os ministros do Tribunal de Contas, os Ministros
de confissão religiosa [...].

SÓ é lícito o uso de algemas em casos de resistência
e de fundado receio de fuga ou de perigo à
Integridade física própria ou alheia, por parte do preso
ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por
escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil
e penal do agente au da autoridade e de nulidade da
prisão ou do ato processual a que se refere, sem
prejuízo da responsabilidade civil do Estado''

1.12. Casos/Indícios de Suspeição

1 .12.1 . Suspeição de pessoas

Nesses moldes, por ora, a questão se encontra assentada, obrigando
o Estado à devida aplicação da súmula. Entretanto. a eficácia vinculante da
súmula não afasta a possibilidade de discussão sobre o assunto, que não está
pacífico nem na doutrina e nem na Jurisprudência, havendo entendimentos
dos mais variados sobre o tema, destacando-se o de que a algema só deve
ser empregada quando necessário o emprego de força.

Vejamos então o que preceitua a legislação processual penal sobre o
emprego de força:

Artigo 284 do CPP (Código de Processo Penal) - prescreve que não
será permitido o emprego de força, salvo a indispensável no caso de
resistência ou tentativa de fuga do preso.

Caput do Artigo 234 do CPPM (Código de Processo Penal Militar)
prescreve que o emprego de força só é permitido quando indispensável, no
caso de desobediência, resistência e tentativa de fuga.

Pessoa usando roupas pesadas (p.ex. Jaquetas de couro) quando
as situações climáticas não o recomendaml
Pessoas que não apresentem compatibilidade entre o que vestem
e os objetos de reconhecido valor que utilizam ou portaml

Pessoas paradas próximo à estabelecimentos bancários ou
comerciais, ou transitando várias vezes por esses locaisl

Pessoas que ficam nervosas ou saem correndo ao avistar a
policial

Pessoas rondando escolas ou parques infantisl
Pessoas andando tarde da noite em via pública, batendo de porta
em porta ou observando residênciasl etc.

Pessoas postando volumes que pareçam armas ou objetos de
Ilícitos ocultados sob o vestuário;

Parágrafo Primeiro do AN. 234 do CPPM - prescreve que o emprego
de algemas deve ser evitado, desde que não haja perigo de fuga ou de
agressão da parte do preso, e ainda, que de modo algum será permitido o uso
de algemas nos presos a que se refere o Art. 242 do CPPM

Art. 242 do CPPM / Art. 295 do CPP - tratam da prisão especial
(pessoas que têm direito à prisão especial. ou seja, que têm o direito de
permanecer em ambiente distinto dos presos comuns, quando condenados,

Pessoas alvo de denúncias por parte de popularesl
Pessoa nervosa forçando a fechadura da porta de um veículo
dentre outros.

1.12.2. Suspeição de veículos

Veículo com o pára-brisa ou ventarola quebradosl
Veículo que transita em alta velocidades
Veículo fazendo manobras perlgosasl
Veículo ocupado por vários indivíduos transitando lentamente em
pleno horário comerciall

' BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula n' 1 1 . Utilização de Algemas.
Disponível em
<http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia .asp?sl:l .l . NU
ME%20e%20S.FLSV.&base=baseSumulasVinculantes>. Acesso em 1 8/05/09

Veículo que transita várias vezes na frente de agências bancárias
Veículo sem placasl etc.
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Veículo avariado de modo a indicar um possível envolvimento em
atropelamentos ou acidentes automobilísticos;

Veículo transitando à noite com as luzes apagadas, dentre outros.

O manejo do vigor na ação, através da postura física e da
comunicação verbal. deve ser adequado aos riscos e às contingências da
situação, de forma a sintonizar a intensidade do comportamento dos policiais à
colaboração ou resistências dos abordados.

Não deve ser confundida com violência arbitrária ou abuso de poder,
mas sim se caracterizar por uma postura enérgica e educada ao mesmo
tempo, que respeite o cidadão, mas que indique resolução e real possibilidade
de emprego de força em caso de necessidade.

1 .13. Teoria sobre Abordagem

1.13.1 . Princípios básicos da abordagem 1.13. 1.6. Unidade de comando
1.13.1.1. Segurança

!:: áãgilll H U :BB l in:::i:

de segurança).

É coordenar as ações de modo que todos ajam da mesma maneira e
sob comando único. evitando-se assim ações isoladas ou por canja própria
Enfatiza a importância da comunicação clara e objetiva entre os polic.iais e os
abordados, através de manobras verbais e gestuais, emanadas de forma
sistêmica visando o pleno entendimento e o acatamento integral das
determinações dos policiais.

Em se tratando de Operações que envolvem efetivos de mais de uma
Organização é sempre importante estabelecer um Plano de Açao que
proporcione um entrosamento entre todos os participantes, defin ndo se a
responsabilidade de cada Organização. de modo a evitar atrope:los.
multiplicidade de ordens, indefinição, indecisão e outros fatores prejudiciais à
Operação.

"LEMBRE-SE QUE O POLICIAL TEM APENAS UMA VIDA E QUE
UMA PRISÃO SEMPRE PODE SER REALIZADA NUMA OUTRA
OPORTUN\DADE.'

1 .1 3.2. Processos da abordagem

1. 13. 1.2. Surpresa

É o ato ou efeito de surpreender. apanhar de .improviso, apare(ler

inopinadamente diante de, .."funciona como dissuasor psicológico da reaçao
propiciando o êxito da ação

Para a realização de abordagens serão seguidas as seguintes
processos:

1.13.2. 1. Fases da abordagem

a. Planejamento mental: Trata-se de colher todas as informações
possíveis para o fato, como por exemplo:1.13.1.3. Simplicidade

Mantenha a abordagem simples,
funcional. Emita ordens claras e conclsas

porém taticamente segura e 1 . delito que está sendo praticado;
2.1ocalda ocorrências
3. número de agentes e meios utilizadosl
4. o "modus operandi" do marginall
5. se existe possibilidade de resistências
6. verificar a necessidade de apoio policial.

1.13. 1.4. Rapidez

É a qualidade de ser rápido, veloz,. de curta duração
surpresa e reduz a possibilidade de reaçao

'aumenta o fator

7.Í3.1.5..Anão vigorosa .

mMU U =1'?:ü71m:'=Tn

b. Plano de ação: Após verificar todas as informações colhidas e
analisa-las, o policial, se decidir abordar, deverá determinar as linhas de ações
a serem tomadas
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c. Execução: É desempenhar a ação, após ter verificado todas as
fases anteriores

executores da ação)

Í. Í3.2.9. Execução

1.13.2.2. Delito

Conhecendo-se o ilícito que está sendo praticado. foi ou está na
iminência de consumar-se, é possível antever o comportamento e o grau de
periculosidade dos envolvidosl

Uma vez definidas as atribuições e todos os policiais sabendo
exatamente o que fazer, passar-se-á à realização da abordagem propriamente
dita, sempre em consonância com os princípios da SEGURANÇA. RAPIDEZ.
SURPRESA.AÇAO

1.13.2.3. Locanda ocorrência

Se o local é ermo ou movimentado, seus freqüentadores habituais,
obstáculos naturais e artificiais existentes, possíveis vias de fuga.

1. 13.2. 10. Unidade de Comando.

Na prática quase nunca há tempo para que os policiais possam .seguir
detalhadamente as fases da abordagem. Por isso é preciso muita agilidade
mental e. sobretudo. treinamento e padronização de procedimentos em
técnicas de abordagem.1. 13.2.4. Número de envolvidos e meios utilizados

É fundamental conhecer o número de envolvidos na ocorrência e a
utilização de meios como armamento, veícu]os, disfarces [...]]

Quanto mais o policial estiver preparado em técnicas de abordagens.
maior será seu preparo para o atendimento de ocorrências e maior a certeza
de resultado positivo no desfecho de cada uma delas.

1. 13. 2.4. Modus Operando

Conhecendo a maneira de agir dos envolvidos torna-se mais fácil
estabelecer a melhor linha de ação.

1 .14. Fundamentos da Abordagem Policial

As técnicas policiais originam-se a partir de princípios e

procedimentos, sendo os princípios os aspectos. norteadores. que perduram no
tempo e são tendentes a originar e regular os procedimentosl já os
procedimentos, implicam em comportamentos e atitudes a serem adotados
frente ao evento, os quais sempre devem adequar-se aos princípios firmados
como referência.

1. 1 3.2.5. Possibilidade de reações/resistências

É necessário solicitar e aguardar apoio. possibilidade de riscos à
integridade física de pessoas não envolvidas diretamente na ocorrência,
antagonismos por parte de populares

1. 13. 2. 6. Cautelas

A princípio deve-se considerar que todo suspeito está armado, jamais
relaxando nas regras de segurança, por mais simples que possa parecer, a
abordagem ou ocorrência.

Os procedimentos ou técnicas abrangem uma gama de possibilidades
muito mais ampla e flexível do que o rol de princípios norteadores. já que são
inclusive mutáveis de acordo com a alteração do problema a ser enfrentado

Em consonância com os Princípios Básicos da Abordagem, quais
sejam, a Segurança. a Surpresa, a Rapidez. a Ação .Vigorosa e a Unidade de
Comando, surgem os princípios táticos, os quais originam as práticas
operacionais a serem empregadas.

1. 12.2. 7. Análise das linhas de ação

Sendo necessário. solicitar o apoio de mais policiais, se o armamento
disponível é suficiente e adequado. se o armamento será exibido de mediato,
por onde se dará a aproximação dos policiais, como será feita a abordagem.
quando será realizada a abordagem, o que cada policial vai fazer. etc.

1 .14.1 . Princípios táticos a serem observados na abordagem policial

Ao aproximar-se da ocorrência, progrida devagar, atento a todos os
detalhes, e sempre que possível, a viatura não deve parar diretamente em
frente ao local, e sim alguns metros antesl

1. 13. 2.8. Plano de Ação

Avaliadas as possíveis linhas de ação, o policial que estiver no
comando decidirá qual a linha de ação a ser tomada, tendo como objetivo .a
'solução do problema", variável em conformidade com.a situação. (a linha de
ação adorada constituirá o Plano de Ação a ser seguido, o qual deverá ser o
mais simples possível para evitar mal entendidos por parte dos policiais

Se possível, procure abrigar-se para fazer a abordageml

Se possível. procure saber qual o armamento utilizado pelo suspeito.
sempre adequando a abordagem de modo a torna-la mais seguram
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Sempre considere que o suspeito pode estar armado e pode reagirá 1 .14.2. Procedimentos e Técnicas Gerais da Abordagem Policial

O infrator nunca está sozinho, portanto, cuide para não ser atacado
pela retaguarda (cúmplices, amigos. parentes, etc.);

São as técnicas de abordagens propriamente ditas, as quais
abrangem uma infinidade muito extensa de possibilidades. destacando-se:
técnicas de abordagem de pessoas a pél em veículosl em edificaçõesl
técnicas de busca pessoall técnicas de algemamentol dentre outras.Observe as mãos do suspeito, "o perigo está das mãos"

Aproximar-se demais do suspeito limita a visão do policial (a uma

suspeito);

2.ABORDAGEM DEPESSOAS

2.1. Etapas da Abordagem Policial

Respeite sempre uma distância mínima de segurança que deve
existir entre os policiais e os suspeitos, mesmo que já tenham sido revistados.
a recomendação é no mínimo de l metro (ou um braço);

2.1 .1 . Aproximação

A aproximação deve ser realizada com cautela, observando o 360
graus de responsabilidade territorial, bem como pessoas suspeitas e
edificações em que os suspeitos podem se esconder.

Se o suspeito permanecer numa posição corporal confortável, ele
terá maior facilidade para reagir;

2.1 .2. Coleta de informações

Mostrar a força contribui para que não seja necessário usar a força.
ou seja, em determinadas abordagens, o fato do policial adotar uma postura
muito amena e pouco vigorosa. pode estimular psicologicamente a reaçãol

Planejamento Mental/Plano de Ação: verificar com a CENTRAL DE
OPERAÇÕES o maior número de informações. Se for o caso. a CENTRAL DE
OPERAÇOES entra em contato com a vítima/denunciante para colher os
detalhes da ocorrência.

Se no desdobramento da abordagem o(s) suspeito(s) se mantiver
cooperativo, e obedecendo a todos os comandos, tornando a operação
estável, é importante que o policial a mantenha assim (evitar tumultuar a
abordagem);

2.1 .3. Visualização de pessoas

Suspeito Principal

A equipe policial sempre se movimenta de maneira sincronizada, ou
seja, um observa a movimentação do outro, evitando-se dessa forma o
cruzamento das linhas de tiros

Suspeito Secundário é a pessoa que pode estar dando "cobertura
para o suspeito principal, aproveitando-se da distração do policial para ataca-lo
pelas costas, ou ainda, pode ser o amigo, o parente. ou outra pessoa qualquer.
que, ao presenciar a abordagem, pode interferir ou até investir contra os
policiaisl

A arma de fogo deve ficar sempre fora do raio de alcance do
suspeito;

Depois que os suspeitos foram. revistados e foi confirmado que não

:iüÜl:li::: : .mt;lim==a
contra a equipe e tentar arrebatar a arma de um dos policiaisl

Durante a abordagem não deve ser permitido que mais ninguém
alem dos policiais e suspeito(s) permaneçam dentro do perímetro interno
durante a ação (zona estéril);

'0 perigo está nas mãos

Sempre considere a possibilidade de o suspeito estar armado e
tentar uma reação.

Procure retirar o suspeito do local onde ele se encontra (área de
risco), trazendo.o para o local onde a equipe policial está posicionada (área de
segurança), especialmente nas abordagens em edificaçõesl

2.1 .4. Visualização do terreno

'os

Durante a aproximação. antes de iniciar, o policial observa o terreno e
)rocura identificar aspectos do tipo: abrigos, coberturas e vias de fuga. dentre
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2.1 .5. Empunhadura, saque e apresentação da arma
Sugestão: "Mãos para cima", "virem-se de costas", "não se movam

'um ao lado do outro", "um pouco mais afastados um do outro", "pernas
afastadas uma da outra". "alguém está armado?"

A postura ofensiva desestimula a reação - "mostrar a força para nao
precisar usara força

o policial toma a iniciativa/dianteiras
Acostume a mandar que o suspeito levante as mãos, que as coloque

para cima, mandando sempre que "MOSTRE AS MÃOS", e, somente
permitindo que coloque as mãos na cabeça após a certeza de que não
empunha uma arma.::!': \2ú=u=uJ"mu='ãã:*=:üi !':==!;.s'T:.s:s: Ordene que o suspeito vire de costas para a Equipe Policial; pois.
desse modo, o mesmo não consegue identificar quantos são os policiais
envolvidos na abordagem. qual o armamento utilizado. qual o posicionamento
dos policiais no terreno, dentre outros fatores, os quais aumentam a segurança
para os policiais e desestimulam reações por parte dos suspeitos.

2.1.10. Formalidade e educação

2.1 .6. Abertura de "ângulo" ou triangulação

-:«..., , iâ,:g'.11; -...*::, eE':.= ã:=iF,:= E,::!%.E=«» ':
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suspeitos;

Além de ser obrigatório a qualquer agente público dispensar
tratamento respeitoso aos cidadãos, o emprego de técnicas adequadas de
tratamento nas abordagens acaba facilitando a ação policial

ÜB$1WMR$$1WW
Tratamentos do tipo: o Senhor, a Senhora, cidadão. por gentileza. por

favor, dentre outros, fazem com que o cidadão colabore com a ação policial,
facilitando a realização da abordagem ou o atendimento de ocorrências.

2.1 .7. Comandos verbais
2.1 .1 1 Aproximação para busca pessoal

â *lUã.llãEHh.;lBn:=m
Depois que os suspeitos já estão posicionados. de costas para os

policiais. em posição de desequilíbrio e orientados para que não se movam o
policial revistador se aproxima e, ainda de arma empunhada, observa o
comportamento dos abordados.

::i à \ÜEgH lllgH gl:l ll:
respeito ao cidadão

Observado o comportamento dos suspeitos, o policial revistador se
aproxima e coloca sua arma no coldre para a busca pessoal, sendo que o
policial revistador só entra no raio de alcance dos suspeitos depois de guardar
sua arma no coldre

2.1 .8. A identificação é obrigatória em todas as abordagens

POLICIAL!";

O policial revistador tem que confiar no parceiro que permanece na
segurança, cabendo a este a primeira intervenção em caso de reações por
parte de suspeitos armados

O segurança permanece com
posições em "Posição 111", ou "posição lv'

a arma empunhada, variando as
de acordo com a necessidade.

2.1 .9. Orientações a serem dadas para os suspeitos faz a
Caso ocorra alguma reação durante a busca pessoal. o policial que

revista deve afastar-se do suspeito, empurrando-o e procurando se
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desvencilhar do mesmo. permitindo linha de tiro para o segurança, bem como
se afastando para sacar sua arma.

Na busca pessoal minuciosa recomenda-se que o policial controle o
suspeito através de uma técnica em que as mãos entrelaçadas do suspeito
são seguras pelo policial, ou ainda, que o policial sempre segure o braço do
suspeito correspondente ao lado em que se realiza a abordagem, evitando
dessa forma os golpes com o braço ou cotoveladas no rosto do policial.2.2. Busca Pessoal

Divide-se em busca ligeira. busca minuciosa e busca completa, que
será explicada a seguir:

2.2.3. Busca completa

É a busca a ser realizada quando existe fundada suspeita de que o
indivíduo esteja portando armas de pequeno volume e/ou objetos que
constituam prova de delito, e também quando do encarceramento de presos-

2.2.1. Buscallgeira
É utilizada normalmente na entrada das casas de diversões públicas.

ortões"dos campos de.;futebol ou em outros estabelecimentos afins,
constituindo se numa revista rápida nas pessoas que ali comparecem.

Normalmente é realizada em repartição policial ou em outro recinto
adequado, longe das vistas de curiosos para evitar constrangimentos
desnecessários ao revistado.Visa à procura de drogas, armas ou. outros.objetos que normalmente

não são autorizados por ocasião de espetáculos públicos.

Normalmente o policial posiciona-se à frente da pessoa a ser
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geral

O suspeito ficará completamente nu e suas roupas serão verificadas
peça por peça, olhando-se atentamente os forros, dobras. costuras, palmilhas,
solas e saltos do calçado. boné, chapéu, gravata, etc., e ainda. verificando-se
cavidades naturais do corpo como, boca. nariz, ouvido. vagina e ânus através
da técnica do agachamento.

Na falta de policiais femininas a revista em mulheres restringir-se-á à
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2.2.4. Busca pessoal em mulheres

Conforme o art. 249 do Código de Processo Penal, a busca em
mulheres será realizada por outra mulher, restringindo-se aos casos de
urgência a possibilidade da realização da busca por policial masculino. No
entanto, é preciso que em cada abordagem a mulher permaneça sob o
controle da Equipe policial. ficando sempre posicionada em local onde os
policiais possam observar os seus movimentos. e jamais ficando "às costas da
Equipe policial'

O termo busca ligeira também é empregado para designar a busca

nenhum suspeito tem arma em situação de rápido acesso para reações

A busca em mulher também pode ser realizada de forma indireta, na
qual se coloca outra mulher para verificar se possui alguma arma ou
entorpecente em suas vestes ou em seu corpo. podendo ainda se realizar a
busca determinando a suspeita levantar a roupa na linha da cintura, empurrar
o sutiã para ver se não tem entorpecente no interior do mesmo. dentre outros.
podendo ser realizada também nos travestis.

2.2.2. Busca minuciosa

É utilizada em suspeitos ou em casos de prisão e visa procurar armas
ou outros objetos considerados como prova de delitos, devendo ser realizada
com a pessoa em posição de desequilíbrio.

De um modo geral a busca minuciosa constará de revista na cintura,
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sapatos. etc.

2.2.6. Revista em deficientes auditivos

A busca em deficientes auditivos pode ser realizada com um policial
na segurança e outro gesticulando para que o suspeito entenda o que se trata
e assim obedecer tais determinações.

2.2.7. Revista em deficientes físicos
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A busca pessoal em deficientes físicos é necessário 3 (três) policiais.
sendo que dois o auxiliarão a levantar e o manterão de pé e o terceiro realizara
a busca pessoal, depois de realizado o procedimento, deve-se realizar a busca
na cadeira de rodas e, por fim, recoloca-lo na cadeira de rodas.

2.2.10. Verificação de documentos

Encerrada a revista no terreno. os policiais passarão a inspecionar os
documentos portados pelas pessoas que estão sendo abordadas. tomando-se
o cuidado de, se necessário revistar a carteira do abordado, seguir os
seguintes procedimentos:

Avisar o abordado que a sua carteira será retirada do bolso e que
será entregue em suas maosl

2.2.8. Revista em veículos

Para todos os efeitos a revista em veículos é considerada uma
extensão da busca pessoal. obedecendo às mesmas regras adotadas para a
busca, ou seja, pode ser realizada em caso de fundada suspeita (art. 244 do
cpp), ou ainda, nos casos de exercício regular do poder de polícia, sempre
que as circunstâncias assim determinarem.

Entregar a carteira imediatamente nas mãos do abordado

Mandar que o abordado fique de frente para o policial. entregando
em seguida a sua carteira para ser revistada, ou, dependendo da abordagem,
que retire seus documentos pessoais e que entregue para o policial que faz a
conferências

A revista em automóveis será tão minuciosa quanto o grau de

suspeição existente. podendo variar desde uma rápida. vistoria no interior do
veículo até a desmontagem de peças para a busca de drogas ou de pequenos
objetos de ilícito.

Deve ser verificado: porta-luvas, sob os bancos, dentro dos bancos.
piso (debaixo do tapete), bolsas das. portas, espaço entre os bancos dianteiros,
atrás e embaixo do banco traseiro, debaixo do painel (entradas de ar), console,
nterior das portas, forros do teta, para-sol, partes destacáveis do volante.
cinzeiros, porta-malas (sob o tapete e estepe), dentro de calotas, debaixo dos
para-lamas, interior de pára-choques, compartimento do motor. bolsas e
embrulhos de um modo geral, e ainda. debaixo do veículo e todas as
imediações do local onde foi abordado.

Na verificação de uma carteira, o policial deverá buscar por possíveis
resíduos de drogas. existência de documentos furtados ou roubados. como.
por exemplo, cartões de crédito. folhas de cheque ou carteira de identidade em
nome de outras pessoasl

O policial deverá retirar da carteira do abordado, apenas a sua
carteira de identificação. a qual poderá ser utilizada para uma consulta via
radial

Sempre devolver a carteira nas mãos do seu respectivo proprietário.
solicitando ao mesmo que verifique e que faça conferência para certificar-se de
que está tudo em ordeml

Quando o suspeito não portar documentos o policial retira do bolso o
seu bloco de anotações e solicita os seguintes dados: nome completo, data de
nascimento, idade. nome da mãe, entre outras informações, podendo em
seguida. consultar os dados junto à central de operações. bem como. podendo
perguntar novamente os dados após algum tempo, visto que muitos suspeitos
inventam as informações. ou mesmo pegam os dados de um parente próximo
que não possui passagem pela policia, sendo necessário o maior número de
informações para não haver o equívoco.

2.2.9. Verificação perimetral do terreno

Após a busca pessoal, em todas as abordagens a Equipe deve
inspecionar o terreno. ou seja. procurar .nas adjacências do local da
abordagem alguma arma. drogas ou outros objetos de ilícito, os quais podem
ter sido dispensados pelos suspeitos quando da visualização da viatura
policial.

Durante a verificação do terreno os suspeitos permanecem de costas

para a equipe policial, recebendo algumas orientações. de caráter geral ou
sendo indagados sobre qualquer situação, garantindo dessa forma que não
visualizem o policial fazendo a busca no terreno. o que pode despertar
nervosismo em caso de realmente existirem produtos de ilícitos escondidos.

2.2.1 1 . Explanação de encerramento da abordagem

Ao encontrar arma ou droga. o policial avisa seu companheiro de
equipe de maneira discreta para que os .suspeitos não percebam, sendo
recomendado. em muitas situações, que primeiro o suspeito seja algemado,
para somente depois buscar o objeto encontrado (anunciar que foi encontrada
uma arma pode fazer com que os suspeitos tentem fugir).

Encerrada a abordagem e não sendo constatada nenhuma
anormalidade, os policiais liberam os cidadãos abordados e explicam o motivo
da intervenção policial, agradecendo a atenção dispensada pelos cidadãos.
bem como solicitando que façam à conferência de seus pertences, garantindo
dessa forma transparência absoluta acerca da ação policial.
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viatura, dentre outras. situações.

2.3. Diferenças de uma Abordagem Administrativa para uma Abordagem
Operacional

A abordagem administrativa visa apenas conhecer o cidadão e
orientar para possíveis situações ilícitas em que esta pessoa, normalmente de
bem e honesta possa incutir.

2.2.12. Graus de comprometimento da atenção de uma pessoa Na abordagem operacional normalmente o Policial está à procura de
um criminoso, quer através de uma solicitação via CIOPS, quer por iniciativa
própria. por isso esta abordagem deve ser mais segura e consequentemente
mais vigorosa perante a sociedade.

. Nível 0 = neste nível a dispersão de sua atenção é tão grande que
se você for atacado, só sairá ileso caso seu oponente não tenha habilidade
com armasl

. Nível 1 = é aquele em que todo o cidadão armado deve estar. ou
seja, atento ás coisas e pessoas que o cercam. E o que se denomina tensão
"Soft" e que pode ser mantido indefinidamentel

'Em qualquer tipo de abordagem:
utilização dos seus princípios

é indispensável a
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estressante'

3. ABORDAGEM POLICIAL PASSO A PASSO

3.1. Abordagem a Pessoas

Nível 111 = é atingido quando você já identificou ameaça, sacou da
arma e procura um abrigo. pronto para responder a um ataquem

3.1 .1 . Aproximação de VTR

. Nível IV = Situação de confronto. Nessa situação todas as medidas

paliativas já foram realizadas não restando outra coisa senão o uso da arma
de fogo.

Na aproximação, o Comandante no momento que decidir realizar a
abordagem aos suspeitos, irá determinar para que o motorista se desvencilhe
do cinto de segurança e retire a arma do coldre.

A VTR deverá se posicionar a aproximadamente 5 metros dos
suspeitos, na via de forma a oferecer segurança aos policiais e aos abordados
do fluxo detransito.

3.1 .2. Equipe semi-desembarcada

SEGURANÇA A equipe se posicionará no interior da VTR, e executará os primeiros
comandos verbais de desligar o veiculo suspeito, o motorista e os passageiros
descerem do veiculo e só após isso. realizar-se-á o desembarque dos policiais
da VTR. haja vista evitar a evasão dos suspeitos. Os comandos deverão ser
dados com o motorista da VTR com a arma engajada e apontada para os
suspeitos. e o comandante deverá se abrigar na coluna do veículo. também
com a arma apontada para os suspeitos, ambos na posição 4

SURPRESA

RAPIDEZ

UNIDADE DE
COMANDO

3.1 .3. Equipe desembarcada e pronta para a abordagem

Os policiais irão se posicionar no alinhamento do eixo dianteiro da
VTR, em posição 4, com as portas da VTR fechadas.

VIGOROSA
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3.1 .4. Comandos verbais
Neste momento, o comandante irá determinar que os suspeitos se

virem de costas para a equipe de serviço e entrelacem os dedos na cabeça.

locais por onde passam e consigam, desta forma. perceber atitudes suspeitas,
bem como ouvir gritos ou pedidos de ajuda.

O motorista e o comandante devem manter suas armas no coldre e
tendo a necessidade de descoldreá-la, fazer com segurança, tendo controle de
cano e de dedo.

3.1 .5. Abordagem
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O comandante irá voltar para a posição 3 toda vez que o motorista
estiver na linha de fogo do comandantes

. A revista é feita passando a mão em todo o corpo, sendo dividido em
quadrantes, realizando um lado, após o outro lado do corpo verificando
bolsos.etc.e nunca os apalpando-
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Neste momento o comandante irá realizar a .entrevista dos suspeitos

e após a checagem agradecer a colaboração e libera-los.
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Ambos devem estar usando o cinto de segurança para a própria
salvaguarda da equipe. O cinto poderá ser retirado quando a equipe estiver
patrulhando em áreas consideradas de alto risco, onde a possibilidade de um
confronto seja maior.

Caso contrário, a equipe permanecerá de cinto, retirando-o

rapidamente quando for realizar uma abordagem.

Ao visualizar um veículo cujos ocupantes apresentem atitude suspeita.
o Comandante da Equipe deve checar a placa do veículo junto a CENTRAL.
para certificar-se de que se trata. ou não. de um veículo com alerta de furto, de
roubo ou com alguma pendência judicial.

Se o veículo estiver em deslocamento, deverá informar "veículo em
movimento', o que fará com que o operador de rádio da CENTRAL agilize a
consulta da placa. O local da abordagem também deverá ser repassado à rede
rádio para uma eventual necessidade de apoio.

A equipe deve atentar-se, se possível, para o número de ocupantes
do veículo e o comportamento dos mesmos, se em algum momento foi jogado
qualquer objeto pelas janelas etc.

Deve-se esperar que o veículo abordado chegue a um local isolado,
com um número reduzido de pessoas. para evitar ao máximo que, em caso de
reação armada por parte dos suspeitos, transeuntes sejam alvejados.

Para alertar o motorista do veículo que este deve parar, faz-se uso
dos sinais luminosos e sonoros da viatura, podendo em caso de abordagem a
noite piscaros faróis da viatura.

Em abordagens feitas à noite, durante o deslocamento, o farol da
viatura permanecerá em luz baixa, para que o condutor do veículo a ser
abordado veja através do espelho retrovisor as luzes do giroflex e saiba que se
trata de uma viatura policial4.TÉCNICASDEABORDAGEMAVEíCULO

4.1 . Patrulhamento
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Quando o veículo parar, o motorista deverá estar atento e parar a
viatura atrás e a uma distância não muito distante. o que facilitará a fuga do
veiculo, e nem muito próxima, ao ponto de dificultar a movimentação da equipe
ou dar condições de que o veículo volte de ré e abalroe a viatura, podendo até
ferir os policiais. A distância ideal é quando o motorista consegue visualizar a
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placa traseira e os pneus do veículo. Se conseguir ver a placa do veículo da
frente, mas não os pneus, estará muito próximo. Se conseguir visualizar o
veículo todo e mais um trecho da pista. está muito distante (lembrar sempre
que o tiro de combate se dá a uma distância de aproximadamente sete metros,
distância esta em que o policial teoricamente consegue garantir os seus tiros
no alvo desejado);

Com os suspeitos contidos, Comandante da Equipe pergunta se tem
mais alguém no interior do veículo e. posteriormente, o motorista avança para
fazer a verificação do interior do veículo e certificar-se que realmente não há
mais ninguém em seu interior, fazendo a busca pelo lado direito, evitando
assim, se expor na via. enquanto o Comandante faz a segurança, mantendo
sua arma em posição 03. acompanhando o deslocamento do motorista, de
forma que não se cruzem às linhas de tiros de ambos, no caso de uma reação
por parte dos suspeitos.

O motorista retorna e informa "limpo" caso não haja mais nenhuma
pessoa. O motorista aproxima-se então dos suspeitos em posição de guarda, a
aproximadamente um metro do individuo a ser revistado, coloca sua arma no
coldre e fecha a presilha, e inicia a busca pessoal, enquanto o Comandante
permanece fazendo segurança da equipe, mantendo a sua arma até o contato
do motorista com um dos suspeitos em posição 04, passando posteriormente à
posição 03.

Terminada a busca pessoal nos suspeitos, o Comandante dá a ordem
para que os suspeitos permaneçam na lateral do veiculo, com as mãos para
trás das costas, em silêncio.

A viatura deverá permanecer ligada o tempo todo da abordagem com
os sinais luminosos ligados.

O motorista deve ainda parar a viatura pouco mais à esquerda da
posição do veículo com as rodas da viatura voltadas para a pista de rolamento.
facilitando em caso de uma saída rápida, mantendo, se for à noite. os faróis
em luz alta, para ofuscar a visão dos integrantes do veículo através dos
espelhos retrovisores esquerdo e o interno.

A VTR deve posicionar-se no momento da abordagem com o farol
direito alinhado na lanterna traseira esquerda do veiculo suspeito.

4.2. Desembarque e Realização da Abordagem

Ao se aproximar do veículo a ser abordado, ambos integrantes da
viatura soltam os cintos de segurança e saem da mesma. Mantendo o controle
do cano e olhando o tempo todo para o objetivo, deixando as portas abertas e
ficando aproximadamente um braço de distância da viatura, estando o
Comandante e o motorista com o armamento em posição 04, visando os
integrantes do veículo.

O motorista pegará a chave do veículo e a entregará para o motorista
do veiculo destravar a tampa do porta-malas. e o motorista da VTR será o
responsável por conduzir a abertura da tampa do porta-malas. Neste momento
o Comandante da \fTR estará posicionado na posição 4, apontando a arma na
direção do interior do porta-malas, juntamente com o motorista que irá abri-lo
fazendo a tomada de ângulo do interior do mesmo. O motorista do veiculo
retomará ao lado do carona e acompanhará a vistoria no interior do porta-
malas e, posteriormente acompanhara a vistoria no interior do veículo, a uma
distancia de, pelo menos 2 metros do policial que estará realizando a vistoria.

Esta posição dificulta a visualização da equipe por parte dos
ocupantes do veículo abordado. dificultando a sua reação, principalmente
quando a abordagem for feita a noite. pois. neste caso, os suspeitos serão
ofuscados pelos faróis da viatura. Se houver algum objeto de valor (como dinheiro, por exemplo) o

mesmo deve ser rapidamente conferido na frente do condutor do veículo e
imediatamente entregue ao mesmo. Se Houver bolsas. estas devem ser
retiradas e posteriormente vistoriadas em frente ao proprietário, colocadas
sobre o veículo até que se encerre a abordagem.

O comandante da equipe dá os comandos verbais altos e claros aos
abordados do veículo, mandando ao motorista que o veículo seja desligado e
que todos os integrantes saiam com as mãos para o alto e venham para trás
do veículo devagar e de costas para a equipe, permanecendo com as mãos
atrás da cabeça e olhando para o chão em silêncio. A visualização das mãos é
muito importante. pois é a partir delas que surgem as primeiras reações, com
armas ou nao.

No caso de localização de armas no interior do veículo, o motorista da
VTR deve informar imediatamente ao Comandante da equipe, dizendo "arma'
ou qualquer sinal convencionado. porém de forma discreta. (Algumas unidades
policiais convencionam que, se uma arma for encontrada no veículo, o
revistador coloca a sua cobertura sobre o veículo de forma que o outro
integrante da equipe saiba que algo está errado e redobre a sua atenção. Esta
postura evita que os suspeitos reajam ao saber que a arma foi encontrada).

E importante salientar que os comandos verbais devem ser claros e
em bom tom de voz. demonstrando energia e vigor sem, contudo. demonstrar
falta de educação, evitando-se gírias e xingamentos durante a abordagem. o
que cria uma imagem de despreparo por parte da equipe policial.

40 41



O Comandante da equipe perguntará sobre a documentação da arma,
Iniciando os procedimentos de detenção, controle e algemamento de todos os
abordados até que se esclareça a sua procedência e quem a estava portando.

© Não é necessário desembarcar da motocicleta para cometer
alguns delitos;

No caso de localização de drogas e objetos ilícitos, o Comandante da
Equipe indagará de quem são realizando as detenções necessárias para que
se faça a busca do outro lado do veículo, o policial que faz a revista deve
passar entre o carro e o segurança e nunca entre o segurança e os abordados.
evitando que entre na linha de tiro do mesmo.

Os registros policiais apontam que as motocicletas são utilizadas para
o cometimento da maioria dos crimes, no entanto, sua maior incidência está no
tráfico de drogas, em roubo de malotes (saída de bancos), em roubo a
veículos, em roubo de jóias (relógios caros) de condutores de veículos que
transitam em bairros nobres. em roubos de estabelecimentos comerciais e
homicídios.

No caso de nada ilícito ser encontrado no interior do veículo, o
motorista verificará ainda no compartimento do motor do veículo, conferindo se
não há nada escondido em locais do motor, como caixa do filtro de ar ou
outros, aproveitando também para verificar rapidamente a numeração do
chassi do veículo, balançando as portas do veículo para se certificar de que
nada de ilícito está preso ou escondido nelas.

Na maioria dos casos o delito é praticado por dois elementos em
motocicletas de média potência (125 a 250 cc) quase sempre CG ou
TWISTER, quem dá voz de roubo é o garupa e também é ele quem porta a
arma de fogo ou simulacro. Após o roubo o garupa desembarca da motocicleta
e embarca em outro veículo de cobertura com a arma e o produto de roubo.

Faz-se então uma última busca perimetral onde se encontra o veículo,
olhando novamente por baixo do mesmo, sobre os pneus, ao redor do sítio da
abordagem. etc., para confirmar que nada foi abandonado neste local no
momento da abordagem.

Em linhas gerais a abordagem a motocicletas é a mesma aue se
rea izada a pessoa a pé. obedecendo às mesmas fases da abordagem:

1 . Visualização

2. Desembarque rápido

Nenhuma irregularidade constatada no veículo ou nas pessoas, se
inicia, então, a checagem da documentação do veículo e de seus integrantes
através do CIOPS feita pelo Comandante da Equipe.

3. Verbalização

4. Aproximação desembalada

Estando tudo certo, o Comandante da equipe agradece a
compreensão das pessoas informando que a abordagem foi realizada para
garantir a segurança das pessoas, liberando-as logo em seguida, deixando
que o veículo saia primeiro que a equipe, que só embarcara na viatura e
deslocará depois que o local estiver seguro.

5. Busca Ligeira

6. Busca Minuciosa

7.Identificação

Observação: A partir deste momento o procedimento de busca e
algemamento, se necessário. é igual as demais situações.

5.ABORDAGEMAMOTOCICLETAS

As motocicletas e similares são escolhidas para prática de delitos,
pela mobilidade que possui, pela praticidade de condução e facilidade de
deslocamento, dentro outros, pela:

6.NÍVEIS DEABORDAGEM

As técnicas de abordagem não se modificam, o que se modifica é o
grau de energia empregado durante sua realização conforme necessidade de
aumento do uso da força, ou até mesmo da arma de fogo, de acordo com os
seguintes níveis:

b

e Facilidade no furto de motocicletas

e As placas podem ser cobertas dobradas ou retiradas sem chamar
muita atençãol

e Pode se esconder uma motocicleta em qualquer lugar;

Abordagem nível 1 - Embora pouco recomendada. devido ao
comprometimento da segurança, é utilizada em ações de fins administrativos
(Ex. procedimentos de trânsito), ou em situações em que por algum motivo
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não é possível realizar a busca pessoal no suspeito, sua finalidade é apenas a
identificação e ou checagem do indivíduo abordados

Abordagem nível 2 - É aquela rotineira, quando por alguma
suspeição, presume-se certo grau de risco, porém ainda não há confirmação
de ilícito praticado pelo suspeito. Tem o intuito de verificar se existe alguma
Irregularidade. Embora atente para a segurança, é uma abordagem de
verificação, assim sendo requer moderação na energia empregadas

9.pOSTURASTÁTICASCOMARMACURTA

Abordagem nível 3 - Abordagem de captura consiste nas medidas
tomadas quando se verifica a presença de ilícito por parte do suspeito, quando
já se tem conhecimento deste e de seu grau de periculosidade, ou ainda
quando há risco iminente aos policiais ou a terceiros. Faz-se necessário alto
grau de energia por parte dos policiais para a realização da prisão, que não
recebendo os devidos cuidados pode culminar em uma situação de crises

Abordagem nível 4 - Quando é constatada no desdobramento da
abordagem (em qualquer nível), a presença de refém localizado, situação que
exigirá da equipe a tomada de medidas de resposta imediatas (conter, isolar e
iniciar as negociações). bem como a solicitação de apoio técnico especializado
(negociador. time tático. etc.). Posição "I Posição "2

7. LOCAIS RECOMENDADOS PARA ABORDAGEM

e Via de mão única;
8 Via plana e retal
e Local bem iluminado;
e Local de pouco movimento

Posição "l" Na posição "I o operador está com o corpo com

postura tática, destravando o coldre e preparando a empunhadura da arma em

condições de saca-la. Estes movimentos devem ser realizados mantendo

visada para o perigo e não para o coldre

8. LOCAIS IMPRÓPRIOS PARA ABORDAGEM

e
e
e
e
e
e
©

Curva;
Cruzamento;
Aclive;
Ladeira;
Túnelt
Local mal iluminado;
Local de intensa circulação de veículos e pessoasl
Local próximo a terreno baldio, rio, vala ou construção aberta.

Posição "2" em Pé Arma Curta: Nesta posição o operador já

sacou a arma e a mantém em empunhadura simples ao lado do corpo

mantendo postura tática e visando o perigo. Para tanto o operador deverá

fazer o controle de dedo, manter a arma 45' em relação ao solo e a mão fraca

junto ao abdómen. Esta posição é utilizada para se realizar afastamentos
correr com o armamento realizar buscas e outras situações que exija

retenção da arma
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Pronto - Alto - Arma Curta: Posição aditada para deslocamentos

onde se busca uma possível ameaça e ela é iminente. Partindo da posição "4"

abaixa-se a arma da linha da visada evitando-se a visão em túnel e

proporcionando ao operador maior controle do armamento e controle de área.

utilizada para se realizar buscas de alto risco. com o emprego da técnica da

terceiro olho e "scaneamento". O operador deverá manter empunhadura dupla,

controle de dedo e postura tática.

Posição''3' Posição "4

Posição "3" em Pé - Arma Curta: Posição de expectativa, mantém a

postura tática e a visada para o perigo. O operador deverá completar

empunhadura e manter o cano da arma 45' em relação ao solo. Deve ter

condições de verificar perifericamente a arma. É uma posição de pronta

resposta, usada para casos de iminente confronto. porém onde a ameaça

ainda não tenha sido localizada. Pode ser usada também para deslocamentos

e controle de cano.
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ACIDENTES DETRÁFEGO
EMERSONLOPESDOSREIS

Perito Criminal da CGP de Mato Grosso do Sul

l.CONCEITOS

Acidente de Tráfego: É todo e qualquer acidente envolvendo um ou
mais veículos, um dos quais, pelo menos deve se encontrar em movimento no
momento do acidente, envolvendo ainda pedestres e obstáculos fixos, sobre
vias terrestres e do qual resulte danos à saúde ou à propriedade.

Tráfego: movimento de pedestres, veículos ou animais sobre vias
terrestres, considerando-se cada unidade individualmente.

Trânsito: movimento ou transporte de veículos, pessoas ou cargas
segundo percursos geralmente preestabelecidos, considerados quanto ao
conjunto.

Via: superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais
compreendendo a pista. a calçada, o acostamento, ilha e canteiro central.

Pista: parte da via normalmente utilizada para a circulação de
veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença de nível em
relação às calçadas, ilhas ou aos canteiros centrais.

Faixa de Trânsito: qualquer uma das áreas longitudinais em que a
pista pode ser subdividida, sinalizada ou não por marcas viárias longitudinais,
que tenham uma largura suficiente para permitir a circulação de veículos
automotores. Devem ser configuradas com largura mínima de 2,5m e máxima
de 4,5m.

Acostamento: parte da via diferenciada da pista de rolamento
destinada à parada ou estacionamento de veículos, em caso de emergência, e
à circulação de pedestres e bicicletas, quando não houver local apropriado
para esse fim.

2.TIPOS DEACIDENTES

2.1 . Sem Vítima

Qualquer acidente, onde fiquem constatadas apenas avarias em um
ou mais veículos. sem, no entanto a existência de lesão corporal.

Nas localidades onde existir Juizados Especiais de Trânsito
Itinerantes, estes terão a incumbência de atendimento prioritário, nas demais
localidades poderá ser feito o atendimento no local pelo policial de trânsito ou
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registro a l)osfe/fod nas unidades policiais de trânsito. de um acidente de trânsito, no entanto este profissional trabalha sobretudo
coM vestígios materiais deixados pelos envolvidos no acidente de tráfego.
temos aí a importância fundamental de que haja a preservação mais adequada
possível de tais vestígios: para tanto. muitas vezes se faz necessário, interditar
a via onde ocorreu o acidente desviando o tráfego de veículo para outra via
alternativa, atitude essa que dever ser tomada sempre que for possível. pelos
policiais de trânsito, que não só garantirá a segurança de. todos os
profissionais ali envolvidos como preservará a cena de acidente de tráfego.

O primeiro profissional de segurança pública deverá Isolar e Preservar
o local, observando-se que quanto maior a área isolada menor será o
envolvimento e o risco para público. Ao isolar o local, deve-se ter a
preocupação com a Preservação dos Vestígios deixados na cena do acidente.

Deverá providenciar a sinalização adequada do local (observar
distância para colocação do equipamento). para evitar risco de novo acidente.
Para tanto. poderá utilizar o "Alerta" do (s), veículos (s). triângulo de
sinalização. cones, galhos de árvore, e etc. Se possível o profissional da
Segurança Pública deverá utilizar colete sinalizador, apito, lanterna ou até
mesmo o Giroflex da viatura para melhor sinalização e segurança do local.

No atendimento de acidente de tráfego sem vítima deverá ser
observado o art. 178 do CTB, devendo o primeiro profissional de segurança
pública que chegar ao local certificar-se da necessidade ou não da remoção
do(s) veículo(s) do leito da via.

2.2. Viatura Oficial da SEJUSP

Acidente envolvendo pelo menos um veículo da Secretaria de Estado
de Justiça e Segurança Pública.

Obrigatoriamente a realização dos procedimentos de Boletim de
Ocorrência de Acidente de Trânsito, Boletim de Ocorrência da Polícia Civil e
realização de Exame Pericial pelo Instituto de Crimínalística.

2.3. Vítima de Lesão Corporal

Todo e qualquer acidente de tráfego, onde fique evidenciada a
existência de lesão corporal em uma ou mais vítimas.

Obrigatoriamente a realização dos procedimentos de Boletim de
Ocorrência de Acidente de Trânsito, Boletim de Ocorrência da Polícia Civil e
realização de Exame Pericial pelo Instituto de Criminalística.

2.4. Vítima Fatal 4.PROCEDIMENTOS GERAIS

Todo e qualquer acidente de tráfego, onde exista óbito em uma ou
mais vítimas.

4.1 . Primeiro Profissional de Segurança Pública (primeiro interventor)

Um profissional de Segurança Pública ao se deparar com um acidente
de tráfego tem a obrigação de prestar auxílio aos acidentados sem colocar em
risco sua própria segurança. Deverá realizar com segurança, uma análise do
local do acidente para fins de coletar o máximo de informações possíveis para
serem repassadas ao CIOPS ou Centro de Operações. tais como: estado das
vítimas (se houver), localização precisa do local do acidente e possíveis riscos
de novos acidentes em conseqüência deste, ou do agravamento do próprio
acidente como um princípio de incêndio, de explosão, de desabamento se há
derramamento de combustível, fiação elétrica solta próxima ou sobre o veículo,
se há vazamento de produtos perigosos, etc.

Obrigatoriamente a realização dos procedimentos de Boletim de
Ocorrência de Acidente de Trânsito, Boletim de Ocorrência da Polícia Civil e
realização de Exame Pericial pelo Instituto de Criminalística.

3. PRESERVAÇÃO DO LOCAL DE ACIDENTE DE TRÁFEGO

A preservação do local de crime faz parte da atuação do primeiro
profissional de segurança pública a chegar na cena de crime, isto vale para os
acidentes detráfego.

O acidente de tráfego consiste numa das mais complexas
investigações, cujo resultado final, ou seja, a busca pela verdade, só será
trazida a tona se houver uma rigorosa participação com profissionalismo de
todos os agentes de segurança pública envolvidos nesse tipo de ocorrência.

Essas informações quando repassadas ao Centro de Operações, são
de suma importância para se determinar a composição das viaturas de socorro
que serão deslocadas para o atendimento num menor intervalo de tempo.

Todos os procedimentos deverão ser executados levando-se em conta
a Segurança do Profissional de Segurança Pública e evitar agravamento da
situação encontrada.A preservação dos vestígios é de suma importância no trabalho do

perito criminal que tem a competência legal de fornecer a causa determinante
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A verificação da existência e do socorro às vítimas é uma providência
que deve ser simultânea à sinalização.

acionados pelo Centro de Operações, deve ser de sinalizar adequadamente o
oral, com o objetivo de preservar a segurança das pessoas, inclusive da
equipe de atendimento, a inviolabilidade dos vestígios e evitar a ocorrência de
novos acidentes, adotando as seguintes providências:

. Estacionar a viatura em ponto visível, seguro e conveniente. de
modo que os dispositivos de luzes (farol e giroflex) sejam usados com proveito
e eficiências

Havendo possibilidade de realizar a abordagem da (s) vítima (s) o
Profissional de Segurança Pública poderá realizar o atendimento de acordo
com o que prescreve as orientações de Primeiros Socorros (Exame Primário /
Exame Secundário), sempre observando as Condições de Segurança.

4.2. Observações importantes

Não retire a vítima do veículo, a não ser que tenha risco de Incêndio
ou explosãol

. Delimitar a área de abrangência do sinistro para o seu isolamento,
com vistas a preservar os vestígios deixados pelas unidades de tráfego, pois
todo e qualquer vestígio deve ser cuidadosamente preservado para os
trabalhos da Perícia Técnlcal. Não volte o cinto de segurança da vítima

esteja impedindo de respirar;
a não ser que este a

Não movimente a vítima. Se possível mantenha a cabeça dela em
posição estática, protegendo sua coluna.

Isolar o local por meio dos equipamentos de sinalização disponíveis
(cones, triângulos, faixa zebrada etc.);

Dimensionamento da distância, entre o primeiro cone retrorrefletivo
de sinalização e o local do acidente, em função da velocidade permitida, da
situação e das restrições físicas e ambientais de visibilidade no local do
evento;

. Não retire o capacete da vítima;

O Centro de Operações assim que tiver o conhecimento do acidente
de tráfego é o responsável por acionamento dos demais órgãos competentesl

Deverá ser acionado o Corpo de Bombeiros em casos de acidentes
com vítimas e que necessitem de atendimento de primeiros socorros e nos
casos em que se fizer necessários

Utilizar cones retrorrefletivos de sinalização, visando ao isolamento
do local do evento e à canalização do tráfego a longas distâncias,
estabelecendo um corredor de tráfego para desviar os veículos, evitando ou
amenizando engarrafamentosl

Deverão ser acionados os policiais de trânsito responsáveis pelo
isolamento e preservação do local e confecção do Boletim de Ocorrência de
Acidente de Trânsito (BOAT);

Usar os equipamentos de sinalização individual (coletes refletivos
lanternas, apito etc.);

Deverá ser acionado o Delegado de Polícia Civil
Controlar o trânsito de veículos de acordo com a conveniência dos

trabalhos, liberando, bloqueando ou restringindo o fluxo, se necessários

O Delegado de Polícia requisitará a Perícia Técnica no local. que
deverá ser acionada pelo Centro de Operações ou pelo Próprio delegado de
policial

Requisitar a ajuda de condutores, passageiros, transeuntes, Órgãos
Públicos ou Empresas, quando a insuficiência de recursos e a gravidade do
fato assim exigir.

Em casos de vítimas fatais, o recolhimento do cadáver deverá ser
providenciado pelo Órgão Oficial de Perícia.

5.2. Corpo de Bombeiros Militar

Ao chegar num local de acidente de tráfego o corpo de bombeiros
deverá:

5.PROCEDIMENTOSESPECiFICOS

5.1 . Primeiro Profissional de Segurança Pública
Identificar se há riscos diversos para os socorristas ou para a(s)

vítima(s), tais como risco de princípio de incêndio, de explosão, de ocorrer
outro acidente em conseqüência deste, de desabamento se há derramamento
de combustível, fiação elétrica solta próxima ou sobre o veículo, se há
vazamento de produtos perigosos, etc.;

A primeira responsabilidade de qualquer um dos profissionais de
segurança pública a comparecerem num local de acidente de tráfego, quando
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Verificar o isolamento e preservação do local do acidente e ser for
necessário ampliar a área isolada;

Verificar o estado em que se encontra(m) a(s) vítima(s) e proceder
aos primeiros socorros, fazendo obviamente tudo o que for possível para o
salvamento de vidas;

Após o resgate e atendimento às vitimas, o comandante da
guarnição do Corpo de Bombeiros deverá determinar aos seus subordinados o
reposicionamento de viaturas. contribuindo com o isolamento e preservação
dos vestígios.

Caso ao chegar ao local de acidente de .tráfego e constatar a
existência de vítima(s) fatais(s), deverá a equipe de bombeiros, deixar o(s)
cadáver(es) na(sj posição(ões) em que se encontra(m), sem mexer ou tentar
identificar a(s) vítima(s), como por exemplo procurar por, documentação
revirando sua indumentária ou vasculhando o interior do veículo, visando a
preservação dos vestígios na cena do acidente.

. Identificação do local do evento (endereço)

Elementos da(s) via(s) de tráfego: traçado retilíneo ou curva
horizontal, plataforma em nível ou desnível, número de pistas de rolamento.
número de faixas de tráfego, acostamento, canteiro central, inclinação
transversal, superelevação. superlargura, curva de transição, curva vertical,
talude. saia, terreno marginal, defensa. barreira, etc.l

Tipo de superfície da(s) via(s) de tráfego: asfalto. concreto

paralelepípedo, terra batida, pedra/areias

Sinalização da(s) via(s) tráfego: horizontal, vertical, semafórica, etc.

Iluminação: artificial ou natural

Regime de tráfego das vias

Condição física da superfície da(s) via(s) de tráfego
molhada, lisa ou rugosa. limpa ou contaminada (areia, fluidos, etc.)l

seca ou

Defeito na superfície da via de tráfego: recalques, buracos e/ou
valas. degrau entre pista e acostamento;

5.3. Polícia Militar (Policiamento Ostensivo de Trânsito).

Ao chegar num local de acidente de tráfego os policiais de trânsito
deverão:

Posição e imobilização do(s) veículo(s)

Sulcagens por partes metálicas

Verificar o isolamento e preservação do local do acidente e se for
necessário ampliar a área isolada;

Marcas de pneumáticos: frenagem ou derrapagem

Restrições ambientais à visibilidade: luz solar, noite escura, noite
clara. iluminação artificial, chuva, neblina. ofuscamentos, etc.l

Sempre que necessário e possível
desviando otráfego de veículosl

isolar por completo a via.

L

Realizar a confecção do Boletim de Ocorrência de Acidente de

Identificação
numeração do chassi;

do(s) veículo(s): placas de identificação e/ou

Trânsito; Caracterização do(s) veículo(s):
predominante e placa de identificaçãol

modelo. marca, tipo. cor

:: IÜ HRIEZ HSl11êg ãH
21 de novembro de 2008=

Deverá ser elaborado croqui do local do evento, independente de
sua complexidade;

. Deverá ser adotada, preferencialmente, a metodologia de medição
por coordenadas cartesianas. podendo ser utilizada, ainda, a metodologia ae
medição por triangulaçãol

Na confecção do BOAT, deverão ser observados os seguintes aspectos:

Caracterização dos danos

O Policial Militar responsável pela confecção do Boletim de
Ocorrência de Trânsito. deverá observar rigorosamente as orientações
elencadas acima, cercando-se de todas as cautelas possíveis na
materialização dos vestígios deixados pelo evento, bem como nas medições
necessárias de tais vestígios, com vista a sua reprodutlbilidade, e ainda
considerando que o BOAT, pode servir de base de informações para a
confecção de Laudo Pericial de exame indireto pelo Instituto de Criminalística.
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5.4. Polícia Civil (Delegado de Polícia) Registrar fotograficamente as sinalizações da(s) via(s) existentes no
local, obstáculos ou deformidades na pistas

Registrar com fotos as vítimas nas posições em que se encontraml
De acordo com a Resolução SEJUSP 362/07, deverá comparecer ao

local de acidente de tráfego com vítimas, tomando todas as precauções com
relação ao isolamento e preservação dos vestígiosl fazer suas anotações e
angariar testemunhas que possam auxilia-lo nas investigações acerca do fato. As avarias nos veículos devem ser fotografadas com tomadas

gerais e específicasl

Fotografar as condições em que se encontram os pneust
5.5. Perícia Técnica

Realizar os levantamentos periciais pertinentes ao ocorrido, através de
uma minuciosa observação dos vestígios empregando técnicas e metodologias
próprias da criminalística, objetivando a confecção do laudo pericial de
acidente de tráfego, no qual deverá, se possível, estabelecer a dinâmica dos
fatos e fornecer a causa determinante do acidente.

Registrar com fotos todos os demais elementos que tenham relação
com o evento.

Deverá ser elaborado croqui' do local do evento, independente de sua
complexidade.

Deverá ser adotada, preferencialmente, a metodologia de medição por
coordenadas cartesíanas, podendo ser utilizada, ainda, a metodologia de
medição por triangulaçãol

Cabe ao perito criminal a prévia identificação das vítimas fatais
através da documentação e cabe ao Delegado de Polícia ou ao Comandante
da Guarnição de Trânsito as medidas criminais e administrativas,
respectivamente.

Na realização do exame pericial em local de acidente de tráfego o
perito criminal deverá:

Os vestígios menos perenes devem ser priorizados quando do
levantamento pericial, tais como: posições de imobilizações das vítimas.
posições dos veículos, vestígios móveis, marcas de pneumáticos em
superfícies molhadas e de frenagem por ABSIAnotar o nome dos responsáveis pelo isolamento e preservação do

local evento e as condições de isolamento e preservação do locall

O perito criminal deve descrever no corpo do laudo pericial,
possíveis alterações desnecessárias quanto ao adequado isolamento do local
do evento, realizadas pelos seus responsáveis.

local
Deverão ser considerados os seguintes aspectos no levantamento de

Identificação do local do evento (endereço)

Deverá ser feito levantamento fotográfico e descritivo.
Elementos da(s) via(s) de tráfego: traçado retilíneo ou curva

horizontal (qualificar e/ou quantificar a curvatura), aclive ou declive (qualificar
e/ou quantificar o active/declive). número de pistas de rolamento, número de
faixas de tráfego, acostamento, canteiro central. inclinação transversal,
superelevação, superlargura, defensa. barreira, etc.l

No levantamento fotoçiráfico o perito deverá observar:

. Tomada fotográfica geral do local, com o objetivo de registrar a
visão dos condutores ao se aproximar do local, bem como tomadas gerais no
sentido de trânsito dos veículos envolvidosl Tipo de superfície da(s) via(s)

paralelepípedo, terra batida, pedra/areias
de tráfego: asfalto. concreto

Tomadas fotográficas específicas dos veículos no seu ponto de
repouso finall Sinalização da(s) via(s) tráfego: horizontal, vertical, semafóríca, etc

Fotografia da área ou ponto de colisão. os vestígios existentes e
indicativos do acidente naquela regiãot

Iluminação: artificial ou natural

Regime de tráfego das vias

' Registrar com fotografia demais vestígios como marcas e manchas
existentes no local, marcas de arrastamento de pneumáticos. de material
terroso,de sangue,etc.l

Considera-se croqui a representação gráfica das evidências físicas disponíveis. elaborado
de forma manual, sem precisão de escala, incluindo medidas (cotas) necessárias a uma
posterior elaboração de planta baixa em escala, se necessário
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Condição física da superfície da(s) via(s) de tráfego
molhada, lisa ou rugosa, limpa ou contaminada (areia, fluidos, etc.)l

seca ou Avarias por transferência de força

Devem ser observados os seguintes aspectos na superfície da via
de tráfego: buracos e/ou valas, degrau entre pista e acostamento.
infraestrutura de drenagem, superlevação negativa em curva (qualificar e/ou
quantificar a inclinação);

Marcas de travamentos nos cintos de segurança

Marcas de projeção dos ocupantes pelo interiordo veículo

Futura e oxidação das lâmpadas dos faróis do(s) veiculo(s)

Restrições físicas a visibilidade na(s) via(s) de tráfego, obstáculos à
visibilidade como árvores, muros, etc.;

Observar qual o estado de conservação dos pneumáticos do(s)
veículo(s), principalmente quanto ao desgaste das bandas de rodagem(qualificar
e/óu quantificar a profundidade dos sulcos)l

Aparelho registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo',
incluindo-se suas instalações e retirada da m adia de gravação e regístro de dadosl

Posição de imobilização da(s) vítima(s) fatal(is);

Posição e imobilização do(s) veículo(s);

Sulcagens por partes metálicasl

Marcas de pneumáticos2: frenagem ou derrapagem, frenagem por

Futura de componentes do(s) veículo(s) com potencial para causar a
evento

ABS;
Nosveículosde carga

da cargatransportadal
deve-se verificar como era procedida a fixação

Trilhas em terrenos marginaisl Caracterização dos danos

Restrições ambientais à visibilidade: luz solar, noite escura
clara, iluminação artificial, chuva, neblina, ofuscamentos, etc.

noite Deverão ser realizados. se possível, testes estáticos e dinâmicos de
funcionamento dos sistemas de freio, direção e suspensão, além de outros
sistemas mecânicos de interessei

Aspectos a serem observados nos veículos envolvidos:

Identificação
numeração do chassis

do(s) veículo(s): placas de identificação e/ou
Deverá ser examinado o sistema

testes estáticos e dinâmicosl
de direção do(s) veículo(s) com

Caracterização do(s) veículo(s): tipo, marca. modelo
predominante;

Vestígios presentes no(s) veículo(s);

Em casos de curva medir o raio de curvatura da cu rva
e cor

Quando da análise qualitativa e quantitativa da velocidade do(s)
veículos(s) é recomendado ao perito utilizar as seguintes metodologias de
análise:

Sede, intensidade, tipificação e conformação das avariasl Princípio do Trabalho-Energia(conservação de energia)

Princípio da Conservação da Quantidade de Movimento
Orientação das forças que produziram as avariasl

Intrusão das partes metálicas para o habitáculo do veículo
O coeficiente de atrito e/ou de fatores de arrasto entre os pneumáticos

dos veículos e a superfície da via, é uma variável que deve preferencialmente ser
medida através de dispositivos próprios (acelerõmetros e/ou drag-s/eds ou
equipamentos similares). Quando não dispuser de equipamento de medição de
fator de arrasto, o perito deve utilizar preferencialmente, a tabela de coeficiente de
atrito, publicada no tópico 862 da obra Tra#7c ,4cc/denf Reconsfrucf/on. de Z..B.
FrickQ

Diferenciação de avarias produzidas por contato com corpo rígido
ou semirrígidol

Transferência e/ou impregnação de tintas e de outras substânciasl

' No registro das marcas de pneumáticos devem ser medidas o comprimento e a largura das
marcas de frenagem. além do raio de curvatura das de derrapagem.

' Quando do exame do aparelho registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo.
lembrar.que é função do perito criminal retirar a média de gravação e registro (disco ou fita de
tacógrafo)
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CENTRO INTEGRADO DE OPERAÇÕES DE SEGURANÇA
DE MATO GROSSO DO SUL - CIOPS: TIPIFICAÇÕES DE

OCORRÊNCIAS POLICIAIS

AMÁVELBRANDÃOJÚNIOR
Major da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul

1.INTRODUÇÃO

O Centro Integrado de Operações de Segurança (CIOPS), órgão
subordinado à Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, foi criado
através do Decreto 11.564 de 22 de março de 2004, tem como uma de suas
atribuições principais, planejar, normatizar, coordenar e controlar os serviços de
atendimento às chamadas de emergência e ocorrência. centralizando e
integrando as operações de segurança das policias preventivas, repressivas e de
socorroà população.

Pelo Decreto de criação. o CIOPS absorveu as atribuições do Centro de
Operações da Polícia Militar (COPOM), do Centro de Operações do Corpo de
Bombeiros (COCB) e do Centro de Telecomunicações da Polícia Civil (CETEL).
Atualmente ocupam um mesmo ambiente físico a Polícia Civil, a Polícia Militar e o
Corpo de Bombeiros Militar para o pronto atendimento das ocorrências, acionado
através dos números 190 (Policia Militar) e 193 (Corpo de Bombeiros Militar).
Essa integração tem como objetivo otimizar os recursos materiais e humanos.

Dirigido de forma alternada por representante dos dois últimos n íveis das
Instituições que o compõe em forma de rodízio a cada dois anos. o CIOPS ainda
conta com unidades no interior do Estado de Mato Grosso do Sul: Corumbá.
Ponta Porá e Dourados.

Sua criação foi fundamentada na idéia de integração das ações de
segurança das Polícias Civil, Militar e Corpo de Bombeiros. não se constituindo
num sistema de informação, mas sim num setor de recepção e tratamento da
informação, fazendo com que a informação que chega até ele seja essencial para
seu funcionamento.
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A necessidade de se agilizar o atendimento das ocorrências policiais,
visando à melhoria do serviço prestado ao cidadão é outro ponto fundamental. A
estrutura de atendimento ao número 1 90 carecia de uma central de comutação
digital que realizasse o direcionamento automático das ligações. .Por outro lado
as viaturas precisavam ser melhor monitoradas, visando um deslocamento ágil
aoslocaisdasocorrências.

Além disso, a estrutura policial carecia de um mapeamento digitalizada
de Campo Grande, que permitisse um melhor gerenciamento da distribuição
espacialdosrecursos de polícia.

Outra necessidade era dotar as viaturas de um sistema de comunicação
que funcionasse em uma freqüência específica que não pudesse ser captada por
criminosos.

Vale ressaltar que as polícias careciam de dados estatísticos de
atendimento de ocorrências policiais, o que dificultava o planejamento de ações
eficientes de combate à criminalidade.

Dentre os objetivos do CIOPS pode-se destacar

O CIOPS realiza o atendimento das chamadas através da digitação das
informações relativas à ocorrência. As chamadas telefónicas são
automatcamente direcionadas pelo sistema através de uma central de
comutação digital.

Além disso. o sistema identifica automaticamente o local de onde a
chamada está sendo realizada e posiciona a mesma no mapa digitalizado .da
cidade m nimizando os trotes e evitando o mau uso da frota em chamadas
desnecessárias.

O sistema auxilia os despachantes no envio das viaturas para o
atendimento de fatos emergenciais podendo sugerir a viatura mais. prc)x.lma ao
local da ocorrência. Eles podem ainda acompanhar o atendimento das
ocorrências tendo assim o controle da disponibilidade das viaturas.

Por fim. ressalta-se a possibilidade de se mapear o crime a partir dos
registros de solicitações do cidadão o que permite planejar ações. preventivas e
repressivas, de forma mais eficiente.

A filosofia do CIOPS é fundamentada na idéia da integração das ações
de segurança entre as polícias militar e .civil e do corpo de bombeiros
Historicamente estes órgãos atuavam isoladamente e sem uma coordenação

Visa-se. ao atuar em um mesmo espaço físico (ou interligados por
intermédio de uma rede de voz e dados de alta velocidade) de forma integrada,
realizar de forma complementar e harmónica as atividades de atendimento de
emergência racionalizando o uso dos recursos e obtendo uma maior eficácia
neste atendimento .

única

Prover um canal direto e sempre disponível com o cidadão para que o
mesmo possa recorrer às polícias e ao corpo de bombeiros em situações de
emergênctal

- Realizaro atendimento ao cidadão com agilidade e prestezal

Gerir os recursos a disposição para realizar o atendimento ao cidadão
de forma eficiente, através do compartilhamento de meios, materiais e humanos.
e de informações. para se obter o aperfeiçoamento das atividades policiais
preventivaserepressivasl

-Aumentara grau de credibilidade da população na polícia através de um
sistema de resposta que se apresente eficiente nos momentos em que a
população mais precise.

2. TECNOLOGIA DISPONÍVEL

2.1 . Soluções de Hardware

- Servidores de comunicação e de banco de dadost

Estações de trabalho para teleatendentes e despachantesl

Sistema de Rádio Troncalizado com estações base integrando
viaturas ao CIOPS.

as

2.2. Soluções de Software

Software para interconexão telefónica que se integra ao PABX digital
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BXS-Dlgitro existente no Centro Integrado de Operações de Segurança - CIOPS,
provendo uma solução que exiba na estação telefonista a identificação do
logradouro de instalação do telefone chamador e do nome do assinante através
de dados. Estes dados devem ser obtidos a partir da base de dados das
companhias telefónicas existentes na região de atendimentos Software básico de
rede e de banco de dados relacional.

2.5. PLUXogBâyA DE ATENDIMENTO DOS TELEFONES EMERGENCIAIS
lgo/193 do C10PS

Solicitação
por Atendimento

da Ligação

Abordagem
Inicial

2.3. Sistema lcad-sisgraf
Software de GIS integrado ao Sl-SOS para relacionar o Banco de Dados

espaciais (imagens e mapas em formato vetorial-tipológico do arruamento,
quadras e bairros da região de atendimento, posições de viaturas num dado
instante, etc.) com banco de dados de informações descritivas(dados cadastrais
de viaturas e sua guarnição, do prefixo rádio, prédios, logradouros. etc.). Encerra

Desliga

2.4. Chegada de Chamada no Terminal de Atendimento

Apesar das chegadas de chamadas de emergência serem recebidas
pelos Atendentes, é importante que os despachadores de viaturas também
tenham total conhecimento dos procedimentos de necessários para a geração de
uma ocorrência no sistema de atendimento.

Informa o N'
de

Protocolo ao
solicitante

Assim que corretamente conectados, as chamadas chegam aos
terminais de atendimento, por ordem de tempo não trabalhado, ou seja, o
atendente que estiver mais tempo sem atender uma ocorrência será o primeiro da
fila de atendimento. Após gerar a ocorrência imediatamente a informações são transferidas

para o terminal do despachador de viaturas responsável pela área informada que
despacha a viatura mais próxima do local da ocorrência solicitada.No momento da chegada de uma ligação para o serviço de emergência,

automaticamente aparecerá o telefone de quem está ligando no campo
:Telefone

3. TIPIFICAÇÕES PENAIS DAS PRINCIPAIS OCORRÊNCIAS

O presente tópico faz parte de um projeto de criação de um manual de
atendimento de ocorrências policiais direcionadas aos atendentes para agilizar e
facilitar o registro correto das ocorrências cujas tipificações penais determinam a
prioridade no atendimento e para os despachadores de viaturas que além de
empenhar a viatura tem a obrigação de dar o suporte necessário de informações
para as guarnições das viaturas na rua para o melhor atendimento das
ocorrências e com a interpretação correta das ocorrências com a devida
interpretação sob a ótica da legislação penal

Nome: li'NtJME DO SOLICITANTE"

Endereço: l"ENDEREÇO DO SO.LICITANTE'

Comum

Importante

Emergência

:echada

Telefone: lssSs-ssss Origem: IUWli

NílelAlarme: lO

l r Tempos da Oconência Í- Histórico-Modo

3.1 . Conceitos Básicos

Devido ao fato ao número emergencial 1 90/1 93 ser gratuito a população
também utiliza para solicitações de informações diversas não emergenciais e
muitas são pertinentes, relacionadas ao atendimento emergencial, ocorrendo
conforme o fluxograma a seguir.

Crime: É um fato típico e antijurídico. Típico, porque para que haja crime,
o fato praticado deve estar descrito em lei, ou seja. deve haver uma norma penal
incriminadora. Antijurídico. porque o fato para ser crime, além de ser típico. deve
também ser il ícito , contrário ao Direito, ofensivo à vida social.
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Contravenção Penal: E a conduta, com poder ofensivo ou perigo social
menor que os existentes no crime, sendo punido apenas para que não se acabe
atingindo bens e interessesjurídicos mais relevantes.

3. 2. 2.2. Fatos que constituem
Quando há morte da vítima ou ocorrência de lesão corporal grave em

virtude do induzimento ao suicídios
Induzir, incitando a vítima;

Instigar, estimulando a idéia de suicídiojá existentes
Auxiliar, ajudando materialmente, oferecendo revólver. corda . etc.

Ato Infracional: É a conduta descrita como crime ou contravenção
penal. praticada por criança ou adolescente, sujeito apenas as medidas de
proteção previstas no Estatuto da Criança e do adolescente (ECA).

Flagrante delito: Vem a ser a ardência e o momento da infração penal
ou da perseguição policial. E a prova plena do delito. Considera-se flagrante delito
quem

3. 2. 2.4. Fatos que não constituem

Morte natural, sem que a vítima tente se matará
Quando a vítima é forçada a suicidar-se, ou não tem resistência alguma

trata-se de homicídios
Não pode haver auxílio por omissãol
Quando a vítima não tem discernimento, ou for menor de quatorze anos

senado crime é de homicídio.

está cometendo a infração penar
acaba de cometê-la:
é perseguido, logo após, pela autoridade. pelo ofendido ou por qualquer

pessoa, em situação que faça presumir ser ele o autorda infraçãol
é encontrado logo após. com instrumentos, armas, objetos ou papéis

que façam presumir serele o autorda infração.
3.2.3.Art. 1 24, 125, 1 26, 1 27 e 128 - Aborto

3.2. Código Penal Brasileiro (Decreto Lei n'. 2.848) 3.2.3. 1. Definição

3.2.1 .Art. 1 21 - Homicídio É a interrupção da gravidez, com a morte do feto

3. 2. 1. 1. Definição 3:2. 3. 2. Fatos que constituem

Matar alguéml
E a eliminação da vida de uma pessoa praticada poroutra

Amorte do feto ou destruição do óvulo;
Provocaraborto em si mesma, ou consentir que alguém Ihe provoquei
Provocar aborto sem o consentimento da gestantel
Provocar aborto com o consentimento da gestantel
Se provado que o feto tinha vida e que o aborto foi provocador
Desferir violento pontapé no ventre de mulher. visivelmente

sabidamente grávida .

3. 2. 1. 2. Fatos que constituem

O evento morte(crime instantâneo de efeito permanente);
A morte ocorre com a cessação do funcionamento cerebral, circulatório e

respiratório.

e

3. 2. 1.3. Fatos que não constituem 3. 2. 3. 3. Fatos que não constituem

Pessoa caída ao solo, onde o solicitante não sabe se está embriagado,
desmaiado, dormindo. etc.;

Pessoa que apresenta algum dos sinais vitais.

Se a morte é provocada após o início do nascimento, o crime será de
infanticídio ou homicídio;

Aborto legal. permltidojudicialmente, praticado por médico, para salvar a
vidadagestantel

Aborto legal. permitido judicialmente, realizado por médico, quando a
gravidezéresultadodeestupro.3.2.2. Art. 1 22 - Suicídio

3. 2. 2. 1. Definição

Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe auxílio para que o

Nota: Embora o suicídio não seja ilícito penal, a lei pune o
comportamento de quem induz, instiga ou auxilia outrem a suicidar-se.

faça

3.2.4. Art. 1 29 - Lesão Corporal

3.2. 4. 1. Definição
Ofender a integridade corporal ou saúde de outrem

70 71



3.2.4.2. Fatos que constituem Não prestar assistência a crianças sem auto defesa. deficientes
abandonadas largadas ou perdidasl

Não prestar assistência a pessoas idosas, doentes ou feridasl
Avítima apresentar efetiva lesãol
Danos anatómicos, hematomas. sangramentos, etc.

3. 2. 4. 3. Fatos que não constituem Pessoa que recusa conduzirem seu veículo pessoa gravemente ferida

Ademora em socorreraAdorfísica só. sem dano anatómico;
Vermelhidão. marcas leves na peles
Empurrões, tapas, que não causem lesões Médico que recusa atender doente grave por falta de pagamento. de

vagas ou convênio médicos

3.2.5.Art. 1 33 el 34 -Abandono de Incapaz
(Lei Federal n' l0.741/03 - Estatuto do Idoso)

Médico que alega estar de folga , quando não há outro no lugarl

Enfermeiros que não atendem vítima por estarem fora de seu turno.

3.2.5. 1. Definição 3.2. 6. 3. Fatos que não constituem

Abandonar pessoa que está sob seu cuidado, guarda, vigilância ou
autoridade e por qualquer motivo. incapaz de defender-se dos riscos resultantes
doabandono.

Quando a vítima recusar o socorro, mesmo que o agente
comunique a autoridades

nao

Quando o agente não avalia, por culpa ou imperícia. a gravidade do
perigo que corre a vítimas

Quando o agente não sabe que a vítima está necessitando de socorros
3. 2. 5.2. Fatos que constituem

Abandonar pessoa em completo estado de embriaguezl
Abandonar pessoa em lugar ermos
Vítima largada em casa abandonadas
Abandonar recém-nascido .

Se a vítima é socorrida. em seguida, por pessoas que estavam no locall

Quando o hospital não possui aparelhamento necessário, mas indica
outro hospital;

3.2. 5.3. Fatos que não constituem

Quando a mãe deixa filho em casa para trabalhar foral
Se não houver dever de assistência, não há o crime, sim omissão de

socorro;
Se a vítima tem condições de defender-se, não há o crime.

Se a vítima precisa de atendimento especializado. impossível de ser
ministrado naquele hospitall

Se o agente deixa de prestar socorro em razão de correr risco pessoal

3.2.7. Art. 1 36 - Maus Tratos

3.2.6. Art. 1 35 - Omissão de Socorro
(Art. 304, Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro)

3. 2. 6. '1. Definição

3.2. 7. 1. Definição

Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda
ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer
privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis. quer sujeitando-a a
trabalho excessivo ou inadequado. quer abusando de meios de correção ou
disciplina.

Art. 1 35 CP: Deixar de prestar assistência. quando possível fazê-lo. sem
risco pessoal, a criança abandonada ou extraviada, ou pessoa inválida ou ferida,
ao desamparo ou em grave perigo iminentes ou não pedir nesses casos, o socorro
da autoridade públicas

Art. 304 - Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro): Deixar o condutor
do veículo, na ocasião do acidente de prestar imediato socorro à vítima, ou não
podendo fazê-lo díretamente por justa causa, deixar de solicitar auxílio da
autoridade pública.

3.2. 7. 2. Fatos que constituem
Perigo de dano à saúde física ou mental do subordinado:
Privação de alimentação, cuidados indispensáveisl
Trabalho excessivo ou inadequados
Abuso de meios correcionais ou disciplinares(espancamentos)
Pais que excedem nos castigos corporaisl
Tapa no rosto de aluno, como disciplina escolar.

3.2. 6. 2. Fatos que constituem

Omissão, sem risco pessoal no momento de prestar socorros
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3.2.9.3. Fatos que não constituem

3.2. 7.3. Fatos que não constituem

«««;} H :1111:q 3.RUHEt==l
está responsável pela vítima.

Quando a fato imputado é definido como contravenção e não crimes
Não há crime se o fato for verdadeiro;
Não há crime se é feito com fundadas suspeitas de ser verdade o fato

atribuídos
Não comete crime a vítima de furto que se limita a fornecer a polícia lista

desuspeitosl
Servidor Público comunicar a seu superior

subordinado e pedir medidas contra eles
Não pratica calúnia, advogado que atua como intérprete ou transcreve

fatos passados porseus clientes.

3.2.8.Art. 137 - Rixa
conduta ilícita de

3.2.8.1 Definição

E a luta entre três ou mais pessoas, com violências físicas reciprocas-

3.2.8.2. Fatos que constituem

Agressões recíprocas entre três ou mais pessoasl

Briga com v oiEncla material; lançamento de objetos;

...;..;::'Em snHãs =.==Mg.LIEi=E'". «*;,;

3.2.10.Art. 139 - Difamação

3.2.10.1 . Definição

Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo a sua reputação

3.2. 1 0. 2. Fatos que constituem

tidas
Quando o fato imputado ofende a honra, o conceito que cada pessoa é

3.2. 8.3. Fatos que não constituem
LutaentreduasPessoasl

AQ:uem intervém na irba;alara sepíl:::lli envolv dose dos agressores ou

SÓ é considerado crime no momento que
conhecimento da difamação. não basta o próprio ofendidos

O fato imputado não precisa ser necessariamente falso, ainda que
verdadeiro haverá o delitos

Na difamação há afirmativa de fato determinado e que esta
determinação seja objetiva ;

Os mortos não podem ser difamados.

terceiros tomem

gruposl
Se os acusadosjá se provocaram e desafiavam há dias.

3.2.9. Art. 138 - Calúnia
3. 2. 10. 3. Fatos que não constituem

3.2.9. 1. Definição

Caluniar alguém Ihe imputando falsamente fato definido como crime.

Quando a fato for correspondência lacrada, enviada diretamente a
vítima e não a terceiros;

Quando não há intenção dolosa em difamar, por parte do autora
Não configura a crítica feita em linguagem elevada e serenam
Crítica feita à atuação política de vereador, sem qualquer alusão a sua

vida pessoall
Crítica de natureza técnica, feitas a laudo de colegas
Não há difamação, se o fato ocorrer em explosão emocional, no decurso

deacirrada discussão:
Não comete a testemunha ao depor, salvo quando a intenção visível de

difamar.

3.2.9.2. Fatos que constituem
só é considerado crime no momento

conhecimento da calúnia, não basta o próprio ofendidos

que terceiros tomem

O fato imputado deve ser falso e deülnido como crime. ex: chamar diante
de testemunha alguém de assassino, ladrão, etc.;

A propagação (espalhar) ou divulgação (tornar público) de fato, onde o
ofensor tem consciência de não ser verdades

Os mortos podem ser caluniadosl

Serão caluniados também os de má fama e os irresponsáveis (loucos
ou menores).
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Exigir que a vítima faça algo a que legalmente não está obrigada, seM a
objetivo de obter vantagem económica indevidas

Administrar não violentamente álcool, narcótico ou outra substancia
capaz de reduzir a resistência da vítimas

Obrigar motorista a conduzi-lo a determinado local, com emprego de
armam

Obrigar esposa a usar cinto de castidade.

3.2.11.Art. 140 - Injúria

3.2.11.1 Definição
Injuriaralguém , ofendendo-lhe a dignidade ou o decorou
Dignidade: honradez, honra, decência, respeito a si próprio;
Decoro: Decência, respeito próprio, dignidade.

3. 2. 12. 3. Fatos que não constituem
3.2. 11. 2. Fatos que constituem

Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor.
etnia, religiãoou.orlgeml

Quando a injúria ofende a honra. sentimento que cada pessoa tem a
respeitode sua.dignidades

' . Na injúria o ofensor dá opinião sobre o ofendido, sem Ihe imputar fato,
ex.: expor sobre a dúvida quanto à masculinidade de alguéml

O ofendido não precisa ouvir pessoalmente a injúria, basta que
testemunha Ihe contei

Quando a injúria é praticada mediante paga ou promessa de
recompensar

Este crime pode ser cometido de forma velada, através de gestos.
símbolos, etc.

Acoação exercida para impedir suicídios
Aintervenção médica ou cirúrgica, sem o consentimento do paciente ou

de seu representante legal. sejustificada poriminente perigo de vidas
Se a conduta do agente não tiver o objetivo determinado de constranger

afazerou nãofazer;
Quando o constrangimento ilegal for elemento integrante de outro

crime, como roubo, extorsão ou estupro, etc.

3.2.13.Art. 147 -Ameaça

3. 2. 13. 1. Definição
Ameaçar alguém. por palavras. escrito ou gesto

simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave.
ou qualquer outro meio

3.2. 11.3. Fatos que nãa constituem

3. 2. 13.2. Fatos que constituem Quando o ofendido de forma reprovável provocou diretamente a injúrias
No caso de ofensas recíprocas, imediatas. que consista em outra

Aameaça deve seridânea e sérias
Pode ser oral, escrita. mímica ou simbólica:
O mal prometido deve serinjusto e grave;
Aameaça deve ser realizável e não impossívell
Deve ser de mal futuro próximo ou até iminente, mas não de mal

presenteousubseqüente;
A presença da vítima é dispensável, bastando que a ameaça chegue ao

seu conhecimento.

injúria;
Se o agente representa o exercício regular de direito ou cumprimento do

deverjurídicot
Se o agente está expressando opinião, sem intenção de ofender ou

humilharl
Os mortos não podem serinjuriadost
Se a injúria é fruto de explosão emocional durante acirrada discussão.

3.2. 13. 3. Fatos que não constituem 3.2.12.Art. 1 46 - Constrangimento Ilegal

3.2. 12. 1. DefiniçãoQuando a ameaça é feita em momento de cólera, revolta ou ira
O autor está em estado de embríaguezl
Quando a vítima não dá maior crédito à ameaça.

Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois
de Ihe haver reduzido. por qualquer outro meio, a capacidade de resistência. a
não fazeroquea lei permite, ou a fazeroque ela não manda

3.2. 12.2. Fatos que constituem
3.2.14. Art. 1 48 - Seqüestro e Cárcere Privado
2. 2. 14. 1. Definição

Privar alguém de sua liberdade. mediante seqüestro ou cárcere privado.

3. 2. 1 4.2. Fatos que constituem

Privar pessoa de liberdade psíquica e física, especialmente sua
liberdade de autodeterminaçãol

Quando através de ameaça. o objetivo é subjugar-lhe a vontade, para
alcançar outro fíml

Privar pessoa do direito de ir e vir, através de detenção ou retençãol
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A criança também é considerada vítima, mesmo que incapaz de
entender a privação de sua liberdade de locomoçãol

Aquele que faz uso de sua maior presença e vigor físico, para colocar
pessoa a força em seu veiculo. levando para algum lugar contra a sua vontade.
permanecendo tempo relevantes

Internação da vítima em casa de saúde ou hospital. sem necessidade,
para usufruirdeseus bens.

Casa: Qualquer compartimento habilitado, aposento ocupado de
habitação coletivas, compartimento não aberto ao público. onde alguém exerce
orofissão ou atividade e ainda dependências: jardins, pátios, quintais, garagens.
fechados por muros, grades. cercas etc.

2. 2. 1 6. 2. Fatos que constituem
A entrada do invasor deve ser completa e a permanência deve ter uma

duração considerável(de relevância jurídica)t
Aentrada deve ser contra a vontade expressa de quem de direitos

Violarquarto de hospitall
Entrar na casa com consentimento de menor de quatorze anos ou filho

3. 2. 1 4. 3. Fatos que não constituem

Se existe consentimento da vítimas
Se a vítima tem várias oportunidades de livrar-se e não faze

Se o encarceramento de filho menor for com finalidade corretiva, trata-se
de maus-tratos:

Pai que leva filho embora, desobedecendo à ordem judicial, trata-se de
desobediência:

Pai que leva filho para exterior e não devolve para mãe. trata-se de
sonegaçãodeincapazesl

Não configura cárcere privado o confinamento de pouca duração das
vitimas em compartimento, para impedirqualquer possibilidade de reação delas.

incapaz.

2.2. 1 6.3. Fatos que não constituem

Durante o dia, com observância das formalidades legais, para efetuar
prisão ou outra diligências

A qualquer hora do dia ou da noite, quando algum crime está sendo ali
praticado ou na iminência de acontecerá

Prestaçãodesocorrol
Quando a esposa(o) consente a entrada;
Se o autor entrou na casa somente para escapar de perseguição3.2.15.Art. 149- Redução a CondiçãoAnáloga a de Escravo

3. 2. f 5. 1. Fatos que constituem
Fazendeiros que forçam seus trabalhadores a serviços pesados e

extraordinários, com a proibição de deixarem a propriedade agrícolas
Empregados que são vigiados para não fugirem da fazenda e ainda

obrigados a adquirir os produtos de que necessitam no próprio acampamentos
Empregados que são submetidos a condições desumanas com

acomodações precárias.

policiall
Violação de Repartição Públicas
Entrada em casa desabitada.

3.2.17.Art. 155 - Furto

2.2. 1 7. 1. Definição

Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel

3. 2. 1 5. 2. Fatos que não constituem

Fazendeiro que impede a mudança de colonos de sua propriedade. por
estarem em débito com a mesma;

3. 2. 1 7. 2. Fatos que constituem
Retirar terras das margens de rodovias ou terrenos sem a devida

autorização (furto de terra);
Retirar trilhos de linha férrea:
Extrair minerais do solo sem a devida autorizaçãol
Subtrair pinheiros, ipês, etc., sem a devida autorizaçãol
Subtrair cartão magnético de conta bancária da vítima e, com ele,

acessar a conta sua corrente. dela sacando dinheiro. comete furto de numerário,
não propriamente do cartãol

Gato de água ou gambiarra, captar água clandestinamente e dela
usufrui sem o pagamento de qualquer contraprestação (furto de água de
reservatórios edutos);

Gato de energia ou Gambiarra, pelo desvio de corrente elétrica com ou
sem rompimento de lacrei

Se os funcionários vivem na fazenda sem receber salário. mas recebem
tratamento razoávell

Quando a vítima tem liberdade em sua locomoção.

3.2.16.Art. 1 50 - Violação de Domicílio

2. 2. 16. 1. Definição
Entrar ou permanecer. clandestina ou

vontade expressa ou tácita de quem de direito.
dependências.

astuciosamente, ou contra a
em casa alheia ou em suas
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O arrancar aparelhos telefónicos públicos (orelhões), desde que o
agente oleve consigol

Subtrair qualquer objeto da vítima, com destreza. sem que esta
perceba, do interior de residência, veículo ou da própria pessoa. Exemplo:
batedorde carteira.

uso de arma de brinquedos
Trombada para desviar a atenção da vítima

3.2.19. Art. 1 58, 1 59 el 60 - Extorsão, Extorsão Mediante Sequestro, Extorsão
Indireta

3. 2. 1 7. 3. Fatos que não constituem 3.2. 1 9. 1 . Definição
Se não se sabe quem era o dono ou possuidorda coisas
Uso de violência física ou grave ameaçam
O arrebatamento de objetos presos ao corpo da vítima mediante gesto

violento e brusco configura roubei
Pegar valores financeiros (monetários) da vítima. numa relação de

confiança e não os depositar na conta bancária da mesma, acabando por desviá-
los, incorre em apropriação indébita;

Veículo deixado na oficina mecânica e o proprietário ou funcionário sai
com ele para dar umas voltas, configura furto de usos

Retirada de areia de leito de rio:
Furto famélica(visa saciara fome), não é punívell
Fu rto de bagatela(princípio da insignificância) não é pun ível.

Art. 158: Constranger alguém. mediante violência ou grave ameaça, e
com intuito de obter para sl ou para outrem indevida vantagem económica, a
fazer, tolerarque se faça ou deixar de fazeralguma coisas .

. Art. 1 59: Seqüestrar pessoa com o fim de obter. para si ou para outrem.

qualquervanta 1 60: como condição ou preço de resgaitelde dívida, abusando. da
situação de alguém, documento que pode dar causa a procedimento criminal
contra a vítima ou contra terceiro.

3.2. 1 9. 2. Fatos que constituem
Se é a vítima quem entrega a coisa(objeto), trata-se de extorsão;
Se o agente obtém cheque. mas não consegue recebê-lol
A ação do agente tem como objetivo vantagem económica injusta;
Agentes da Receita Federal que exigem de empresa dinheiro para

ocultarirregularidadesl
Policial que interpela a vítima e exige certa importância em dinheiro para

não tomar as providencias legais que o caso exijam
Funcionário público pode ser autor de extorsão:
Agente que visando a obtenção de indevida vantagem económica, força

vítima a acompanha-lo a diversos caixas eletrõnicos para sacar dinheiro com seu
ÇaILdU,

3.2.1 8.Art. 1 57 - Roubo

3.2. 18. 'f. Definição
Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem. mediante grave

ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la. porqualquer meio. reduzido
à impossibilidade a resistência.

3. 2. '1 8. 2. Fatos que constituem:

Assalto à mão armada(arma de fogo ou arma branca)l Filho que simula o próprio seqüestro. juntamente com companheiros.
para extorquir a mãeUso de violência ou ameaça, contra a pessoa diretamente vinculada ao

resultado;

A subtração pode ser feita contra certa pessoa e a violência exercida
contraterceirol

3.2. 1 9. 3. Fatos que não constituem

Se a vítima entrega a coisa iludida e não coagidal
Não se intimidando a vítima é só tentativas
Se o agente não chega a ter a posse do dinheiro é só tentativas

Se a vantagem pretendida pelo autor é devida, ou que ele acredita que
Se o ocorre uso de trombada que consista em agressão ou vias de fato

no ofendidos

3.2. 18.3. Fatos que não constituem

Se o agente a mão armada, tomou do ex-patrão quantia que este Ihe
deviam

sejam
Se a vítima não ficou atemorizada em momento algum;
Se o seqüestro não visa obter vantagem económica indevidas
Se a intenção foi só ressarcir-se de danos sofridosl
Seqüestro-relâmpago: Agente ameaça vítima com arma de fogo para

subtrair-lhe ocarro e carteira 'restringindo-lhe a liberdade. no interior do veiculo,
depois disso. tenta efetuar saques nos bancos 24h, trata-se de roubo e não
extorsão.

Simples esbarrão ou toque no corpo da vítima, não configura roubos

Se o autor só atrapalha a vítima. sem uso de violências

Subtração sem uso de violência contra a pessoa, mas com violência
parafugirt
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3.2.20.Art. 1 63 - Dano Se concubina retira bens móveis da casa a título de proprietária ou co-

proprietárial ente que vende televisão que recebera para consertar, mas que não

fora resgatada no prazoES labe ecidot inheiro usando os poderes expressos da

procuração auto com o troco do dinheiro dado para pagar e ílJdQta bancárias

3. 2. 20. 1. Definição
Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia

3.2. 20.2. Fatos que constituem

Efeito danoso, onde o objeto material, móvel ou imóvel, fique
prejudicado em seu valor ou utilidade. Exemplo: destruir orelhões públicos, pilhar
prédios, patrimónios públícosl

Marido que separado de fato, danifica móveis, veículos, etc. 3.2.22.Art. 171 - Estelionato

3.2. 20.3. Fatos que não constituem 3. 2. 22. 1. Definição

Esposo(a)quecausadanoaobjetot
Preso que serra a grade, fura parede de cela para fugirá
Agente que pecha porta de banheiro, visando expressar opinião, sem

querer causar preju ízo patrimonial.

Obter. para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio,
induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante .artifício, ardil. ou qualquer
outro meio fraudulento. O dispositivo penal visa reprimir a fraude causadora de
dano do património do individuo.

3. 2. 22. 2. Fatos que constituem

3.2.21 .Art. 1 68 - Apropriação Indébita Consiste em induzir ou manter alguém em erro para obter para si ou para
outrem, vantagem ilícita em prejuízo alheios

Avantagem deve ser económica e il ícital
Que ocorra prejuízo para a vítima. uma perda patrimonial;
Preencher e assinarcheque que pertence a outro titular da cantai
Defraudar substância, qualidade ou quantidade de coisa que deve

entregar a alguém.

3. 2.21. 1. Definição

Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção.

3. 2. 21. 2. Fatos que constituem

Inversão arbitrária da posse da coisa, que Ihe foi entregue pelo
ofendido, sem fraude nem violência, ou seja, pegar objeto com o consentimento
do proprietário, e quando solicitado não fazera devolução.

Quando agente retém o bem com intenção de não restitu í-lo;
Quando devidamente comprovado a intenção do agente de apoderar-

sedacoisa,tornando-sedono;
A alienação de veículo cuja posse decorre de empréstimos
O corretor que recebe o dinheiro da venda e não entrega ao vendedor,

empregando-o em proveito próprio;
Desviar dinheiro que Ihe foi confiado pela vítima, para deposita-lo na

conta bancária dela, devido a relações de hospitalidadel
Motorista de caminhão que vende sobras de mercadorias a terceiros,

sem restituir o empregadora
Frentista que se apropria de quantia que já estava em seu poder e para

encobrir seu ato, emite nota fiscal falsa.

3.2.22.3. Fatos que não constituem

Se a vantagem for lícita, há o crime de exercício arbitrário das próprias
razõesl

Se a fraude contra louco ou menor, é crime de abuso de incapaz ou
furtos

Adulteração grosseira de documento haverá crime impossívell
Se o agente tem a posse ou a detenção da coisa, é apropriação indébital
Quando o agente pratica crime de roubo/furto e após. vende o produto

do crime a terceiro de boa fé.

3.2.23.Art. 1 76 - Fraude no comércio

3.2. 23. 1. Definição

Enganar, no exercício de atividade comercial, o adquirente ou
consumidor.3.2. 21.3. Fatos que não constituem

Se a anterior posse da coisa foi obtida por meios ilegais ou criminososl
Simples demora em restituir não configura o crímel

Advogado que recebe dinheiro para realizar serviço profissional, mas
não o faz, pratica ínadimplência contratuall

3. 2. 23. 2. Fatos que constituem

Vender como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou
deteriorada;
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Entregar uma mercadoria por outra ;
Alterar em obra que Ihe é encomendada a qualidade ou o peso de metal

ou substituir, no mesmo caso. pedra verdadeira porfalsa ou por outra de menor
valor

conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato
libidinoso.

Vender como precioso, material de outra qualidades
Colocação de peças inadequadas em objeto recebido para conserto.

com intuito de enganar a vítima;

Trocar um aparelho por outro mais velho, quando foi deixado para

3.2.25. 2. Fatos que constituem

vítimas
Introdução completa ou não. do órgão copulador (pênis) do agente na

consertos

Venda de móvel fabricado em madeira, deteriorado por cupinst

Marido que realiza conjunção carnal com esposa, utilizando-se de
violência ou grave ameaçam

Se chegou a haver introdução, ainda que parcial o estupro é
consumados

Conjunção carnal incestuosa. entre pai e filha(o), mediante violência ou
g rave ameaça .
3. 2. 25.3. Fatos que não constituem

Se não há conduta ameaçadora, mantendo o ato sexual por liberdade
da vítimas

Se a vítima logo após o ato sexual. aceita sair em companhia do
acusado e dele se despede com beijo na face.

3. 2. 23.3. Fatos que não constituem

Não há fraude no comércio contra vítima indeterminada:
Se a vítima não foi enganada, pois sabia que a mercadoria

falsificada.
era

3.2.24.Art. 180 - Receptação

3.2.24. 1. Definição

Adquirir, receber, transportar. conduzir ou ocultar. em proveito próprio ou
alheio. coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para queterceiro, 'de boa fé .
a adquira,receba ou oculte.

3.2.26. Art. 2 18 - Corrupção de Menores

(Alteração dada pela Lei 12.015. de 7 de agosto de 2009)
3.2. 26. 1. Definição3. 2. 24.2. Fatos que constituem

Quem, após encontrar bem furtado, ao invés de informar a polícia ou o
próprio dono sobre o seu paradeiro, passa a exigir importância a títulode resgate.
obtendo proveitoilícitol ' ' ''

O negociante de desmanche que recebe veículo sem placa e sem
documentaçãol

Aquele que se propõe a alterar a numeração de chassi de automóvel.

3.2.24.3. Fatos que não constituem

Induzir alguém menor de 14(catorze) anos a satisfazer a lascívia deoutrem.

3. 2.26. 2. Fatos que constituem

desmoralizaçãodavít ma; a efetiva prática de ato libidinoso que deu causa a
. E necessária a demonstração de que a vítima efetivamente ficou

corrompida ou se transviou em sua conduta moral:
SÓ podem servítimas, independente do sexo. menores de 14 anos.

3. 2. 26.3. Fatos que não constituem
Quando objeto material do delito de receptação seja coisa móvel,

produto de crime, não basta que seja produto de contravenção;
Imóveis. pois na receptação existe o ato de esconder. etc.
O conhecimento da origem criminosa da coisa deve ser anterior à ação

de adquirir, receberou ocultar. se esse conhecimento é posterior. não há crimes
Se o acusado ao adquirir o veiculo procurou a policia para certificar-se

da origem, não configura.

Se a menorjá era moralmente corrompida;

induz ndo-as a fotografar outras men nas r uaspornográficas a moças de 14
Se há ind ícios de que a vítimajá tinha experiência sexuall

. Quando a jovem se entrega voluntariamente ao agente,'mantendo com
ele relações sexuais no primeiro encontro. ' ''3.2.25.Art. 213 - Estupro

(Alterado pela Lei 12.015, de 7 de agosto de 2009)

3. 2. 25. 1. Definição 3.2.27. Art. 229 - Casa de Prostituição
(Alteração dada pela Lei 12.01 5, de 7 de agosto de 2009)Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça a ter
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3.2.27. 1. Definição 3.2. 29. 2. Fatos que constituem

Manter, por conta própria ou de terceiro, estabelecimento em que ocorra
exploração sexual, haja ou não, intuito de lucro ou mediação direta do proprietário
ou gerente.

Ato que tenha conotação sexual;
Agente que exibe seu pênis na varanda de sua casa. para menores que

passam ali, sendo a .varanda situada de frente para a mal
Pratica o homossexual que deixa entrever seu corpo seminu. vestido

com peças íntimas femininasl
Urinarem lugar público ou aberto,com exibição do pênisl
Casal que faz sexo dentro de carro em local iluminado. onde se possa

veroqueacontecelá dentrol

3. 2. 27. 2. Fatos que constituem
Habitualidade na conduta, não bastando o comportamento ocasionall
Hotéis, motéis e danceterias: se vinculados à prostituição.

3. 2. 27. 3. Fatos que não constituem

Prostituta que recebe clientes em sua residências
Quem aluga imóvel para que prostitutas nele exerçam.a profissãol
Casas de massagem, bar, ginástica. estética: se inexiste prova

utilização exclusiva para encontros com fins libidinososl
' . Motéis. danceterias. hotéis, "drive-in", não configuram caso

prostituição se mantidos somente para fins libidinosos.

3.2.29.3. Fatos que não constituem

de

de

O topless praticado em qualquer praia. ou o nudismo praticado em
praias pré-determinadas ou afastadasl

Se o lugaré público, mas nula a possibilidade de ser visto o ato:
Casal que faz sexo dentro de carro parado e trancado, em lugar escuro,

deserto, que outros não podiam ver;

Urinar de costas para a rua. sem exibir o pênis, de madrugada. de
maneira discreta, sem a presença de pessoas, é grosseria, mas não configura o
cnmeri

3.2.28. Art. 230 - Rufianismo

3.2.28. 1. Definição
Tirar proveito da prostituição alheia. participando diretamente de seus

lucros ou fazendo-se sustentar. no todo ou em parte, por quem exerça.
3.2.30. Art. 288 - Formação de Quadrilha ou Bando

3.2. 30. 1. Definição
3.2.28.2. Fatos que constituem

Tirar proveito de prostituição alheias
Participar diretamente dos lucros da prostituição;
Fazer-se sustentar, no todo ou em parte, por quem

prostituição;

3. 2. 28. 3. Fatos que não constituem

Associarem-se mais de três pessoas, em quadrilha ou bando, para o fimde cometer crimes .

exerça a 3.2.30. 2. Fatos que constituem

Aassociação deve ser estável ou permanentes

A quadrilha ou bando deve ter como fim à prática reiterada de cometer
crimes da mesma espécie ou não, mas sempre mais ou menos determinados.
3. 2.30.3. Fatos que não constituem

Aconduta deve ser habitual e não ocasionall
Recebimento de alugueis ou lucro na venda de bebidasl
Se há emprego de violência ou grave ameaça.

; Ter a quadrilha ou bando a finalidade de praticar contravenções, fatos
ilícitos e imorais. ' " ' ' '

. Não se tipifica quadrilha se o crime praticado for continuado Dois falta
pluralidadedecrimeseestabilidade. ' '' " ----'''-----'

3.2.29.Art. 233 - Ato Obsceno

3. 2. 29. 1. Definição
Praticar ato obsceno em local público. ou aberto ou exposto ao público.
O ato pode ser real ou simulado, mas deve ter conotação sexual , não se

enquadrando no dispositivo a manifestação verbal obscena. A.conduta deve ser
praticada: a. em lugar público (acessível a número indefinido de pessoas)l.b. ou
aberto ao público (onde qualquer pessoa pode entrar, ainda .que mediante
condições) c ou exposto ao público (que permite que número indeterminado de
pessoas vejam; é o lugar devassado).

3.2.31 . Art. 299 - Falsidade Ideológica
3.2. 3 1. 1. Definição
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3.2.31.2. Fatos que constituem
O art. 299 incrimina o conteúdo do documento.

3.2.34. Art. 330 - Desobediência(Art. 195 do Código de Trânsito Brasileiro)

3. 2. 34. 1. Definição
Desobedecer à ordem legal de funcionário público.3.2.31.3. Fatos que não constituem

Material falso 3.2.34. 2. Fatos que constituem

3.2.32. Art. 307 - Falsa Identidade
Quem na direção de veículo, não para em local onde se realiza blitz

policiall

3.2.32.1. Definição Quando agente tem conhecimento de ordem que Ihe fol dirigida direta e
expressamente e desobedece.

O não cumprimento de mandado de segurança pela autoridade coatora
competente para o ato de liminar concedida.

Atribuir-se ou atribuir a terceiro falsa identidade para obter vantagem,
em proveito próprio ou alheio, ou para causardano a outrem.

3.2.32.2. Fatos que constituem
Quem verbalmente ou por escrito imputa a si mesmo ou a terceira

pessoa, identidade que não é a verdadeiras
Aquele que apresenta documento de outrem ao ser preso

3. 2.34.3. Fatos que não constituem

A recusa do suspeito de direção de veículo em estado de embriaguez,
acatar ordem de autoridade pública a assoprar em bafâmetrol

Se existe dúvida sobre a competência do funcionário, como policial que
manda baixaro som em estabelecimento comercíall

O funcionário público só pode praticar desobediência se age como
3. 2. 32. 3. Fatos que não constituem

O silêncio ou consentimento a respeito da falsa identidade atribuída
por outreml

. Não há o delito se o agente se atribui falsa identidade, para esconder
seu passado criminosos

' . Não se configura a atribuição de falsa qualidade social, coma
inculcar-se padre ou militar, ou ainda funcionário publicou

Não comete este crime quem no momento de ser preso alega
falsamente menor idade.

particularl
Se o destinatário da ordem não tinha o dever legal de cumpri-lal
Quem se recusa a entregar chave de veículo a policial quando abordado

sem portar habilitação de motoristas
A resistência passiva à prisãot
Se a desobediência teve por motivo questão de saúdes
Fugaavozdeprisãol
Agente usuário de drogas, com faculdades mentais lesadas.

3.2.33.Art. 329 - Resistência

3.2. 33. 1. Definição

Opor-se a execução de ato legal, mediante .violência ou ameaça a
funcionário competente para executa-lo oua quem Ihe esteja prestando auxílio.

3.2.35.Art. 331 - Desacato

3. 2.35. 1. Definição
Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela.

3.2. 35. 2. Fatos que constituem
Palavras ou atou que redunde em vexame, humilhação, desprestígio ou

irreverência ao funcionário públicos
Dirigir palavras de baixo calão a Delegado de Polícia. Polícia Militará

3.2. 35.3. Fatos que não constituem
Não haverá crime se o funcionário houverdado causa ao desacato;
Palavras ofensivas. ditas em momento de desabafo ou revolta

momentâneas
Critica ou censura do agente irritado com a ineficiência de repartição

publicam

Palavras ofensivas ao ser preso e quase arrastado para viatura de
policial

3.2.33. 2. Fatos que constituem

Luta corporal para frustrar prisão em flagrante delito.
3.2.33.3. Fatos que não constituem

Se há dúvida quanto á legalidade da ordem de prisãol
Se a resistência ocorre diante de ato ilegal do funcionários
A resistência à prisão para averiguações ou prisão ilegall
Todo cidadão tem direito de opor-se à arbitrariedade policial;
Mera fuga ou ações da pessoa que está sendo detida e que apenas

procura se desvencilhar de seus captoresl
A ação de espernear, esbravejar contra o policial.
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Agente em visível estado de embriaguezl
Se o funcionário ofendido estava exercendo sua função com

desobediência as formalidades da leia
Não há desacato se as ofensas foram dirigidas a agente policial fora da

exercíciode suafunção.

Adquire. recebe ou oculta em proveito próprio ou alheio, no exercício de
atividade comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira.
desacompanhada de documentação legal, ou acompanhada de documentos que
sabe serem falsosl

Configura contrabando e não descaminho. a reintrodução no País de
produtos qe fabricação nacional destinados, exclusivamente, à exportação de
venda proibida no Brasill

Configura descaminho entrada de gado bovino do Uruguai, sem
documentação legal, pois é necessário pagamento do devido imposto.

3.2. 37. 3. Fatos que não constituem

3.2.36. Art. 333 - Corrupção Ativa

3. 2. 36. 1. Deãlnição

Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público. para
determina-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício.

3. 2. 36. 2. Fatos que constituem
Quando o oferecimento ou promessa chega ao conhecimento do

funcionário, ainda que ele o recuse.

A demonstração de que a documentação das mercadorias existe e que
a importação foi legal.

Entrada de gado bovino do Paraguai sem documentação legal, não
configura descaminho, pois sua entrada é isenta de direitos aduaneiros.

3. 2. 36. 3. Fatos que não constituem

Se o agente oferece ou promete a vantagem para livrar-se de ato ilegal
do funcionário ou que este pratique ato que não é de sua competência;

3.2.38. Art. 339 - Denunciação Caluniosa

3.2. 38. 1. Definição

Se o oferecimento posteriorà ação ou omissão, sem anterior promessas
Dar causa à instauração de investigação policial, de processo judicial,

instauração de investigação administrativa, inquérito civil ou ação de improbidade
administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de que o sabe inocente.

3.2. 38.2. Fatos que constituem
Se o suborno fol imposto ou exigido pelo funcionário o crime será de

concussao;

Não é crime pedir para autoridade para dar um "jeitinho" sem, porém
oferecer ou prometer algoz

A imputação falsa de crime contra alguém pode ser feita pelo sujeito
ativo. diretamente, ou por meio de terceira pessoa, indiretamente;

O crime caracteriza-se ainda que da investigação resulte a
improcedência da imputação, ou que a investigação não tenha êxito

3.2.38.3. Fatos que não constituem

Detento que corrompe guarda para fugir, não pratica crime. pois evasão
sem violência é atípica .

3.2.37. Art. 334 - Contrabando Ou Descaminho Não há crime se a denunciação caluniosa é feita pelo agente para livrar-
se de ação contra si, concordando a pessoa imputadas

Não se configura se a denunciação foi logo apurada a mentira do
boletim ou registro de ocorrência, não se instaurando a investigação policial.

3.2.37. 1. Definição

Importar ou exportar mercadoria proibida ou iludir, no todo ou em parte,
o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo
consumo de mercadoria. 3.2.39. Art. 345 - Exercício Arbitrário das Próprias Razões

3. 2.39. 1. Definição3.2. 37. 2. Fatos que constituem
Quem vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer

forma, utiliza em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou
industrial, mercadoria de procedência estrangeira que introduziu
clandestinamente no país ou importou fraudulentamente ou que sabe ser produto
de Introdução clandestina no território nacional ou de importação fraudulenta por
parte de outreml

Fazer justiça pelas próprias mãos. para satisfazer pretensão, embora
legítima, salvo quando a lei o permite.

3. 2. 39. 2. Fatos que constituem

Agente que supõe ter direito sobre herança de parente falecido. invade
casaeapodera-sedebenst
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Quem tendo adquirido imóvel em execução hipotecária, força a
remoção da mobília do ocupantes

Retenção de paciente em hospital, até o pagamento das contasl
O agente que ao cobrar para outrem uma nota promissória vencida,

constrange o devedor a Ihe entregar um bem em pagamentos
Se o agente tenta reembolsar dinheiro que emprestou para vítima, à

Deixar de fazer comunicação ou entrega a autoridade quando a lei
determinam

Permitir que alienado mental. ou qualquer pessoa maneje a arma que a
tenha conslgol

Omitir as cautelas necessárias, para impedir que dela se apodere
facilmente alienado mental. ou qualquer pessoa para maneja-lat

Se o portador de arma for abordado em estado de embriaguez ou sob
efeito de drogas ou medicamentos que provoquem alteração do desempenho
intelectual motor.
3.3. 1. 3. Fatos que não constituem

força.

3.2.39.3. Fatos que não constituem

Agente que derruba cerca pessoalmentel
Locadorquecortaáguaeluz.

3.2.40. Art. 350 - Exercício Arbitrário ou Abuso de Poder
(Lei Federal n' 4.898, de 9 de dezembro de 2007)

Arma encontrada dentro de casa, com registrol
Arma encontrada com proprietário que está a caminho da Polícia

Federal,pararealizarregistrol
Objetos que utilizados na cintura, dão a impressão de ser revólver. ex:3.2.40. 1. Definição

Ordenar ou executar medida privativa de liberdade individual, sem as
formalidades legais ou com abuso de poder.

celular.
Se a arma está em poder de responsáveis pela garantia da segurança

pública, como: integrantes das Forças Armadas, policiais, agentes de
inteligência. agentes de segurança privada e civis com porte concedido pela
policia Federal.

3.2.40.2. Fatos que constituem

Ilegalmente receber e recolher alguém a prisão, ou a estabelecimento
destinado a execução de pena privativa de liberdade ou de medida de segu rançal

Prolongar a execução de pena ou medida de segurança, deixando de
expedirem tempo oportuno ou de executarimediatamente a ordem de liberdades

Submeter pessoa que está sob sua guarda ou custódia a vexame ou a
constrangimento não autorizado em leia

. Efetuar com abuso de poder qualquerdiligência.

3.3.2.Art. 21 - Vias de Fato

3.3.2. 1. Definição

Praticar vias de fato contra alguém.
3.3. 2. 2. Fatos que constituem

Quando há agressões (verbal ou física), violência entre pessoas não
causando lesões ou ferimentos. Ex: tapas, pontapés, empurrão. etc...l
3. 3.2.3. Fatos que não constituem

Apenas xingamentos.
.Ameaças.

3. 2. 40.3, Fatos que não constituem
Quando a ação é feita de forma legal. preenchendo requisitos formais

que aleirequer.

3.3. Lei das Contravenções Penais (Lei n' l0.826/03)

3.3.1 . Art. 19 - Porte deArma 3.3.3.Art. 31 - Omissão de cautela na guarda ou condução de animais.
3.3.3. 1. Definição

Deixar em liberdade. confiar à guarda de pessoa inexperiente, ou não
guardar com a devida cautela animal perigoso.
3.3.3.2. Fatos que não constituem

Quem em via pública, abandona animal perigoso, ou o confia à pessoa
tnexperientel

Quem excita ou irrita animal, expondo à perigo a segurança alheias
Conduziranimal,na via publica, pondo em perigo a segurança alheia.

3.3. 1. 1. Definição
Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo. acessório ou munição,

de uso permitido, em desacordo com determinação legal ou regulamentar, no
interior de sua residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de
trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou
empresa.
3.3. 1.2. Fatos que constituem

Civis portando armas sem possuir o porte e o devido registrol
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3. 3. 3. 3. Fatos que não constituem

Animal preso dentro do quintal.
Animal conduzido com coleira e focinheira.

3.3. 5. 3. Fatos que não constituem

Se o fato está incomodando somente uma pessoa

3.3.4. Art. 32 - Falta de habilitação para dirigir veículo automotor
(Art. 1 62 - 1 nciso l do Código de Trânsito Brasileiro)

3.3.6. Art. 65 - Perturbação da Tranquilidade
(Art. 228 - Código de Trânsito Brasileiro e Resolução 204

3.3. 6. 1. Definição

CONTRAI)

3. 3.4. 1. Definição
Dirigir, sem a devida habilitação, veículo na via pública ou embarcação a

motor em águas públicas.

Molestar alguém ou perturbar-lhe a tranqüílidade, por acinte ou por
motivo reprovável;

Acinte: ato premeditado para magoar ou prejudicar alguém:
provocação, acintosamente. de propósito, deliberadamente.

Reprovável: é tudo aquilo que é feito por motivo fútil, a pretexto gratuito
edespropositado.

3.3. 6.2. Fatos que constituem

3. 3.4. 2. Fatos que constituem
Dirigir veículo automotor, em via pública sem a devida permissão para

dirigir ou habilitação, ou ainda se cassada o direito de dirigir, gerando perigo de
dano

Permitir, confiar ou entregar à direção de veículo automotor a pessoa
não habilitada, com a habilitação cassada, ou com o direito de dirigir suspenso, ou
ainda, a quem por seu estado de saúde, física ou mental. ou por embriaguez, não
esteja em condições de conduzi-lo com segurança.

E necessário que apenas uma pessoa esteja se sentindo prejudicada;
Elevação de voz(gritaria, algazarra)l
Exercer profissão incómoda ou ruidosa. em desacordo com as

prescriçõeslegaisl
!gm..alto (de carro ou outro meia);Resolução 204

CONTRAN/204/10/2006.estabelece os limites de emissão de som e as
condições. para seu uso em veículos automotores. Art. I' - a utilização, em
veículos de qualquer espécie, de equipamento que produza som, só será
permitido nas vias terrestres abertas á circulação em nível de pressão sonora não
superiora 80 decibéis - db(A), medida a 7 m(sete metros) de distância.

Provocando ou não impedindo ruído provocado por animal que tem

3. 3.4. 3. Fatos que não constituem

Não portar CNH(já constitui outro tipo de infração de trânsito)
CNH vencida a menos de trinta dias.

3.3.5. Art. 42 - Perturbação do Trabalho ou SossegoAlheios
(Art. 228 - Código de Trânsito Brasileiro e Resolução 204 CONTRAI)

3. 3. 5. 1. Definição
Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheios afetando a

coletividade.

guarda.

3.3. 6.3. Fatos que não constituem

Profissão ruidosa. mas o ambiente com revestimento acústico de moda
a não incomodar outra pessoa.3. 3. 5. 2. Fatos que constituem

É necessário que mais de uma pessoa esteja se sentindo prejudicadas
Elevação de voz(gritaria. algazarra)l
Exercer profissão incómoda ou ruidosa, em desacordo com as

prescriçõeslegaisl
Som alto (de carro ou outro meio);Resolução 204 CONTRAN/

204/1 0/2006. estabelece os limites de emissão de som e as condições para seu
uso em veículos automotores. Art. I' - a utilização, em veículos de qualquer
espécie, de equipamento que produza som, só será permitido nas vias terrestres
abertas á circulação em nível de pressão sonora não superior a 80 decibéis - db
(A), medida a 7 m(sete metros) de distância.

Provocando ou não impedindo ruído provocado por animal que tem
guarda.

3.4.Leis Especiais

3.4.1 . Lei 9099/95 - Juizado Especial Criminal

3.4.1.1. Tipo

Infrações de Menor Potencial Ofensivo

3. 4. 1. 2. Definição

Art. 60. O Juizado Especial Criminal, provido por Juízes togados ou
rogados e leigos, tem competência para a conciliação, ojulgamento e a execução
dasinfrações penaisde menorpotencialofensivo. -''" ' '' ' ' ' ---'
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3.4. 1. 3. Fatos que constituem
Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os

efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena
máxima não superiores a dois anos, excetuados as casos em que a lei preveja
procedimento especial.

O processo perante o Juizado Especial orientar-se-á pelos critérios da
oralidade, informalidade, economia processual e celeridade, objetivando, sempre
que possível, a reparação dos danos sofridos pela vítima e a aplicação de pena
não privativa deliberdade.

Art. 70: Comparecendo o autor do fato e a vítima, e não sendo possível a
realização imediata da audiência preliminar. será designada data próxima, da qual
ambos sairão cientes.

A extinção do processo independerá, em qualquer hipótese, de prévia
intimação pessoal das partes.

Não comparecendo o demandada à sessão de conciliação ou à
audiência de Instrução ejulgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados
no pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do Juiz

Além das hipóteses do Código Penal e da legislação especial. dependerá
de representação a ação penal relativa aos crimes de lesões corporais leves e
lesõesculposas.

Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a dois
anos. abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia.
poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos. desde que o
acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro
crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional
da pena(art. 77do Código Penal). '

Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz.
este. recebendo a denúncia, poderá suspender o processo, submetendo o
acusado a período de prova, sob as seguintes condições:

1- reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lol
11 - proibição de freqüentar determinados lugaresl
111 - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização

IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para
informar e justificar suas atividades.

doJuiz

Na falta do comparecimento de qualquer dos envolvidos, a Secretaria
providenciará sua intimação e, se for o caso, a do responsável civil, na forma dos
ans.67e68 desta Lei.

Na audiência preliminar, presente a representante do Ministério Público,
o autor do fato e a vítima e, se possível, o responsável civil. acompanhados por
seus advogados, o Juiz esclarecerá sobre a possibilidade da composição dos
danos e da aceitação da proposta de aplicação imediata de pena não privativa de
liberdade.

A conciliação será conduzida pelo Juiz ou por conciliador sob sua
orientação.

Aceita a proposta pelo autor da infração e seu defensor, será submetida à
apreciaçãodoJuiz.

Acolhendo a proposta do Ministério Público aceita pelo autor da infração,
o Juiz aplicará a pena restritiva de direitos ou multa, que não importará em
reincidência, sendo reglstrada apenas para impedir novamente o mesmo
benefícionoprazodecincoanos.

Se o acusado não aceitara proposta
ulteriores termos .

o processo prosseguirá em seus

Aplicada exclusivamente pena de multa, seu cumprimento far-se-á
mediante pagamento na Secretaria do Juizado. Efetuado o pagamento, o Juiz
declarara extinta a punibilidade, determinando que a condenação não fique
constando dos registros criminais, exceto para fins de requisiçãojudicial.

Não efetuado o pagamento de multa, será feita a conversão em pena
privativa da liberdade, ou restritiva de direitos, nos termos previstos em lei.

A execução das penas privativas de liberdade e restritivas de direitos. ou
de multa cumulada com estas, será processada perante o órgão competente, nos
termos da lei.

Extingue-se o orocesso, além dos casos previstos em lei

1 - quando o autor deixar de comparecer a qualquer das audiências do
processos

11 - quando inadmissível o procedimento instituído por esta Lei ou seu
prosseguimento, após a conciliaçãol

111- quando for reconhecida a incompetência territoriall
IV - quando sobrevier qualquer dos impedimentos previstos no art. 8'

desta Lei:
V - quando, falecido o autor, a habilitação depender de sentença ou não

sederno prazo detrinta diasl
VI - quando, falecido o réu, o autor não promover a citação dos

sucessores no prazo de trinta dias da ciência do fato.

3. 4. 1 . 4. Fatos que não constituem

Não se admitirá a

1 - ter sido o autor da infração condenado, pela prática de crime. à pena
privativa deliberdade. por sentença definitivas
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Violência Patrimonial, qualquer conduta que configure retenção
subtração, destruição parcial ou total de seus objetos instrumentos de trabalho
documentos pessoais e bens.

11 - ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de cinco anos.
pela aplicação de pena restritiva ou multa, nos termos deste artigos
r--- -''' 111 - não indicarem os antecedentes. a conduta social e a personalidade
do agente, bem como os motivos e as circunstâncias. ser necessária e suficiente a
adição da medida.

Não poderão ser partes, no processo instituído por esta Lei. o.incapaz, o
preso, as pessoas jurídicas de .direito público, as empresas públicas da Un ão, a
massa falida e o insolvente civil. Somente as pessoas físicas capazes serão
admitidas a propor ação perante o Juizado Especial, excluídos os cessionários de
direitode pessoasjurídicas.

Aplicam-se subsidiariamente as disposições dos CódigosPenal e de
Processo Penal, no que não forem incompatíveis com esta Lei.

As disposições desta Lei não se aplicam aos processos penais cuja
instruçãojá estiveriniciada.

Violência moral, entendida como qualquer conduta que configure
calúnia. difamação ou injúria. Obs: O profissional de segurança pública deve
verificar com a vítima se a mesma já foi agredida outras vezes, se a resposta for
positiva perguntar se o Juiz já concedeu para as mesmas medidas protetivas de
urgência como as que obrigam o agressor a: afastar-se do lar. não aproximar-se
da ofendida de seus familiares ou testemunhas, fixando o limite mínimo de
distância entre estes e o agressor, não manter contato com a ofendida por
qualquer. meio de comunicação, etc., maiores informações vede capitulo que
classes de pessoas minoritárias.

3.4.3.Lei9.455/97-Tortura

3. 4. 1. 5. Procedimentos Policiais
Art. 69: A autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência

lavrará termo circunstanciado eo encaminhará imediatamente ao Juizado, com .o
autor do fato e a vítima, providenciando-se as requisições dos exames periclais
necessanos.

Obs: Ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for imediatamente
encaminhado ao Juizado ou assumir o compromisso de a ele comparecer. não se
imporá prisão em flagrante, nem se exIgIrá fiança.

3.4. 3. 1. Definição

Configura tortura o constrangimento de alguém, pelo uso da violência ou
de grave ameaça, causando sofrimento físico ou mental:

1) com objetivo de obter informaçãol
2) com objetivo de obrigar à prática de uma ação ou omissão criminosa;
3) em razão de discriminação racial ou religiosa.

3.4.3.2. Fatos que constituem

1 - Constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça,
causando-lhe sofrimento físico ou mental:

a) com o fim de obter informação. declaração ou confissão da vitima ou
deterceira pessoal

b) para provocaração ou omissão de natureza criminosa:
c) em razão de discriminação racial ou religiosa.

3.4.2. Lei ll .340/06 - Lei Mana da Penha

3.4. 2. 1. Definição
Configura violência doméstica e familiar contra a mulher,.qualquer ação

ou omissão baseada no gênero que Ihe cause morte, lesão, sofrimento físico,
sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial.

11 - Submeter alguém, sob sua guarda. poder ou autoridade, com
emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental.
como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo

3.4. 2. 2. Fatos que constituem
Violência física. entendida como qualquer conduta que ofenda sua

integridadeou saúdecorporall

3.4.3.3. Fatos que aumentam a pena

Violência Psicológica. qualquer conduta que Ihe cause dano emocional
e diminuição da auto-estima como: ameaça constrangimento, hum Ihação,
manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição, insulto. chantagem,
ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e virá

Se o crime é cometido contra criança, gestante, deficiente e
adolescente.

Aumenta-se a pena se o crime for cometido por agente público;

3. 4. 3.4. Informações complementares

Crime de tortura praticado por policial ou por qualquer pessoa nas
condições a seguir:

Violência sexual, qualquer conduta
intimidação, ameaça, coação ou uso da força.

não desejada mediante
Conceito: Submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade. com
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emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental,
como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo.'

3.4.3.8. Efeitos da condenação: perda do cargo e interdição para o seu exercício:

A condenação por crime de tortura acarretará (desde que se trate de
agente público) a perda do cargo, função ou emprego público. Cuida-se de pena
acessória (ou efeito secundário da condenação) que não necessita de especial
motivação (segundo a literalidade do diploma legal). Além da perda. o agente

público fica "proibido para o exercício de função ou cargo ou emprego público pelo
dobro do prazo da pena aplicada", isto é, mesmo reabilitado. não pode concorrer
a nenhum cargo ou função ou emprego público no referido prazo. Ultrapassado
esse prazo. pode o sujeito concorrer a cargos públicos. porque nenhuma pena
pode ser perpétua: Masjamais voltará para o cargo que ocupava.

A parte final desse $ 5.' também se aplica a particular que tenha
cometido tortura. isto é. condenado por esse crime, fica impossibilitado do
exercício de qualquer cargo público, pelo dobro do prazo da pena aplicada.
Mesmo que reabilitado, deve observar esse prazo. Depois de transcorrido, pode
concorrera cargos públicos.

Observação: A configuração do crime de tortura absorve delitos menos
graves decorrentes do emprego da violência ou grave ameaça, como por
exemplo, os crimes de maus-tratos, lesões corporais leves. constrangimento
ilegal, ameaça, abuso de autoridade . etc.

3.4.3.5. Tortura do encarcerado

O $ 1 ' do art. I' prevê o delito de tortura contra o encarcerado, /n vero/s:
Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou sujeita a medida de

segurança a sofrimento físico ou mental, por intermédio da prática de ato não
previsto em lei ou não resultante de medida legal"

O tipo exige que se submeta pessoa presa (recolhida a cárcere, pouco
importando o título do encarceramento: preso definitivo ou provisório, penal ou
civil etc.) ou sujeita a medida de segurança(pessoa recolhida em hospital próprio)
a sofrimento físico ou mental por intermédio da prática de ato não previsto em lei
ou não resultante de medida legal (exemplos: jogo de luz. privação de luz,
privação de sol,solitária etc.).

3.4.3. 6. Crimes qualificados pelo resultado:

3.4.4. Lei Federal ll .343/06 - Drogas

3.4.4. 1. Definição

Consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos capazes de
causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas
atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União.

3.4.4. 2. Fatos que constituem

Por força do $ 3'. "se resulta lesão corporal de natureza grave ou
gravíssima, a pena é de reclusão de quatro a dez anosl se resulta morte, a
reclusão é de oito a dezesseis anos'

Se resulta (da violência empregada na tortura) lesão corporal grave (CP,
art. 1 29, $ 1') ou gravíssima (CP. art. 1 29. $ 2'). a pena é de reclusão de quatro a
dez anos. Cuida-se de crime preterdoloso. Logo, se o agente não pretendia
torturar e sim lesar a vítima. só responde por lesão corporal grave ou gravíssima.
De outro lado, se resulta (da violência ou ameaça) a morte, a pena é de reclusão
de oito a dezesseis anos. É crime preterdoloso também. Logo, se o agente
pretendia a morte desde o início (dolo direto ou eventual): homicídio qualificado
pela tortura (pena: de 12 a 30 anos). Se o agente queria, no princípio, apenas
torturar e só depois resolve matar. há duas posições possíveis: a) é caso de
progressão criminosa - o maior (homicídio) absorve o menor (tortura)l b) é
concurso material de crimes: tortura mais homicídio.

As drogas são proibidas em todo o território nacional, bem como o
plantio, a cultura. a colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais
possam ser extraídas ou produzidas drogas. ressalvada a hipótese de
autorização legal ou regulamentar.

Quem adquirir guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer
consigo. para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com
determinação legal ou regulamentarl

Quem para seu consumo pessoal. semeia, cultiva ou colhe plantas
destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz
de causar dependência física ou psíquicas

Importar, exportar, remeter, preparar. produzir. fabricar, adquirir, vender,
expor à venda, oferecer. ter em depósito, transportar, trazer consigo. guardar,
prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou
regulamentarl

3.4.3. 7. Causas de aumento de pena:

Em razão do $ 4', aumenta-se a pena de 1/6 até um 1/3: a) se o crime é
cometido por agente público - v. art. 327 do CPI b) se o crime é cometido contra
criança (menos de doze anos), gestante (exige-se dolo do agente), deficiente
(físico ou mental) e adolescente(de doze a dezoito anos de idade)l c) se o crime é
cometido mediante seqüestro(este fica absorvido, princípio da conjunção).
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'" .' ==â.SH':: Z.;::H:F'ü:'HH'H'à:T:UW=
matéria-prima para a preparação de drogasl

ià.#ÜilWWF::
Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de drogam

Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro. a pessoa de
seu relacionamento, para juntos a consumirem;

3.4.4.4. Informações complementares:
Observações para conhecimento conforme prevê a Lei

Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia judiciária fará
imediatamente, comunicação ao juiz competente.

Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz
atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e ás
condições em que se desenvolveu a ação, ás circunstâncias sociais e pessoais.
bem como à conduta e aos antecedentes do agente.

As penas oara usuários são

Advertência sobre os efeitos das drogas

Prestação de serviço à comunidade

Medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo

Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar.
reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos na leal

3.4.5. Lei 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA
3.4.5. 1. Art. 104 e 106 - Menorlnfrator

3.4.5. f. 1. Definição
Considera-se ato infracional a conduta descrita

contravenção penal.
como cnme ou

Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos na leal
3.4. 5. 1 . 2. Fatos que constituem

Colaborar como informante, com grupo, organização ou associação
destinado à prática de qualquerdos crimes previstos na leia

Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas. sem que delas
necessite o paciente, ou faze-lo em doses excessivas ou em desacordo com
determinação legal ou regulamentar;

Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas.
expondo a dano potencial a incolumidade de outrem.

Se o fato foi praticado por menorde dezoito anos

3. 4. 5. 1.3. Fatos que não constituem

Se o autor for maior de dezoito anos

3.4.5.2. Ad. 5o - Direitos da Criança e doAdolescente

3. 4.5. 2. 1. Definição

l ll IUbwwni pçns:'i'=;:s
requer

Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de
negligência. discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido
na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais.

3.4. 5.2. 2. Fatos que constituem

Violência física ou psicológica

Exploraçãosexual

Trabalhoinfantill

Negligência relacionada à saúde, educação, etc

102 103



4.CONSIDERAÇÕESFINAIS

Constituição Federal de 1988.

Colaboradores:
Elimara dos Santos Venâncio - 3' Sgt QPPM

Andréa Neves Azevedo - 3' Sgt QPPM

l 0

ORGANIZAÇÃO E SISTEMATIZAÇÃO

REFERÊNCIAS LUÍSANTÕNIOSÁ BRAGA:
Major da Polícia Militar de Mato Grosso do Su! - PMMS; Bacharel em Direito, Pós-

Graduado em "Gestão de Segurança Pública"; professor da Força Nacional de Segurança
Pública e do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças - CFAP da PMMS; agua

como Comandante da Companhia !ndependente de Gerenclamento de Crises e
Operações Especiais - CIGCOE.

BRASIL. código Penal Brasileiro. Decreto-Lei n' 2.848, de
1940

7 de fevereiro de

MIRABETE, Julgo Fabrini. Código Penal Interpretado. 6 ed
2007.

São Paulo: Atlas,

MASSILON DE OLIVEIRA E SILVO NETO:
Major da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul - PMMS; Bacharel em Direito; Pós-

Graduado em "Ciências Criminais" e "Gestão de Segurança Pública"; professar da Força
Nacional de Segurança Pública, do Departamento Penitenciário Nacional - DEPEN. do

C)EFAP da PMMS, da Escola Penitenciária de MS e de pós-graduação da Faculdade
Estácio de Sá de MS; atua como Sub-Comandante da Companhia Independente de

Gerenciamento de Crises e Operações Especiais - CIGCOE.

NUCCI, Guilherme de Souza
Tribunais,2008.

código Penal Comentado 8 ed. Revista dos

JESUS. Damásio Evangelista de. Código Penal Anotado
Saraiva,2009.

19 ed. São Paulo:

104
105
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AGEPEN - Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário
BPM - Batalhão de Polícia Militar
Cap - Capitão
CIGCOE - Companhia Independente de Gerenciamento de Crises e
Operações Especiais;
Cmt - Comandante

COE - Centro de Operações Especiais
CPC - Comando de Policiamento da Capital
CPM - Comando de Policiamento Metropolitano
EUA - Estados Unidos da América

FBI - Federal Bureau of Investigation
GATE - Grupo de Ações Táticas Especiais
GOE -- Grupo de Operações Especiais
HRT - Hostage Rescue Team (Grupo de Resgate de Reféns)
NGA -- Normas Gerais de Ação
ONU -- Organização das Nações Unidas
OPM - Órgão Policial Militar
PC - Polícia Civil

PCMS - Polícia Civil do Estado de Mato Grosso do Sul
PM - Polícia Militar
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PMPR - Polícia Militar do Paraná
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SEJUSP - Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública
SWAT - Special Weapons and Tactics (Armas e Táticas Especiais)
TV - Televisão
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1.INTRODUÇÃO especialização. A eficiência desses organismos está diretamente relacionada,
dentre outros fatores, à capacidade de resolução de problemas e de situações
complexas, ou seja. à capacidade de analisar, identificar e utilizar. em face das
alternativas, os procedimentos operacionais e meios táticos mais adequados e
possíveis na busca de soluções viáveis e direcionadas a cada situação
encontrada. tendo como foco principal a garantia da vida, da dignidade e da
integridade física de todas as pessoas, cumprindo fielmente seu papel
constitucional de prover segurança pública na preservação da ordem pública, e
para a incolumídade das pessoas e do património.

Sob este prisma, recai sobre cada componente da SEJUSP a
responsabilidade e o comprometimento com tais princípios, devendo os
mesmos pautar suas ações norteados pela legalidade e pela ética. assumindo
o compromisso da competência gerada pela atualização profissional.

Uma das áreas prioritárias, na pauta dos governos constituídos
atualmente é a Segurança Pública. sem dúvida, em razão do aumento
preocupante da violência, da desordem e da criminalidade que assusta e
aprisiona o cidadão, às vezes. dentro de sua própria residência e preocupa
cada vez mais os órgãos de segurança. sendo certo tratar-se de um fenómeno
que não é exclusividade do Brasil. observando-se em escala mundial.

Dentro deste contexto, situa-se a questão da profissionalização e das
medidas efetivas dos órgãos componentes da Secretaria de Justiça e
Segurança Pública para conter a onda de criminalidade e prevenir o
acontecimento de delitos contra a sociedade e seus integrantes, no
cumprimento de sua função constitucionalmente prevista. Hoje. já não basta a
ronda policial, que antigamente era suficiente para afastar os marginais e a
criminalidade. Os crimes evoluíram, e com eles as técnicas utilizadas por seus
perpetradores. Como causas e fatores contributivos. pode-se destacar, dentre
outros, o significativo avanço da tecnologia, o aumento populacional nas
cidades - principalmente as grandes metrópoles, oriunda do campo ou de
cidades do interior, em busca de melhoria de vida. o aumento do apelo
consumista em razão do fenómeno da globalização e. também em função
desta. a enorme quantidade de informação disponível pela internet. Tudo isto.
somado à políticas criminais ineficientes, governos não comprometidos com o
fator social e o envolvimento tácito da população em todos estes fatores.

O gerenciamento de crises é um método que visa oferecer ao órgão
policial princípios, regras e rotinas que possibilitem a condução de situações
de grande complexidade e imprevisibilidade na direção de resultados
probabilisticamente favoráveis, partindo-se da premissa de que um órgão
preparado tem uma maior possibilidade de atingir resultados favoráveis e
sendo claro que, nessa mesma linha de pensamento, que um órgão
despreparado tem possibilidades reduzidas de obter resultados favoráveis.

Daí decorre o inevitável entendimento de que a capacidade de
gerenciar crises é definitivamente indispensável às organizações policiais. pois
os resultados de qualquer crise implicarão, em um juízo de valor à respeito
credibilidade da organização policial sendo o gerenciamento, portanto, de
fundamental importância para os organismos policiais, pois envolve elementos
importantes no que concerne à atuação dos órgãos de segurança na defesa
dos valores sociais, no seu empenho profissional. como também para os
componentes da sociedade. que terão na garantia da aplicação dos critérios e
métodos aqui elencados a certeza de um maior profissionalismo por parte de
quem tem o dever legal de atuar na defesa dos valores mais importantes da
pessoa humana, como retro citados, a vida, a dignidade e a integridade física.

A aplicação dos critérios e métodos relacionados ao gerenciamento de
crises é importante para o desenvolvimento profissional dos integrantes dos
órgãos de segurança. O problema se torna relevante se passarmos a
considerar os aspectos legais, morais e éticos envolvidos na questão. A sua
correta aplicação leva, invariavelmente, à resolução de problemas em acordo
com os preceitos legais previstos no ordenamento jurídico pátrio vigente.
Reduzir-se-à o risco de comprometimento legal por quem está diretamente
envolvido na crise. Retirando "das costas" do envolvido o "stress" causado pelo
receio de ser processado posteriormente, em virtude de um resultado

Tudo isto levou as instituições policiais a buscarem soluções internas
que fossem compatíveis com os problemas que se apresentavam, e que
pudessem fornecer respostas condizentes com as novas situações que
começaram a surgir. Nesse ponto, importante momento é o da chegada ao
país, da doutrina de gerenciamento de crises. que previa medidas para a
resolução das ocorrências críticas ou complexas na área policial. Já em 1994.
quando através da Polícia Federal, o conhecimento relativo à área aportou no
país, era premente a necessidade de tais medidas. a exemplo do ocorrido no
complexo penitenciário do Carandiru em 1992, onde foram vitimados lll
detentos, num claro exemplo da falta de critérios delineadores do
gerenciamento de uma crise. Ainda como exemplo, pode-se citar outros casos,
como o fato ocorrido no Para, na localidade de Eldorado dos Carajás, onde 19
pessoas foram mortas em uma desconcertada e mal planejada ação policial de
reintegração de posse. dentre tantas outras ocorridas no país.

Com a democracia consolidada e o significativo avanço nos direitos e
garantias individuais conferidos, principalmente. após a promulgação da
Constituição Federal de 1988, e atualmente exigidos nos diversos setores
sociais. não existe mais espaço para uma polícia despreparada e sem
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imprevisível e não desejado, com graves conseqüências para todos os
envolvidos.

estabelecidos.

O tema é relativamente novo no que diz respeito à esfera da

estado, outrPública dodretado de MatoaGrosso do Sul, não havendo, no

A sua aplicação é viável, já nos cursos..de formação das.diversas
corporaçoes de segurança. sendo necessária e útil a especialização de toda a
tropa no assunto, visando a implementação imediata de suas medidas.

Declinamos sobre o assunto gerenciamento de crises, em .razão de

2.2. Diferenças Básicas entre o Primeiro Interventor e os Integrantes de
Unidades Especializadas Responsáveis pela Resolução de Crises

Esta importante diferenciação deve ser primordialmente tratada, pois,
longe de ser pejorativa, diz respeito às medidas que serão tomadas por cada
um deles no decorrer do caso concreto.

O primeiro interventor, não obstante ter um importantíssimo papel na
resolução da crise. pois é o responsável pela implementação das medidas
Imediatas de resposta (conter, isolar, estabilizar a situação e verbalizar, se for
o caso), deve estar ciente de que não poderá realizar todas as medidas
necessárias previstas na doutrina de gerenciamento de crises, quais sejam:
implementação do teatro de operações, medidas de investigação técnica.
observação do local, contenção de curiosos e não envolvidos na crise, trato
com a mídia, análise da situação para emprego da alternativa tátíca correta.
execução da(s) alternativa(s) tática(s) possível(ís), dentre tantas outras. que o
primeiro interventor, junto com a sua guarnição, ou ainda que com outra
guarnição em apoio, não conseguirão administrar, pela falta de material
humano, falta de conhecimento aprofundado sobre a doutrina de
gerenciamento, e também pela falta de treinamento adequado. específico,
voltado para a situação que se apresenta.

O que é muito importante destacar. é que o fator preponderante do
pedido de apoio do primeiro interventor por parte das unidades especializadas
tem um aspecto primordial: A responsabilização penal, Civil e Administrativa
do integrante da equipe que primeiramente atendeu a ocorrência. Quando o
primeiro interventor (na condição de comandante da equipe) não solicita o
apoio das unidades especializadas, ele assume totalmente a responsabilidade
do resultado obtido. quer seja ele bom, ruim ou catastrófico. E viver à mercê da
sorte e dos acontecimentos fortuitos, que podem ser bons ou ruins, decidindo-
se a vida de um profissional, que tem família. vida própria. em uma ocorrência.
como milhares de outras que acontecem todos os dias no trabalho policial.
Definitivamente, não é isto que deve pautar a carreira profissional de alguém.

2. O PRIMEIRO INTERVENTOR:

2.1 . Considerações sobre o Primeiro Interventor

interventor, ao se deparar com uma cnse.

Quando uma unidade especializada atua em apoio ao primeiro
Interventor, a responsabilidade é dividida, não só entre os integrantes da
equipe de primeira intervenção, e também não só entre os Policiais integrantes
da Unidade Especializada, mas entre o comando da corporação e outras
autoridades que fazem parte do processo de gerenciamento da crise (juízes,
promotores, autoridades administrativas e políticas do Estado). que participam
do gabinete de crise e do processo de resolução da mesma. Tira-se a
responsabilidade "das costas" do policial fulano e divide-se por toda a rede
supra-citada, ou seja, no final do processo, caso haja um resultado indesejado
lou criticado pela mídia, como geralmente ocorre), não haverá um "bode
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expiatório" ou um "cristo". para crucificar e aplacar a voracidade popular
atiçada pelas opiniões não técnicas de pessoas habilitadas e pelas
conclusões geralmente equivocadas da mídia.

treinamentos específicos das unidades especializadas, formam um poderoso
instrumento para a resolução do problemas

10 - não deixe testemunhas se retirarem do locall
O gerenciamento de crises, assim, é uma verdadeira "armadura" a

proteger o profissional de Segurança das investidas muitas vezes insanas,
provocadas pela opinião popular. das pessoas responsáveis pela análise e
julgamento das ações. Pessoas que não comparecem ao local da crise. não
apresentam nada que auxiliem, nada somam ao processo de resolução mas
que. após. podem destrinchar minuciosamente, à luz de pilhas e pilhas de
doutrinas jurídicas e códigos, os ates realizados. enquadrando-os à luz da
tipicidade formal e responsabilizando penalmente os executores.

11 - Mantenha-se calmo e busque acalmar. O processo de
gerenciamento de crises passa pelo convencimento do causador da crise de
que o melhor caminho para todos os envolvidos é a sua rendição. com
preservação da vida de todos os presentes.

2.3. Procedimentos Básicos a serem
Interventor, ao se Deparar com uma Crise

Realizados pelo Primeiro

Sobre o primeiro interventor:

1 - Primeiro policial que chega no local da crlsel

2 - Deve implementar as medidas de resposta imediatas

O primeiro policial que chega na ocorrência (primeiro interventor) é
muito importante. A ele se impõem procedimentos que devem ser tomados
para o bom andamento da resolução da crise. A estes procedimentos damos o
nome de MEDIDAS DE RESPOSTA IMEDIATA, sendo as mesmas de
fundamental importância e determinando a maneira como transcorrerá o
gerenciamento da situação.3 - Deve tomar cuidado com os 45 min iniciais de ocorrência, que são

os mais críticos e perigososl

4 - Deve seguir a doutrina e lembrar que tudo que for feito nos
primeiros momentos será decisivo para o desfecho da ocorrência. positiva ou
negativamentel

Como visto, a responsabilidade deste policial é imensa, elencando-se.
abaixo, alguns procedimentos básicos relativos às ocorrências envolvendo
reféns:

5 acione apoio e as equipes especializadasl
1 - Providenciar cerco, isolamento, contenção, Zona de ação Tática

IExterna), Zona de ação Operacional (interna)l

2 - Evitar demonstração de forçam6 - Deve deixar as vaidades de lado, buscando trabalhar em equipe,
lembrando que o resultado positivo ou benéfico não advém de seu heroísmo,
mas de um conjunto realizado pela instituição, com a utilização racional e
inteligente dos meios de que dispõem

7 - observando o disposto no item anterior, com a chegada da equipe
de apoio, não se retire do local, pois acabou de se tornar peça importante no
processos

3

4

5

6

Nunca ameaçar o(s) Tomador(es) de refém(ns)

Evitar a Negociação frente a frentes

Durante a Negociação. evitar a palavra REFEM

8 - seja paciente. Não tente resolver - como às vezes querem pessoas
despreparadas-. a situação imediatamente. Muitas vezes observa-se a ação
precipitada de equipes que chegam ao local e, imediatamente, querem
resolver a situação na "brabeza", como se a Polícia tivesse a obrigação de
resolver imediatamente a crise. Aja com técnica e conhecimentos

reféns
Evitar intermediários na Negociação, bem como negociar com

7 - Não perguntar ao Tomador de reféns o que ele quer
tempo tem para satisfazer as exlgênciasl

e/ou quanto

8 - Jamais diga "NÃO" de forma categórica. embora não cumpra o
pedido dos tomadores de reféns (lembre-se que o objetivo do negociador é
ganhar tempo)l9 - Lembre-se: as equipes especializadas existem para servir de

suporte técnico, para apoiar e contribuir para a resolução da crise, e não para
simplesmente assumirem as ocorrências de alta complexidade, como se o
trabalho das unidades de área fossem inúteis e descartáveis. Pelo contrário, o
trabalho das unidades de área é fundamental e, complementado pelos meios e

9 - Não blefe, não prometa nada que não possa cumprirá

10 - Sempre negociar algo em troca do cumprimento das exigências (a
libertação de um refém, etc.)l
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1 1 - Não envolver-se emocionalmente 6) o Assalto é a última alternativa tática e só poderá ser levado a efeito pela
Unidade de Operações Especiais. (O time tático de assalto deve ser encarado
como uma Unidade de salvamento e não de extermínio);

7) O momento adequado para o assalto: somente quando o Comandante do
time tático disser que está pronto para atuar (tem que haver planejamento,
ensaio frio. ensaio quente e surpresa na ação);

8) os postos de comando das Unidades de Negociação, informações e
Operações Especiais ficarão na Zona de Ação Tática (ZAT) e, mediante
convenção. de tempos em tempos (Ex: de hora em hora), os comandantes das
referidas unidades reunir-se-ão com o comandante da Operação);

9) O levantamento de Informações (o maior número possível), é imprescindível
para se atuar em ocorrências dessa natureza. Tecnicamente não se admite
qualquer atuação sem recursos eletrõnicos que permitam reunir informações
sobre o que se passa no interior do cativeirot

10) A unidade de Negociação deverá avaliar a possibilidade de contactar,
cadastrar e instruir consultores, tais como: psicólogos, psiquiatras, clínicos
gerais, ortopedistas, cirurgiões, poliglotas, religiosos de diversos credos.
juristas, engenheiros. etc.;
11) 0 Comandante da Operação não deve permitir que a Negociação seja
acompanhada por indivíduos que nada tem a ver com a situação (evitar a
negociação com uso de megafones, etc.);

12) É fundamental que se exerça COORDENAÇÃO E CONTROLE sobre
todas as ações no local. Evitar a presença de pessoas não autorizadas e o
excesso de policiais no teatro de Operações. Todos deverão Ter missões
definidas e não poderão agir por iniciativa próprias

13) Lembrar que um dos maiores problemas a ser enfrentado traduz-se em:
CONSIDERAÇOES POLITICAS X CONSIDERAÇÕES OPERACIONAIS, pois
nem sempre as decisões políticas acatam o emprego da técnica.

12 - Mantenha-se equilibrado, transmita serenidade ao Tomador de
refénsl

13 - Evitar a troca de negociadores, bem como nunca trocar reféns
(jamais o policial deve oferecer-se para ficar no lugar do refém)l

14 Não permita que a situação estática se torne móvel

1 5 - Iniciar a negociação Imediata:

16 - O primeiro interventor e sua equipe devem colher informações
que serão repassadas às Equipes de negociação e Tátical

17 - O Negociador deve ser maleável e aberto, já no primeiro contato.
apresente-se como membro da Polícia, diga seu nome e seu propósito. em
seguida, pergunte ao causador da crise sobre como você poderá chama-lot

18 - Deixe bem claro que o seu objetivo é resolver a questão
pacificamente e que enquanto você estiver à frente das negociações nenhuma
atitude hostil será desencadeadas

19 - Faça uma listagem dos pontos positivos e atenda às exigências
mais fáceis do seqüestrador.

OBSERVAÇÕES:

1) 0 melhor negociador é sempre um Policial, pois o mesmo tem que estar
acostumado a lidar com o estresse diário. manter-se equilibrado
emocionalmente e transmitir serenidade em momentos críticos. Além disso,
tem que Ter boa memória e raciocínio rápidos

2) É conveniente Ter-se três negociadores operando. enquanto um negocia os
outros dois assessoram;

3) O comandante da Operação não pode negociar. O negociador não deve ser
dotado de grande autoridade. tampouco deve ser desprovido da mesmas

4) O negociador deve Ter em mente que a sua única preocupação é libertar os
reféns com vida, e um dos seus objetivos é o de ganhar tempo para atingir
determinadas metas como: SÍNDROME DE ESTOCOLMO, CANSAÇO E
DESMOTIVAÇÃO DOS CRIMINOSOS, COLETA DE INFORMAÇÕES.
PLANEJAMENTO E PREPARAÇÃO DO TIME TÁTICO;

COMOINICIAROPRIMEIRO CONTATO

CERTO

FIQUE CALMO! MEU NOME É
AJUDAR.

.TRABALHO NA POLÍCIA E QUERO TE

5) Lembrar-se que a Síndrome de Estocolmo é função direta do tempo e da
intensidade dos contatos entre as partes (ela só será útil se for bilateral)l

COMOPOSSOCHAMÁ-LO?

ESTOUAQUlpARAAJUDÁ-LO

VOCÊ PODE ME DIZER O QUE ESTÁ HAVENDO?
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Observação: Qualquer que seja o nome que o tomador Ihe der. passe a
chama-lo por esse nome.

PROCEUMENTOS DO PRIMEIRO INTERVENTOR

0

ERRADO

OQUEVOCÊQUER?

ESSAS PESSOAS ESTÃO SENDO MANTIDAS COMO REFÉNS?

QUAIS SÃO SUAS EXIGÊNCIAS?

QUANTO TEMPO TEREMOS PARA SATISFAZER SUAS EXIGÊNCIAS?

COMOVOCÊESTÁ,MALANDRO?

SAIA E ENTREGUE-SE SENÃO EU VOU AÍ BUSCAR VOCÊ!

VOCÊVAISAIRPORBEMOU PORMAL?

ENTREGUE-SE. POIS VOCÊ É UM HOMEM MORTO!
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ITENS NEaOCIÁvEB

e ALIMENTAÇÃO;

e BEBIDA NÃOALCÓOLICA;

© DINHEIRO;

e TRANSPORTE (SE HOUVER VANTAGEM TÁTICA);

e REMÉDIOSBENIGNOS;

ITENS NÃO NEaOClÁvEB

© BEBIDAS ALCÓOLICAS;

© TROCADEREFÉNS;

© FORNECIMENTO DEARMAS;

© LIBERTAR PRESIDIÁRIOS;

© ITENS AMORAIS;

e COLETES BALíSTICOS.

OBSERVAÇÃO: Nunca contrariar, nem
Doutrina de Gerenciamento de Crises.

permitir que alguém contrarie, a
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Ocorrências

com reféns

localizados   casa
seforo

sempre
caso

seforo
evitar

através

doCIOPS

suicidas sempre
se foro

caso sempre sempre evitar
através

do CIC)PS

Rebeliões em

Estabelec.

Prisionais

sempre caso
seforo

sempre evitar evitar
através

doCIOPS

Ocorrências

envolvendo

artefatos

explosivos

sempre evitar sempre evitar evitar
através

doCIOPS

Reintegrações

de posse sempre evitar sempre evitar evitar
através

dnCIOPS

Manifestações
de caráter

violento

SEMPRE     EVITAR EVITAR
através

doC10PS

Prisão de

marginais
homiziados

SEMPRE   SEMPRE EVITAR EVITAR  



3.ACRIAÇÃO DADOUTRINA

De uma maneira geral ao longo do tempo o assunto "crises" tem sido
tratado de uma forma improvisada pelos seguimentos da polícia brasileira. De
início, pode-se afirmar que isto acontecia pela falta de conhecimento técnico
acerca do assunto. mas, e nos dias de hoje? Que a Doutrina de gerenciamento
de crises está plenamente posta em praticamente todos os organismos
policiais? Pode-se afirmar, também, que isto decorre de puro despreparo
profissional (e não de desconhecimento) na medida em que, existindo uma
doutrina posta, consolidada, que visa dar ao problema uma abordagem de
caráter científico, buscando bases sólidas de atuação e resultados possíveis.
evitando-se assim atitudes e desempenhos amadoristas. ainda se vê
profissionais de Segurança Pública atuando justamente de forma contrária ao
que prega a Doutrina. baseados em suposições pessoais e, muitas vezes. em
rivalidades profissionais e totalmente subjetivas.

Paraná define crise como sendo: "Situações cruciais, que exigem resposta
especial da polícia. a fim de conseguir uma solução aceitável, nos aspectos
legais, éticos e morais vigentes

Nossa definição (SÁ BRAGA e SILVA NETO. 2005), no Mato Grosso
do sul, para crise aborda, além dos elementos contidos nestas definições, a
razão maior de seu abarcamento pelos organismos policiais, qual seja. a
ameaça do bem jurídico "vida", considerando-se crise: "Acontecimento ou
situação decisivos que envolvem, invariavelmente, risco de vida. e no qual a
polícia deve agir de forma imediata e diferenciada, utilizando recursos e
técnicas não rotineiros, a fim de obter uma solução legal, moral e ética'

Da definição acima depreendem-se alguns aspectos importantes de
serem analisados. Em primeiro lugar, destaca-se que o conceito de crise
aborda, prioritariamente, aquelas ocorrências onde é passível de
acontecimento ilícito penal que envolva risco de vida, baseado na ação
intencional de um ou mais agentes. De outro lado, salienta-se a exclusividade
dos organismos policiais no poder-dever de agir através do poder de polícia
que Ihe é facultado e na exclusiva missão de preservação da ordem pública,
prevista na Constituição Federal de 1988, a responsabilidade de administrar e
solucionar as situações de crise ocorridas no âmbito da segurança pública
oferecida à sociedade. Não raro são utilizadas pessoas alheias à atividade
policial - religiosos. psicólogos, políticos, elementos da mídia, dentre outros
que, não obstante as boas intenções em relação ao fato (ou não
necessariamentel), comprometem a confiabilidade e a imagem da Polícia,
além de trazerem sérias implicações jurídicas ao Estado nos âmbitos
administrativo, Civil e Penal, decorrentes do resultado obtido.

Em quase todas as polícias norte-americanas o assunto
gerenc/amenfo de Crises recebe, a mais de vinte anos, tratamento científico,
estando atualmente à matéria consolidada em bases doutrinárias consistentes.
E foi justamente através de uma destas polícias (o FBI -- Federal Bureau of
Investigation) que a doutrina chegou ao país, quando o Delegado de Polícia
Federal Roberto das Chagas Monteiro trouxe para o Brasil e traduziu uma
apostila daquele organismo policial. entregando uma cópia ao então Capitão
da Polícia Militar de São Pauta. Wanderlei Mascarenhas de Souza, que
produziu. então, uma Monografia para conclusão de seu Curso de
Aperfeiçoamento de Oficiais. À partir daí, a Polícia Militar do Estado de São
Paulo, através do Grupo de Ações Táticas Especiais -- GATE. difundiu a
doutrina. estando a mesma hoje presente em praticamente todos os estados
do país

Nesse contexto, temos alguns exemplos de crises. em que a polícia
tem de dar essa resposta especial: roubos diversos com tomada de reféns
(ocorrências com reféns localizados. diferentemente de ocorrências com
reféns não localizados, que são de competência da Polícia Judiciária), rebelião
em estabelecimentos prisionais, ameaças de bombas, atos terroristas,
Manifestações de caráter violento, seqüestro de aeronaves. captura de
fugitivos em zona rural, dentre tantas outras possíveis.

4. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO GERENCIAMENTO DE CRISES

No estudo do Gerenciamento de Crises, como em qualquer outro
ramo do conhecimento científico, há necessidade de se estabelecer certos
princípios básicos e definições, para uma uniformidade doutrinária.

O primeiro desses preceitos a ser abordado é a definição de crise. Sobre a atuação da Polícia. destaca a definição que deve a mesma
agir imediatamente e mediante considerações especiais, que fogem àquelas
utilizadas nas ocorrências rotineiras do serviço diário, tendo os profissionais
envolvidos, além disso, que se utilizar de recursos e técnicas não utilizadas
pelo Policial que se dedica ao atendimento diário de milhares de ocorrências
pela Corporação.

4.1.Crise

A academia nacional do FBI (1994) define crise como: "Um evento ou
situação crucial, que exige uma resposta especial da polícia, a fim de
assegurar uma solução aceitável'

O Coronel Walter Wiltemburg Pontes (2003). da Polícia Militar do
Gerenciar crises é. diante do contexto

objetivo voltado, exclusivamente, ao interesse
conduzir as ações com o
público, respeitando-se os
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princípios da dignidade da pessoa humana. da legalidade, da ofensividade, da
responsabilidade pessoal, da responsabilidade subjetiva, da culpabilidade, da
proporcionalidade. da humanidade e da igualdade: respeitando-se as garantias
individuais previstas pela carta magna e a consolidação dos direitos humanos
que asseguram o estabelecimento de um Estado Democrático de Direito.

Dentro. ainda. dos conceitos, é fundamental que as instituições de
segurança conduzam suas ações voltadas para o interesse público, dentro do
princípio' da legalidade, moralidade. eficiência, preservando as garantias
individuais. Administrar crises destina-se à proteção dos indivíduos como
Instrumento de preservação dos direitos humanos. Qualquer ato de
irresponsabilidade, sem controle e o tratamento indevido com perpetradores,
comprometem o bom nome da instituição. Assim, mesmo que sejam adotadas
medidas mais drásticas, desde que sejam realizadas com a devida
proporcionalidade. dentro da legalidade, em sua resolução, será a mesma
aceitável em todos os aspectos.

4.2.2. Compressão de tempo(urgência)

A compressão de tempo, como o próprio nome já diz. refere-se ao
caráter emergencial de uma crise, na medida em que envolve iminente risco
de vida necessitando, portanto. toda a agilidade e presteza para mobilizar os
recursos necessários e adotar as medidas preliminares apropriadas. Neste
particular, é evidente que o organismo policial que não se encontra
devidamente qualificado e estruturado, enfrentará graves dificuldades. quer por
ações impróprias ou pela falta de recursos estruturais necessários.
Fundamentalmente, o improviso conduzirá os agentes públicos envolvidos.
senão ao fracasso, a uma resolução desorganizada com resultados nem
sempre aceitáveis, o que inevitavelmente, poderá resultar na queda de
credibilidade das instituições.

4.2.3. Ameaça de vida

Sobre estas características, é importante salientar que, de acordo com
a doutrina do FBI (1994), e conforme o entendimento de praticamente toda a
doutrina brasileira, a ameaça de vida configura-se como componente
indissociável do evento crítico, considerando-se, para este mister. até mesmo
a vida do próprio indivíduo causador da crise. Assim, por exemplo, se alguém
ameaça se jogar de um prédio, buscando o suicídio. essa situação é
caracterizada como uma crise. mesmo que não haja outra vida em perigo.
Essa ameaça reporta-se ao próprio fundamento existencial dos órgãos
policiais, uma vez que a eles, recai a responsabilidade de preservar a ordem
pública e a incolumidade das pessoas. Esta garantia fundamenta a
possibilidade do Estado, através dos seus agentes, praticar ates extremados,
se for o caso, sustentado no excludente de criminalidade da legítima defesa de
terceiros

Definido o que seja crise, é muito importante que se enumerem as
suas características essenciais.

4.2. Características de Crise

Toda crise apresenta indicadores que Ihe conferem características:
específicas e demonstram a importância do preparo adequado das instituições
policiais para a sua condução, através das fases preconizadas pelo
gerenciamento de crises. Segundo a doutrina do FBI (1994), uma crise tem as
seguintes características: l) Imprevisibilidadel 2) Compressão de tempo
jurgência)t 3) Ameaça de vida; e 4) Necessidade de: a) Postura organizacional
nãb rotineira; b) Planejamento analítico especial e capacidade de
implementaçãol c) Considerações legais especiais, passando-se, abaixo, as
informações relativas ao fato.

4.2. 4. Necessidade

4.2. 1. Imprevisibilidade

A característica da imprevisibilidade em uma situação de crise refere-
se ao fato de que, independentemente da adoção de qualquer medida
preventiva em qualquer local que seja, potencialmente, um local de risco,
como estabelecimentos prisionais, financeiros, prédios públicos, aeroportos,
residências de dignitários, ou qualquer outro local que possa demandar o
desencadeamento de uma crise, nada obsta que qualquer pessoa. por
qualquer meio, crie condições que resultem em uma situação de grave e
iminente risco de vida. A prevenção, em si. é indispensável, mas não torna
impossível a eclosão da crise.

a) Postura organizacional não rotineira

A necessidade de uma postura organizacional não rotineira é, de
todas as características essenciais. aquela que talvez cause maiores
transtornos ao processo de gerenciamento de crises. Contudo. é a única cujos
efeitos podem ser minimizados. graças a um preparo e a um treinamento
prévio da organização para o enfrentamento de eventos críticos.

Além do conhecimento técnico e doutrinário. é essencial que a
unidade ou os operadores da unidade coloquem em termos práticos os
conhecimentos preconizados. É de vital importância que as dificuldades
encontradas nas situações reais advenham de situações realmente
inesperadas. devendo haver um estudo sistêmico dos problemas normalmente
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O Gerenciamento de Crises pode ser descrito como um processo
racional e analítico de resolver problemas baseado em probabilidades. Trata-
se de uma ciência que deve lidar, sob compressão de tempo: com,os mais
complexos problemas sociais, económicos, políticos, ideológicos da
humanidade, nos momentos mais perigosos de sua evolução, isto é, quando
eles se manifestam em termos descritivos e em situações extremas.
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que € b) Planejamento analítico especial:

Em outras palavras, conforme cita Paulo César Souza Cabral (1996.
P- 52), Gerenciamento de Crises significa: "prevenir, operacionalizar meios.
otimizar recursos e implementar"
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É importante lembrar que o Gerenciamento de Crises não é uma
ciência exata, ou uma cartilha de processos fáceis e rápidos para a solução de
problemas. Cada crise apresenta características únicas, exigindo, portanto,
soluções individualizadas, que demandam cuidadosa análise e reflexão
(MORTEIRO, 2000).

c) Considerações legais especiais: O Gerenciamento de Crises pode ser descrito como uma seqüência
lógica utilizada para a resolução de problemas, fundamentando-se em uma
metodologia que se baseia em possibilidades possíveis, não sendo assim,
como dito, uma ciência exata, apresentando, cada crise características únicas.
carecendo a sua resolução de uma análise crítica e técnica. empregando-se os
princípios básicos da doutrina e as soluções possíveis para o caso concreto
específico.
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Enfatiza ainda que o processo de gerenciamento de crises envolve a
aplicação de seus processos específicos não apenas durante uma crise, mas
também antes de sua incidência, de forma preventiva. quer na capacitação de
pessoal, aquisição de equipamentos e estabelecimento de rotinas que
contemplem plenas condições de enfrentar o problema ou até mesmo evitar
que ele ocorra.

5.0 GERENCIAMENTO DECRISES:

i;:!á mlg=uLeJ'sii :g 'Elas:ü:e':es! T : 5.1. Importância de Gerenciamento de Crises

Considerando-se o gerenciamento de crises como um método que
possibilita ao órgão policial princípios. regras e rotinas para resolução de
situações de grande complexidade e imprevisibilidade na direção de resultados
probabilisticamente favoráveis, observa-se a importância do Gerenciamento
para as organizações policiais na medida em que o Policial, durante a sua
atividade dentro de uma crise, é obrigado, às vezes, a executar medidas que
geram resultados que nem sempre correspondem aos esperados. Isto envolve,
invariavelmente, análises e a emissão de opiniões por parte de pessoas que
não tem conhecimento técnico sobre o assunto, mas que realizam uma análise
fática sob a ótica pura e simples de alguns preceitos do direito, gerando
opiniões falaciosas, que são propagadas nos meios de comunicação e que

IEIH$1EX'lgl â%ál=:$H.BTã1113
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Influenciam sobremaneira a opinião pública. Isto gera um quadro de
responsabilização, que recairá sobre o Estado, na esfera cível, sobre a
instituição quanto à sua legitimidade. e sobre o Policial que praticou o ato. na
questão penal.

É exatamente sob este aspecto que o Gerenciamento de Crises
assume importante papel. haja vista que, como doutrina consolidada. baseada
em preceitos e princípios exaustivamente estudados. postos e vigentes em
nosso ordenamento jurídico, e prevendo medidas que devem ser tomadas de
acordo com a situação que se apresente, age como uma "armadura" para o
policial, isentando-o da responsabilidade individual pela execução do. ato
(desde que legal, óbvio). Da mesma forma, isentaria da responsabilidade
individual quem deu a ordem. pois que considera-se. no processo, que essa
ordem percorreu uma "cadeia" até chegar ao seu executor, sendo as
conseqüências advindas da mesma não responsabilidade deste ou daquele
policial, mas de todo um conjunto de autoridades que detém o poder de
decisão. orientados tecnicamente por quem tem conhecimento do assunto.

Além disso. observa-se a importância do Gerenciamento de crises,
basicamente, por três razões: 1. A Responsabilidade da Organização Policiall
2. A crise é não seletiva e inesperadas e 3. A ação da mídia.

5. 1.3. Ação da média

A ação da mídla, durante os eventos críticos. assim como pode ser
favorável na divulgação de informações que poderão concorrer para a solução
da crise, também podem causar transtornos para o órgão policial responsável
pelo gerenciamento. A competitividade entre os órgãos de comunicação
promovem atitudes que podem comprometer uma estratégia de negociaçã.
Com a facilidade das comunicações. não é multo difícil que um profissional da
mídia. por exemplo, faça cantata através de telefone celular com perpetradores
em um local de crime. Também há que se levar em conta que as informações
hoje são transmitidas em tempo real para qualquer parte do mundo (CABRAL.
1996)

5.2. Exigências de Estudos Especiais

A antecipação, a qualificação e o suporte estrutural são elementos
fundamentais para que qualquer órgão policial encarregado de conduzir uma
crise. o faça com competência. Contudo, estabelecida a crise,
independentemente da preparação para o seu enfrentamento, algumas
situações são inevitáveis e, Invariavelmente, provocam alterações que
influenciam no processo de tomada de decisão (MONTEIRO, 2000).

Em primeiro lugar, há que se considerar que as características da
crise causam estresse, ansiedade e alterações comportamentais nas pessoas
envolvidas. Em conseqüência disso, o estresse reduz a capacidade de
desempenho em tarefas de soluções de problemas. podendo concorrer para a
adoção de medidas equivocadas.

Em segundo lugar, o gerenciamento de crises é uma complexa tarefa
de solução de problemas, e os resultados negativos por falta de competência
profissional podem ser imediatos e talvez irreversíveis.

Sendo assim, segundo Monteiro (2000) não resta a menor dúvida de
que os estudos e treinamentos especiais são pré-requisitos indispensáveis a
qualquer policial que receba a incumbência de gerenciar crises.
independentemente do seu nível hierárquico. Além disso, é importante
salientar que esses estudos e treinamentos devem ser constantes e sempre
atualizados, através de exercícios periódicos. Quanto mais treinada e
preparada estiver uma organização policial para o enfrentamento de eventos
críticos, maiores serão as suas chances de obter um bom resultado.

Esses estudos e treinamentos especiais, dentro da doutrina de
gerenciamento de crises. estão inseridos em uma fase denominada de pré-
confrontação. que será posteriormente abordada, sendo o principal viés que
sustenta as medidas preventivas diante da possibilidade da incidência de uma
cnse

5. 1. 1. Responsabilidade da Organização Policial

Crises mal gerenciadas podem acarretar problemas de
responsabilidade civil para o Estado, especialmente em casos em que ocorram
morte de reféns ou de pessoas inocentes. Os resultados de uma crise podem
ser os mais diversos, variados e inesperados e. partindo-se da premissa de
responsabilidade objetiva do Estado, responderá este nas esferas penal, cível
e administrativa, salvo as hipóteses de caso fortuito ou força maior.

Em São Paulo (1989), ficou célebre a ação movida pelos Caringi
contra o Estado, em virtude da morte de um dos membros daquela família num
caso de uma crise mal conduzida (segundo os familiares), pela Polícia Militar,
onde o tiro disparado pelo atirador de comprometimento (sniper) atingiu a
cabeça do tomador de refém e, após defletir, veio a acertar a refém. Adriana
Caringi, faleceu.

5. 1.2. A crise é não seletiva e inesperada

Ninguém está imune à ocorrência de uma crise em sua área de
atuação e tampouco pode prever quando esse evento vai ocorrer. Sendo
assim. toda e qualquer organização policial há que estar adequadamente
preparada para o enfrentamento de um evento crítico (CABRAL, 1 996).
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5.3. Objetivos Fundamentais do Gerenciamento de Crises (Preservar
vidas, aplicar a lei e restabelecer a ordem)

A doutrina do FBI define dois princípios fundamentais que norteiam
todas as ações, rotinas e procedimentos em um gerenciamento de crise. Estes
princípios. acrescentados de mais um. oriundo de estudos e verificações
atinentes às atividades da Polícia no Brasil e acrescentados pela doutrina
Brasileira. constituem verdadeiros preceitos dogmáticos que orientam as
ações. sendo representados em três objetivos fundamentais: preservar Vidasl
aplicar a Lei e Restabelecer a ordem.

constitucionais onde a força maior e os casos fortuitos poderão fundamentar a
adição de alguma medida sustentada nos excludentes de criminalidade.

Esses dois objetivos estão enumerados numa ordem rigorosamente
axiológica Isto significa que os responsáveis pelo gerenciamento de um
evento crítico devem levar em conta que preservar vidas deve sustentar
qualquer critério quando se fala em aplicar a lei(MONTEIRO, 2000).

5.3.3. Restabelecer a ordem

O restabelecimento da ordem, como objetivo. representa, num
primeiro momento, uma conseqüência dos dois anteriores, na medida em que
vem por último. Porém, reveste-se de alguns ates necessários à sua
concretização, como encaminhamento dos feridos aos hospitais,
encaminhamento dos perpetradores à polícia judiciária para providências
legais, liberação do local para a perícia, desmontagem do teatro de operações,
restabelecimento da rotina para os policiais envolvidos no gerencíamento da
crise, liberação dos órgãos exógenos à atividade policial envolvidos, dentre
outrosr

5. 3. 1. Preservar vidas

Preservar vidas, antes de qualquer dispositivo normativo inserido no
ordenamento jurídico, é um conceito aplicado à proteção de um bem
personalíssimo, inestimável e inalienável. objeto e fundamento principal de
qualquer preceito ou fundamento ligado à proteção e garantia dos direitos
humanos. A ONU publicou em 10 de dezembro de 1948, a Declaração
Universal dos Direitos Humanos, onde destaca-se: "...Art. 3' - Todo o Homem
tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal...'

A amplitude deste princípio encontra acolhida também na Constituição
Federal de 1988, que expressa a prevalência dos direitos humanos nas suas
relações internacionaisl também o Título ll que trata dos direitos e garantias
fundamentais aborda: "... Art. 5', XLVll - não haverá penas: de morte, salvo em
caso de guerra nos termos do Art. 84. XIX...'

Observa-se que o princípio doutrinário de preservar vidas, nos casos
de crise. indica uma postura voltada a garantir a vida de todos os envolvidos
no processo, ou seja. há que se mobilizar todos os esforços no sentido de
proteger a vida dos reféns, dos terceiros envolvidos na crise, dos policiais
inseridos no gerenciamento e, por fim, dos perpetradores. Absolutamente, este
princípio é preponderante aos demais, considerando-o, em uma situação
extrema. como determinante em todos os aspectos conjunturais na tomada de
decisão (MONTEIR0, 2000).

No gerenciamento de crises. o equilíbrio na aplicação dos objetivos
fundamentais ampara posições adotadas pelo gerenciador da crise, e neste
particular. há que se levar em conta que qualquer decisão é passível de
resultados não esperados. Porém, esta decisão deve fundamentar-se, sempre,
em elementos consistentes. Por exemplo: um perpetrador com um refém exige
que você conceda um veículo para que ele possa fugir livre de perseguição
policial, caso contrário ele matará o refém. O prazo fatal é sempre uma
situação delicada, porém comum em ocorrências com reféns. Caso o gerente
da crise não concorde com a proposição, ele poderá cumprir a ameaça. Caso
o gerente autorize a fuga, ele poderá fazer outras pessoas reféns no caminho,
cometer outros crimes, praticar violências contra terceiros ou fugir e libertar o
refém. São questões que devem ser ponderadas e analisadas levando-se em
consideração o tipo de perpetrador, a situação em concreto e todos os
elementos que permeiam a crise, rumo à decisão mais favorável e menos
lesiva

5.3.2. Aplicar a lei

Aplicar a lei é um objetivo ligado ao próprio princípio constitucional da
legalidade, ou seja. os atos praticados pelos agentes públicos deverão estar
plenamente consentidos pelo ordenamento jurídico. O fato de um perpetrador
estar cometendo um ilícito penal não implica em conceder ao Estado a
possibilidade de praticar atou que não estejam revestidos de legalidade. Por
certo, em determinados momentos haverá conflitos entre princípios

No exemplo supracitado, a crónica policial tem demonstrado que, em
muitos casos (porém não em sua totalidade. ressalte-se), optando por
preservar vidas inocentes. mesmo quando isso contribuía para uma
momentânea fuga ou vitória dos elementos causadores da crise, os
responsáveis pelo gerenciamento da crise adotaram a linha de conduta mais
adequada. em virtude de uma ulterior captura dos meliantes. A aplicação da lei
pode esperar até que sejam presos os desencadeadores da crise, enquanto
que as perdas de vida são irreversíveis.
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Importante salientar que, do equilíbrio da polícia na busca dos três
objetivos fundamentais do gerenciamento de crises é que pode resultar o bom
êxito da sua missão, com muito mais probabilidade do que um processo de
tomada de decisão realizado de forma empírica, por quem não tem
conhecimento da doutrina.

orovavelmente pouquíssima coisa será possível fazer, em razão da situação
de "stress" de todos os envolvidos (o tomador de reféns. no exemplo de um
roubo interrompido, estará com medo, com o nível de adrenalina altíssimo.
altamente propenso a tomar uma atitude drástica pois sente-se acuado. Por
sua vez, o Policial está diante de uma situação na qual tem o dever legal de
agir, tendo a incumbência de resolver a situação e trazer segurança à
população)-

Após o período da fase do caos (que é obvio, pode variar para mais
ou para menos, dependendo da situação), o Policial, se tiver o conhecimento
básico das técnicas de negociação, poderá iniciar um primeiro contato com o
causador da crise, buscando principalmente acalma-lo. e buscar informações
que serão necessárias e importantes para as unidades de gerenciamento de
crises que darão suporte ao mesmo no desenrolar da ocorrência.

Os objetivos devem seguir uma hierarquia quanto ao seu grau de
importância e prioridade. Assim, a preservação de vidas deve estar, para os
responsáveis pelo gerenciamento de uma crise, acima da própria aplicação da
lei. e também esta em relação ao restabelecimento da ordem. Esta hierarquia
pode, inclusive, embasar a decisão do gerente da crise no sentido de permitir a
fuga de um ou mais meliantes, se este for o preço de alguma ou algumas vidas
Inocentes..

Tendo estes pilares como finalidade, o Gerenciamento de crises
conduz suas técnicas para a resolução dos incidentes, com sucesso e com o
mínimo de perda de vidas, segurança dos envolvidos e garantia do
cumprimento da lei.

c) elaboração de um olano específico: fase em que é discutida e
elaborada uma solução (negociada ou tática)l

d) Resolução: fase em que é executada o plano específico

5.3.4. Fases do gerenciamento de crise

a) pré-confrontação (preparo): identificação dos tipos de crise
possíveis de serem atendidos pela unidade, identificação dos recursos
necessários à resolução destas crises, obtenção destes recursos, treinamento
com os equipamentos, etc.

5.4. Elementos Essenciais do Gerenciamento de Crises

5.4. 1 Cena de ação (cena de incidentes

A Cena de ação, também denominada cena de incidente ou, ainda, o
"teatro de operações" é o local onde se desenrola a crise. sendo delimitado.
especificamente. pelos perímetros táticos. Esta Cena de ação fica sob a
responsabilidade de um policial (no caso da Polícia Militar do Estado de Mato
Grosso do Sul, e de acordo com o Decreto 9.686/99, um Oficial Superior)
denominado de Comandante do Teatro de Operações ou Comandante da
Cena de Ação.

b) medidas de reposta imediata (60% do êxito):

b.l . Conter: evitar seu alastramento, confinar a crise no menor

espaço possível. Conter uma crise é, por exemplo, evitar que ela saia de um
dos pavilhões de um presídio e se alastre pelo presídio inteiro, é manter um
tomador de reféns com sua(s) vítima(s) em um dos quartos da casa, e não na
casainteira, dentre outrasl 5.4.2 Perímetros táticos

b.2. Isolar o ponto críliçQ: desenvolve-se ao mesmo tempo
que a contenção. consiste em interromper todo e qualquer contato dos
sequestradores e reféns com o exterior (envolve evitar o contato de pessoas
externas à crise com os envolvidos, seja pessoalmente, através de celular.
telefone fixo, etc)l

a) Conceito

'Perímetros táticos são zonas ou faixas que delimitam a área onde se
desenrolará o processo de resolução da crise, sendo também o local onde
ficarão todos os indivíduos envolvidos em sua resolução, assim como os
órgãos necessários, que atuarão em conjunto.

b.3. E$tab!!!zar a situação Q irliçiqr as negociações: caso seja
necessário: Estabilizar a situação exige do Policial (principalmente o primeiro
interventor (primeiro policial a chegar no local), que será discutido em capítulo
específico), um conhecimento básico de gerenciamento de crises para tomar
as medidas de resposta imediata e saber. dentre outras coisas, que os
primeiros 45 minutos da ocorrência são chamados de "fase do caos", aonde

O tamanho e a forma dos perímetros podem variar, dependendo.
basicamente, do conhecimento do policial que primeiro atende à ocorrência
sobre a doutrina de gerenciamento de crises, e da carreta aplicação das
medidas iniciais de contenção da crise.
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b) Perímetro interno e Externo
chamados de:

Os perímetros táticos são dois. pode re.presentar, para todos os envolvidos, a proximidade não autorizada do
centro da crise

b.l . Perímetro interno 5.4.3. Alternativas
comprometimento

táticas (negociação; técnicas menos
Sniper; invasão tática - assalto tático)

que letais, tiro de

O perímetro interno é o espaço onde está(ão) localizado(s)
o(s) agente(s) causador(es) do evento crítico e as possíveis vítimas. sendo Q
local destinado às ações exclusivas da equipe de negociação e do grupo
tático. Este perímetro deve estar protegido de qualquer fato ou ato externo que
possa contribuir para o agravamento da situação. O sobrevoo de um
helicóptero, a movimentação de policiais, uma aglomeração raivosa de
populares, são exemplos de situações que podem provocar uma ameaça aa
perpetrador e desencadear ações inesperadas. Assim, o perímetro interno é
uma zona estéril, onde só devem estar presentes o causador do evento. as
vítimas e os policiais especializados.

O sucesso na resolução da crise está intrinsecamente relacionado
com o uso integrado das alternativas tátlcas. possibilitando a diminuição do
risco de vida ao qual o refém, os policiais, os transeuntes e os criminosos
serão submetidos. As quatro alternativas táticas deverão ser sempre usadas
de forma integrada pelo gerente da crise, que determinará quais, quando e de
que maneira poderão ser utilizadas.

A idéia é sempre utilizar as alternativas táticas de forma integrada. a
fim de diminuir os riscos para as vítimas, para os policiais e. inclusive, para os
infratores da lei, proporcionando sua ideal combinação aos recursos humanos
e materiais das forças legais, no intuito de atingir o total sucesso na
preservação da vida. na aplicação da lei e no restabelecimento da normalidade
suçiai

b.2. Perímetro Externo

O perímetro externo é o espaço onde vão concentrar-se as
pessoas que desempenham um papel específico no processo de
gerenciamento da crise. Neste perímetro estará o posto de comando, a equipe
de negociadores (dando suporte ao negociador principal), a equipe de
inteligência, a equipe de apoio técnico, o apoio operacional (ambulâncias,
bombeiros, comandante do isolamento, porta-voz) e as autoridades que
compõem o plano político e técnico não-policial (juízes, promotores.
funcionários do primeiro escalão da segurança pública). As pessoas que
integram este processo devem estar afastadas de qualquer influência externa,
para que possam elaborar estratégias com a maior tranqüilidade possível e
reduzir os fatores que contribuem para o estresse.

As alternativas táticas. então, são quatro: Negociação, Alternativas
menos que letais, Tiro de Comprometimento (Sniper) e o Assalto Tático.

a) Negociação
É a

devendo ser
>
>
>
>
>
>
>
>
>

principal alternativa tática, chamada de "rainha das alternativas
explorada do início ao fim da ocorrência. Proporciona:
ganho de tempos
o trabalho de inteligências
Evita a precipitação nas decisõesl
Previne resultadosindesejadost
Possibilita planejamento e treinamentol
Diminui a possibilidade de implicações legaist
Evita conseqüências psicológicas negativasl
Evita ações isoladas injustificáveist
Aumenta a probabilidade de sucesso na solução da crise
diminuindo os riscos e=
Possibilita a obtenção da resolução do evento crítico sem feridos
com a menor quantidade de lesionados e/ou vítimas fatais.

Deste local, também devem ser afastadas as pessoas que
não possuem encargos específicos no gerenciamento da crise: motoristas de
autoridades policiais que não compõem nenhuma equipe inserida no processo.
policiais sem função definida em nenhuma equipe presente ao local,
acompanhantes de autoridades, ou seja, deverão permanecer neste perímetro
somente aqueles que executam tarefas diretamente relacionadas com a crise.
O comandante do isolamento, nessa atividade, exerce um papel de
fundamental importância, pois ele deverá estabelecer critérios de triagem e
identificação das pessoas que comporão o cenário.

>

O perímetro externo, então. isola o ponto crítico, formando
uma zona que envolve o perímetro interno e impede que pessoas estranhas ou
não autorizadas a adentrem. Observe-se que, além de impedir o acesso não
autorizado ao perímetro interno, o perímetro externo tem a função precípua de
proteger a população, bem como os integrantes da mídia, dos perigos que

O negociador, pessoa com treinamento específico, tem um papel de
grande responsabilidade no processo de gerenciamento de crises, sendo
muitas as suas atribuições. Assim sendo, não pode a sua função ser
desempenhada por qualquer outra pessoa, influente ou não, como já
ocorreram e ocorrem em diversas ocasiões.
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Monteiro(1994, p. 45), e De Souza(1 995, p. 56), citam em suas obras
que: "Faz parte da história policial recente, no Brasil. a utilização de religiosos,
psicólogos, políticos .e até secretários de segurança pública como
negociadores. Tal prática tem-se revelado inteiramente condenável, com
resultados prejudiciais para um eficiente gerenciamento dos eventos críticos. e
a sua reincidência somente encontra explicação razoável no fato de a grande
maioria das organizações policiais do país não ser dotada de uma equipe de
negociadores constantemente treinada para essa missão"

O papel mais específico do negociador é o de ser intermediário entre
os causadores da crise e o comandante do teatro de operações. Ele é o canal
de conversação que se desenvolve entre, as exigências dos causadores do
evento crítico e a postura das autoridades. na busca de uma solução aceitável.

alternativa foi uma das mais empregadas ao longo do tempo, resumindo-se,
basicamente, ao uso de agentes químicos (gás lacrimogêneo). Atualmente, é
empregada de maneira mais efetiva e eficaz, em razão do advento das armas.
munições e agentes químicos não letais, e da inclusão, em seu rol de outras
técnicas que não utilizam, necessariamente, armas ou produtos químicos.
como o uso de artes marciais e técnicas avançadas de imobilização.

A força letal como, por exemplo. o uso de armas de fogo, em uma
crise. só deve ser usada se não houver a possibilidade de utilizar-se uma
técnica menos que letal, e o órgão policial responsável pela resolução da crise
deve estar preparado e treinado para as diversas modalidades possíveis de
emprego do uso destas técnicas, cabendo a decisão sobre o seu emprego, a
forma, momento e execução ao gerente da crise.
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No gerenciamento de crises. negociar é quase tudo, é ação prioritária,
não é aleatória e não deve ser decorrente de improvisos. É, pois. o resultado
de um longo processo de amadurecimento, obtido através de estudo de
milhares de casos, da participação efetiva eM processos de negociação, e
deve ser conduzido sempre por um policial treinado.

Quando corretamente empregada, diminui o grau de violência.
resistência e capacidade de resposta do oponente. Porém, seu emprego tático
dependerá das características do local e das condições físicas e psíquicas das
pessoas expostas, pois seus efeitos são diferentes de acordo com a
individualidade biológica, o que determina que o seu emprego tático
dependerá de um estudo técnico sobre as características do local e das
condições físicas e psíquicas dos envolvidos. Por isso, apresenta pontos
positivos e negativos no uso, devendo sua utilização ser exaustivamente
calculada e ponderada

llÉçrIQIOa a$ não-letais conjunto de conhecimentos e princípios
científicos utilizados na produção e emprego de equipamentos não-letais

AEmag..11ãg=lelglg são as projetadas e empregadas especificamente
para incapacitar pessoal ou material, minimizando mortes. ferimentos
permanentes no pessoal e danos indesejáveis à propriedades

b4li11ições não letais -- são as munições desenvolvidas com objetivo
de causar a redução da capacidade operativa e/ou combativa do agressor ou
oponente. Podem ser empregadas em armas convencionais ou específicas
para atuações não-letaisl
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Nas ocorrências envolvendo reféns localizados é comum ver pessoas
não habilitadas ou não preparadas conduzindo negociações, gerindo as ações
e cometendo erros grosseiros, que comprometem sobremaneira o desenrolar e
o resultado da ocorrência. Acontece que, por desconhecimento das
autoridades. e dos próprios envolvidos no processo, tolera-se a ação destes
indivíduos não preparados tecnicamente, às vezes em detrimento de quem
deveria estar à frente do processo. Achando-se capazes, estes indivíduos
conduzem a coisa "como acham que deve ser" e dependendo do resultado,
ainda vangloriam-se de que "não precisam fazer cursos para teso/ver os
proa/amas da po//c/a': Tais atitudes, no mínimo lamentáveis, comprometem a
boa imagem e legitimidade da corporação, pois agindo empiricamente, pode
ser que o resultado seja bom. mas pode acontecer de ser ruim também, pois o
agente lida, basicamente, com o fator sorte. Quando utiliza-se a doutrina de
gerenciamento de crises. de forma sistêmica. pode até ser que o resultado não
seja o esperado, porém a utilização da doutrina e das técnicas corretas
primeiramente minimizará o risco a todos os envolvidos, e aumentará
sobremaneira as chances do resultado ser aceitável sob os aspectos legais,
morais e éticos.
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Egujpên3enl9g..nãe::!falais - todos os artefatos - inclusive os não
classificados como armas -- desenvolvidos com finalidade de preservar vidas
durante atuação policial ou militar, inclusive os equipamentos de proteção
individual (EPI's)

b) Técnicas menos que letais: Podemos. então, afirmar que as terminologias "não letal", "menos
letal" e "menos que letal" podem ser usados, pois referem-se ao objetivo a ser
alcançado, e não do resultado incondicional do uso de tais tecnologias ou
equipamentos.un
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São todas as técnicas empregadas com o intuito de neutralizar o
infrator da lei ou o causador da crise sem o uso de força letal. visando
resguardar a integridade física do refém, de terceiros não envolvidos no fato,
do agente da lei e do próprio infrator, na resolução do problema. Essa As armas não-letais atuam através de ruído. irritação da pele
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mucosas e sistema respiratório, privação visual por ação de fumaça e luz.
limitação de movimentos através de choque elétrico, e impacto controlado.
Essas armas objetivam inibir ou neutralizar temporariamente a agressividade
do indivíduo através de debilitação ou incapacitação. (DE SOUZA E RIANI.
2007 7)P

outro exemplo é o do familiar que coloca em risco a vida de uma criança da
família (filho, neto, sobrinho) e que possui uma arma na mão (faca. revólver.
etc). Um único tiro, na arma ou mesmo na mão do causador da crise pode
poupar uma vida. É obvio que a utilização desta alternativa tática só é utilizada
depois de um apurado estudo e de considerações que cabem ao gerente da
criseric) Tiro de comprometimento (sniper):

Como conceito de "Sniper", temos que trata-se de um atirador policial,
conhecedor de técnicas individuais de combate, que tem a missão de passar
informações em tempo real, executar o tiro de comprometimento ou apoiar
grupos de assalto em cobertura de fogo. executando disparos em alvas
específicos e mediante ordem.

Além do já exposto, o atirador atua, também, como importante fonte
de informações sobre o local da crise, pois se posiciona sempre em lugares de
visão privilegiada para observação do local.

Por fim, é imprescindível que o uso do tiro de comprometimento seja
sempre seguido do assalto tático, a fim de completar a ação e, se for o caso.
deliberaro final da crise.Ao contrário do que muitos podem pensar, o atirador policial não é

formado simplesmente por alguém que gosta de tiro ao alvo e consegue uma
arma com luneta. O profissional, para ser um "sniper", tem que ter um .perfil
específico, com características próprias e adequadas, como conhecimento
global da doutrina de gerenciaménto de crisesl respeitabilidade e
confiabllidadet maleabllidadel fleuma e paciência, espírito de equipes disciplinam
autoconfiançal autocontrolel comunicabilidade, perspicácia, senso de
observação, tranqüilidade, controle à fadiga e ao sono, capacidade
matemática. dentre outras, de grande interesse ao atirador. Além disso, o
treinamento desse atirador envolve dedicação, estudo, perseverança, reglstros
técnicos dos treinamentos, e muitas. muitas horas de pratica. Atualmente,
verifica-se em muitos organismos policiais a divulgação de "atiradores de elite'
que utilizam armas inadequadas (geralmente fuzis que ganham uma luneta de
caça), e que não possuem o perfil e o treinamento adequado, mas que serão
utilizados em ocorrências caso surjam, num total contrasenso ao
profissionalismo que tem de ser demonstrado pelas instituições em situações
tão sérias como as crises. O tiro de comprometimento requer uma alta
especialização, não se admitindo o uso de pessoas não preparadas e/ou com
armamento inadequado. sob pena de responsabilização, do homem e do
Estado, nas conseqüências não desejadas obtidas.

Segundo Lucca (2002, p. 4): "0 f/ro de compromef/mento consf/ful
também uma alternativa tática de fundamental importância para resolução de
Gripes envolvendo reféns focalizados. No entanto, a aplicação dessa alternativa
{ática necessita de uma avaliação minuciosa de todo o contexto. sobretudo. do
polígono formado pelo treinamento, armamento, munição e equipamento, que
são os elementos fundamentais para que o objetivo idealizado seja alcançado.
Ser um sniper(atirador de elite) transcende ter uma arma qualquer e uma
luneta de pontaria, para acertar um tiro na cabeça

Um fato curioso é que, por diversas razões, grandes estragos têm sido
feitos pelos snipers, em crises com reféns localizados, senda, portanto, o
ponta mais sensível de todos os grupos de elite do mundo. A decisão de um
gerente de crises em fazer o uso de. tal alternativa tática é de grande
responsabilidade e deve ser efetuada, quando todas as outras forem
inadequadas e quando o cenário para tal fato seja favorável.

O atirador de elite só agua mediante autorização. Isso deve ser
entendido no que diz respeito somente ao seu posicionamento e também
quando de ordens expressas que Ihe autorizem o emprego do armamento,
quer preservando a vida do criminoso, quer aquando para a eliminação total do
risco (LUCCA, 2002, p. 109)Importante anotar, sobre o "sniper" que, além da espécie de atuação a

qual estamos familiarizados (influenciados pri.ncipalmente por filmes policiais
holywoodianos), onde o atirador é sempre quem desfere o tiro fatal no bandido
(na hipótese chamada de "eliminação do risco"), existe uma outra atuação. tão
importante quanto, que é a chamada "preservação da vida'. Como exemplo,
podemos citar o caso de um suicida que, de posse de uma arma. ameaça tirar
a própria vida, sem permitir que qualquer pessoa se aproxime. O atirador, com
um tiro de extrema precisão. pode retirar ou neutralizar o poder letal desta
arma. sem necessariamente colocar em risco a vida do causador desta crise.

d) Invasão tática (assalto tático)

Essa alternativa é sempre o último recurso a ser utilizado, pois é a que
mais riscos oferece a todos os envolvidos. pelo fato de utilizar.
necessariamente, armas de fogo. devendo ser realizado apenas, e tão
somente, por grupo tático especializado, que possui técnica apurada e
exaustivo treinamento, capacitando-o à realização do assalto.

O seu uso só se justifica para realizar o resgate do refém e/ou a
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preservação de vidas humanas, e somente se absolutamente imprescindível.
pois apesar de ser implementado sob atenção total à todas as cautelas
necessárias. sofre a influência da "SORTE", o que pode gerar insucessos. Por
isso. somente deve ser utilizado após detalhado estudo de situação e
exaustivo planejamento, e com o apoio dos trabalhos da equipe de
inteligência, e ainda se houver razoável expectativa de sucesso.

responsabilidade de um policial (no caso da Polícia Militar do Estado de Mato
Grosso do Sul, um Oficial Superior) denominado de Comandante do Teatro de
Operações ou Comandante da Cena de Ação.

O Comandante da Operação é a autoridade máxima de todas as
ações desenvolvidas no local da crises por ele passarão todas informações
sobre o local. E ele quem organiza o cenário da ocorrência. determina a
estratégia a ser tomada. e todas as ações táticas desencadeadas, sempre
observando os três critérios de ação: necessidade, validade do risco e
aceitabilidade. Deve, ainda, estabelecer a cadeia de comando e supervisionar
e coordenar as ações dos grupos: negociação, tático. inteligência, apoio
técnico, assessoria de imprensa e operacional, não permitindo interferências
externas e não se envolvendo diretamente com a média.

A invasão tática representa, em geral. a última alternativa a ser
empregada em uma ocorrência com reféns localizados. Isso ocorre porque o
emprego da invasão tática acentua o risco da operação. aumentando, como
conseqüência. o risco de vida para .o.refém. para o policial e para o
transgressor da lei. Isso por si só, vai de encontro com um dos objetivos
principais do gerenciamento de crises que é a preservação da vida.

tático

Dessa forma, só se admite a aplicação dessa alternativa tática
quando, no momento da ocorrência, o risco em relação aos reféns se torna um
fisco ameaçador à integridade física dos mesmos o.u ainda quando, na
situação em andamento, houver uma grande possibilidade de sucesso do time

A partir daí, toda e qualquer ação desenvolvida no âmbito do teatro de
operações (ou da cena de ação) dependerá da anuência expressa desse
policial, que passa a ser a mais alta autoridade na área em torno do ponto
crítico. Logicamente se faz necessário que ele tenha pleno conhecimento da
doutrina de gerenciamento de crises.

5.4. 4. Posto de comando Doutrinariamente, enfatiza-se a necessidade de conferir a um policial
a responsabilidade de coordenar todos os servidores envolvidos no evento
crítico, justamente para evitar ordens e contra-ordens. "Considerar que cada
equipe ou grupo possa agir de acordo com seus critérios é o prenuncio de um
caos. em decorrência da desorganização causada pela falta de unidade de
comando" (Monteiro, 2000).

Sobre este ponto seremos um tanto breves, apresentando-o ao leitor:
porém sem nos aprofundar-nos, em razão de não se tratar do objetivo principal
de nosso estudo.

O Posto de Comando é o "quartel general" do comandante da cena de
ação. É uma organização de pessoas com uma cadeia de comando pré-
estabelecida. baseada na divisão de trabalhos e tarefas pré-determinadas.

O Comandante da Cena de Ação não age despoticamente ou
desvinculado a qualquer outro tipo de autoridade, ao contrário. ele é o elo de
ligação entre uma instância técnica de natureza policial, com o comando
superior da instituição, autoridades dos outros poderes públicos e a instância
política.

O Posto de Comando deve ser instalado quando o número de

pessoas envolvidas exceda a capacidade de controle. quando numa opelralao
existam várias unidades envolvidas ou quando a operação exija atividades
múltiplas, sendo composto por elementos de comando. operacionais, de apoio
e de assessoria.

Esta instância superior não elabora estratégias policiais e não atua
diretamente na crise. contudo, analisa todas as alterrutivas técnicas indicadas
pe.lo.Comandante da Cena de Ação e sugere alternativas que tenham respaldo
sob todos os aspectos (MONTEIRO, 2000)

Pode até ocorrer a possibilidade do comandante do teatro de
operações vir a ser substituído por outro policial, a critério dos altos escalões
da organização policial envolvida, mas a sua autoridade ou a autoridade de
quem o venha substituir não pode ser desrespeitada no âmbito do teatro de
operações. Toda e qualquer ordem, orientação ou decisão relativa ao evento
crítico deverá, necessariamente. ser transmitida ao teatro de operações
através desse policial. ' ''

a) Requisitos de um posto de comando:

Comunicaçõesl Acesso
Proximidade do ponto crítico.

restrito; Acomodações e infra-estrutural

b) Elementos componentes do Posto de Comando:

b.l . Elementos de Comando:

b.l.l . Comandante da Cena de Ação

O teatro de operações, também denominado cena de ação. fica sob a
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Esse postulado doutrinário tem como objetivo trazer coesão e
definição de autoridade no gerenciamento da crise. evitando-se a dispersão de
comando e a nefasta ocorrência de cadeias de comandos paralelas.

>

>

Verificar, com o responsável pela logística, as questões relativas à
alimentação e bebida para os envolvidos na crise (inclusive
tomadores e reféns);
Providenciar a presença, em caso de situação de crise exótica ou
de natureza extraordinária, que possa desencadear alguma
catástrofe ou evento de elevado grau de risco para a comunidade.
de representantes ou especialistas da área respectiva (meio
ambiente, energia nuclear, epidemiologia, corpo de bombeiros,

Providenciar ambulâncias, helicópteros e leitos em hospitais de
emergência e prontos-socorros para o atendimento de feridos,
caso o plano específico preveja o uso de força letall
Verificar se a ação tática escolhida está dentro da capacidade de
desempenho dos policiais envolvidosl
Providenciar alimentação e alojamento para os policiais, no caso
de crises que se prolongam excessivamente
Providenciar os seus períodos de descanso a fim de evitar que a
fadiga afete a sua capacidade de decisãol e

etc.)

Essa prerrogativa do comandante da cena de ação traz-lhe, como
consequência. uma série de responsabilidades e encargos, desde a instalação
do posto de comando (PC) até as soluções finais da crise, inúmeras são as
atividades a serem desenvolvidas pelo comandante da cena de ação. O fato é
que ele desempenha um papel decisório e de comando, por isso descarta-se a
possibilidade de o Comandante da Cena de Ação assumir funções no grupo de
negociação, grupo tático e os demais que compõem o cenário.

>

>

>

>

Essas atividades vão ser desempenhadas nas diversas fases da
evolução do evento crítico, sendo importante lembrar que poderão apresentar
uma grande diversificação. dependendo da complexidade e da duração da
crise (MONTEIRO, 2000).

Seguem abaixo elencados os principais encargos do Comandante da
cena de ação durante a crise:

> Realizar um diagnóstico. juntamente com o grupo de Negociação
e o Comandante do Grupo Tático, o tipo de crises

> Traçar, de acordo com o tipo de crise identificada, as diretrizes
serem seguidas e as alternativas que serão ou poderão ser
utilizadas no decorrerda crise

> Participar de reuniões com as autoridades encarregadas do
gerenciamento da crise (no gabinete de crise). apresentando-lhes
as informações, oferecendo-lhe sugestões e medidas para o
processo decisórios

> Analisar e discutir, com o comandante do grupo tático as
possibilidades presentes e quais as alternativas táticas viáveisl
Estabelecer quais as missões de cada indivíduo que participará
da execução do plano específico escolhido para a resolução d
crise (neste momento, as pessoas que não estiverem envolvida
deverão deixar o local, bem como os policiais que não estiverem
inseridos no plano deverão retornar ao serviço)l

> Difundir, através de auxiliares, os detalhes do plano, a fim de qu(
cada um conheça o seu papel no conjunto da ação a ser
desencadeada;

> Analisar e providenciar. caso seja necessário, reforço de pessoal.l
> Coordenar o que será repassado à imprensa pelo assessor d

imprensa, com a finalidade de informa-los acerca da evolução d
cnse

Na última fase da crise, quando o evento crítico chega a um desfecho.
o comandante da cena de ação terá as seguintes responsabilidades:

> Adaptar os perímetros táticos a dinâmica da ação tática escolhida,
visando os melhores ângulos de abordagem e proteção. no caso
detroca detiros:

> Confirmar e tomar providências com relação à perfeita
identificação dos perpetradores e dos reféns. antes da operação
iniciar;

> Providenciar e orientar o imediato resgate dos feridos, dando
prioridade aos reféns e aos policiais, cuidando para que aqueles
em situação mais grave sejam socorridos em primeiro lugarl
Providenciar para que os bandidos sejam algemados e recolhidos
alocalseguro,el
Providenciar para que sejam adotadas as medidas de polícia
judiciária, cabíveis com relação aos criminosos.

>

>

>

Como se vê, é imensa a gama de atribuições que recai sobre os
ombros do Comandante da Cena de Ação. Por essa razão, a escolha do
homem encarregado dessa missão deve ser a mais criteriosa possível.

b.2. Elementos Operacionais

b.2.1 . Grupo tático
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Além do comandante da cena de ação, existe um outro elemento
operacional essencial para o gerenciamento de uma crise denominado grupo
tático especial.

Um Grupo Tático é integrado por dois componentes táticos: os
atiradores de precisão (sniper), comumente chamados de atiradores de elite, e
equipe de assalto, a quem incumbe a missão de resgate. propriamente dita.

Todo Grupo Tático é comandado por um policial denominado
comandante do grupo tático, que não se confunde com o comandante da cena
de ação.

A organização policial necessita dar a esses homens todo o apoio e
assistência. tanto no caso de acidentes. como no caso de distúrbios.
emocionais ou psicológicos, pois, toda ação tática tem que ser realizada com
rapidez, surpresa e agressividade, sob pena de fracasso na atuação.

Esse grupo tem a missão de realizar o assalto tático quando esta for a
alternativa tática escolhida. Mas não apenas isto, o grupo tático é responsáve
pela roleta de importantes informações através da vigilância técnica e d
incursões no local de crise, a fim de verificar a vestimenta e características d
perpetrador da crise, posicionamento deste e de reféns no local de cativeir(
vias de acesso ao local, disposição dos cómodos e móveis, a fim de institui
treinamentos de entrada no local, dentre outras.

>

>

Negociador principal: é o interlocutor com os perpetradoresl a ele
incumbe a ligação entre o ponto crítico e os demais componentes
da crises

Negociador secundário ou reserva: auxilia o negociador principal.
registrando todos os contatos com os perpetradores. grava todas
as conversações. fornece novos dados ao negociador principal,
está sempre em condições de substituir o negociador principal em
caso de fadiga ou outros fatores e organiza todos os dados para
que haja uma análise da situação;
Consultor: é um especialista em comportamento. psicólogo ou
psiquiatra, que. necessariamente, não necessita ser um policial e
vai avaliar constantemente o estado mental do perpetrador e do
negociador. Ele deve também, permanecer ao largo do processo
de negociação para manter a objetividade além de indicar os
instrumentos técnicos que auxiliem na negociação ou abordagem
adequada a cada caso. a partir do perfil psicológico e
comportamental das pessoas que estão no ponto críticos
Chefe de Equipe: deve organizar o grupo, distribuir tarefas e
supervisionar atividades, funcionando como elemento de ligação
entre a equipe de negociação e os demais integrantes do grupo
de ação direta. Ele está diretamente subordinado ao Comandante
da Cena de Ação e submete à apreciação deste todas as
deliberações e estratégias indicadas. Além disso. avalia o
negociador principal e, em caso de inadequação na condução da
negociação com os perpetradores, o substitui pelo negociador
secundário.

>

>

Ao comandante do grupo tático, compete, exclusivamente:
> Comandar a ação para. quando autorizado, através do assai

tático. neutralizar os tomadores de refénsl
> Controlar o perímetro internos
> Controlar a ação de todo o seu efetivol
> Planejar ação táticas viáveis para o emprego do Grupo Tático er

caso de assaltotático;
> Informar ao comandante da cena de ação sobre as possibilidad(

viáveis e as informações coletadas através das incursões no l
> Treinar o grupo tático na execução dos planos traçadosl

O papel fundamental do negociador principal é o de servir de
ermediário entre os causadores do evento crítico e o comandante da cena

]e ação. Como se pode verificar, esse papel tático do negociador, hoje
cificamente assentado na doutrina de gerenciamento de crises, faz com que
policiais escolhidos para esse importante mister sejam bem treinados e
dos de características pessoais bem peculiares

b.2.2. Grupo de Negociação:

O grupo de negociação é estruturado com a finalidade de estabele
as estratégas de negociação e. após aprovação do comandante da.cena
ação. implemente-las conforme a doutrina de gerenciamento de crise. Es
equipe desempenha o papel de realizar a interlocução com os perpetradores.
neste sentido, é importante que ele esteja devidamente estruturado.

Para alcançar estes objetivos, a equipe de negociação deve funcione
realmente como uma equipe e para isto. esta estruturada em:

Dentre essas características, segundo a doutrina do FBI, pode-se
umerar as seguintes: Conhecimento global da doutrina de gerenciamento de

]sesl Respeitabilidade e confiabilidadel Maleabilidadel Fleuma e paciências
pírito de equipes Disciplinam Autoconfiançal Autocontrolel Comunicabilidade.
Perspicácia.

Essa listagem é meramente exemplificativa, constituindo, no conjunto.
quilo que poderia ser considerado como o perfil do negociador ideal. '

Evidentemente, existem bons negociadores a quem faltam algumas
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dessas qualidades, mas é obvio que algumas delas são essenciais, não
podendo faltar em nenhum negociador, como é o caso da responsabilidade e
confiança e da comunicabilidade.

b.2.3. Grupo de Inteligências

E o grupo responsável por executar a vigilância técnica sobre o local

colete de informações.

Importa destacar é que o negociador seja um policial dotado de certas
características. inatas ou adquiridas. através de treinamento que possibilitem
conduzir a negociação aos fins colimados pela doutrina e pelos responsáveis
pelo gerenciamento da crise.

O negociador deve ser voluntário, preferencialmente um policial
experiente e em excelente estado físico e mental. Logicamente, deve ter
facilidade para desempenhar tarefas cognitivas em estado de tensão. Deve.
ainda, reunir algumas características desejáveis que serão determinantes no
convívio com situações emocionalmente tensas. Ter maturidade emocional
para manejar abusos, ridicularidades e declaraçõ.es .Insultuosas, advindas do
perpetrador. E neste particular, estas situações limites também se originam
das autoridades que pressionam os policiais. para que dêem uma rápida
solução ao problema. Deve ser bom ouvinte e ter excelentes habilidades como
entrevistador, transmitindo confiança e credibilidade.

O Grupo de Inteligência será responsável pela cometa, processamento,

análise e difusão das informações.. Desenvolverão as diretrizes investigatórias
e manterão um quadro atualizado da situação da crise.

A atividade de inteligência é indispensável. na medida que produz e
roleta informações relacionadas ao caso. Equipes de coleta de informação.
que percorrem locais diversos em busca de qualquer dado que possa
contribuir com o gerenciamento da crise, enfocam esforços para
desempenharem suas tarefas com rapidez e confiabilidade.

Estabelecido um Vínculo de confiabilidade entre o negociador e o
perpetrador, as maneiras de tratamento progressivamente mudarão e ao invé
de discutirem-se posições, a tónica circundará princípios e o negociado
poderá desenvolver um argumento lógico bastante consistente com acentuad
senso comum.

'Esta atividade deve ser desempenhada por pessoal especializado na
área de inteligência policial estando ligados ao Comandante da Cena de Ação'
IUONTEiRO, 2000).

b.2.4. Grupo de Apoio Operacional:

Prover todos os integrantes do cenário da crise de suprimentos.
materiais e equipamentos que facilitem o desenvolvimento das respectivas
ações. Além disso, deve providenciar. junto aos órgãos exógenos à atividade
policial todo e qualquer material solicitado por alguma das equipes e/ou pelo
comandante da cena de ação.

O negociador deve possuir uma grande capacidade de adequação
aos vários extratos sociais de forma a compreender a realidade e os interesses
de cada ater social envolvido. Da mesma forma que seguir os fundamentos da
doutrina de gerenciamento de crise rumo ao esforço em solucionar o problem
através da negociação. deve aceitar o fato de que, se a negociação .p
qualquer motivo não prosperar, e havendo riscos para. pes?p?: envolvid
deverá auxiliar na preparação para ação de assalto" (Pontes, 2000).

Também nos casos de serviços necessários e realizados por órgãos
exógenos ao órgão policial, será o chefe do grupo de apoio operacional que
entrará em contato com as empresas (água, luz, etc.)

Algumas funções do chefe da equipe de negociação, juntamente cor
a equipe:

>
>
>
>

b.3. Elementos de Apoio

Determinar opções viáveis de negociação{
Ganhar tempos
Abrandar as exigênciasl
Identificar o tipo de tomador de reféml
Colher Informações para subsidiar o grupo de inteligências
Manter o gerenciador Informado da evolução do quadro e d
situação psicológica do causador da crises
Realizar a Negociação tática, quando a opção por out
alternativa for feita pelo gerente da crises

Os elementos de apoio são importantes para atividades
administrativas com o objetivo de assegurar recursos financeiros,
administrativos e logísticos para o adequado gerenciamento da crise. Instalar o
posto de comando, providenciar em alimentação. transporte. iluminação.
equipamentos de isolamento. são exemplos de tarefas por eles desenvolvidas.

Estes elementos não desempenham tarefas relacionadas a
estratégias e técnicas para o enfrentamento da crise, mas sem o seu apoia
uma negociação vai enfrentar grandes dificuldades e o comandante da cena> a opção
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de ação, ao invés de estar canalizando seus esforços para análise operacional
da situação, estará envolvido com questões relacionadas, por exemplo. a
alimentação que será fornecida em troca de um refém.

ângulo irão. certamente. complicar e dificultar o gerenciamento de qualquer
crise, trazendo problemas a todos os envolvidos. A imprensa tem sim, o direito
de levar a informação sobre o fato à população, mas dentro do que prescreve
a técnica e a doutrina de gerenciamento de crises, pois deve-se ter em mente
que o direito de informar da imprensa jamais será maior do que o direito à vida
dos envolvidos na crise.

b.4. Elementos de Assessoria

A complexidade e o grau de risco de uma crise, por vezes, exigem que
o Comandante da Cena de Ação seja assessorado por especialistas que
possam responder as suas indagações e dúvidas sobre assuntos de vital
importância para o gerenciamento do evento.

Essa assessoria pode ser realizada por elementos especialistas nas
seguintes áreas: Grupo Táticol Negociaçãol..Vigilância Técnicas Jornalismos
Direito, além de especialistas estranhos à atividade policial, como medicina,
meio-ambiente, Engenharia, entre outros.

O Comandante da Cena de Ação. embora tenha uma grande cultura
policial e capacidade de exercer tal função, evidentemente, não conhece em
profundidade todas as áreas técnicas que envolvem uma crise e seu
gerenciamento, e o processo de tomada de decisão agrega uma gama de
informações que advêm de especialistas de diversas áreas técnicas, conforme
apregoa Herbert Simon. em sua clássica obra o Comportamento
Administrativo:

Isto não quer dizer, porém, que a imprensa terá privado o seu direito
de informar sobre o fato. AÍ então entra a figura do assessor de imprensa. ou
'porta voz", que será o responsável por repassar à mesma toda e qualquer
informação que seja liberada pelo comitê de crise. Ressalte-se, que o fato de
.citarmos a palavra "liberação" por parte do posto de comando, não diz respeito
a repassar informações incompletas, mas tão somente o que deve e o que não
deve ser repassado através dos veículos de informação, tendo em vista a
condução da crise sem maiores alardes. Por exemplo, não se deve divulgar
que o perpetrador causou a crise por defender "tal" causa. sob risco de atrair
para o local mais defensores ou simpatizantes da mesma, o que aumentaria a
carga de controle e responsabilidade da polícia militar no local (MONTEIRO,
2000)0

5.5. A Doutrina Internacional de Direitos Humanos

D processa decisório é complexo e depende tanto das características
pessoais do tomador de decisões quanto da situação que está
envolvido e da maneira como percebe essa situação" (SIMON, 1965)

5. 5. 1. O Código de
(CCEAL)

Conduta para os Encarregados da Aplicação da Lei

Adotado pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em sua resolução
34/169, na 106' Sessão Plenária da Organização da Nações Unidas (ONU),
em 17 de dezembro de 1979, observamos que as práticas de aplicação da lei
e a doutrina dos direitos humanos, numa estrutura com diretrizes de alta
qualidade ética e legal, o CCEAL influencia o comportamento prático dos
encarregados da aplicação da lei. Diz o artigo I' do CCEAL:

Assim. necessário se faz o apoio destes elementos de assessoria.
para que o gerente tenha a máxima quantidade de informações fidedignas a
embasar suas decisões ao longo da crise.

b.4.1. Assessor de imprensa

A presença do assessor de imprensa no posto de comando da crise é
importantíssimo, na medida em que, no desenrolar desta, deve-se providenciar
um local específico, exclusivo para a imprensa. onde serão repassadas as
informações referentes à crise e seu desenrolar, pois à imprensa, não é
permitido adentrar aos perímetros de segurança.

Multo se discute sobre essa limitação ao trabalho da imprensa, na
medida em que a mesma alardeia que tem o direito de veicular a informação, e
que é crime o impedimento do trabalho da mesma. Efetivamente não se trata
distolS

:Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem cumprir, a
todo o momento, o dever que a lei lhes impõe, servindo a comunidade
e protegendo todas as pessoas contra ates ilegais, em conformidade
com o elevado grau de responsabilidade que a sua profissão requer'
(ONU, 1979).

5.5.2. Princípios Básicos sobre o Uso da Força e Armas de Fogo(PBUFAF)

Ocorre que a invasão desordenada de repórteres
filmadoras. flashes, tentativas de entrevistas, para a obtenção

cameras,
do melhor

Os PBUFAF foram adotados no 8o Congresso das Nações Unidas
sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Infratores. realizado em
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Havana, Cuba. de 27 de agosto a 7 de setembro de 1 990. na medida exigida para o cumprimento do seu dever" (ONU, 1979). Os
PBUFAF. instrumento internacional aditado pela ONU. fazem os seguintes
reconhecimentos:

Todas as disposições detalhadas que regulam o uso da força pela
polícia amparam a utilização da Doutrina de Gerenciamento de Crises,
particularmente neste caso, em ocorrência com reféns, estão calcadas nos
princípios da .legalidade. necessidade, proporcionalidade e ética. Sem dúvida,
esses princípios exigem, respectivamente. que a força, principalmente a letal,
somente seja usada pela Polícia dentro de parâmetros legais, quando
estritamente necessária para que seja preservada a paz social, sendo usada
de forma proporcional, na medida exata do cumprimento da lei e
restabelecimento da ordem pública.

Segundo os PBUFAF (ONU. 1990), os governos e os organismos de
aplicação da lei devem:

(...) desenvolver um leque de meios tão amplo quanto
possível e habilitar os funcionários responsáveis pela aplicação da lei
com diversos tipos de armas e de munições, que permitam uma
utilização diferenciada da força e das armas de fogo. Para o efeito,
deveriam ser desenvolvidas armas neutralizadoras não letais, para
uso nas situações apropriadas, tendo em vista limitar de modo
crescente o recurso a meios que possam causar a morte ou lesões
corporais, Para o mesmo efeito, deveria também ser possível dotar os
funcionários responsáveis pela aplicação da lei de equipamentos
defensivos, tais como escudos, viseiras, coletes antibalas e veículos
blindados, a fim de se reduzir a necessidade de utilização de qualquer
tipo de armas'

Com a intenção de restringir o uso da força, na aplicação dos meios
capazes de causar morte ou ferimentos às pessoas, a Polícia deve tornar
disponível toda uma gama de recursos para o uso diferenciado da força, como
as quatro alternativas táticas para se gerenciar uma crise.

A fundamentação do Gerenciamento de Crises em Ocorrências com
Reféns, utilizando as suas alternativas táticas, está embasado no Princípio
Básico N.' 4, enfatizando, em último caso, a recomendação de utilizar a força
letal, como o tiro de comprometimento e a invasão tática, que diz:

Para a atividade de gerenciamento de crises policiais, onde vidas
estão envolvidas, é necessário ter respostas variadas para as situações de
enfrentamento. Ter apenas uma ou duas respostas não será suficiente para
solucionar uma agressão. Assim, amparados pelo ordenamento jurídico
internacional dos Direitos Humanos e utilizando-se a boa técnica para
gerenciar crises, os profissionais de segurança pública "guardiões da lei" estão
aptos a empregar a força necessária e proporcional em defesa da sociedade.

'Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei, no
exercício das suas funções, devem, na medida do possível, recorrer a
meios não violentos antes de utilizarem a força ou armas de fogo. SÓ
poderão recorrer à força ou a armas de fogo se outros meios se
mostrarem ineficazes ou não permitirem alcançar o resultado
desejado (ONU, 1990)".

Os PBUFAF (ONU, 1990) recomendam aos governos e as
organizações de aplicação da lei para assegurar que todos os encarregados
da aplicação da lei sejam qualificados, treinados e aconselhados da seguinte
forma

(...) devem garantir que todos os funcionários responsáveis
pela aplicação da lei sejam selecionados de acordo com
procedimentos adequados, possuam as qualidades morais e aptidões
psicológicas e físicas exigidas para o bom desempenho das suas
funções e recebam uma formação profissional contínua e completa.
Deve ser submetida a reapreciação periódica a sua capacidade para
continuarem a desempenhar essas funções.

O CCEAL, afirma que "Os funcionários responsáveis pela aplicação da
lei só podem empregar a força quando tal se afigure estritamente necessário e
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GRUPOSVULNERÁVEIS E MINORIAS

SANDRAREGINAALT
EDSON FURTADO'

Apoiadores'

Dedicamos este capítulo e tudo o que ele significa no aspecto da
modernização das instituições de segurança pública àquelas pessoas
que dedicam suas vidas a construção de uma sociedade igualitária,
capaz de valorizar o ser humano acima de tudo, respeitando a
diversidade como condição essencial para a prática da democracia (os
autores)

A sociedade mundial é formada por diferentes grupos ou pessoas.
Essa diversidade humana é representada por origem nacional, sexual, religião,
gênero, cor, etnia, idade e deficiência.

A grande miscigenação de etnias e costumes de nosso país nos deu
uma inigualável riqueza cultural e social. No entanto, quando essas diferenças
se convertem em desigualdades, criam um ambiente propício para a violação
de direitos, tanto no espaço público quanto no privado, tornando essas
diferenças como fator de vulnerabilidade e exclusão, é que ocorre, por
exemplo, com as pessoas com necessidades especiais, com limitações físicas,
psíquicas, mulheres, pessoas idosas, crianças, adolescentes, população em
situação de rua, dentre outros grupos. classificados como grupos vulneráveis e
minonas.

Atualmente existe um grande esforço nacional para dar mais
visibilidade a esses grupos e mais informações a sociedade, estimulando,
assim, uma co-responsabilidade na formulação de leis e políticas garantidoras
de direitos, uma vez que somente a partir da igualdade é que se estrutura de
fato a verdadeira democracia.

O grande triunfo dos Estados Democráticos de Direitos é conseguir
fazer das instituições públicas legítimas ferramentas da defesa irrenunciável
dos direitos humanos.

' Os capitães PM SANDRA RESINA ALT e ÉDSON FURTADO são oficiais da Polícia Militar de Mato
Grosso do Sul.
' Este trabalho foi realizado graças às valorosas contribuições das seguintes entidades: Delegada
Especializada de Atendimento à Mulher de Campo Grandes Centro de Referência em Direitos Humanos de
Prevenção e Combate à Homofobial Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescentes
Conselho Estadual da Pessoa Idosa: Conselho Estadual da Pessoa com Deficiência e Conselho Estadual
do Negro.
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Dentro desse contexto, o(a) PSP na sua atividade cidadã e de
proteção social deve conhecer a dinâmica dos grupos humanos, ou seja,

Religiosasl
Linguísticas

descobrir seus anseios. dificuldades. necessidades, medos, angústias
e ser o grande articulador da cidadania. Legítimos(as) promotores(as) de
direitos.

Assim, o objetivo deste trabalho é ajudar o(a) PSP a conhecer melhor
as dificuldades de cada grupo para que assim possam atuar adequadamente
nas diferentes situações que envolvem a segurança pública.

1.1.MULHERES

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimentos revelou a
preocupação com a invisibilidade das mulheres e com a ausência de
voltadas para superar as históricas discriminações.
Inúmeros diagnósticos elaborados por organismos
internacionais vêm apontando para a exclusão
generalizada das mulheres, na grande maioria dos países.
nas esferas de poder, para a banalização da violência
contra as mulheres e para a feminilização da pobreza.
entre outros fenómenos sociais.

De fato, no Brasil. apesar dos significativos avanços legislativos a
partir de 1988. no que diz respeito às mulheres. ainda vigoram, com muita
força. padrões, valores e atitudes discriminatórias. Desta forma, apesar da
população brasileira ser composta em sua maioria por mulheres, 50,79%
jIBGE,2000) a desigualdade entre os sexos ainda é bastante expressiva e
facilmente constatada. O PNAD4 2008 mostra. por exemplo, que no mercado
de trabalho as mulheres ainda ganham 28.4% a menos que os homens para
executar as mesmas funções e enquanto a média salarial dos homens em
2008 foi de R$ 1.172,00 a das mulheres foi de R$ 839.00, considerando as
pessoas com emprego formal ou não. Quanto à taxa de desemprego as
mulheres continuam sendo mais atingidas que os homens, para eles 5.2% e
para ela 9,6% no ano de 2008.

Além desses dados ainda são as maiores vítimas da violência
doméstica. 63% dos casos, com a agravante de em 70% dos casos serem os
agressores pessoas com quem a vítima mantinha. ao tempo da agressão.
relações íntimas de afetividade. fato que a vulnerabíliza ainda mais diante do
quadro de violência.

As mulheres, ao longo da história. vêm se organizando para
desnaturalizar a situação de submissão a que foram submetidas. Muitos são
os grupos que se organizam em torno deste objetivo e muitas são as
conquistas alcançadas nos últimos anos. desde os mais elementares direitos
inerentes a pessoa humana, como ter uma vida livre de violência. a
manutenção da integridade moral. a liberdade de escolha e a liberdade de ir e

políticas

1. GRUPOSVULNERÁVEIS

Grupo vulnerável é o conjunto de pessoas que por algumas questões,
tornam-se mais suscetíveis à violação de seus direitos.

Para Bastas (2002), grupo vulnerável é o conjunto de pessoas
pertencentes a uma minoria que por motivação diversa, tem acesso.
participação e/ou oportunidade igualitária dificultada ou vetada a bens e
serviços universais disponíveis para a população.

São grupos que sofrem tanto materialmente como social e
psicologicamente os efeitos da exclusão, seja por motivos religiosos, de saúde,
opção sexual, etnia, cor de pele, por incapacidade física ou mental, gênero.
dentre outras.

São considerados grupos vulneráveis:
Mulheresl
Crianças e adolescentesl
Pessoaidosat
População em situação de mal
Pessoas com deficiência física ou sofrimento mentall
Comunidade LGBT (lésbicas, gays. bissexuais, travestis
transexuais e transgêneros).

Já as minorias são grupos de pessoas que constituem minoria
numérica e em posição não-dominante no Estado dotada de características
étnicas. religiosas ou' linguísticas que diferem da maioria da população, tendo
um senso de solidariedade um para com o outro, motivados por vontade
coletiva de sobreviver e cujo objetivo é conquistar igualdade com a maioria,
nos termos da lei.

Segundo o artigo 27 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e
Políticos, as minorias protegidas são:

Etnicas;

; PNUD/ONU. 1995
4 PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
Estatística (IBGE)

Instituto Brasileiro de Geografia e
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vir. o direito de decidir sobre seu corpo e sua sexualidade, além da conquista

de direitos polüicos e sacia s. essas conquistas ainda não deram conta de

proporcionar as mulheres, no Brasil e no Mundo, situação de igualdade
perante aos homens, fato que as inclui e qualifica nos quesitos dos grupos
vulneráveis.

Le rf 11.106/2005, de 28/03/05 (Discriminação de gênero)
Altera os ans. 148, 215, 216. 226. 227. 231 e acrescenta o art. 231-A ao
Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Prevê. dentre outras
alterações, a extinção do crime de adultério e a substituição de termos
como "mulher honesta" e "mulher virgem". Também extingue dois
incisos do Código Penal que permitiam a impunidade do estuprador se
a vítima casasse com o agressor ou com terceiro.

ALGUNS MECANISMOS DE PROTEÇÃO ÀS MULHERES: Let rl! IQ:886-de 17/Q$/2QQ4 (tipifica a violência doméstica)
Acrescenta o parágrafo ao art. 129 do Decreto-Lei n' 2.848. de 7 de
dezembro de 1940 - Código Penal. criando o tipo especial denominado
"Violência Doméstica". No artigo. a violência descrita como /esmo
praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou
companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda,
prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou
de hospitalidade.

Internacional

a)

b)

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação

R$ UXIH l : ;g:s/r'i=:
ratificada pelo Brasil em 1 995.

Lei n' l0.714, de 13/08/2003 (telefone para denúncias de violência).
Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em âmbito nacional, número
telefónico destinado a atender denúncias de violência contra a mulher.

Nacional

a) Constituição Federal/1988, especialmente o art. I', llli 3', IV; 5', 1 e 226

::EGI 1 1:1 E k' B 31i$
d) Lei Mana da Penha (Lei 1 1 .340/06).

Lei n" l0.455. de 113/Q$/2QQ2 (afastamento do agressor)- Define que.
em caso de violência doméstica, o juiz poderá determinar, como medida
de cautela. seu afastamento do lar. domicílio ou local de convivência
com a vítima. Segundo a lei, passa-se a exigir fiança e impondo prisão
em flagrante ao agressor nos casos de violência doméstica.

Let n!.l0.224, de 15/05/2001 (assédio sexual no trabalho). Altera o
Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para
dispor sobre o crime de assédio sexual. Define assédio sexual como:
constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento
sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior
hierárquico ou ascendência inerente ao exercício de emprego, cargo ou
Tunçao.

LEGISLAÇÃO PERTINENTE

li:.= r8Flà.:;.:lU'E,ã

Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

INFORMAÇÕESADICIONAIS

Lesão corporal/violência doméstica: a partir de 2004. por força da Lei
Federal l0.886. a Lesão Corporal tipificada no art. 129 do CPB, passou
a ser especificada como "Violência Doméstica" quando praticada contra
ascendente. descendente, irmão, cônjuge ou companheiro. ou com
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quem conviva ou tenha convivido. ou, ainda, prevalecendo-se o agente
das relações domésticas. de coabitação ou de hospitalidade". '

penha'")-

Agravamento de pena para lesão corporal/violência dprlilé$!!sa: em
2006, a Lei 11.340 (Lei Mana da Penha), agravou a pena máxima
referente à Violência Doméstica (art. 129, $9', CP), que era
anteriormente de l(um) ano, passando hoje para 3(três) anos; e
abrandou a pena mínima. que era de 6(seis) meses. passando hoje
para 3(três) meses.

g:termas dEovioiõnc a corara mulher=r (Lei Mana da Penha
art. 7')

Aumento de pena para lesão corporal/violência doJDé$!!çê: se as
circunstâncias do crime de lesão corporal forem as indicadas no $9g do
art. 129s, aumenta-se em 1/3 (um terço) a pena prevista:

se da violência resultar incapacidade para as ocupações habituais
por mais de trinta dlasl se houver perigo de vidas se gerar
debilidade permanente de membro, sentido ou funçãol se acelera
o parto (art. 129, $1');
se da violência resultar incapacidade permanente para o trabalho:
enfermidade incurávell perda ou inutilização do membro, sentid(
ou funçãol deformidade permanente ou o aborto(art. 129. $ 2')l
se da violência resultar morte e as circunstâncias evidenciar que
agente não quis o resultado, nem assumiu o risco de produzi-l
(artigo 129, $ 3').

e

e

yiotêDglê..Fís ca - entendida como qualquer
que ofenda sua
Violê11Çlg

conduta que Ihe cause dano
diminuição da auto-estima ou que Ihe
perturbe o pleno
degradar ou
comportamentos. crenças
ameaça, constrangimento,
vigilância constante.
ridicularização,
outro meio que Ihe cause prejuízo à
autodeterminação;
Violência Sexliê! - entendida como qualquer conduta que a constranja a
presenciar. a manter ou a participar de relação sexual não desejada.
mediante intimidação. ameaça. coação ou uso da forçam que a induza a
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a
impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao
matrimónio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição. mediante coação.
chantagem, suborno ou manipulaçãol ou que limite ou anule o exercício
de seus direitos sexuais e reprodutivosl
Violência Patrimonial - entendida como qualquer conduta que configure
retenção, sub ração, destruição parcial ou total de seus objetos.
instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos
ou recursos económicos. incluindo os destinados a satisfazer suas
necessidades;
Violência Moral - entendida como qualquer conduta que configure
calúnia, difamação ou injúria.

e

conduta

ntegridade ou saüoe corpora
entendida como qualquerPsicológica

emocional e

prejudique e
desenvolvimento ou que vise

açoescontrolar suas
decisões. mediante

isolamentomanipulaçãohumilhação
chantagemnsultoperseguição contumaz

exDloracão e limitação do direito de ir e vir ou qualquer
saúde psicológica e àprejuízo

Crime for cometido contra mulher portadora de deficiência: nos termos
do art. 129, $9', a pena será aumentada de um terço (art. 129, $1 1).

Crime de adultério: não existe mais no Código Penal Brasileiro o crime
de adultério e houve a substituição de termos como "mulher honesta'
'mulher virgem" (Lei n' 11.106/2005).

Çq$qQento do estuPIBdQLÇQtR a vítima: não há mais a possibilidade do
estuprador ficar impune caso venha a se casar com a vítima, ou casa
esta se case com terceiro, como existia antes de 2005 (Lei n'
11.106/2005);

Conceituação sobre a violência contra a mulher:

5 Art. 1 29, $9 "Violência Doméstica" quando praticada contra ascendente, descendente. irmão, cônjuge
companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das rela
domésticas, de coabitação ou de hospitalidade"

6Leil1.340/06
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PROCEDIMENTOS GERAIS EM RELAÇÃO À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
CONTRAAMULHER:

proteção social podem identificar precocemente os riscos e atuar
mitigando consequências.
A avaliação deE1lsçeu deverá ser feita junto com a usuária. E preciso
identificar as situações de maior vulnerabilidade. a fim de elaborar
estratégias preventivas de atuação. Nos casos de famílias em situação
de violência, deve-se observar a história da pessoa agredida, o histórico
de violência na família e a descrição dos atos de violência.

12) se a violência contra a mulher é
perperada por parceiro íntimo, é preciso avaliar a necessidade de
acompanhamento e proteção, fazendo, quando necessário, o
encaminhamento da vítima a abrigo ou local seguro. O(A) profissional
deve ajudar a vítima a estabelecer vínculo de confiança individual e
Institucional para avaliar o histórico da violência, riscos, motivação para
romper a relação. limites e possibilidades pessoais, bem como seus
recursos sociais e familiares. Neste caso, a mulher pode estar
assustada. traumatizada e emocionalmente ferida. Seus limites
precisam ser respeitados. É preciso reconhecer que cada pessoa tem
seu tempo próprio de amadurecimento para romper a situação de
violência e que esse tempo precisa ser respeitado. A pressa do(a)
profissional de segurança para alcançar resultados imediatos pode
intimidar a mulher ou paralisa-la.

13) no atendimento às mulheres em situação
de violência, é importante que alguns procedimentos sejam
contemplados, como o encaminhamento para atendimento psicossocial
e se existir motivação da mulher para dar andamento ao processo de
separação, orienta-la a procurar os serviços jurídicos competentes.

14) êleíldine1119..adegi4adg; os(as) PSP' devem estar sensibilizados(as) e
capacitados(as) para atender a mulher em situação de violência. Para
isso é importante a troca de experiências entre diferentes profissionais,
a fim de se discutir preconceitos. explorar os sentimentos de cada um
em relação a este tema. buscando compreendê-lo melhor.

1 5) Bu$çaLlnl9rlngçéeg..!ilels é fundamental destacar que a intervenção
nos casos de violência é multiprofissional. interdisciplinar e
interinstitucional. Os(as) PSP8 devem buscar identificar organizações e
serviços disponíveis na comunidade que possam contribuir com a
assistência, como casas-abrigo, centros de atendimento à mulher,
defensorias pública da mulher, dentre outros.

16) a ofendida não poderá entregar
intimação ou notificação ao agressor (art.21, parágrafo único, Lei
11.340/2006).

1) E[9$tBrjnformacões: informar à ofendida os direitos a e]a conferidos na
Lei 1 1 .340/06 e os serviços disponíveis

2) Redes de Serviços: Orientar a vítima quanto da existência de redes de
serviço de proteção a mulher. com atendimento psicológico, social
jurídico e de abrigamento (onde houver).
Guarda de Filhos(as): Orientar a vítima a procurar a Defensoria Pública
ou sewiço de advocacia particular para obter orientação quanto aos
direitos relativos a guarda de filhos(as).

4) Prisão em Flagrante -- Por não ser mais aplicável a Lei 9.099/1995 é
cabível a lavratura de Prisão em Flagrante quando da prática de crime
de violência contra a mulher.

5) - aos crimes praticados com violência
doméstica e familiar contra a mulher, independente de pena, não se
aplica mais a Lei 9.099/1 995 (Ver Lei 1 1 .340/06 art. 41)

6) çe1111Q de operações: Atenção especial no Centro de Operações para
as chamadas relativas à violência doméstica, com atendimento rápido
preciso e adequado.

7) eBQEBD (Programa Educacional de Resistência às Drogas e à
Violência, executado pela Polícia Militar nas escolas públicas e
p:?qcli ares): como medida preventiva os(as) instrutores(as) áo curso do
PROERD devem passar a abordar em suas aulas o tema da violência
doméstica contra a mulher

8) - os Conselhos Comunitários de
Segurança podem ser importantes instrumentos para se diagnosticar a
prática desse delito nas diferentes comunidades onde se fizer a
policiamento, bem como atuar junto à comunidade local no intuito de
prevenir e combater esta problemática.
!mpBçlgda violência: A violência contra a mulher tem impacto sobre a
saúde física e mental, e também sobre o bem-estar da pessoa atingida.
assim como de seus(as) filhos(as) e demais membros da família. Assim
a polícia, o Judiciário, os serviços de apoio social, além da saúde.
devem trabalhar juntos para enfrentar o problema da violência de
npnnrn

10) : deve dar ênfase à capacitação
da família e dos grupos comunitários para lidarem com o problema'da
violência não apenas como episódio isolado, mas como situação que se
prolonga, por suas características culturais, sociais e pelas histórias
familiares recorrentes. Dessa forma, os aspectos preventivos e a

l l )

3)

9)

zPSP
8PSP

Profissional de Segurança Pública
Idem
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17) Qméstica: e
familiar contra a mulher, o(a) PSP9 que tomar conhecimento da
ocorrência adotará, de imediato, as providências legais cabíveis.
inclusive quando houver descumprimento de Medida Protetiva de
Urgência (art. 10, Lei 1 1.340/06);

18) .Lei Mana da Penha (11.340/06)
trouxe como inovação algumas medidas que em caráter de urgência
visam garantir a segurança da vítima. Essas medidas serão concedidas
pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida.

Normalmente a vítima fará o pedido da medida protetiva ao(a)
delegado(a) de polícia, que o formalizará ao juiz, para tanto a vítima
precisar ser orientada sobre a existência de tais medidas

19) : prestar
informações à vítima sobre a possibilidade de solicitar tais medidas
como e a quem fazer esta solicitação e quais são as medidas protetivas
amparadas pela Lei 1 1 .340/06.

20) Sebe gâMedidas Protetjyq$ de Urgência:
Pode requerer as Medidas Protetivas de Urgência: o Ministério
Público e a Ofendida. A Ofendida faz o pedido direto ao Ministério
Púb.lico ou .ao(a) Delegado(a) na delegada de polícia. Caso faça o
pedido ao(a) Delegado(a) este(a) tem 48 horas para remeter
expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida (art.12. 111

lei 11.340/06).
Recebido o expediente com o pedido da ofendida o Juiz no prazo
de 48 horas deverá decidir sobre a concessão das Medidas
Protetivas de Urgência (art. 18, lei 1 1.30/06).

21 ) Qm a lei 1 1 .340/06:
Suspensão .da posse ou restrição do porte de armas do agressor.
com comunicação ao órgão competente (art. 22, 1);

freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a
integridade física e psicológica da ofendidas

Restrição ou suspensão de visitas do agressor aos dependentes
menores. ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou
serviço similar (art. 22. IV)l
Prestação por parte do agressor de alimentos provisionais ou
provisórios (art. 22, V);
A força policial pode ser requisitada pelo juiz a qualquer momento
para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência (art.

Encaminhamento da ofendida e seus dependentes a programa
oficial ou comunitário de proteção ou de atendimento (art. '23, 1);
Recondução .da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo
domicílio, após afastamento do agressor (art. 23. 11);

Afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos
a bens, guarda dos filhos e alimentos (art.23, 111);

Separação de corpos (art. 23, IV);
Restituiçã.o de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à
ofendida (art. 24,1); '
Proibição temporária para a celebração de ates e contratos de
compra, venda e locação de propriedade em comum. salvo
expressa autorização judicial. Neste caso o juiz deverá oficiar ao
cartório competente (art. 24, ll e parágrafo único);
Suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor.
Neste caso o deverá oficiar ao cartório competente (art.24, 111);

Prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por
perdas e danos materiais decorrentes da prática de violência
doméstica e familiar contra a ofendida (art. 24, IV).

Afastamento do agressor do lar,.domicílio ou local de convivência
com a ofendida (art. 22, 11);

Proibição de determinadas condutas do agressor, entre as quais
(art 22, 111):

aproximação da ofendida. de seus familiares e das
testemunhas. fixando o limite mínimo de distância entre estes
e o agressor;

contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por
qualquer meio de comunicaçãol

EQlícia M l tar - procedimentos específicos em relação à violência contra
a mulher:

1) ao chegar ao local de crime o(a) PSP''
deve preserva-lo a fim de garantir a materialização do delito, acionando
os órgãos competentes.

2) Belelim..de..QçQlrênçl& O policial deve lavrar o boletim de ocorrência
sempre que se deparar com algum crime de violência contra a mulher.

3) : se necessário, acompanhar a
ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local da
ocorrência ou do domicílio familiar (art. ll, IV. lei 11.340/06).

9 PSP -- Profissional de Segurança Pública
'" PSP -- Profissional de Segurança Pública
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4)

5)

11) Elgl9çãQ-..p91c al: garantir proteção policial. quando necessário
comunicando de imediato ao Ministério Público e ao Poder Judiciário
(art. ll, l,lei 11.340/06).

12) EOçamlnbaCa..Q@!!dada: ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto
Médico Legal (art. l l, ll, lei 1 1.340/06).

13) Fiisco de \r da: fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes
par? .obrigo ou local seguro, quando houver risco de vida (art. l l, lll, lei
11.340/06). '

14) : se necessário, acompanhar a
ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local da
ocorrência ou do domicílio familiar (art. l l , IV. lei 1 1 .340/06).

15) ência:
' O(a) delegado(a) deverá esclarecer à mulher sobre a possibilidade

de se pedir Medidas Protetivas quando for necessário assegurar
direitos urgentesl bem como informa-la sobre todos os direitos a ela
conferidos na leil1.340/061

PotÍçlg..g)CH - procedimentos específicos em relação à violência contra a

mulher: . .a: Registrar o Boletim de Ocorrência Policial
ia«.nre auo houver a prática de crime contra a mulher (art. 12, 1, lei

: EX g :13=,::

Ergvas colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do

:; ) :Ê:gâiJ:ã\=g=:'!U=nU.=

)

C)(a).delegado(a) deverá remeter. no prazo de 48 horas, expediente
apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de
medidas protetivas de urgências

As Medidas Protetivas de Urgência poderão ser concedidas pelo
Juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendidas
São Medidas Protetivas de Urgência, segundo a Lei 1 1.340/06:

- As que obrigam o agressor (art. 22)l
- As que submetem à vítima(art. 23), incluindo as medidas que

buscam proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou
daqueles de propriedade particular da mulher (art. 24)

;EgSEPiMENTOS EM RELAÇÃO A MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA

A violência sexual pode levar diretamente à gravidez indesejada ou a
doenças sexualmente transmissíveis. entre elas, a infecção pelo HIV, assim
como tem grande impacto sobre o estado psicológico da mulher. A seguir
procedimentos que devem ser adotados pelos(as) PSP'3: '

1 ) eg11çlanlel31Q..pglenaivQ: intensificado nas proximidades de pontos de
õnibus nos bairros distantes e em lugares ermos, principalmente nas
primeiras horas do período matutino e no período noturno, no horário de

11 TCO -- Termo Circunstanciado de Ocorrência
12 IP - Inquérito policial

'' PSP -- Profissional de Segurança Pública

166 167



liberação dos cursos noturnos nas proximidades de escolas públicas e
universidade e nos bairros distantes, visando coibir a violência sexual
que geralmente ocorre quando a mulher se encontra sozinha e

« !:ÜÚglliéHgN:

fundamentos éticos e legais. ,

6)

ncorreta e i egal.nal. o atendimento de pessoas em situação de

:159âã?sexual exige o cumprimento dos pnncipios de sigilo e segredo

profissional. A Constituição Federal, art. 5, garante que "são invioláveis
a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas.
assegurado o direito à indenização material ou moral decorrente de sua
violação". O art. 154 do Código Penal caracteriza como crime "revelar a
alguém. sem justa causa, segredo, de que tem ciência em razão de
função. ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação possa produzir
dano a outrem". Além disso, o(a) PSP:' deve estar atento(a) para a
importância do sigilo na conquista da confiança necessária não só para
a revelação da situação, como à continuidade do atendimento.

8) mime de estupro -- mudanças leçlaís: o estupro a partir da lei
12.015/2009 passou a ter a seguinte definição: "Consfranger a/guém,
mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a
praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso"(art.
273, CP). Portanto, a partir de agora o crime de estupro atinge tanto a
prática de sexo com a penetração do pênis na vagina, como qualquer
outro ato libidínoso praticado mediante violência ou grave ameaça.
Assim, com esta mudança o crime de estupro pode ter como vítima
também o homem.

9) Revogação do artigo referente ao AVP21: o art. 214 do Código Penal,
que tipificava o crime de atentado violento ao pudor foi revogado, sendo
este tipo penal contemplado no art. 21 3.

10) Estupro de vulnerável: é o ato de ter conjunção carnal ou praticar outro
ato libidinoso com menor de 14 anos, ou com alguém que, por
enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento
para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode
oferecer resistência (art. 21 7-A e $1' do Código Penal).

11) Amparo trabalhista: segundo a lei trabalhista. nos casos em que a
violência sexual ocorra durante o percurso do trabalho, a mulher deve
ser orientada sobre a importância de realizar o CAT22, havendo ou não a
necessidade de afastamento do trabalho. O cadastramento do CAT
garante direitos para a mulher trabalhadora em situação de violência
sexual que assegura. entre outros, que ela possa receber atenção
necessária à sua saúde.

12) Violência sexual oraticada oor oarceiros íntimos: no caso de violência
sexual praticada por parceiros íntimos. familiares ou pessoas próximas.
é importante considerar que as vítimas poderão estar mais vulneráveis,
pelo envolvimento emocional, dependência económica, facilidade de
acesso do agressor em relação à vítima ou por medo.

14 PSP -- Profissional de Segurança Pública

1,16 Segunn8 069' de 13 d . pessoas com 12 anos ncompletoue 12 e menor que
18 anos
'8 IMOL - Instituto Médico e Odontológico Legal
19 IMOL - Instituto Médico e Odontológico Legal

:' PSP -- Profissional de Segurança Pública

'' Atentado violento ao pudor
" Comunicado de Acidente de Trabalho
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13) EJmDOÜante considerará que os casos de violência sexual estão
presentes na maior parte dos casos de violência física e que estes
costumam acontecer de forma sistemática e não isolada.

14) E..inlpprlprltg garantir o ac o que
significa compreender e acreditar no depoimento da pessoa em
situação de violência.

1 5) E !mportantQ rlãa çlilpab!!leal é importante não culpabilizar a pessoa e
não acelerar ou Influenciar nas suas decisões, mantendo atitude isenta
de julgamentos e respeitando suas crenças e sistemas de valores
morais.

16) existem mulheres que
fazem sexo com outras mulheres, exclusivamente ou não. e que
também estão sujeitas a sofrer violência sexual. E. qualquer que seja o
comportamento sexual da mulher, a violência sexual é injustificável e
dolorosa para ela.

17) Resguardar a identidade da v t ma: o(a) profissional deve resguardar a
identidade da vítima especialmente junto a mídia. Da mesma forma.
deve-se respeitar a vontade expressa da vítima em não compartilhar
sua histórica com familiares e/ou outras pessoas.

1 8) Sela..dllele(gE Durante a conversa com a vítima procure usar questões
específicas de comportamento, tais como "a/gama vez você Éo/ forçada
a fer re/anões sexuais contra a sua vontade?" Esse tipo de
questionamento direto e não vago, possibilita melhor diagnóstico e evita
generalizações que podem constranger a vítima, intimidando-a.

1 9) NQçq$QçlQabuso incesüioso: deve-se procurar conhecer a estrutura e
o funcionamento da família, de modo a obter informações sobre o
agressor e avaliar a situação de risco da criança e adolescente, em
especial se a família tem condições de dar apoio emocional. Deve-se,
também, quando necessário, entrar em contato com a escola, no caso
de crianças e adolescentes, para evitar a estigmatização.

20) 1yo caso de gravidez decorre : a
mulher tem direito em optar por prosseguir com a gestação ou por
interrompê-la e o Estado (Ente Público) deve garantir que a interrupção
aconteça de acordo com a NTMS231

21) : caso a
violência sexual tenha ocorrido num prazo igual ou inferior a 72 horas. a
vítima deve ser imediatamente encaminhada a um hospital para receber
atendimento médico e psicossocial especializado, medicação preventiva
de [)ST24 e outras orientações.

PROCEDIMENTOS QUANDO AS MULHERES SÃO AUTORAS DE
VIOLÊNCIA

1 )

2)

3)

4)

Mulher capturada: A captura de mulheres deve ser feita
preferencialmente por policiais do sexo feminino. devidamente
orientada.
Mulher capturada: As mulheres e suas vestimentas devem ser
revistadas por uma policial do sexo feminino.
Mulher capturada: As mulheres capturadas devem ser mantidas
separadas dos homens capturados.
14iilbsc.ds11daE Assegura-se as mulheres detidas procedimentos
destinados a proteger seus direitos e sua condição especial,
particularmente os da grávida e da lactante. Incluem-se entre tais
medidas instalações médicas especializadas, pois a negação de
tratamento médico adequado a mulheres detidas constitui maus-tratos,
proibidos por leis nacionais e internacionais, e alojamento separado
para mulheres detidas, com disponibilidade de profissionais de
segurança do sexo feminino na justiça penal.
Mulher detdas: Medidas especiais devem ser oferecidas para que a
mulher detida possa criar seus filhos(as) e para que tenha tratamento
de saúde adequado durante a gravidez.
Técnica de abordagem sem presença de mulheres ooliciais: no caso da
guarnição não dispor de policiais do sexo feminino para efetuar a
abordagem em mulher suspeita, a abordagem deve ser feita pelos
policiais do sexo masculino, sem tocar as mulheres, apenas dando-lhe
comandos. Verificar a forma adequada no capítulo específico de
abordagem.

5)

6)

1.2.CRIANÇAEADOLESCENTE

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
considera criança a pessoa com doze anos de idade
incompletos, e adolescentes aquela entre doze e
dezoito anos.

Cabe ao a família. a sociedade e Estado. livrar
a criança e adolescente de toda a forma de negligência.
discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão.

23 NTMS - Norma Técnica do Ministério da Saúde de Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da
violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes.
24 DST - doenças sexualmente transmissíveis.
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ALGUNS MECANISMOSDEPROTEÇÃO 7) Medida-..$gçl9edllçê11vg$: quando comprovado que o(a) adolescente
praticou Ato Infracional, este(a) recebe medida socioeducativas. sem
caráter de apenação. São Medidas Socioeducativas a advertência.
obrigação de reparar o danos prestação de serviços à comunidade:
liberdade assistidas inserção. em regime de semi-liberdades internação em
estabelecimento educacional, dentre outras (art. 1 12, ECA). '

8) Lei .1 ,1 106, de 2005. crime de sedução foi revogado pela Revogado pela
9) Ter conjunção carnal ou praticar outro

ato libidinoso com menor de 14 anos (LSI..il2Qlê. de 2009).
10) de exploracão

sexual..ds..}(ulne@ve!: submeter, induzir ou
forma de expl.oração sexual alguém menor de 18 (dezoito) anos ou que,
por enfermidade ou deficiência mental. não tem 'o necessário
discernimento para a prática do ato, facilita-la. impedir ou dificultar que a
abandone. Incorre nas mesmas penas quem pratica conjunção carne;t ou
outro ato libidinoso com alguém menor de 18 (dezoito) e maior de 14
(catorze) .anos na situação descrita no caput do artigo 218B, e o
proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifiquem
as práticas referidas no caput do artigo 21 8B (Lei 12.015, de 2009).

Nacional
As crianças e adolescentes têm direitos próprios que estão previstos em
diversos instrumentos internacionais e na Legislação Brasileira.
A CF/1988 relaciona em seu art. 227 direitos destinados a garantir à
crianças e adolescentes absoluta prioridade no atendimento do direito à
vida. saúde, educação, convivência familiar e comunitária, lazer.
profissionalização, liberdade e integridade.
ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n' 8069/1990).
O ECA teve origem com base no artigo 227 da CF/1988.

INFORMAÇÕES IMPORTANTES:

1 )

2)

Criança.g..adolescente: considera criança a pessoa de até doze anos de
idade incompletos, e adolescentes aquela entre doze e dezoito anos

PriQEldgdg: crianças e adolescentes têm prioridade em receber proteção e
socorro em quaisquer circunstâncias, precedência no atendimento por
serviços de saúde ou de relevância pública, destinação privilegiada de
recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e
juventude, programas de prevenção e atendimento especializado aos
jovens dependentes de entorpecentes e drogas afins.
Iniu2111áy9lg: todos os(as) menores de dezoito anos são inimputáveis e
não poderão ser condenados a nenhuma pena. Recebem tratamento
legal diferente dos réus imputáveis, a quem cabe penalização.
Ato !olraçlQng!: é a conduta descrita como crime ou contravenção penal
quando praticados pela criança ou adolescente. A criança e adolescente
não comete crime, e sim, ato infracional, portanto. não são réus(rés) ou
indiciados(as) (art. 1 03, ECA).
Ato ser-lhe-á aplicada Medida Especial
de Proteção, tais como: orientação, apoio e acompanhamento temporário.
freqüência obrigatória a ensino fundamental. requisição de tratamento
médico e psicológico, entre outras (art. 101 e 105, ECA).
Ato irlfracional praticado por adolescente: ser-lhe-á aplicada Mediada
sócioeducativa (art. 1 04, ECA).

ECA:s)

PROCEDIMENTOS

3)

4)

1) :': se a criança for acusada de ato
infracional deverá ser encaminhada à presença do Conselho Tutelar ou
Juiz da Infância e da Juventude. Se houver materiais apreendidos, como
arma de fogo, a ocorrência deverá ser apresentada à DEAIJ27 e nos
municípios onde não houver DEAIJ, na delegada comum

2) o: se o(a) adolescente for
acusado(a) de ato infracional deverá ser encaminhado(a) à DEAIJ29, onde
houver, ou à delegada comum. informando de imediato ao Conselho
Tutelar. Na delegada o(a) adolescente deverá ficar separado(a) das
pessoas adultas. ' '

somente ocorrerá, quando for em
flagrância ou por ordem judicial, e, em qualquer das hipóteses' esta
apreensão será comunicada. de imediato, ao Juiz competente. ao
Conselho Tutelar, bem como à família do(a) adolescente

5)

3)

6)

lllÊglili$1: ligas!$11:iliÍÍl=::=::::25 ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente
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4) É..jlgga!: a apreensão do(a) criança e adolescente p?ra averiguação.
SI o(a) adolescente fica apreendido e não

6) 8:..g141gEldgdg...PQlcal: deverá averiguar a possibilidade de liberar
imediatamente o(a) adolescente.

7) : caso a .detençã.o seja justificada
' como imprescindível às investigações e à manutenção da ordem pública:

a autoridade policial deverá comunicar aos responsáveis pelo(a)
adolescente. assim como informa-lo(a) de seus direitos. como o de
permanecer calado(a) se quiser. de ter advogado(a), de ser
acompanhado pelo pai, pela mãe ou responsáveis.

8) o(a) adolescente .tem. direito à
identificação dos aq esponsáveis pela sua apreensão, devendo ser
informado(a) acerca de seus direitos.

9) APÕE.a..apnen$ãg: o(a) adolescente. será imediatamente ,conduzido(a) à
j;;;;;;êã''ããjaj promotor(a) de justiça,. que po.dera promover .o
arquivamento da denúncia, conceder remissão-perdão ou representar
ao(a) juiz(a) para aplicação de medida socieducativa

1 0) : o(a) adolescente apreendido(a)
pela prática de ato nfracional não poderá ser conduzido(a). em
compartimento fechado de veículo policial, em condições atentatórias à
sua dignidade, ou que impliquem risco à sua integridade física ou mental.
sob pena de responsabilidade. (art. 178. ECA).

11) Elg$gUgr a identidade: a criança e adolescente não poderão, em
hipótese a gurna. em virtude da prática de ato infracional, ter seu nome
divulgado, ou mesmo as iniciais de seu nome, tão pouco qualquer outra
informação que leve a sua identidade. ..

12) o(a) PSP;' se deparar com um(a)
criança e adolescente perdido perdido(a) e .não conseguir localizar
nenhum de seus parentes deve encaminha-lo(a) ao Conselho Tutelar
para que sejam tomadas as providência previstas no art. 101, ECA (art.
136,ECA).

1 3) Irabalba.ilegal se o(a) PSP;' tomar conhecime.nto .que um(a) criança .ou
adolescente menor de 14 anos esteja trabalhando, deve lavrar um boletim
de ocorrência com destino a um dos órgãos abaixo que deverão tomar as
providências necessárias:

Ministério Público do Trabalhos
Ministério do Trabalho - Delegada Regional do Trabalhos
Ministério Público do Estado - Promotoria Públicas

0

Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança e do Adolescente;
Conselho Tutelar.

Atenção. E proibido o trabalho noturno. perigoso ou insalubre a menores
de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos.
salvo na condição de aprendiz. a partir de quatorze anos (EC n.20/1998).
Verificar ainda a CF/88 no art. 227 e o ECA nos art. 3'. 4 e 5o. '

14) --T-l-- o(a) PSP3: for informado que uma criança ou
adolescente foi violentado(a) . sexualmente pelo padrasto(a) ou' pelo
pai(mãe), deve diante da suspeita ou da confirmação:

Notificar o Conselho Tutelar (art. 13. ECA)l
Deve ser lavrado um boletim de ocorrência tendo em vista que o
fato é crime e encaminhar para a delegada de policial
Caso a violência sexual tenha ocorrido num prazo igual ou inferior
a 72 horas, a vítima deve ser encaminhada a um hospital para
receber atendimento médico e psicossocial especializado.
medicação preventiva de doenças sexualmente tra nsmissíveis
(DST) e outras orientações

--- Verificar: CF/88, art. 227, $4'l CP art. 213. 218. 224. 240. 241 e
244(A);

--> Sobre este assunto verificar ainda o tópico relativo à violência
sexual praticada contra a mulher

MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS

O(A) .adolescente que cometer ato infracional estará sujeito às
seguintes Mealaas Socioeducativas, que serão definidas pelo juiz (art. 112,

Advertência;
Liberdade assistida;
Obrigação de reparação do dano;
Prestação de serviço à comunidade
Internação em estabelecimento especiall
Inserção em regime de semiliberdade:
Qualquer uma das previstas no artigo 101 , 1 a VI, ECA.

CONSELHOTUTELAR

30 PSP

31 PSP
Profissional de Segurança Pública
Idem

': Profissional de Segurança Pública
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É um órgão permanente e autónomo, não jurisdicional, encarregado
pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente (art. 131 , ECA). Quando não houver Conselho Tutelar prevê que
suas funções serão exercidas pela autoridade judiciária (art. 62, ECA).

LEGISLAÇÕESENORMAS

Legislações de abrangência nacional:
LQLJla '10.741/2003 - Institui o Estatuto da Pessoa Idosa.
Le n' 11433/2006 D/apõe sol)re o DIA NACIONAL DO IDOSO. dia lo de
outubro.

l:gLno 9.460/ 997 - Altera a Lei n' 7.210/84, que institui a pessoa maior de
sessenta anos deve ficar. separadamente, quando recolhido a estabelecimento
prisional próprio e adequados à sua condição pessoalt
Lei n' ]Q:406/2002 - Institui no Código Civil a obrigatoriedade do regime da
SEPARAÇÃO DE BENS no casamento da pessoa maior de sessenta anos
DecJl1 2:t70/1 997 - Assegura que na Carteira de Identidade contenha um
campo destinado ao registro "Idoso ou maior de sessenta e cinco anos'

- Dispõe sobre procedimentos a serem
observados na aplicação ,do Estatuto do Idoso, no âmbito dos serviços de
TRANSPORTE FERROVIÁRIO INTERESTADUAL regular de passageiros

ALGUMAS FUNÇÕES DO CONSELHO TUTELAR

Atender crianças e adolescentes com direitos ameaçados ou violadosl
Atender pais, mães ou responsáveis que necessitam de orientação.
aconselhamento ou advertências
Atender educadores(as) e dirigentes de estabelecimentos de ensino
em busca de alternativas para problemas cuja solução esteja além de
suas possibilidadesl
Atender quaisquer cidadãos(ãs) que queiram denunciar, discutir ou
simplesmente informar-se sobre questões relacionadas à infância e à
adolescêncial
Requisitar serviços públicos na área da saúde, educação. trabalho,
previdência, caso seja necessãrlol
Estabelecer contatos. mobilizar e realizar os encaminhamentos.

Normas Estabelecidas pela Secretaria Nacional de Saúde:
Aprova as normas e os padrões

para o funcionamento de casas de repouso, clínicas geriátricas e outras
instituições destinadas ao atendimento de idosos, a serem observados em
todo o Território Nacional.

- Aprovar o Regulamento
Técnico que define normas de funcionamento para as Instituições de Longa
Permanência para Idosos, de caráter residencial. na forma do Anexo desta
Resolução.

1.3.PESSOAIDOSA

O Estatuto do(a) Idoso(a) - Lei
n'10.741/2003 define como pessoa idosa aquela com
idadeigualou superiora 60 anos.

Segundo a Política Nacional de Redução
da Morbimortalidade por acidentes e Violência do
Ministério da Saúde(2001) os maus tratos contra a pessoa idosa dizem
respeito às "ações únicas ou repetidas que causam sofrimento ou angústia, ou.
ainda. a ausência de ações que são devidas, que acorrem numa relação em
que haja expectativa de confiança", assim. a violência contra a população
idosa se manifesta sobre vários aspectos: abuso físico, psicológico. sexual.
abandono e negligência. E ainda o abuso financeiro e autonegligência.

No desenvolvimento das ações policiais, os profissionais de
segurança pública poderão se deparar com situações que envolvam pessoas
da terceira idade. Seja o(a) idoso(a) denunciante ou suspeito. deverá ter
sempre tratamento diferenciado.

Legislações de abrangência do Mato Grosso do Sul:
l:el na '1.372/1993 - Dispõe sobre o atendimento prioritário a pessoa idosa,
pessoa com deficiência e gestantes, nos órgãos públicos que menciona.
Lei na '1 .542/'1994 - Isenta de pagamento de passagem em transporte coletivo
intermunicipal, no território de Mato Grosso do Sul. o idoso com idade acima
de 65 anos. e dá outras providências.
1::eLlll2.073/2000 - Dispõe sobre a Política Estadual do Idoso.
Lel n' 2.308/2001 - Dispõe sobre a prioridade de tramitação aos
procedimentos administrativos em que figure como parte pessoa com idade
igual ou superior a sessenta e cinco anos. e dá outras providências.
j::ei no 2.905/2004 - Obriga a afixação de cartazes nos terminais rodoviários e
estações ferroviárias do Estado de Mato Grosso do Sul. contendo os termos
relativos a transporte da Lei n' l0.741 (Estatuto do Idoso).
Lel n' 2.970/2005 - Estabelece a reserva aos maiores de sessenta e cinco
anos de idade. de dois lugares por veículo que opere transporte coletivo
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intermunicipal, bem como concede desconto aos idosos que excederem as
vagas gratuitas e dá outras providências. um ilíc toçpen a sua e;Ú causar a pessoa idosa problemas sérios ou até

necessidade de informa-la sobre o fato ou se há'outra pessoa a ser
?ylsada. Em último caso, comunicar a pessoa idosa de forma tranquila.
procurando explica-la passo a passo o que aconteceu. '' -'
çe!!duçãa à deleaacia: caso o(a) PSP3z tenha que conduzir alguma
pessoa idosa à delegada em razão da prática de algum delito, lembrar
sempre que qualquer excesso! rispidez ou ofensa pode causar à pessoa

FgF; =! .RHÊ;dd;,:US', :::e=.a:''.m:=Êã
mas educado(a) sem o uso desnecessário da força; ''

quando uma. pessoa maior de 60(sessenta anos)
tiver que ser recolhida em estabelecimento penal, em razão da prát ca
de crime (como condenada, submetida à medida de segurança, a pnsao
provisória, e a pessoa egressa), deverá, separadamente. ser recolhida

Federal nleclmento7próprio e adequado a sua condição pessoal (Lei

6)

Legislações de abrangência do Município de Campo Grande:
Lei n' 3.361/1997 - Institui o pagamento de meia-entrada às pessoas idosas
com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, na bilheteria dos cinemas.
teatros, estádios de futebol, circos, salões de baile e outras casas de
espetáculos e locais de diversão no Município de Campo Grande-MS.
Lei no 3.329/1 997 - Autoriza o poder executivo a criar o Conselho Municipal do
Idoso - CMI, órgão governamental que tem por finalidade auxiliar a
Administração Pública na orientação, planejamento e interpretação de matéria
de sua competência.
Dec. NO 7.314/1996 - Cria o centro de convivência do idoso.
Dec. n' 3.566Z1998 - Dispõe sobre a Política Municipal do Idoso, tem por
finalidade criar condições que visem à autonomia, participação e integração a
pessoa maior de 60 (sessenta) anos de idade.

PQç: 11? 3,652/1999 - Assegura o acompanhamento de familiar ou
responsável legal, ao cidadão idoso maior de 60 (sessenta) anos, que
necessitar de internação em enfermaria hospitalar

7)

8)

PROCEDIMENTOS FRENTE À PESSOA IDOSA (DENUNCIANTE OU
PESSOASUSPEITA)

1 )

2)

Aterlçlim9ntQ priQritãrQI se for pessoa idosa o atendimento deve ser
prioritário e preferencial (Estatuto do Idoso, art. 15 e Lei Estadual N.'
1.372/93).
Ee$$ga..$U$pSlla: se a pessoa idosa for suspeita, o PSP33 deve respeitar
sua idade e condições de saúde, manter com ele(a) prévia conversa
sobre o ato cometido, para que o mesmo(a) comece a refletir sobre as
consequências e esteja preparado(a) para assumi-las, resguardados os
aspectos de segurança do PSP34
Direito a Defensor(a) Público(3): deve ser esclarecida à pessoa idosa o
direito a defensor(a) público(a) que Ihe explicará as informações acerca
do tramite da investigação ou processo.
AçQQpqtljlgmento po! fártliliar: a pessoa idosa. sempre que possível.
será acompanhada por algum membro familiar.
Prppçwqr q pessoa;!dose; o(a) PSP3s deverá estar atento que qualquer
agressão verbal ou física aos familiares da pessoa idosa, além de ser

INFORMAÇÕESADICIONAIS

1 )

2)

a partir de 2006 o dia lg de outubro ficou
instituído como o Dia Nacional do Idoso (LEI N' 1 1 .433/2006)
Remédios gratuitos: a pessoa idosa tem direito a receber do Poder
Público, gratuitamente, remédios, principalmente os de uso continuado
assim como prótese e órtese= Para tanto deve se cadastrar na prefeitura
da cidade onde residir (art. 15 Estatuto do Idoso). '
Elaíler de Saúde: quanto aos planos de saúde, é vedada a
discriminação da pessoa idosa com a cobrança de valores diferenciados
em razão da idade

as pessoas maiores de 65 anos têm
direito a gratuidade dos transportes coletivos públicos URBANOS e
SEMl-URBANOS. exceto nos serviços seletivos e especiais, quando
prestados paralelamente aos serviços regulares. Para ter acesso basta

3)

4)

5)

3)

4)

33PSP
H PSP
3sPSP

Profissional de Segurança Pública
Idem
Idem

37 PSP . IProfissional de Segurança Pública
38 PSP - Idem
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que o(a) idoso(a) apresente qualquer documento pessoal que faça
prova de sua idade (art. 39. Estatuto do Idoso). No caso das pessoas na
faixa etária entre 60(sessenta) e 65(sessenta e cinco) anos, ficará a
critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da
gratuidade nos meios de transporte, conforme mencionado acima (art.
39 Estatuto do Idoso).

5) : é isento de pagamento de passagem
em transporte coletivo intermunicipal. no território sul-mato--grossense,
toda pessoa idosa com idade acima de 65 anos. Para obter o benefício
previsto neste artigo. a pessoa idosa terá que comprovar residência
neste Estado, bem como apresentar documento comprovando sua
idade (LeiEstadual1.542/1994).

6) : em relação ao transporte
coletivo INTERESTADUAL observar-se-á a reserva de duas(02) vagas
gratuitas por veículo para idosos(as) com RENDA IGUAL OU
INFERIOR A 2(DOIS) SALÁRIOS MÍNIMOS, e desconto de 50%, no
mínimo, no valor das passagens, para os(as) idosos(as) de mesma
renda que excederem as vagas gratuitas(art. 40 Estatuto do Idoso).

7) : assegura desconto de pelo menos
50% nas atividades culturais, de lazer e esportivas (Lei n' l0.741/2003).

8) Os órgãos da administração estadual
direta. indireta, fundacional e autárquica e os estabelecimentos
conveniados com verbas públicas estaduais ficam obrigados a instituir
no âmbito de suas, repartições, setor especial, que priorize o
atendimento a idosos, portadores de deficiência e gestantes.

9) às pessoas com mais de 65(sessenta e
cinco) anos de idade, na bilheteria dos cinemas, teatros, estádios de
futebol, circos, salões de baile e outras casas de espetáculos e locais
de diversão no Município de Campo Grande-MS. A comprovação da
idade deve ser feita mediante a apresentação da carteira de identidade.
carteira previdenciária ou qualquer outro documento equivalente.
Os(As) infratores(as) estão sujeitos a multas. e até podem ter o Alvará
de funcionamento suspenso por 30(trinta) dias (Lei Municipal de Campo
Grande n' 3.361/997).

10) a pessoa idosa terá prioridade
para compra de moradia nos programas habitacionais, mediante
reserva de 3% das unidades. Está prevista ainda a implantação de
equipamentos urbanos e comunitários voltados para essa faixa etária.

11) êggl$!ê!)çla..Sgçla!: se a pessoa idosa tem 65 anos ou mais e não
dispuser dos meios para se sustentar, nem família para ampara-la,
poderá ter direito a um salário mínimo nos termos da LOAS41, para tanto
deve procurar informações no INSS"

12) Regime separação de bens: é obrigatório o regime de separação de
bens no casamento da pessoa maior de sessenta anos (Lei Federal n.'
l0.406/02).

13) Direito a acompanhante: é assegurado o direito a acompanhante em
tempo integral segundo critério médico. Caberá ao profissional de saúde
responsável pelo tratamento conceder autorização para o
acompanhamento do idoso ou. no caso de impossibilidade, justifica-la
por escrito (art.1 6, Estatuto do Idoso).

14) C)raão de fiscalização e [)roteção de direitos: os órgãos responsáveis
pela fiscalização e proteção dos direitos da pessoa idosa são o
Ministério Público e os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional da
Pessoaldosa.

15) Punição para todo atentado aos direitos da pessoa idosa nenhuma
pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus
direitos, por ação ou omissão. será punido na forma da lei(art. 4'
Estatuto do Idoso).

16) E..çrlms; expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica. da
pessoa idosa, submetendo-a a condições desumanas ou degradantes
ou privando-a de alimentos e cuidados indispensáveis (art. 99 Estatuto
doldoso).

17) E crime a apropriação ou desvio de bens: proventos, pensãoou
qualquer outro rendimento da pessoa idosa, dando-lhes aplicação
diversa de sua finalidade (art. 102 do Estatuto do Idoso).

18) É crime a retenção de cartão magnético: de conta bancária relativa a
benefícios. proventos ou pensão da pessoa idosa. bem como qualquer
outro documento com objetivo de assegurar recebimento ou
ressarcimento de dívida (art. 104 do Estatuto do Idoso).

19) E crime discriminar pessoa idosa: impedindo ou dificultando seu acesso
a operações bancárias, assim como dificultar ou retardar a assistência a

20) É crime abandonar a pessoa Idosa: em hospitais, casas de saúde,
entidades de longa permanência (art. 98).

21) BQIQti dQ QçQrrênçiq: em todos esses casos cabe o registro de um
Boletim de Ocorrência direcionado a uma Delegada de Polícia.

saúde

39MS
40MS

Estado de Mato Grosso do Sul
Idem

41LOAS
42INSS

Lei Orgânica da Assistência Social
Instituto Nacional de Seguridade Soda
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1.4.PESSOACOM DEFICIÊNCIA O(a) PSP43 atua como agente da cidadania. e como tal. deve saber
comportar-se adequadamente eM ocorrência que envolva pessoas com
deficiência, dando-lhes tratamento digno. encaminhando-as corretamente e
solucionando seus problemas.

Deficiência -- é toda a perda ou anormalidade
de estrutura ou função psicológica, fisiológica ou
anatómica.

A forma correta para se referir a esse grupo de
pessoas é: "pessoa(s) com deficiência". Não se aceita
maio o uso do vocabulário "deficiente(s)" como um
substituto. Tal pouco se deve usar a expressão "pessoa
portadora de deficiência", isso porque o termo "portar"
significa algo que se pode dispor: ex- portar uma bola.
uma caneta. A pessoa não porta uma deficiência porque não pode dispor dela
quando desejar.

O censo demográfico do IBGE apurou que no Brasil, no ano 2000.
havia 160,3 milhões de pessoas das quais 24.6 milhões com alguma
deficiência ou com algum grau de limitação, o correspondente a 14,5% da
população das quais 19,8 milhões residiam em áreas urbanas e 4,8 milhões
em áreas rurais.

A deficiência visual era a mais significativa, acometendo 16,6 milhões
de pessoas ou o equivalente a 68% das deficiências, o que equivale a 9,8% da
população. Em segundo lugar, a dificuldade de caminhar ou subir escadas
incidia sobre 7,9 milhões de pessoas. A deficiência auditiva, a mental, as
paralisias e a falta de membros, representavam 32% das deficiências e 4,7%
da população.

As deficiências concentram-se mais nas áreas urbanas, na região
Sudeste e Nordeste, que juntas concentram 17,5 milhões de pessoas com
deficiência. E quanto ao sexo, havia 1.759 milhões de mulheres com
deficiência a mais que os homens. Sua superioridade numérica era ainda
maior na deficiência visual e na dificuldade permanente de caminhar ou subir
escadas. As demais deficiências os homens eram em maior número.

Para alcançar os objetivos de "igualdade" e "plena participação", não
bastam medidas de reabilitação voltadas para a pessoa com deficiência. A
experiência tem demonstrado que é o meio que determina, em grande parte, o
efeito de uma deficiência ou incapacidade na vida diária da pessoa. Uma
pessoa torna-se vítima do impedimento, quando Ihe são necessários aos
aspectos fundamentais da vida, inclusive, a vida familiar. a educação. a
emprego, a moradia, a segurança económica e pessoal. a participação em
grupos sociais e políticos, nas atividades religiosas, nas relações afetivas e
sexuais, no acesso a instalações públicas, na liberdade de movimentos e no
sistema geral da vida diária.

LEGISLAÇÕES SOBRE O TEMA

Lei n' 7.853/1989 -- dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de
deficiência, a integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para
Integração da Pessoa com Deficiência, institui a tutela jurisdicional de
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências.
Lei n' 8.213/1991- dispõe sobre os planos de benefício da previdência
sociale dá outras providênciasl

Lei n' 8.686/1993 - dispõe sobre reajustamento da pensão especial às
pessoas com deficiência física portadoras de Talidomida«, instituída
pela Lei n' 7.070/1982.
Lei n' 8.687/1993 - retira da incidência do imposto de renda benefícios
recebidos por pessoas com deficiência mental.

Lei n' 9.533/1997 - autoriza o poder executivo conceder apoio
financeiro aos municípios que instituírem programas de garantia de
renda mínima associados a ações socieducativas
Lei n' 9.615/1988 - institui normas gerais sobre o desporto e dá outras
providências.

Decreto n' 3.298/1 999 - regulamenta a Lei n' 7.853/1989, dispõe sobre
a Política Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência,
consolida as normas de proteção e dá outras providências.
Lei l0.048/2000, dá prioridade de atendimento às pessoas que
especifica.

Lei n' l0.098/2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos
para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida e dá outras providências.
Decreto n' 3.956/2001 -- promulga a convenção interamericana para a
eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas com
deficiência.

Decreto n' 5.296/2004 -- regulamenta Lei l0.048/2000 e a Leí no
l0.098/2000.

e

e

e

" PSP -- Profissional de Segurança Pública
' A talidomida (ClaHloN2O4) é uma substância usualmente utilizada como medicamento sedativo. ant
inHamatório e hipnótico (http://pt.wikipedia.org/wiki/Talídomida). ' ' "' "'-" - -'
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Decreto no 5.622/2005 - regulamenta o artigo 80, da Lei n' 9.394/1996.
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.
Decreto 5.626/2005 - regulamenta a Lei n' l0.436/2002 que dispõe
sobre a Língua Brasileira de Sinais -- Libras, e o artigo 18 da Lei n'

:.:: :: ' -:':,;.'s:ss,âlii:::i,:ã.u ::;.13nn ae$
na aquisição de automóveis destinados ao transporte,autónomo de
passageiros e ao uso de pessoas com deficiência física, reduz o
imposto de importação para os produtos que especifica e dá outras
providências.

INFORMAÇOESIMPORTANTES

Se você nunca atendeu ou auxiliou uma pessoa com deficiência, fique
tranquilo(a). Com certeza, ela já orientou muita gente como você,
interessado(a) em ajuda-la. Portanto, de maneira geral, guie-se pelas
orientações a seguir:

Procure:
Olhar diretamente para a pessoa ao dialogar com elas
Ser atencioso(a) e paciente, especialmente se a pessoa tiver dificuldade
de fala ou de audiçãol
Dirigir-se diretamente à pessoa com deficiência, mesmo que ela esteja
acompanhadas
Utilizar mais de uma forma de comunicação se necessário.MODALIDADES DE DEFICIÊNCIAS

a)
b)
c)
d)

e)
f)

Linauística: deficiência auditiva usuário da Língua Brasileira de Sinaisl
Sensorial: auditiva, visuall
Intelectual: síndrome de downl .
Física: hemiplegia (paralisia de um dos lados do corpo), paraplegla,
amputações de membrosl
NeurQjégjça: paralisia cerebralt . ..
Múltipla: combinação de duas ou mais deficiências

(física+mental+auditiva+visual).

Evite:
Serapressado no diálogos
Completar as frases ou falar pela pessoa que está sendo atendidas
Ficar olhando de maneira fixa ou repetidamente para algo que Ihe chame
atenção na pessoal

Ajudar sem que seja pedido, salvo em caso de acidente ou de a pessoa
passar mal.

Lembre-se:

Que a pessoa com deficiência, como todo ser humano, possui
habilidades, talentos e potencialidades em áreas específicasl
A pessoa com deficiência que estiver sendo atendida. precisa exercer sua
independência. Faça sua parte oferecendo soluções aos problemas
apresentados e receba sugestões.

ALGUNSCONCEITOS

Doença4s - é toda a perturbação da saúde, moléstia. mal. enfermidade

Incapacldade46efinit vaa restrição ou falta (por.uma deficiência) da capacidade
de realizar uma atividade, na forma ou na medida em que se considera normal

a um ser hulll?ro. situação desvantajosa para .determinado indivíduo, em
conseqüência de deficiência ou de incapacidade que limita ou impede o
desempenho de papel que é normal em seu caso (em função de idade. sexo e
fatores sociais e culturais).

Informações Adicionais:
A empresa com 100 (cem) ou mais empregados(as) está obrigada a
preencher de 2% a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou
pessoas com deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

---- Até 200 empregados(as).........................2%
De 201 a 500 empregados(as)................3%
De 501 a 1 .000 empregados(as).............4%
De 1001 em diante..................................5%

45 Apostila do Curso da SENASP "Atuação Policial Frente aos Grupos Vulneráveis"
46 Apostila do Curso da SENASP "Atuação Policial Frente aos Grupos Vulneráveis"
4' Idem
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DEncRocÊNMiA Tos AO ABORDAR
OU AUXILIAR

UMA PESSOA col
[ Pessoas

1)

seguida realize a busca na cadeira de rodas (ver capítulo referente à
abordagem).

Pessoa que usa muletas:
1) Acompanhe o ritmo de sua marcham
2) Tome cuidados necessários para que ele(a) não tropecei
3) Deixe as muletas sempre ao alcance das suas mãosl
4) Eeg99a..giigpella: quando se tratar de pessoa suspeita, deverão ser

seguidos todos os procedimentos acima, e efetuada a busca pessoa.
tomando-se cuidado com possíveis golpes de muleta e com pontas ou
lâminas que possam estar escondidas no interior da muleta.

ajuda.
rnsístir

EgE='.
descer uma
a ré para
equilíbrio e
rodas a subir
conduzi-la.

3)

Pessoa
1 )

com deficiência visual:
çgn)g...giUdaC ofereça ajuda. sempre que um(a) pessoa com
deficiência visual (D.V.) parecer necessitar, mas não
ajude sem que ele(a) concorde. Sempre pergunte antes [-i
de agir. Se você não souber em que e como ajudar, l Õb
peça explicações de como fazê-lo. l J\. \
Para guiar uma PQ$$Qa com deficiência visual: ofereça- '
Ihe o braço para que ela segure acima do cotovelo ou
do ombro. À medida que encontrar obstáculos, como degraus, ou
meio-fios. vá orientando-a. Em lugares muito estreitos para duas
pessoas caminharem lado a lado, vá à frente colocando seu braço
para trás. de modo que a pessoa D.V possa segui-lo(a).
Atravessando a rua: ao atravessar uma rua. avise se tem mão única,
assim como se existe faixa de proteção. Chegando ao outro lado da
rua, pergunte-lhe se necessita ainda de ajuda, só vá embora depois
de despedir-se dela.
Ao atravessar uma porta: quando abrir uma porta verifique se há
algum obstáculo à frente, entre primeiro (ela irá continuar segurando
seu braço).
Ao sair de uma sala: informe a pessoa com deficiência visual, pois é
desagradável para qualquer pessoa falar para o vazio
Ao guiar yma oessoa com deficiência visuaLpêrQlir11zçBd911ê: guie
sua mão para o encosto da cadeira e verifique se a cadeira tem
braços ou não.
Abrir a oorta do carro: utilizando o braço seguro pela pessoa com
deficiência visual. para que ela possa sentar-se, e. ao descer do carro.
observe se a porta do "carona" não está ao lado de um buraco ou de
uma poça de água.
Ao entrar no elevadQC olhe se o elevador está disponível, se não for
acompanhar a pessoa. dê as orientações necessárias.

MOt
4)

2)

alguns
do(a)
olhando
]1lgwas

reservados ã'
reservados
e mais
ao lado
sentar-se na
reservado é
pessoas.

eQg$Qg..gliweita:
seguidos
cadeira de
levante a
PSP

considere a
ou poltrona

7)

3)

A

[

t
4)

5)

6)

7)

8)

40PS
8)
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9) : pare e avise a. pessoa
conduzida. F: que sempre um degrau acima da pessoa ao subir e um
degrau abaixo dela ao descer.

1 0) Explgsgêeg.ugagag: não se preocupe ao. usar pal.avras como "cego'
olhar" ou ver';. as pessoas com deficiência visual também as usam.

11) Expllça!!gQ..ag..dllgçêeg: ao explicitar direçõe?. a uma pesso?. com
deficiência vsual seja o mais claro e específico possível. Não se
esqueça de indicar os obstáculos que existem no caminho que ela vai
seguir, indicando as distâncias em metros (p.ex. "uns vinte metros
para frente"). Usar orientações como "à sua esquerda" ou "à sua

12) Eelgi4111e..spmg...gingar: se você não souber corretamente como
direcionar uma pessoa com deficiência visual, diga algo como "eu
gostaria de ajuda-lo(a), você poderia me dizer como gostaria que eu
Ihe descrevesse as coisas?" A pessoa com deficiência visual te
ajudará a ajuda-la.

1 3) 9pçãg..em..Brg111e: sempre que uma uni.dade de segurança publica for
produz r material de orientação à população, deve fazer a versão em
Braille, a fim de disponibilizar as pessoas com deficiência visual. No
mais. é de boa educação que se leia para a pessoa com deficiência
visual o que não tiver opção em Braille.

14) :só que
não enxerga. Trate-a com o mesmo respeito com que trata uma
pessoa que enxerga.

1 5) Ng.lraba!!)g: quando estiver trabalhando com pessoa. com deficiência
visua . não pense que a cegueira possa vir a ser problema. Por isso:
nunca as exclua de participar plenamente nem procure minimizar tal
participação. Deixe que decidam como participar. Proporci.one a
pessoa com deficiência visual a chance de ter sucesso e de falhar, tal
como qualquer outra pessoa.

16) çãQ=gUla: e assegurado à pessoa com deficiência visual usuária de
cão-guia o direito de ingressar e permanecer com o animal nos
veículos e nos estabelecimentos públicos e privados de uso coletivo.
Neste caso a deficiência visual restringe-se à cegueira e à baixa visão.
Constitui ato de discriminação, a ser apenado com interdição e multa.
qualquer tentativa voltada a impedir ou dificultar o gozo desse direito
(Lei n' 11.126/2005). O cão guia pode ingressar em todas as
modalidades de transporte interestadual e internacional com origem
no território brasileiro (Lei n' 1 1 .1 26/2005).

17) Ee$$9g..$u$pslla: quando se tratar de uma pessoa com deficiência
' visual suspeita. deverão ser seguidos todos os procedimentos acima,

direita

tomando o cuidado de avisar a pessoa suspeita o momento em que
for ser iniciada a busca pessoal, pedindo que permaneça calma

Pessoa com deficiência auditiva:

©
enxergue sua boca. A leitura dos lábios fica impossível. se você
gesticula e segura alguma coisa na frente de seus próprios lábios, ou
fica contra aluz

2) Gritar nunca adjqrltq: fale com tom normal de voz. a não ser que Ihe
peçam para levantar a voz
Seia expres$jyQ(q): como as pessoas surdas não podem ouvir as
mudanças sutis do tom de sua voz. indicando sarcasmo ou seriedade.
a maioria delas lerá suas expressões faciais, seus gestos ou os
movimentos de corpo, para entender o que você quer comunicar.

4) chame a atenção dela,
sinalizando com a mão ou tocando em seu braço. Enquanto estiverem
conversando, mantenha contanto visual. Se você olhar para outro
lado, enquanto estiver conversando, a pessoa surda pensará que
você terminou a conversa.

se você tiver dificuldades para
entender o que uma pessoa surda está falando, sinta-se à vontade
para pedir que ela repita o que falou. Se ainda assim você não
entender, peça-lhe para escrever

6) !nléEprsle: quando a pessoa surda estiver acompanhada por
intérprete, fale diretamente à pessoa surda, não ao(a) intérprete
AQplBrlQiar uma reulljêQI lembre-se de que os avisos visuais são úteis
aos participantes surdos. Se estiver previsto um vídeo, providencie
narração por escrito, ou um resumo do conteúdo do vídeo quando não
houverlegenda

8) Ee$gga..gligpella: quando se tratar de pessoa suspeita, deverão ser
seguidos todos os procedimentos acima, e efetuada a busca pessoal.

9) Forma de abordagem: Verificar a forma adequada de abordagem às
pessoas em cadeiras de roda no capítulo específico de abordagem.

1) Leitura labial: Muitas pessoas com deficiência auditiva
fazem a leitura labial, portanto, fale claramente.
distinguindo palavra por palavra, mas não exagere. Fale
com velocidade normal, salvo quando Ihe for pedido para
falar mais devagar. Cuide para que a pessoa surda

7)

3)

5)

Pessoa com paralisia cerebral:
1) A pessoa com paralisia cerebral anda com dificuldades ou não anda.

podendo ter problemas de fala. Seus movimentos podem ser
estranhos ou descontrolados. Ela pode, involuntariamente, apresentar
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gestos faciais incomuns. sob forma de caretas. Porém, podem ser
pessoas muito inteligentes e sempre muito sensíveis. Ela sabe e
compreende que não é como as outras pessoas.

Para ajuda-las, não as trate bruscamente. Adapte-se a seu ritmo. Se
não compreender o que ela diz. peça-lhe que repita: Ela Q
compreenderá. Não se deixe impressionar por seu aspecto. Aja de
forma naturall Sorriam E uma pessoa igual a você.

3)

4)

Ao conduzir essas pessoas a oé: deve-se ter cuidados ao atravessar
ruas, pois elas poderão lançar-se na frente de veículos em
movimentos.
Earg onde conduzi-las: Essas pessoas deverão ser conduzidas a um
centro de atendimento psicossocial (CAPS). até que seus parentes
sejam encontrados.

2)

Pessoa

1 )
com deficiência intelectual:
Deficiência intelectual não é doença mental: deficiência intelectual
pode ser conseqüência de uma doença, mas não é uma doença. É
uma "condição de ser". Nunca use a expressão "doentinho(a)' ou
bobinho(a)", quando se dirigir ou se referir a uma pessoa com

deficiência mental.
Sela natural: cumprimente a pessoa com deficiência intelectual de
maneira normal e respeitosa, não se esquecendo de fazer a mesma
coisa ao despedir-se. A pessoa com deficiência intelectual é, no geral.
bem disposta. carinhosa e gosta de comunicar-se.
Dê-lhe atenção. dirigindo-lhe palavras como: "que bom que você veio
'gostamos quando você vem nos visitar", tentando manter a conversa
até quandofor possível.
Eyitç a pupçrprQtQçêQ: a pessoa com deficiência intelectual deve fazer
sozinha tudo o que puder. Ajude-a, quando realmente for necessário.
Tratamento igualitário: pessoa com deficiência intelectual é, em
primeiro lugar, uma pessoa. Enquanto for criança. trate-a como
criança. Quando for adolescente ou adulto, trate-a como tal.

l

1,5.COMUNIDADELGBT

Um dos grupos sociais que
sofrem com a discriminação é a
comunidade LGBT(lésbica, gay.
bissexuais, travestis, transexuais e
transgêneros). Esse grupo, entre outros
iá referidos acima. tem lutado pelo seu
reconhecimento como cidadãos(ãs). ou seja, vem buscando garantias de
direitos fundamentais que sempre lhes foram preteridos ao longo da história da
humanidade. dentre estes direitos citamos: integridade física, moral e
intelectual, condições de trabalho semelhantes a dos demais cidadãos(ãs).

O Estado tem por obrigação efetivar os direitos fundamentais a todas
as pessoas, e isso não é diferente para a comunidade LGBTso. A Constituição
Federal de 1988 não trata diretamente da orientação sexual. porém quando
relata sobre a discriminação, abrange todas as formas de discriminação. e
nesse contexto inclui-se a orientação sexual de identidade de género. Sobre
os conceitos trataremos logo abaixo.

2)

3)

4)

5)

A homofobia - medo. aversão ou ódio irracional LGBTs'. é algo
presente em nossa sociedade e isso se dá por vários ocorridos no decorrer da
história da humanidade.

Nos últimos anos a população LGBTs2 tem sido atenção de políticas
públicas nas três esferas de governo.

Em abril de 2007 no I' Seminário Nacional de Segurança Pública e
Combate à Homofobia que foi um marco na história, por ter reunido no Río de
Janeiro pela primeira vez representantes de organizações LGBTs3, das
Polícias Civil e Militar, dos Governos e de Universidades. que apresentaram

PESSOA COM DEFICIENCIA INTELECTUAL SEVERA

1 ) Característ cas: existem diversos graus de comprometimento, como
Transtorno do Desenvolvimento Global (p.ex. Autismo) e outras, em
que o indivíduo não interage com o mundo de forma adequada,
apresenta sinais de agitação, não consegue comunicar-se, não tem
noção do perigo e, apesar de ser dócil, é arredio e reage com
agressividade em situações adversas.
O PSP49 não ooderá subestimar tais indivíduos: e deverá ter total
atenção na condução deles, para evitar que se machuquem ou
causem acidentes.

2)

soLGBT
sILGBT
s2LGBT
s3LGBT

lésbica, gay, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros
lésbica, gay, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros
lésbica, gay, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros
lésbica, gay, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros49 PSP -- Profissional de Segurança Pública
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propostas para o combate à discriminação e à violência contra lésbicas, gays.
bissexuais. travestis e transexuais.

Diversas apresentações sobre a discriminação e violência contra
LGBTs4 combinados a relatos de agressões e casos de discriminação serviram
para dimensionar a real situação de violação aos direitos da comunidade

Encontram-se entre elas: prevenção à violência, como campanhas
informativas para orientar policiais e sociedade civill inclusão dos temas de
combate à homofobia e de conceitos sobre orientação sexual e identidade de
gênero no currículo das academias de polícia e de cursos de formação policiall
estruturação de serviços de atendimento de vítimas de violência e investigação
de crimes homofóbicosl criação de bancos e dados para registrar crimes.
acompanhar políticas de segurança e o seu impacto na sociedade.

Essas diretrizes foram reafirmadas em 14 de maio de 2009, com o
lançamento do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos
LGBTs6. com destaque especial para as seguintes propostas

Propor a inclusão de temas e disciplinas relativas à orientação sexual.
diversidade sexual e cultural e identidade de gênero nos currículos dos
cursos de formação de militares e de policiais civis e militares, extensivo
às Guardas Municipais.
Capacitar e sensibilizar gestores(as), operadores(as) de direito e
agentes sociais na área de segurança pública com ênfase nas relações
de raça, religião de matriz africana, etnia, gêneros, orientação sexual.
identidade de gênero e direitos humanos.
Inserir no currículo das academias de segurança pública capacitação.
formação inicial e continuada em direitos humanos e princípios
internacionais de igualdade e não discriminação derivada de homofobia.
inclusive em relação à orientação sexual e identidade de gênero.
Garantir a segurança em áreas freqüentadas pela população LGBTs7

com grupos de policiais especializados, sobretudo nas quais há grande
incidência de discriminação e violência, em decorrência de orientação
sexual e identidade de gênero. raça e etnia, entre outras, garantindo o
policiamento proporcional ao número de pessoas nos eventos.
Em âmbito estadual temos a Lei n' 3.157/2005. que dispõe sobre
medidas de combate a discriminação devido à orientação sexual no
âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul, que prevê sanções como
advertência. multa, proibição de contração com o poder público. E no

LGBT

caso dos servidores abertura de processo administrativo e
responsabilização caso seja considerado culpado.
O principio da Universalidade que abrange a todas as pessoas. sem
excluir ninguém por sua condição, independente qual seja, uma vez que
todas são seres humanos e assim devem ser tratados. foi abarcado
pela Carta Magna de 1988 e pelo Plano Nacional de Direitos Humanos

Os (as) PSPs8 quando do cumprimento de sua atívidade profissional
devem se atentar para o E1lnçíp o da lqualdades9 preconizado em nossa
Constituição Federal, pois um PSP em atuação sempre age em nome
do Estado como garantidor de direitos e não baseados em intenções
próprias ou em ideologias diversas.

1 1

CONCEITOS

Sexo: refere-se às características específicas e biológicas dos aparelhos
reprodutores feminino e masculino, ao seu funcionamento e aos caracteres
sexuais secundários decorrentes dos hormõnios. O sexo determina que as
fêmeas tenham vagina/vulva e os machos têm pênisl apenas isso. O sexo não
determina por si só, a identidade de gênero, e muito menos. a orientação
sexual de uma pessoa.
Orientação Sexual: é a atração afetiva e/ou sexual que uma pessoa sente
pela outra.
Identidade Sexual: é como a pessoa se percebe sexualmente. É o conjunto
de características sexuais que diferenciam cada pessoa das demais e que se
expressam através das preferências sexuais, sentimentos ou atitudes em
relação ao sexo.

Gênero: não é um conceito biológico, é um conceito mais subjetivo, podemos
dizer que é uma questão cultural, social. Gênero é um empreendimento
realizado pela sociedade para transformar o ser nascido com vagina ou pênis
em mulher ou homem. Nesse sentido, gênero é uma construção social. é
preciso um investimento, a influência direta da família e da sociedade para
transformar um bebê em 'mulher' ou 'homem'. Essa construção é realizada,
reforçada. e também fiscalizada ao longo do tempo, principalmente, pelas
instituições sociais, são elas: a igreja, a família e a escola.
Identidade de Gênero: é como a pessoa se sente: homem ou mulher. Nem
sempre está de acordo com o sexo biológico ou com a genitália da pessoa.

s4LGBT
s5LGBT
56 LGBT

s7LGBT

lésbica, gay, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros
lésbica, gay, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros
lésbica, gay, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros
lésbica, gay, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros

w PSP -- Profissional de Segurança Pública
' Princípio da Igualdade - consiste em assegurar às pessoas de situações iguais os mesmos direitos

prerrogativas e vantagens, com as obrigações correspondentes, o que significa tratar igualmente os iguais
e desigualmente os desiguais, nos limites de suas desigualdades, visando sempre o equílibrio entre todos
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Homossexual: Palavra usada para designar uma das formas de orientação
sexual possível, neste caso, é a relação afetiva e sexual entre pessoas da
mesmo sexo. No sentido literal, a palavra tem origem grega, onde hQMa

exprime a idéia de semelhança ou Igual. Importante ressaltar que a orientação
sexual não é definida necessariamente pelo sexo ou pela identidade de gênera
de uma pessoa.
Homoafetividade: O preconceito em torno da homossexualidade espalha Uma
idéia de que homossexuais se relacionam com o objetivo exclusivo de fazer
sexo. Se, na sociedade, o sexo é visto como pecado, sujeira etc, e se não é
reconhecido o amor e a afetividade entre pessoas do mesmo sexo, as relações
homossexuais são vistas equivocadamente como relações de promiscuidade e
perversão. O termo "homoafetividade" é utilizado para visibilizar e romper coM
o paradigma de que a homossexualidade está necessariamente restrita ao ato
sexual. Que sim, a homossexualidade envolve relações afetivas e/ou sexuais
entre pessoas do mesmo sexo
Lesbofobia - Entendemos pela fobia que algumas pessoas e/ou grupos têm
em relação às lésbicas. O termo é usado para descrever uma repulsa face às
relações afetivas e sexuais entre mulheres, um ódio generalizado às lésbicas e
todos os aspectos do preconceito e discriminação heterossexista. E apontada
como causa da maior parte dos casos de violência sofridos pelas lésbicas no
mundo inteiro.
Homofobia - Tal qual a lesbofobia, é uma postura de repulsa ainda mais
ampliada, ou seja. em relação às e aos homossexuais. e ainda às e aos
travestis,às e aostransexuais.
Gay: são indivíduos masculinos que se relacionam afetivamente e
sexualmente com pessoas do mesmo sexo.
Lésbicas: São mulheres que se relacionam afetivamente e sexualmente com
outras mulheres.
Bissexuais: são indivíduos que se relacionam sexual e afetivamente com
pessoas de ambos os sexos.
Transexuais: são pessoas que não aceitam o sexo que ostentam
anatomicamente. A pessoa se identifica com o sexo oposto, embora dotado de
genitália externa e interna de um único sexo. A identidade de gênero da
pessoa não está em consonância com seu sexo biológico. gerando conflitos
internos. Recorrer à cirurgia de readequação sexual é uma forma de superar a
situação.
Travestis: o termo travesti se refere, principalmente, à pessoa que apresenta
sua identidade de gênero oposta ao sexo designado no nascimento. Ela se
diferencia da pessoa transexual porque não deseja se submeter à cirurgia de
readequação sexual. Contudo, muitas vezes os/as travestis, de ambos os
sexos. utilizam recursos como hormânios, silicone e próteses para adequar
sua aparência física à sua identidade de gênero. É correto referir-se à pessoa

do sexo masculino que é travesti, como "a travesti" e não "o travesti". e vice-
versa, respeitando assim, a sua identidade de gênero.

sempre buscar se referir a uma
jjéssoa de acordo com sua identidade de gênero. Ex. se tiver uma pessoa do
sexo masculino que é travesti deve-se referir a ela de acordo com a sua
identidade de gênero que nesse caso é feminino, então. deve-se dizer: "a
travesti" e não "o travesti". '

1399pgilg.gg..D9m9..gQC al: O SUS já normatizou a obrigatoriedade de respeitar
o nome social das travestis e transexuais, bem como'diversos estados estão
definindo como obrigatório o respeito ao uso do nome social nas
escolas/universidades.
Diversidade: São as distintas possibilidades de expressão e vivência social
das pessoas. dadas por aspectos de orientação sexual, gênero, sexo, faixa
etária, raça/cor, etnia, pessoa com deficiência, entre outros.

ALGUMAS DICAS PF{ÁTICAS

> g 119111Q de regj$!Cg: em situação em que a pessoa é obrigada a se
identificar com o nome de registro, principalmente no caso de travestis e
transexuais, o(a) PSP'o deve evitar constrangimento, chamando a
pessoa pelo nome escolhido por ela e tomando nota. discretamente. do
seu nome de registro.

Begpells..ag..di@rençgs em hipótese alguma o(a) PSP'' deve utilizar
termos preconceituosos ou depreciativos para se referir ou se dirigir a
uma pessoa LGBTõ2, tais como: bicha. boiola, sapatão, traveco entre
outros (vide Lei3.157)

Erlnçíple..da..Legajjçlade: o(a) PSP03 deve agir de acordo com o princípio
da Legalidade e ser imparcial e impessoal quando do atend mento de
pessoa GLBTa, se pautando no princípio da universalidade no
momento do atendimento, sendo ela vítima ou autora
Expre$gãg..çgln!& é correto usar a palavra "homossexualidade" e não

ossexualismo", dado que sufixo "ismo" denota doença, uma vez
que a Organização Mundial de Saúde (OMS) deliberou em 1990 que a
homossexualidade não constitui doença, nem distúrbio e nem
perversão.

se relacionam afetivamente >

>

>

:==:::=::::==:::=: :
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> Agir ÇQn ii9Spgilg; O(a) cidadão(ã) LGBT 6; deve sgr tratado de forma
respeitosa, sem gracejos nem críticas pelo (a) PSP" que o (a) abordou
ou foi acionado por ele (a). em situação de vítima da criminalidade e
abuso de poder
Comoreender pargJ9$Q9ilêE quando em atendimento a ocorrência
;l;Ç8iç;l;ãi'õEÊi67, o a) PSPõ8 precisa demonstrar firmeza e agir com
respeito, a intervenção será mais efetiva se prevalecer o respeito do ao
invés de se partir para a violência. Muitas vezes a pessoa age de forma
agressiva no sentido de querer chocar ou ser "escandalosa", como
reação a toda agressão que aquela pessoa sofreu durante o processo
de exclusão imposto pela sociedade no decorrer do tempo.
Combate à hQmelQbla: é importante que o(a) PSPõ9, integrante do
Estado. se engaje no combate a homofobia dentro e fora de sua
instituição, só assim estará cumprindo seu papel como promotor de
direitos humanos.
Defender o direito das pessoas: não está ligado à defesa da
homossexualidade do ponto de vista pessoal, e sim, na defesa dos
direitos das pessoas, pondo-as a salvo de atos desumanos, cruéis.e
degradantes como preconiza as normas de direitos.humanos e CF/88ro
Atuar sem ç9n$!EaDggr: se o(a) cidadão(ã) LGBT'l teve ym direito seu
desrespeitado como vítima de crimes diversos. o(a) PSP'' que por ele
for procurado deve trata-lo(a) com respeito, sem constrangê-lo(a), ainda
mais. com gracejos ou descrédito de seus apelos.
Pessoa su$pQ ta: ao suspeitar de homossexual masculino o (a) PSPz3
deverá. da maneira menos constrangedora possível, proceder a busca
pessoal evitando apertar-lhe os "seios". se este os tiver, podendo
realizar uma vistoria entre os mamilos como é procedida em mulherl no
restante do corpo a busca se procede normalmente. Quando o caso
requerer, o(a) PSP74 poderá proceder a busca pessoal de acordo com
técnica apropriada para o caso. Verificar capítulo referente a
abordagem.
No caso de busca em homossexual feminino (lésbica), evitar apalpar
seios e partes íntimas, quando não houver uma PSPzs do sexo feminino

para realizar. poderá ser procedida busca pessoal de acordo com
técnica apropriada para o caso. Verificar capítulo referente à
abordagem.

>

1.6.POPULAÇÃOEM SITUAÇÃO DE RUA

Os(as) moradores(as) em situação de rua se
encontram num estágio de grande vulnerabilidade
social e, muito comumente, possuem um histórico de
consecutivas perdas e uma série de rompimentos com
o trabalho, a família e, por fim. com a própria moradia.
Normalmente sobrevivem com pouca ou nenhuma
renda. E comum trabalharem como catadores(as) de
material reciclável nas ruas e lixões ou sobreviverem de
pequenos trabalhos artesanais e outras atividades. como lavar e vigiar carros,
por exemplo. Há os(as) que, já decaídos. vivem de pedir esmolas. Existem
também os(as) trabalhadores(as) sazonaisz6 e pessoas que não se fixam
numa cidade. Esses últimos recebem o apelido de trecheiros(as)

De acôrdo com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome MDSz7 (2007) 82% da população em situação de rua são do sexo
masculinos 53% possuem entre 25 e 44 anosl 39.1% se declararam pardas,
29,5 brancas e 27,9% negrasl 52,6% recebem entre R$ 20.00 e R$ 80.00
semanaisl 74% sabem ler e escrever, 17,1% não sabe escrever e 8.3%
apenas assinam o nome e 95% não estudava na época da contagem.

No que tange ao trabalho 70,9% exercem alguma atividade
remunerada. com destaque para catador(a) de materiais recicláveis (27,5%).
flanelinha (14,1%), construção civil (6.3%), limpeza (4,2%),
carregador(a)/estivador(a) (3.1%) e somente 15,7% das pessoas declararam
que pediam esmola como meio de obtenção de renda, mostrando que a
situação de pedinte não é a mais comum entre os moradores de rua.

Ainda segundo a contagem. a maioria (88.5%) da população em
situação de rua não é atingida por nenhum programa governamental. Dos que
recebem algum benefício, 3,2% recebe aposentadoria e o Benefício de
Prestação Continuada alcança 1 ,3% dessa população

>

>

>

>

>

65 LGBT - lésbica, gay, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros
66 PSP -- Profissional de Segurança Pública
67 LGBT - lésbica, gay, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros
68 PSP -- Profissional de Segurança Pública
69 PSP -- Profissional de Segurança Pública
70 CF/88 - Constituição Federal/1 988
zl LGBT - lésbica, gay, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros
72 PSP -- Profissional de Segurança Pública
23 PSP - Profissional de Segurança Pública
74 PSP -- Profissional de Segurança Pública
75 PSP - Profissional de Segurança Pública

Sazonal, é uma característica de um evento que ocorre sempre em uma determinada época do ano
9HpV/www.dicionarioinformal.com.br/buscar.php?palavra=sazonal)
'' O MDS realizou em 2007 uma contagem da população em situação de rua em setenta e uma cidades do
pais, entrevístando 31 .922 pessoas (Sumário executivo da Pesquisa Nacional sobre a População em
Situação de Rua feito MDS. publicado em 2008). ' '

7€
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DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS QUE DEVEM SER OBSERVADOS PROCEDIMENTOS PARA OCORRÊNCIAS QUE ENVOLVAM PESSOAS
MORADORAS DE RUA

1 ) ãa
(art. I', ll e 111. CF/1988) - que garante que todas as pessoas
independente de sua aparência ou qualquer outra condição física.
psicológica ou social. deve ser tratada com respeito a sua dignidade de

Princípio da Justiça Social (art. 3', 1, 111, IV, CF/1988) - que garante que
quando uma pessoa estiver vivendo em condições sociais extremamente
precárias, deve ser atendida e encaminhada aos órgãos competentes
para que possa recuperar as condições de vida digna.
Princípio gg jayajggdç Qy ipQílQ )iq (art.5, CF/1988) -- que significa que as
pessoas em situação de rua são cidadãs como qualquer outra que mora
nesse país, e assim devem ser tratadas pelas autoridades e por todas as
pessoas, e não com menosprezo ou humilhações por parte de quem quer
que seja.
Princípio da leçialidade (art. 5', 11, CF/1988) - que diz que ninguém será
obrigado(a) a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de
lei, ou seja, as pessoas na rua não podem ser obrigadas a fazer nada que
não seja exigido por lei, e são livres para estar em qualquer lugar. sem
que a sua presença signifique desrespeito à lei, exceto se estiverem
praticando um ilícito penal.

qradantes
(art. 5', 111, CF/1 988) -- que diz que ninguém será submetido à tortura neÚ
a tratamento desumano ou degradante, portanto. as pessoas em situação
de rua devem ser tratadas com respeito.

de do direito à intimidade. à privacidade, à honra
e à imaaem (art. 5', X, CF/1988) - que garante que os pertences (por
mais humildes e precários que sejam), quando for necessária e justificada
uma revista. devem ser tratados como os pertences de qualquer
cidadão(ã), e devolvidos no mesmo estado em que encontravam.
l?ri1lçipiQdQiçlrlção social dq prQpriçdqdp (art. 5'. XXll e XXlll, CF/1 988) -
que diz que é assegurado o direito de propriedade. mas que essa
propriedade deverá atender a sua função social. Assim. quando qualquer
morador(a) em situação de rua estiver próximo ou nas dependências de
uma propriedade privada não ocupada ou não utilizada. sem praticar
nenhum delito ou tumulto anormal, estará apenas dando a esse imóvel
(ou bem) uma utilidade social, que é dar guarida (acolhida) às pessoas. O
legítimo proprietário ou quem queira requerer para si o imóvel ou bem
deve fazê-lo junto ao Poder Judiciário. que definirá o que deve ser feito.

1 ) !:gyanlQiníQ1111ações 1ltpiB faça um levantamento de todos os abrigos e
albergues que recebem pessoas em situação de rua e o tenha sempre
com você. Procure saber se em sua cidade existe algum órgão que lida
diretamente com a melhoria das condições das pessoas em situação de
rua, como a Pastoral de Rua ou alguma sede do Movimento Nacional da
população de Rua. Caso tenha. faça contato com eles e mantenha-se
Informado(a).
Ergblslna...geçiali é necessário entender a situação de rua como um
problema social que requer diálogo, resolução pacífica de conflitos e
encaminhamentos adequados.
Saiba fà ar: É necessária uma forma enérgica, mas cordial de falar.
CotldiçãQ de cidadão(ãl é imprescindível que você jamais deixe de
considerar a condição de cidadão(ã) dessas pessoas.
Respeito à dignidade: lembre-se a situação de rua não retira de uma
pessoa sua dignidade a ponto de ser tratada como um(a) infrator(a) em
potencial.

: grande parte das pessoas em
situação de rua tem seus documentos extraviados, por terem sido
perdidos ou furtados, ou ainda. por terem sido apreendidos por policiais
arbitrariamente, visto viverem em situação de grande vulnerabilidade por
viverem na rua e de forma preconceítuosa serem tratados como
vagabundos e não como cidadãos(ãs).
despe!!e Pertences PQpggglu você, certamente, se orgulha de sua casa.
de seu carro, enfim de seus pertences e bens. As pessoas em situação
de rua também têm seus pertences e documentos que devem ser
preservados e mantidos em sua posse, desde que não sejam ilícitos é
claro. Respeite sempre este direito destas pessoas, e pense neles como
os Únicos g preciosos bens que elas possuem.

: os(as) PSP, no exercício de
suas funções, lidam com variadas situações que envolvem o policiamento
e com diferentes grupos de pessoas, dentre elas as pessoas em situação
de rua, que se encontram em grave estado de vulnerabilidade social
Sendo o(a) PSP intérprete das normas legais, pode e deve encontrar
saídas e soluções ditadas pelo bom senso para os problemas que lhes
são trazidos pela população, em vez de aumentar o problema com uma
nova violação de direitos.

2)

3)
2)

3)
4)

5)

6)

4)

5)

6)
7)

7) 8)

'' PSP - Profissional de Segurança Pública
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2. MINORIAS
Racismo X Injúria:
O crime de. racismo é tipificado pela lei 7.716/1989 alterada pela lei
9.459/1997=0 crime de injúria é tipificado pelo art. 140, $3'.do Código Penal
Brasileiro. Em suma, a solução da questão reside no bem jurídico protegido
nela norma. O artigo 20 da Lei de Racismo e o art. 140, $3' do Código Penal
orotegem bens jurídicos diferentes. O primeiro tutela a igualdade e o respeita
étnicos o segundo, a honra subjetiva do cidadão.

A Declaração sobre Raça e Preconceito Racial (UNESCO.
27.1 1 .1978), preconiza que os povos têm o direito de serem diferentes, de se
considerarem diferentes e de serem vistos como tais.

Discriminação é a política que objetiva separar ou isolar no seio de
uma sociedade as minorias raciais, sociais, religiosas, culturais e ideológicas.
Lamentavelmente o racismo e a segregação social ainda existem em nossa
sociedade.

Segundo o artigo 27 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e
Políticos, as minorias protegidas são:

Etnicas;
Religiosasl
Linguísticas

1. Racismo: Se num estabelecimento for colocada uma placa com os
uintes dizeres "Neste estabelecimento é proibida a presença de negros", ou

se uma pessoa disser para outra "Isso só poderia ser coisa de negro mesmo"
Nestes dois casos há a prática do crime de racismo, pois o bem jurídico
desrespeitado não foi somente a pessoa vítima direta da ofensa e sim a sua

=

raça

PROCEDIMENTOS FRENTE ÀS MINORIAS
Lei n' 7.716, de 05/01/89 (racismo) - Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou
de cor, estabelecendo penas de reclusão de até cinco anos. Segundo a lei, racismo é uma
demonstração de preconceito por causa da raça, da origem, etnia, religião ou cor da pessoa e
todos os crimes resultantes de discriminação ou preconceitos de raça. cor, etnia, religião ou
procedência nacional deverão ser punidos na forma da lei1 ) BQm-senso Q plQfj$gonalismo: O(A) PSPz9 deve pautar seu desempenho

sempre nos princípios do bom-senso e profissionalismo ao lidar com
situações nas quais uma pessoa se sinta discriminada por sua cor.
religião. etnia, língua ou procedência nacional. demonstrando sempre
respeito pela crença e cultura das pessoas envolvidas, buscando uma
melhor solução do problema.
Açãg...pleconceituosa: Jamais considere suspeita a pessoa negra.
indígena ou de outra raça/etnia simplesmente por sua origem étnica, isso
éPRECONCEITO;
Eylle..apeljgQE jamais trate as pessoas negras. indígenas ou estrangeiras
suspeitos(as) ou não. por apelidos ofensivos à pertinência racial
Todos são.iqy3ig perante..ê..Ig!: quando houver pessoas de raças/etnias
diferentes, nunca reviste apenas algumas liberando outras por razões
injustificáveis. Não se esqueça:.todos são iguais perante a lei
Baçi$!DQ X...l1lil31la: o(a) PSP" deve ter cuidado para não confundir o
crime de racismo com o crime de injúria. O crime de racismo é
inafiançável e imprescritível, o de injúria não é. No ato da elaboração do
Boletim de Ocorrência o(a) PSPo' deve registrar na íntegra a expressão
utilizada durante a ofensa, pois será isso que configurará ou o crime de
injúria ou de racismo.

Ex2. Injúria: Se numa discussão entre duas pessoas, uma diz para a que é
negra: "Você é um negro fedido". Neste caso há injúria, tipificada pelo art. 140.
$3, CP, pois a intenção foi de ofender apenas a pessoa, não a sua raça.

2)

3)

4)

5)

29 PSP
80 PSP
81 PSP

Profissional de Segurança Pública
Profissional de Segurança Pública
Profissional de Segurança Pública
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SIGNIFICADOS Mulher presa - mulher privada de sua liberdade, como resultado da
condenação pelo cometimento de delito.
Pessoa detida - é aquela pessoa privada de sua liberdade. aguardando
julgamento.
>ROERD - Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência.
PSP - Profissional de Segurança Pública.

Abandono: ausência ou deserção, por parte do responsável, dos cuidados
necessário às vítimas, ao qual caberia prover custódia física ou cuidado.
Abuso financeiro aos idosos: exploração imprópria ou ilegal e/ou uso nãa
consentido de recursos financeiros de um idoso.
Abuso físico ou maus-tratos físicos: uso de força física que pode produzir
uma injúria, ferida, dor ou incapacidade.
Abuso psicológico ou maus-tratos psicológicos: agressões verbais ou
gestuais com o objetivo de aterrorizar, rejeitar, humilhar a vítima, restringir a
liberdade ou ainda isola-la do convívio social.
Abuso sexual: ato ou jogo sexual que ocorre em relação hetero ou
homossexual que visa estimular a vítima ou utiliza-la para obter excitação
sexual e práticas eróticas e sexuais impostas por meio de aliciamento,
violência física ou ameaças.
Autonegligência - conduta de pessoa idosa que ameaça sua própria saúde
ou segurança, com a recusa ou o fracasso de prover a si mesmo um cuidado
adequado.
AVP - Atentado Violento ao Pudor.
Captura - ação policial consistente em privar uma pessoa de sua liberdade de
locomoção. em virtude de suspeição da prática de delito. ou de mandado de
pnsao.
CIOPS -- Centro Integrado de Operações Policiais
D.V. - Deficiência Visual
ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente.
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
IML - Instituto Médico Legal
LGBT -- Lésbicas, gays, bissexuais. travestis, transexuais e transgêneros.
Mana da Penha - Mana da Penha Maia Fernandes é uma biofarmacêutica
brasileira que lutou para que seu agressor (ex-marido) viesse a ser
condenado. Em 1983, seu ex-marido, o professor universitário colombiano
Marco Antonio Heredia Viveros. tentou mata-la duas vezes. Na primeira vez
atirou contra ela, simulando um assalto. e na segunda tentou eletrocutá-la. Por
conta das agressões sofridas. Penha ficou paraplégica. Nove anos depois, seu
agressor foi condenado a oito anos de prisão. Por meio de recursos jurídicos.
ficou preso por dois anos. Solto em 2002, hoje está livre. Atualmente Marca da
Penha tem 60 anos. três filhas. é líder de movimentos de defesa dos direitos
das mulheres.
Mulher capturada - mulher privada de sua liberdade de locomoção, em
virtude de suspeição da prática de delito, ou de mandado de prisão.
Mulher detidas -- mulher privada de sua liberdade, aguardando julgamento.

TELEFONES ÚTEIS

polícia Militar: 190
Bombeiro Militar: 183
Ligue 180(SOS Mulher Nacional): 180
SOS Mulher (MS): 0800 67 1236
Serviços de Atendimento às Vítimas de Tráfico de Pessoas:
(67)1 91 /(67)3368-1 1 00 /(67)331 2-7720
Delegada. Especializada de Atendimento à Mulher (Campo Grande):
(67)3384-1149/(67)3384-1149
Delegada Especializada de Atendimento à Infância e à Juventude:
SOS Criança: 0800 6471323 / 3381-6000
Conselho Tutelar Norte(Campo Grande):(67) 3314-6371/3314-6366
Conselho Tutelar Sul(Campo Grande):(67) 3314-6370/3314-6367
Casa da Cidadania (onde ficam os Conselhos Estaduais): (67) 3321-3228
Conselho Estadual dos Direitos da Mulher: (67) 3382-8224
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente: (67) 3324-

Conselho Estadual da Pessoa Idosa: (67) 3382-41 14
Conselh! Estadual da Pessoa Com Deficiência: (67)3324-2676
Centrho"(homophobia): 67 3324-0763 centrho(®hotmail.com
Conselho Estadual do Negro: (67) 3382-9206
Conselho Estadual dos Direitos do Índio: (67) 3384-4856

" Centrho - Centro de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e Combate à
Homofobia)
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INTELIGÊNCIA POLICIAL

JEFFERSON NEREULUPE
Delegado de Polícia Civil de Mato Grosso do Sul

l.CONSIDERAÇÕESINICIAIS

1.1 . Conceito da Atividade de Inteligência de Segu rança Pública

A atividade de Inteligência de Segurança Pública (ISP) é o exercício
permanente e sistemático de ações especializadas para produção e salvaguarda
de conhecimentos, necessários para prever, prevenir e reprimir atos delituosos
de qualquer natureza ou relativos a outros temas de interesse da Segurança
pública e da Defesa Social.

Sua finalidade é assessorar a atividade de Segurança Pública e Defesa
social e na formulação das respectivas pol íticas, dando maior efetividade às suas
ações estratégicas, tático-operacionais e de proteção ao conhecimento.

1 .2. Características da Atividade de Inteligência de Segurança Pública

As características da ISP são os aspectos distintivos e as
particularidades que a identificam e a qualificam como tal. Suas principais
característicassão:

Prod!!ção de Conhecimento: é a característica de ISP que a qualifica
como uma atividade de Inteligência, na medida em que busca e cometa dados e.
por meio de metodologia específica, transforma-os em conhecimento preciso.
com a finalidade de assessorar os usuários no processo decisórios

A$se$serla: é a característica da ISP que a qualifica como órgão de
assessoramento, constituindo-se como meio para o planejamento das ações da
atividade de segurança pública e produzindo conhecimentos para o processo
decisórios

Verdade com Significado: é a característica de ISP que a torna uma
produtora de conhecimentos precisos. claros e imparciais. de tal modo que
consiga expressar as intenções, óbvias ou subentendidas. das pessoas
envolvidas ou mesmo as possíveis ou prováveis consequências dos fatos
relatadosl

BusçadeE Dados Protegidos: é a característica de ISP de obter dados
não disponíveis e protegidos, em um universo antagónico, uma vez que os dados
relevantes do ambiente criminal encontram-se, invariavelmente. protegidosl

Ações Esoecializadas: é a característica de ISP que, em face de
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metodologia. técnica e linguagem próprias e padronizadas, exige dos seus
integrantes, formação acadêmica permanente complementada por treinamento e
experiencial

Economia de Meios: é a característica da ISP que permite otimizar os
recursos disponíveis, o que é proporcionado pela produção de conhecimentos
objetivos,precisos eoportunosl

!!!!çla11ya: é a característica de ISP que induz a produção de
conhecimentos antecipados e tem u ma atitude pró-ativa e não somente reatival

Abrange!!çb: é a característica de ISP que Ihe permite ser empregada
em qualquer campo do conhecimento de interesse da Segurança Públicas

Dlnâl111ça: é a característica de ISP que Ihe possibilita adequar-se às
novas tecnologias, métodos, técnicas. conceitos e processosl

Segurança: é a característica de ISP que visa garantir sua existência.
protegida de ameaças.

imparcialidade: é o princípio da ISP que orienta a atividade de modo a ser

isenta de déias preconcebidas e/ou tendenciosas, subjetivismos e distorções.
coNDor!!Dg111êçãg: é o princípio da ISP que objetiva a fim de evitar

riscos e comprometimentos restringir o acesso ao conhecimento sigiloso
somente para aqueles que tenham a real necessidade de connece-lo.

Ca!!119le: é o princípio da ISP que demanda a supervisão e o
nhamento sistemático de todas as suas ações, de forma a assegurar a

não interferência de variáveis adversas.
Slg!!e: é o princípio da ISP que visa preservar o órgão, seus integrantes e

ações.

1 .4. Valores da Inteligência de Segurança Pública:
A atividade de ISP é constituída como um serviço à causa pública,

submetida aos princípios constitucionais da moralidade, da .impessoalidade.. da
eficiência e da legalidade, e, em especial, tendo em vista a observância da ética,
dos direitos e garantias individuais e sociais e o Estado democrático de direito.

O produto utilizado na Inteligência de Segurança Pública é basicamente.
a informação estratégica, ou seja, aquela que muitas vezes não é utilizada
diretamente na investigação policial ou no Inquérito Policial, como Ex.
movimentação de grupos sociais(MST. Indígenas), situações que poderão afetar
oproduto da Policia Civil, estas informações podem e devem chegar de qualquer
forma ao DIP, telefonema, relatório. fax, ou a SISP/SEJUSP

As informações relativas à IP também poderão agregar valor ao conjunto
de dados constantes nos arquivos da Inteligência, porem ai, a via carreta é o
presidente dos autos de investigação, repassar tais informes.

1 .3. Princípios da Atividade de Inteligência de Segurança Pública

A Inteligência de Segurança Pública é exercida em perfeita sintonia com
as suas finalidades e sob a égide de determinados princípios, de forma que a
aplicação de um deles não acarrete prejuízo no emprego dos demais. Esses
princípios são as proposições diretoras - as bases, os fundamentos, os alicerces.
os pilares -- que orientam e definem os caminhos da atividade.

Os mais importantes princípios são:

Alnp!!!ude: é o princípio da ISP que consiste em alcançar os mais
completos resultados possíveis nos trabalhos desenvolvidos.

!!!!eraçãQ: é o princípio da ISP que implica estabelecer ou adensar
relações sistêmicas de cooperação, visando otimizar esforços para a consecução
dosseusobjetivos.

No âmbito da SISP. estas informações poderão ser remetidas para a
Coordenadoria de Operações de Inteligência, pelo telefone(67) 331 2-71 00.

Qbie11vldade: é o princípio de ISP que visa cumprir suas funções de
forma organizada. direta e completa, planejando e executando ações de acordo
com objetivos previamente definidos

2. LEGISLAÇÃO REFERENTE AO SERVIÇO DE INTELIGÊNCIA POLICIAL DE
MATOGROSSODOSUL

A legislação local que trata do assunto é o Decreto n' 12.409, de 19 de
setembro de 2007, que altera e consolida a estrutura do Sistema de Inteligência
de Segurança Pública do Estado de Mato Grosso do Sul. e Q Decreto n' 12.310.
de 3 de maio de 2007, que cria a Superintendência de Inteligência de Segurança
Pública e dispõe sobre o seu funcionamento e suas competências.

QpgÉli!!!dado: é o princípio da ISP que objetiva a produção
conhecimentos em prazo que permita seu aproveitamento.

de

Eerl11anênçla: é o princípio da ISP que visa proporcionar um fluxo
constante e contínuo de dados e de conhecimentos.

EreçlsãQ: é o princípio da ISP que objetiva a produção do conhecimento
verdadeiro com a veracidade avaliada, significativo, completo e útil.

Slmp!!çldade: é o princípio da ISP que orienta a sua atividade de forma
clara e concisa, planejando e executando ações com o mínimo de custos e riscos.

208
209



ANEXOS Segurança Pública, é composto pelos seguintes órgãos:
l -C)rgão Central:
a) Superintendência de Inteligência de Segurança Pública da

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública(SISP/SEJUSP)l
ll -Agências de l nteligência Efetivas:
a) Segunda Seção do Estado-Maior do Comando-Geral da

polícia Militar(PM2/PMMS)l
b) Departamento de Inteligência Policial da Diretoria:Geral de

polícia Civil (DIP/DGPCMS)l
c) Segunda Seção do Estado-Maior do Comando-Geral do

corpo de Bombeiros Militar(2' Seção/CBMMS);

Decreto n' 12.409, de 19 de setembro de 2007

n=g'E:E,%:Yn: s: Êi:t:T,.=:'='u'': sg

==:RãE8;3$=U:T :: ==Wâ"ã'.m:R T.$UdL; lll -Agências de Inteligência Especiais:
a) Gerência de Inteligência do Sistema Penitenciário da Agência

Estadual do Sistema Penitenciário de Mato Grosso do Sul(GISP/AGEPEN);
b) Seção de Inteligência do Departamento de Operações deg :l:.8=áB llHl:lgEW: :fa: q f: g%:

. Considerando que, cada vez mais se reconhece a necessidade
da existência de um Sistema de Inteligência, que possa, em face da dinâmica da
segurança.pública, realizar um permanente processamento de dados, visando à
produção de conhecimentos relativos à criminalidade e à violência;

Considerando a efetiva necessidade de ampliar, integrar e
otimizar a tramitação dos documentos de inteligência e das ações dos diversos
órgãos de inteligência, no âmbito da administração pública estaduall

Considerando a necessidade da criação de um sistema não-
hierarquizado em que dados e conhecimentos possam fluir. com capilaridade e
rapidez, da base à cúpul.a e vice-versa. a fim de, oportunamente, prover os seus
usuários do conhecimento nos respectivos n íveís e áreas de atribuição.

Fronteira (DOF).

Art. 3' Outras Agências de Inteligência poderão integrar o
Sistema, como agências afins, mediante o estabelecimento de termos de
cooperação ou instrumentos congêneres, respeitando-se as prerrogativas
constitucionais e ointeresse da Segurança Pública.

Art. 4' As Agências de Inteligência Efetivas criarão seus
próprios subsistemas. de modo a estabelecer a capilaridade do fluxo de produção
de conhecimentos, sob a orientação da Superintendência de Inteligência de
Segurança Pública da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

Art. 5' As Agências de Inteligência interligar-se-ão ao órgão
central e entre si por meio de canal técnico.

Art. 6' Para os fins de seleção e qualificação do pessoal
integrante do sistema, a Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública
estabelecerá normas detalhadas para o seu recrutamento administrativo,
observando-seoseguinte:

DECRETA 1 - os chefes de Agências Efetivas deverão, obrigatoriamente
possuir curso específico na Área de Inteligências

Art. I' Fica alterado, no âmbito da Secretaria de Estado de
.Justiça é Segurança Pública, o Sistema de Inteligência de Segurança Pública da
Estado de Mato Grosso do Sul! criado pelo Decreto no 1 2.126, de 20 de julho de
2006. como integrante do Subsistema de Inteligência de Segurança Pública, com
o objetivo de executar a atividade de Inteligência de Segurança Pública no

11 - para a nomeação nos cargos de chefia de Agências Efetivas
será consultado o Secretário de Estado de Justiça e Segurança Públicas

111 - para a nomeação nos cargos de chefia das agências
especiais. a SISP/SEJUSP será consultada, por meio de documento de
inteligência próprio da atividade.

Art. 2' O Sistema de Inteligência de Segurança Pública do
Estado de Mato Grosso do Sul. sob a chefia do Secretário de Estado de Justiça e

Art. 7' O controle do pessoal integrante das Agências de
Inteligência e dos respectivos subsistemas será de responsabilidade do chefe de
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cada Agência , adequando-se às características próprias de cada organização.

Art. 8' O Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
visando ao desenvolvimento do sistema de inteligência, firmara convênios ail
contratos com entidades especializadas, públicas ou privadas.

Art. 9' No prazo de trinta dias, a contar da publicação deste
Decreto, o Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública editara os ates
normativos necessários à regulamentação das atividades a serem desenvolvidas
pelo sistema de inteligência no âmbito estadual.

ANEX02

Decreto n' 12.310, de 3 de maio de 2007

Cria a Superintendência de Inteligência de Segurança Pública e
dispõe sobre o seu funcionamento e suas competências.

Art. 10. 0 Sistema de Inteligência de Segurança Pública do
Estado de Mato Grosso do Sul é representado no Subsistema de Segurança
Pública do Governo Federal, pelo seu órgão central(SISP/SEJUSP). '

Art. 1 1 . Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 1 2. Revoga-se o Decreto n' 12.1 26, de 20 dejulho de 2006.

o GOVERNADOR DO ESTADO DE Mero GROSso DO SUL.
no uso das atribuições que Ihe conferem os incisos Vll e IX do art. 89 da
Constituição Estadual,

DECRETA

Art. lo Fica criada a Superintendência de Inteligência de
Segurança Publica - SISP, na estrutura da Secretaria de Estado de Justiça e
Segurança Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, tendo como fundamento a
defesa do Estado Democrático de Direito, o respeito aos princípios, direitos e
garantias estabelecidas na Constituição Federal, a dignidade da pessoa humana
e a preservação da autonomia do Estado de Mato Grosso do Sul

Art. 2' Para os efeitos deste Decreto. entende-se como de
inteligência as atividades de identificar, acompanhar e avaliar ameaças reais ou
potenciais à segurança pública do Estado, promovendo a cometa, a busca e a
análise de dados e produzindo conhecimentos que subsidiem decisões nas
diversas esferas do governo, reduzindo ao máximo o grau de incerteza sobre
questões pertinentes à segurança pública no Estado de Mato Grosso do Sul

Art. 3'ASISP terá a seguinte estrutura:
1 - Coordenadoria de l nteligêncial
11 - Coordenadoria de Contra-lnteligêncial
111 - Coordenadoria de Operaçõesl
IV- Coordenadoria de Fiscalização e Controle.
Art. 4' Compete à SISP:

Campo Grande, 19 de setembro de 2007.

ANDRÉPUCCINELLI WANTUI R FRANCISCO BRASIL JACINI

Secretário de Estado de Justiça e Segurança PúblicaGovernadordo Estado

1 - representar e gerenciar o Subsistema de Inteligência de
Segurança Pública do Estado de Mato Grosso do Sul;

11 - assessorar o Secretário de Estado de Justiça e Segurança
Pública com conhecimentos produzidos pelas áreas de inteligência e contra-
inteligêncial

111 - coletar, buscar. processar, analisar.
cadastrar e armazenarinfor

trocar, controlar,
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Vll - manter intercâmbio com a Secretaria Nacional de

Segurança pública (SENASP) e a Rede Nacional de Inteligência de Segurança
pública (RENISP) e. órgãos de inteligência de outros t:stados da t"eaeração e
organismos internacionais.

Art. 6' Compete à Coordenadoria de Inteligência:

1- identificar, acompanhar e avaliar ameaças reais ou potenciais

a respeito dos assuntos relativos à Segurança Pública;
'- Senuran"a Pi bl nistrar a Rede de Integração Nacional de Informações
Grossodo SUI. a. 'luuuça e r"iscailzação (INFOSEG), no Estado de Mato

11 - solicitar conhecimentos aos órgãos do Subsistema de
Inteligência de Segurança Públicas

Art. 9' Compete à Coordenadoria de Fiscalização e Controle:

1- receber. difundire arquivar documentos de inteligência;111 - fazer ligações sistemáticas com órgãos do Subsistema de
Inteligência de Segurança Pública e. eventualmente, com órgãos públicos ou
privados c?m.,vistas ã obtenção ae conneclmentos reiaclonaaos com a
Segurança públicas

Inteligência de Senior administrar as.redes de dados da Rede Nacional de
IBiiii' '''' '' --'"' -- -'- ' ""--- --'~'-) ' "g"'-' ',"ii.i,, d. l-*.iigê«'.

IV - produzir conhecimentos sobre Segurança Pública que

subsidiem decisões na esfera do governo estaduall ::::i ::!:.Ed21$111BIHBÃluBE :á! s:

ns :ü3 ã %lHIRIXll::! :'z:,G::
'ossuidores ''- --"- As Coordenadorias serão chefiadas por profissionais
puD-uMV'çD uu íivluípu connecímento na área de inteligência de Segurança

V - produzir documentos de inteligência que serão difundidos

pela SISP;
VI - criar e atualizar banco de dados com a finalidade de atender

planejadas exc usivamenta dde icadosoes ou aneaacompanhamento de ações .
Art. 7' Compete à Coordenadoria de Contra-Inteligência:

adotar medidas de segurança orgânica que visem à

prevenção e à obstrução de ações adversas de qualquer natureza no âmbito da
SEJUSP;

1 1

ER ÜãÜ ll:ãl:l:HB$Hml,B

iÊH Wg''8iWHI HqB
acompanhar a execução das atividades da área de

tecnologia da informação e da comunicação, conforme a política de segurança de
informação e a legislação vigentes

111 - supervisionar a fiel execução da doutrina de inteligência.

Art. 8' Compete à Coordenadoria de Operações:
1- administrar o sistema de captação de sinais eletromagnéticos

da SEJUSP, na forma da Lei Federal n' 9.296, de 24 de julho de 1996.

competindo-lhe:

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Art. 13. Revoga-se o Decreto n' 12.139, de 17 de agosto de

a) liberar o sistema mediante solicitação do Diretor de

Inteligência da Polícia Civil ou do Delegado Titular do Departamento.,de
Operações de Fronteira (DO.F) ou do Chefe do Serviço de Inteligência Qa r'oilcla
Militar, acompanhada de cópia da autorizaçãojudicial;

2006.

Campo Grande, 3 de maio de 2007

b) proceder e manter registros e análises de dados obtidos.

objetivando atender às autoridades solicitantesl

ANDRÉpUCCINELLI

Governadordo Estado
v\INTUIR FRANCISCO BRASIL JACINI

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
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LOCAL DE CRIME - ATENDIMENTO, ISOLAMENTO E PRESERVAÇÃO

ROSELY DE MIRANDA BISPO
Perita Criminal de Mato Grosso do Sul

1.INTRODUÇÃO

Os procedimentos utilizados em atendimento de locais de crimes se
tornam diversos e conforme a atuação personalizada de cada profissional de
segurança pública. A temática discutida neste capitulo, está cada vez ma s.
sendo utilizada como foco, para que a sua realização garanta a sociedade, um
trabalho de justiça digno de ser visto com respeito e peça principal de uma
investigação.

n El!:E S IES=Uã:m:Tll
nquérito Policial' . demonstra que o tratamento dos dados da base indica que,

paga..cada inquérito policial. foram realizadas em média 2,5 perícias.
Entretanto, menos de IZ4 delas referiam-se à perícia de local do prime. que.
como se sabe, é um instrumento fundamental para o esclarecimento da
mecânica do crime. O motivo da ausência dessas perícias no inquérito que se
converteu em denúncia e, conseqüentemente, em processo. indica também
que o exame não foi requisitado pelo Ministério Público. Salienta o estudo. que
o peso dado à confissão do suspeito nos dados, permite supor que por meio
do inquérito po.llcial procede-se de fato à formação da culpa. em uma fase em
que o contraditório, bastante mitigado. restringe-se a velar pela lisura dos
procedimentos realizados. ' '

No mesmo caderno, no trabalho de Ratton e Torres (2009)2, foi
apresenta do algumas das principais dificuldades enfrentadas cotidianamente
na condução de investigações e inquéritos, percebido nos discursos dos
políci.ais civis, e entre elas esta, a violação corriqueira da cena do crime. No
âmbito da investigação, pode até ser citada como uma das principais causas
da impunibilidade porém, na área pericial: é um dos principais prob emas que
prejudicamaconctusãoem umexamepericial. ' ' ' ' '' ' -- '

Portanto, a emblemática na atividade de preservação e isolamento de
crime, deve ser pautada nas instituições que compõem Segurança Pública,
para buscar políticas que produzam trabalhos com qualidade, a fim de

uérito Policial: o que pensam policiais civis,

Brasil -- Uma pesquisa Empírica: O caso da
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preservar as garantias de todos os envolvidos que é o de ter um tratamento
justo ou de ver a sua demanda atendida.

#WÊlglÊÜH$1u; n!

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

A notícia de cometimento de crime em uma comunidade, região ou
bairro desperta em qualquer pessoa a sua curiosidade nata, e inerente ao ser
humano. Essa curiosidade faz com que o cidadão, se aproxime do evento.
alimentados muitas vezes, por determinadas reportagens jornalísticas. que
estampam a violência com grande visibilidade.

E, é este cidadão, ou grupo de cidadãos. que são os primeiros a
chegar num local de crime, pois a ocorrência se deu nas vizinhanças, e por ser
defácilacesso.

Nesta primeira fase. a intervenção do Estado. em preservar e isolar o
local de crime é quase nula. Neste estudo, do ponto de vista de se determinar
a culpabilidade, tendo em vista a não intencionalidade de produção de efeitos
sobre o local, pode não ser considerado o mais grave. Tais condições poderão
ser concluídas posteriormente após uma investigação preliminar, sobre as
condições do local, e um bom levantamento pericial. 3. CORPO DE DELITO - COMPETÊNCIAS, TIPOS e CONCEITOS

seguintes pecados no rol de exames de corpo de delito, apresentamos as

Preocupa a elucidação de um crime, quando um agente de segurança,
devidamente treinado e capacitado para atuar como deveria, comete
imprudências ou atos impensados com prejuízo aos exames periciais.

A investigação dos crimes contra a vida é a mais complexa,
envolvente e representa a essência do trabalho policial, razão pela qual.
continuamente através dos tempos, constitui fonte de inspiração para
escritores e cineastas, notabilizando personagens, atires e policiais'.

O Inquérito Policial que, no ordenamento processual penal brasileiro.
reúne todas as informações e diligências contidas na investigação de uma
infração penal, deverá ser minuciosamente elaborado quando cuidar de crimes
contra a vida. A primeira preocupação prende-se à natureza do fato, se
acidental ou criminosa, e, neste último caso, se dolosa ou culposa.

Nos crimes contra a vida, o local do fato assume importância vital, pois
reúne, via de regra, os elementos necessários ao prosseguimento da
investigação. Sua preservação imediata é dever de todo policial que com ele
se defrontar, propiciando, deste modo, perfeitas condições de trabalho à
equipe especializada.

O isolamento faz parte da atuação e responsabilidades do primeiro

a

==? ã= 'g='i;hg=':.E8m:Ê üjr:U::.USE
b

c.
Perícias indiretas e perícias ambientais:

Perícias de balística forense, de identificação de veículos.
3 São Paulo, 2002. Manual operacional do policial civil.
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especiais e audiviovisuais, de contábeis, de fonética forense
aparelhos e dispositivos eletrânicos. de informática,
laboratórios, entre outras.

em
de

Portanto, corpo de delito é o conjunto de vestígios materiais deixados
pela infração penal, a materialidade do crime, aquilo que se vê, apalpa, sente
em suma, pode ser examinado através dos sentidos.

Às vezes, as infrações não deixam vestígios ou estes não são
encontrados, desaparecem, não permanecem, impossibilitando o exame direto
ou dificultando a conclusão de exame.

Quando tratar-se de "LOCAL DE CRIME" é comumente utilizado para
definir uma área onde tenha ocorrido um evento que interessa à justiça ou que
assuma a configuração de delito. Esta afirmativa, parte da premissa que
somente após o levantamento e análise de todos os elementos subjetivos e
objetivos, chegasse à total elucidação do fato.

Eraldo Rabelo considera que "/oca/ de crime consfffu/ um /furo

extremamente frágil e delicado, cujas páginas, por terem a consistência de
poeira, desfazem-se, não raro, ao simples toque de mãos imprudentes, inábeis
ou negligentes, perdendo-se desse modo para sempre, os dados preciosos
que ocultavam, à espera da argúcia dos peritos.

Torna-se importante ao Primeiro Profissional de Segurança de Pública
conhecer as especificidades dos locais, no que tange a área física dos locais
de crimes. pois o isolamento e preservação do local dependerão do
reconhecimento da área em questão. Quais sejam:

a. Local Interno: quando o fato ocorreu em um imóvel delimitado
restrito, como por exemplo: interior das habitações, terrer
cercado ou murados

nestes locais, conforme a diagnose

b Local Externo: quando o fato ocorreu em uma área aberta, coí
por exemplo: via pública, terreno baldio, etc.

Acidental.C

ES= H:uil='==J'=':ü!:g'ãJ:J:::i J%:;PE'.g'i=
E com relação a proximidade, se classificam em

a. Ambiente Imediato: onde ocorreu o fato delituoso

b

c.

Ambiente Mediato: as adjacências do local onde ocorreu o fatos

Ü
''":'=TTT:'T::""""'"""'""-"Ambientes Relacionados ou Vinculados à mesma Ocorrên(

quando há vestígios do mesmo fato em dois locais div(
(interno e externo/interno e interno/externo e externo)
representam fases da mesma ocorrência.
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Os vestígios detectados nos locais de crime. principalmente naqueles
de homicídio, suicídio ou acidentes. devem receber cuidados especiais, pois a
análise minuciosa poderá esclarecer se a morte violenta fora ocasionada par
vontade própria ou não. auxilio ou não de terceiros. estabelecendo o nexo de
causalidade entre as ações e os resultados. E, neste momento. que se
interrelacionam e se entrelaçam as múltiplas informações que se colhem e os
dados semiológicos que se apuram, quer no loca, quer sobra a própria vítima.

MHllÊHB Kll;Ilha.w
atuaoão sobrerme a geometria do instrumento, tipo de esforço aplicado e sua
seguir apresentados esoes por eles geradas classificam-se nos tipos a

Tudo é importante: os antecedentes. a investigação policial, o
levantamento do local e do cadáver e o exame necroscópico. Mas, também.
tudo deverá ser analisado em conjunto, de modo a avaliar a verossimilhança
dos dados. a coerência dos resultados e a consistência das conclusões4

Muitos casos de mortes. que se dizem acidentais, tais como: uma
pessoa que cai do alto de um prédio. quando limpava uma janela sem
equipamento de seguranças que sofre um tiro disparado sem intenção, quando
alguém limpava uma armam que morre em um acidente automobilístico, porque
faltou freio no veículo de terceirosl na verdade são casos de homicídio, em sua
maioria. culposos'.

a

Portanto, é a nomenclatura que se dará às ocorrências conforme os
estatutosjurídico-penais.

A competência legal para determinar a nomenclatura dos eventos. na
fase do inquérito policial, cabe ao Delegado de Polícia.

b

a Morte Natural ou de Natureza Mórbida: para efeito de exame
perinecroscópico é a decorrente de envelhecimento natural, com o
esgotamento progressivo das funções orgânicas (doenças), e
conseqüente extinção da vidas
Morte Violenta ou não natural: toda que vez que a sua causa seja
um traumatismo ou uma lesão. de origem homicida, suicida ou.
mesmo, acidental:
Mortes a Esclarecer: o óbito pode ser decorrente de doença ou de
algum mal súbito sem nenhuma testemunha ou familiar nas
proximidades, ou também. quando o corpo é encontrado em
estado putrefeito.

b

c.

C

Relação dos Tipos de Lesões com os Instrumentos

' VANRELL, Jorre Paulete Homicídio, Suicídio e Acidente Jundiaí (1996) -- visitado no site:
http://www.perícias-forenses.com.br/Suiacid.htm, em 1 9 outubro de 2009
5 éILVA NETTO, Amilcaf da Silva e - Manual de Atendimento a Locais de Morte Violenta, Campo Grande,
2009
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inglês. cassetete, palmatória. martelo, barra de ferro. garrafa,
perna de cadeira, atropelamentos. choques de veículos, etc.l

O primeiro profissional de segurança pública que chegar ao local.
conforme as características do mesmo aliado a sua percepção ao evento
poderá adotar qualquer uma das técnicas de entrada, comumente conhecidas
nos meios policiais. quais sejam: a centrípeta (da periferia para o centro) ou
centrífuga (de dentro para a periferia). Recomendando-se, no entanto, que a
técnica empregada seja repassada aos Peritos Criminais, informando por onde
e como passou anteriormente.

d Lesões Corto-contusas - Produzidas pela combinação de corte e
contusão, gerados pelo impacto de instrumento dotado de peso e
poder de corte, sobre a superfície atingida. Podem ser produzidas
pelos instrumentos corto-contundentes, tais como, machado.
foice, enxada, facho mal amolado, rodas de trem, etc.l

Comumente, a primeira equipe profissional a chegar ao local, é o
integrante do Corpo de Bombeiros Militar (somando-se a estes, às vezes a
equipe do SAMU) ou da Polícia Militar. principalmente nos locais onde há
vítima de agressão.

e Lesões Perfuro-incisas - Produzidas pela ação de instrumentos
pressionados sobre uma área reduzida, que ao romper a
superfície corporal, além de afastar os tecidos os secciona. São
produzidas por instrumento pérfuro-cortantes, que tenham ponta e
lâmina cortante. tais como. faca, canivete. punhal. lima, florete.
etc

Estes profissionais, em nosso Estado, devem ter a consciência da
devida atuação nos locais de crimes, e as instituições promoverem
capacitações continuas para estarem observando a rotina de procedimentos,
para que não prejudiquem o local.f. Lesões Perfuro-contusas - Produzidas pela ação de um

instrumento sólido que agindo. por pressão ou impacto, em uma
pequena área acaba por contundi-la e afastar seus tecidos. São
produzidas por instrumentos perfura-contundentes, tais como
projeteis de arma de fogo (PAF), ponteiras de guarda chuvas.
amolador de facas, etc.

Os procedimentos de entrada consistem inicialmente da visualização
do local. se preocupar com a sua segurança e a de terceiros. além de
cuidados especiais em adentrar na área em que a vítima se encontra. para
verificação se foia óbito.

Ao adentrar na área do crime, de antemão deverá adotar uma conduta
que faça o menor percurso até à vítima. para Ihe prestar socorro, visualizar ao
redor para cuidar de sua segurança, e ao mesmo tempo tomar conhecimento
das condições dolocal.

5.DOS PROCEDIMENTOSINICIAIS

A Resolução da SEJUSP n' 362/2007 de 21 de março de 2007.
explicita que as chamadas aos entes envolvidos no atendimento de
ocorrências de crime, deverão ser realizadas e centralizadas pelo CIOPS -
Centro Integrado de Operações de Segurança Pública ou em outras cidades
do Estado, pelo Centro de Operações.

A verificação do óbito deve ser efetuada com cuidado, evitando
remove-la ou manuseá-la quando estiver inerte. pois a posição em que se
encontra, revela dinâmica de fatos inusitados e que podem ser esclarecidos
posteriormente com a análise do local.

A participação efetiva desta Instituição, resguarda controvérsias e
uniformizam os atendimentos aos locais, auxiliam na padronização e
preservação dos vestígios materiais, além de interceder nas comunicações a
distancia.

Após o socorro da(s) vítima(s) ou mesmo se constatar que a vítima
está morta, providenciar o mais breve possível o isolamento da área, imediata
e mediata, para que todo e qualquer vestígio decorrente da ação violenta,
permaneça intacto

Vale ressaltar, sobre a importância de uma equipe da perícia atuando
no CIOPS. para que o registro de horário de chamadas. atendimento de
ocorrências, acompanhamento de deslocamentos e análise estatística. sejam
viabilizados e Implementados.

Estas informações preliminares deverão ser repassadas à Autoridade
Policial que é responsável pelo local, assim como para a Equipe de Perícia
que fará o levantamento

Nesta fase, a atuação do CIOPS consiste em repassar informações,
às equipes multidisciplinares, com dados objetivos que auxiliam o
deslocamento e garantir a celeridade dos atendimentos.
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Ambas as imagens. demonstram a dificuldade de isolamento em locais externos

Manchas sangüíneas
impregnadas na parede Segundo Reiss.

aconselha o seguinte:
ao tratar da preservação dos locais de crime

Em casos de delitos graves, os policiais devem cuidar, especialmente
em que o aspecto do local não se modifique e ninguém toque no corpo
de delito, peças de convicção, locais, etc., até a chegada da
autoridade. Se o crime foi praticado em algum quarto, todos os
acessos, como portas, janelas, etc., devem estar vedados e. se
possível, guardados por um policial
Se o local não puder ser fechado à chave, deverá ser ao menos
vigiado por uma sentinela

Se o crime foi cometido em uma casa isolada ou em pleno campo, o
acesso ao local deve ser impedido ao público até distância mínima de
50 (cinqüenta) metros em redor. O acesso ao local será proibido a
todas as pessoas estranhas às investigações
Os policiais descobrindo o crime ou ao serem chamados a dele tomar
conhecimento, devem evitar tocar ou remover os móveis, utensílios e
principalmente objetos de superfícies lisas, isto é, polidas, que
encontrem no local. Terão o necessário cuidado em que nenhum
objeto seja desarrumado, tocado, tirado ou destruído antes da
chegada da autoridade. É expressamente proibido tocar nos
cadáveres, devendo evitar andarem na área onde se verificou o fato
cnminoso

Os policiais, encontrando nos locais de crime impressões digitais, de
sangue e outras, não tocarão nelas se, pela sua situação, estiverem

cobertas

Quando estiverem ao abrigo da chuva, basta empregar um pedaço de
papel grosso, maior que a impressão, que se colocará pobre ela
passando-se goma nos quatro cantos do papel. Quando expostas à
chuva ou intempéries, sobre paredes externas de casa, por exemplo.
substitui-se o papel por um encerado. Se se encontrarem no campo
sobre capim ou em terra de estrada, devem ser cobertas com uma
pequena tábua ou com um caixão de madeira. O caixão ou tábua por
sua vez poderá ser coberto com um encerados"

Elaboração: Perita Criminal Rosolr de Mirando Blspa. do Núcleo de Perícigll!!ternas do instituto de
Criminalística "Hercílio Macellaro"/MS;

6. METODOLOGIA DE ISOLAMENTO DE LOCAL DE CRIME

A diversidade dos locais e tipos de crime faz com que o este primeiro
profissional desenvolva o seu trabalho de maneira específica e profissional
para cada caso.

Para realizar o correto atendimento aos locais com vítimas e efetuar o
isolamento. deverá ter como material de apoio na viatura de sua guarnição:
luvas descartáveis. fitas de isolamento (na ausência destas, poderá improvisar
com cordas), cones (ou cavaletes, tábuas e outros). ' Apud, São Paulo. 2002. Manual operacional do policial civil
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7.DAPRESERVAÇÃO DOLOCALDECRIME 11 - verificar a natureza da ocorrência (homicídio.

natural, morte acidental. acidente de trânsito ou outra)
suicídio morte

Deverão ser adotadas as seguintes normas. sob pena de
responsabilidade por qualquer agente de segurança pública que no local
estiver:

11 : tratando-se de crime, verificar se é de autoria conhecida ou
desconhecidas

1 - não mexer em absolutamente nada que componha a cena do crime
ou do sinistro, em especial não retirando, colocando ou modificando a
posição do que quer que seja, excetuado os casos de estrita
necessidade de prestação de socorro à vítima e de situação de
iminente perigos

111 - colher as informações referentes ao fato e repassa-las aos Peritos
Criminaisl

IV - dirigir-se ao local, provldenciandd para que não se alterem o
estado e conservação das coisas. até a chegada dos Peritos
Criminaisl

11 - havendo cadáver, não toca-lo. não removê-lo de sua posição
original. não revirar os bolsos das vestes e não realizar sua
identificação. atribuição esta de responsabilidade da perícia criminal.
salvo se houver a efetiva necessidade de preserva-lo materialmentel

V - tratando-se de crimes contra a pessoa, requisitar os exames
necropsia, de local de crime e outros, de acordo com a necessidade
do casos

111- não recolher pertences VI - tratando-se de crime contra o património. que deixou vestígios.
requisitar o exame de local de crime e outros. de acordo com a
necessidade do casoslv não mexer nos instrumentos do crime, principalmente armas

V não tocar nos objetos que estão sob sua guarda; Vll - tratando-se de delitos de trânsito com vítima, requisitar exame de
local de crime e outros, de acordo com a necessidade do casos

vl não fumar, nem comer ou beber na cena do crime

Vll - não manusear ou remover veículo(s) objeto(s) de crime ou
utilizado(s) para fuga;

Vlll - após a liberação do local de crime pelos Peritos
arrecadar os objetos de interesse para a investigação;

Criminais

Vlll - em locais internos, manter portas, janelas, mobiliários.
eletrodomésticos, utensílios, tais como foram encontrados, não os
abrindo ou fechando, não os ligando ou desligando, salvo o
estritamente necessário para conter riscos eventualmente existentesl

IX - apontar aos peritos o local onde se encontram os vestígios
objetos e instrumentos do crime, caso não os encontre de imediato.

A coordenação do local de crime consiste em verificar se a área foi
devidamente isolada. solicitar. caso necessário, a presença de outros policiais
militares e bombeiros para auxiliarem no atendimento à ocorrência e dirimir
eventuais incidentes.IX - em locais internos, não usar o telefone, sanitário ou lavatório

eventualmente existentes; Em caso de acidente de trânsito. a autoridade ou o agente policial que
primeiro chegar ao local pode autorizar, independentemente do exame sobre
o fato. a imediata remoção das pessoas que tenham sofrido lesão, bem como
dos veículos nele envolvidos, se estiverem no leito da via pública e
oferecerem riscos de acontecer um outro acidente. devendo lavrar a
respectiva autorização no boletim da ocorrência. nele consignando o fato. as
razões que julgou relevante naquela tomada de decisão, as testemunhas que
o presenciaram e todas as demais circunstâncias necessárias ao
esclarecimento da verdade, nos termos da Lei n.o 5.970/73.

X - em locais internos e externos, afastar os animais soltos
principalmente onde houver cadáver.

A Autoridade Policial, ao chegar ao local, observando os cuidados
acima expostos, deverá:

coordenar as diligências no local de crimes
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8. DA PRESERVAÇÃO NO TRANSPORTE DO CADÁVER
O cadáver faz parte do corpo de delito nos locais de crime e também é

considerado um corpo de delito. portanto objeto de preservação e cuidados até a
realização do exame perinecroscõplco-

VI - O responsável pelo transporte deverá recolher todos os fragmentos
nraânicos, decorrentes de mutilação ou esfacelamento de órgãos

Vll - Receber a requisição de exame pericial necroscópico, expedido
nelaAutoridade Policiall

As observações sobre o posicionamento inicial do cadáver são de
extrema relevância, pois através das manchas hipostáticas poderá presumir o
posicionamento inicial do cadáver e a hora da mortes alinhamento das vestes
indicará vestígios de luta ou se a mesma evoluiu de um lugar para outro ou
mesmo se o autor era estranho ao ambiente ou não

Vlll - Dirigir-se o mais breve possível ao local destinado às necropsiasl

Relativo à doação de órgãos, a Lei l0.211 de 23/03/2001 . torna claro que
todas as manifestações de vontade constantes em documentos por parte da
vítima ficam sem efeito. sendo portanto necessário, o consentimento expresso
dos familiares para doação de órgãos. Dessa forma. mesmo que o indivíduo
manifeste verbalmente em vida a sua família que é doador ou ainda que registre
uma declaração no Cartório de Registro de Notas, constando que deseja que
seus órgãos sejam doados após sua morte, a decisão final da doação competirá
aos seus familiares, os quais poderão optar ou não por respeitar a autonomia do
doador0

Conforme estipula o CPP, os cadáveres serão sempre fotografados na
posição em que forem encontrados, bem como.na medida do possível. todas as
lesões externas e vestígios deixados no local do crime. Para representar as
lesões encontradas no cadáver. os peritos, quando possível, juntarão ao laudo do
exame provas fotográficas, esquemas ou desenhos, devidamente rubricados.

Após o exame perinecroscópico realizado pelos Peritos.Criminais, o
cadáver deverá ser retirado com a liberação expressa destes profissionais e a
autorização do Delegado de Polícia.

No seu artigo 166, o Código de Processo Penal complementa que.
havendo dúvida sobre a identidade do cadáver exumado, proceder-se-á ao
reconhecimento pelo Instituto de Identificação e Estatística ou repartição
congênere ou pela inquirição de testemunhas, lavrando-se auto de
reconhecimento e de identidade, no qual se descrevera o cadáver, com todos os
sinais e indicações. Em qualquer caso, serão arrecadados e autenticados todos
os objetos encontrados. que possam ser úteis para a identificação do cadáver.

Em princípio, o corpo humano é inviolável e inalienável. Em sentido
restrito, o cadáver pertence à família, sendo de natureza extrapatrimonial. não
podendo dele dispor sob o aspecto económico.

Para tanto, todo cuidado deve ser providenciado para a guarda do de
ctdus, ficando o Estado responsável pelo seu transporte, exames necroscópicos
e entrega à sua família.

Quando o corpo humano fizer parte do exame de corpo de delito. será
submetido à necropsia -- exame realizado pelos Peritos Médicos-Legistas nas
dependências destinadas para tais fins, pois constitui uma intervenção de grande
importância legal e social, representando. também um interesse coletivo. nãa
necessitando de consentimento da fam ília .

O deslocamento do veículo para transporte do cadáver e da equipe
responsável poderá ser providenciado pelo Centro de Operações. devendo
atenderos seguintesrequisitos:

1 - Utilizar viatura e recipiente apropriados. possíveis para proceder ao
transporte de cadáveres, ossadas, cinzas. fetos mortos ou recém-nascidos
falecidos no período neonatal precoce. em condições de segurança e de respeito
pela dignidade humanas

9.DISPOSIÇÕES LEGAIS
As atividades relacionadas ao isolamento. preservação e quaisquer

outras relacionadas ao local de crime, estão previstas nas seguintes legislações:

]/' Código de Processo Penal em seus artigos 6', alíneas l e 11, e 169.
com nova redação dada pela Lei n' 8862, de 28 de março de 1 9941

l/' Art. 166 do Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei n' 2.848, de 07 de
abrilde1940)l

/ Lei n'5.970, de ll de setembrode 1973. publicada no Diário Oficial da
União, de 13 de dezembro de 1 9731

11 - Acondicionar o cadáver em saco de transporte apropriado(de material
resistente e impermeável ) devidamente vedado, antes de deposita-lo na urna. e
quando não for possível'. deverá estar provida em seu interior de material
absorventes

111 - Não manusear bolsos e vestes do cadáverl

IV - Não jogar material desinfetante ou similar com intuito de reduzir
odores de cadáver putrefeito(combustíveis. detergentes, produtos farmacêuticos
ou de higiene)l

V - Não retirar objetos de adorno, que não tenha sido possível retirar
durante os exames perinecroscópicosl

l/' A Lei 8.862/94, publicada em 28 de março de 1994, alterou alguns
artigos do Código de Processo Penal, regulamentando estas
atividades processuais, estabelecendo como determinações legais.
veja a seguir:
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Art. 6' Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a
autoridade policialdeverá
1 -- dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado de
conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais
11 - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados
pelos peritos criminais

Art. 169. Para efeito de exame do local onde houver sido praticada a
nfração, a autoridade providenciará imediatamente para que não se

altere o estado das coisas até a chegada dos peritos, que poderão instruir
seus laudos com fotografias, desenhos ou esquemas elucidativos
Parágrafo único. Os peritos registrarão, no laudo, as alterações do
estado das coisas e discutirão, no relatório, as consequências dessas
alterações na dinâmica dos fatos

Art. 5' O CIOPS deverá acionar o Delegado de Polícia plantonista
repassando-lhe todos os dados já coletados a respeito da notícia crimina
ou de sinistro

$l' Acionar a Perícia Criminal. mediante determinação do Delegado de
Polícia plantonista, registrando o nome do Delegado de'Polícia
requisitante. O CIOPS não acionará Perícia Criminal sem determinação
expressa do Delegado de Polícia nesse sentido

$2' O Policial, preferencialmente Militar ou Bombeiro Militar que for
acionado pelo CIOPS a atender local de crime ou de sinistro deverá
priorizar o atendimento, dirigindo-se imediatamente ao local indicado.
$3' Havendo vítima deverá o Policial. preferencialmente Militar ou
Bombeiro Militar certificar-se da presença de sinais vitais, casos em que
providenciará o imediato socorro, procedido através das técnicas
próprias de pronto-socorrismo.
Art. 6' Deverá o Policial, preferencialmente Militar ou Bombeiro Militar

l - Isolar imediatamente o local, com utilização de faixa apropriada ou
outro meio possível, proibindo
a- Remoção, manipulação, modificação, utilização e/ou recolhimento de
cadáveres, pertences, objetos, instrumentos de crime, armas, veículos
documentos, portas, janelas, móveis, equipamentos eletrõnicos
telefones fixos ou celulares, substâncias orgânicas ou inorgânicas,
sanitários, lavatórios ou qualquer outro bem relacionado com a cena do

b- Aproximação de parentes, repórteres, transeuntes, inclusive policiais
não responsáveis pela execução dos trabalhos de polícia
judiciária ou de políciatécníca

O consumo de alimentos, bebidas e cigarros no perímetro do
isolamento do local
d-Aproximação de animais

11 - Permanecer na execução do isolamento descrito até a liberação por
parte do Delegado de Pol ícia plantonista
111 - Se o Policial, preferencialmente Militar ou Bombeiro Militar não for
acionado a atender local de crime ou de sinistro através do CIOPS
deverá comunica-lo imediatamente do acionamento, repassando todos
osdadosarespeitodaocorrência

Art. 7' Logo que tomar conhecimento da prática de infração penal ou de
sinistro que exijam a cometa de vestígios, o Delegado de Polícia
plantonista deverá dirigir-se ao local, providenciando para que não se
alterem o estado e consewação das coisas, até a chegada da Perícia
Criminal, determinando que se proceda a exame de corpo de delito e a
quaisquer outras perícias e apreendendo os objetos que tiverem relação
com o fato, depois de liberados pelo Perito Criminal
$ 1' Se o Delegado de Polícia plantonista for acionado através do
CIOPS para comparecer ao local de crime ou de sinistro. deverá desde
logo determinar ao despachante do CIOPS que acione a Perícia
Criminal. Se o Delegado de Polícia plantonista tomar conhecimento da
ocorrência do crime ou sinistro de outra forma, deverá comunicar
imediatamente o CIOPS, determinando nesse ato o acionamento da
Perícia Criminal

$ 2' - Sem prejuízo da determinação mencionada no artigo anterior. o
Delegado de Polícia plantonista deverá expedir requisição de exame
perícial, entregando-a ao Perito Criminal no ato da execução dos
trabalhos periciais

$ 3' -- O Perito Criminal somente comparecerá a local de crime mediante
determinação do CIOPS, condicionando o atendimento ao fornecimento
por parte do CIOPS do nome do Delegado de Polícia requisitante ou
mediante determinação direta do Delegado de Polícia e somente

cnme

C

l/' A seguir apresento a Resolução SEJUSP/MS/N' 362 de 21 de
março de 2007 na íntegra:

RESOLUÇÃO SEJUSP/MS/N'362-DE 21 DE MARÇO DE 2007.
Adota medidas para padronizar e uniformizar as condutas policiais em
atendimento a local de crime e de sinistro, visando a preservação eficaz
de vestígios e posterior produção de ind ícios

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA.
nousodesuasatribuiçõeslegais,

RESOLVE

Art.I' Criar normas de padronização e uniformização das condutas
policiais em atendimento a local de crime e de sinistro. visando a
preservação eficaz de vestígios e posterior produção de ind ícios.
Art.2' Subordinam-se às normas de padronização e uniformização das
condutas policiais em atendimento a local de crime e de sinistro as
instituições integrantes da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança
Pública, especialmente
1 -- Polícia Civil.
11 - Polícia Militar.
111 -- Corpo de Bombeiros Militar.

IV- Centro Integrado de Operações de Segurança Pública-CIOPS.
Art. 3' Compete ao CIOPS receber notícia de ocorrência criminal ou de
sinistro e despachar pronto atendimento, coletando informações e dados
necessários ao acompanhamento do atendimento e posterior suporte ao
Delegado de Polícia na confecção do Boletim de Ocorrência.
Art. 4'Ao recebera notícia criminal ou de sinistro o CIOPS deverá acionar
imediatamente viatura policial, preferencialmente da Polícia Militar, ou do
Corpo de Bombeiros Militar, dependendo da natureza da ocorrência,
coletandodesdelogoosdados:
1 - Qualificação do comunicante;
ll-Natureza da ocorrência;
111 - Endereço da ocorrência, com detalhes sobre o local e pontos de
referência;

IV- Necessidade e motivo de eventual prioridades
V - Outras informações necessárias.
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executará os trabalhos periciais mediante apresentação. por parte do
Delegado de Polícia da respectiva requisição de exame pericial. ''

$ 4' -- Caberá a Oficial da Pol ícia Militar ou do Corpo de Bombeiro Militar
através do clops, requisitar da Perícia Criminal as pesquisas e exames;
necessários ao complemento e subsídio unicamente de inquérito policial
militar. expedindo e entregando ao Perito Criminal. antes da realização
da perícia, requisição escrita onde conste textualmente a característica
militar da investigação.

Art. 8' Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 9' Revogam se as disposições em contrário, especialmente a
RESOLUÇÃO/SSP/MS/N' 235, de 07 de fevereiro de 2000

contados da data da prisão ou da portaria de instauração e instruído com
todas as provas, principalmente o laudo pericial.

Art 2' Na requisição do exame pericial, quando se tratar de prisão em
flagrante, deverá ser aposto o carimbo "FLAGRANTE;, confomaemodelo
....constante do anexo único desta portaria, cujo laudo terá absoluta
prioridade e deverá ser produzido e entregue no prazo legal, recaindo
sempre no período matutino do último dia útil, atendendo ao disnostono
art. 10doCódigode Processo Penal. ' ' ''''''' '

$ 1o Na. impossibilidade de cumprir o prazo consignado para conclusão
do laudo, seja no caso de flagrante ou não, o perito deverá sol ctar

160 do Cód go de Processo Pénalquisitante, na forma do S único do art

Campo Grande/MS, 21 de março de 2007. $.2'.Concedido o prazo! deverá o perito, com prejuízo das demais
atividades, dedicar-se exclusivamente na conctusãádo audo.

V\INTUIR FRANCISCO BRASIL JACINI $ 3'. Somente o Delegado de Polícia assinará requisição de lauda
pericial, a qual deverá dar entrada nos institutos respectivos no mesmo
dia da lavratura do flagrante ou entregue ao perito no local do crrne.
devendo conter o número do boletim de ocorrência respectivo

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública

V'' A seguir apresento a Portaria Conj. DGPC/CGP/SEJUSP/MS
n' 068, de 08 de maio de 2007, que foi publicada no DOE no
6963, de 08 de maio de 2007, na íntegra,

$.4' O laudo pericjal.deverá ser conclusivo sobre os quesitos propostos
?y!..na impossibilidade, apontar os exames ou providências
complementares necessárias para obtenção da conctilsão técnicasolicitada

$.5o No caso de decretaçao de pnsão cautelar, o delegado de polícia
comunicará ao perito oficial respectivo que deverá proceder na forma do
caputPORTIARIA CONJ. DGPC/CGP/SEJUSP/MS N'. 068, DE 03 DE MAIO

DE2007.
Art 3o Na requisição de exame de corpo de delito em geral deverá
constar obrigatoriamente : '

Disciplina a requisição de exames periciaisjunto à Coordenadoria Geral
de Perícias e dá outras providências.

a) especíücação do tipo de exame pericial a ser realizado

b) identificação e assinatura da autoridade policial requisitantel
c) sendo em cadáver. deve conter /leme, número da cédu/a de
Idenfldado. nfação, dará de /7asc/mento, endereço, estado c/vf/.

o evou a óbito; do evento e a descrição das circunstâncias ou do fato que

O DIRETOR-GERAL DA POLÍCIA CIVIL e o COORDENADOR-GERAL
DE PERÍCIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL no uso de suas
atribuiçõeslegais etc.
Considerando que a finalidade precípua do inquérito policial é reunir
provas da infração penal , suas circunstâncias e a definição da autorias llegWl:ã'.l:;.$H;gl %Hg'::S:::P'::;!:B.rU;g:=:'';expressão"/gnoradoT

e).havendo cadáver não identificado. deverá ser lançado na requisição o
maior n.úmero possível de informações, tais como, vestes. 'idade
aparente, cor, sexo, etc. ' '' ''''-'
$l '. Tratando-se de exame pericial em objetos, coisas ou substâncias
caberá a autoridade requisitante formular todos os quesitos de nteresse
dainvestigação

Considerando que o laudo pericial é fundamental para materializar as
provas na investigação criminal e fornecer dados técnicos que auxiliam
no levantamento das circunstâncias do evento criminosos

Considerando que a ausência de laudos técnicos nos inquéritos
policiais dificulta o trabalho da autoridade policial e o consequente
oferecimento de denúncia pelo Ministério Público, com prejuízos para a
justiça criminal;

S 2 : No caso de exame em cadáver proveniente de hospital serão
anexados à requisição o documento proveniente da unidade hospitalar e
apresentado pela empresa funerária. ' ' ' '''

Art. 4'. Se logo após requisitado o exame a autoridade identificar novos
dados ou informações mais completas sobre a vítima. deverá
encamnhar imediatamente ao instituto respectivo para que seacrescenteaolaudo. ' ''

Considerando as conseqüências de efeitos jurídicos decorrentes dos
laudos periciais, especialmente quanto aos registros de óbitos junto aos
cartórios civis, o que reclama exato preenchimento das requisições por
parteda autoridade policial:

Art 5o O laudo será retirado no instituto diretamente pela unidade

objetos periciados, cabendo a estes encaminhar à unidade policialrespectiva. '''' '

RESOLVEM

Art. I'. O inquérito policial deverá sempre ser concluído no prazo legal,
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Art. 6'. A autoridade policial,.presente no local da perícia, acompanhará
sua realização, cabendo-lhe, além de .solicitar aos peritos as
providências que sob sua ótica são necessárias para o esclarecimento
dos fatos, proceder anotações periféricas de interesse investigativo.
colhendo nomes e endereços das testemunhas, da vítima, do autor. de
parentes, entrevistas com populares, apreensões de objetos
relacionados com o evento, independentemente dos dados técnicos
colhidos pela perícia

REFERÊNCIAS

BF{ASIL. Decreto-Lei Rg 3.689, de 3 de outubro de 1941. Código de
Processo Penal.

Parágrafo único. Qualquer policial que primeiro chegar ao local do crime
deverá isolar a área e evitar a retirada de qualquer objeto, cabendo
observar as disposições do art. 6' da RESOLUÇÃO SEJUSP/MS/N' 362
de 21 de março de 2007.

BRASIL, Lei 9503, 23 de set. 1997 Código de Transito Brasileiro. Bela
Horizonte: Nova Alvorada, 1 998.

Art. 7'. Em todo evento delituoso, independentemente do
comparecimento da vítima ou seu representante, deverá ser elaborado o
boletim de ocorrência, exceto nos crimes de ação privada

, Lei 11.690, 09 de Julho de 2008. Altera dispositivos do DL 3.689 de
03/10/1941 - CPP, relativos à Prova.

Parágrafo único. Nos crimes que houver vítima fatal, a liberação do corpo
somente ocorrerá com a permissão do delegado de polícia, exceto se
houver necessidade de desobstruir a via de trânsito.

ESPINDOLA, Alberi. Perícia Criminal e Cível. 2 ed. Campinas. Milleniun
Editora. 2006.

Art. 8'. Fica vedada a retirada ou remessa de cópia de laudo ou qualquer
outro documento da Coordenadoria Geral de Perícia sem ofício ou ordem
de serviço da autoridade competente e, caso haja extravio ou perda de
documento oficial. deverá ser instaurado imediato procedimento
administrativo para apuração de responsabilidade.

DOREA, L. E. et. al. Tratado de Perícias Criminalísticas: Criminalística. Ed
Millenium. 3 ed. Rio de Janeiro. 2006.

Art. 9' Na análise do inquérito policial ou sua cópia, nos termos do $ único
do art. 240 do Regulamento das Atividades Cartorárias, Administrativas e
Operacionais da Polícia Civil (R-12). a Coordenadoria de Controle e
Aperfeiçoamento da Atividade Policial Judiciária - CPJ verificando
ausência do laudo devolverá para correções e, se persistir o problema,
extrairá cópia das principais peças e encaminhará ao Diretor do
Departamento respectivo e ao Coordenador-Geral. de Perícia, para
justificativas da autoridade policial sobre a ausência do laudo nos autos
ou do perito criminal pela não elaboração do mesmo no prazo legal,
podendo instaurar procedimento administrativo ou criminal, segundo a
competência legal, para apuração de eventual responsabilidade, após
análise dos motivos apresentados nas respectivas justificativas

MATO GROSSO SO BL. SEJUSP. Resoluçãal' 362 de 21 de março
de 2007

VANRELL Jorge Paulete. Homicídio, Suicídio e Acidente (1996). Disponível
em: <http://www.perícias-forenses.com.br/Suiacid.htm>. Acesso em 19 outubro
de 2009.

VILA, Miguel A. M.. Energias Mecânicas Causadoras de Danos. IX
Seminário Regional dos Peritos Oficiais de Mato Grosso do Sul. Disponível
em: !5&sub pa=5. acesso em 16 out
2009

Art. 10 0 Departamento de Recursos e Apoio Policial -- DRAP deverá
providenciar a aquisição de um carimbo para cada unidade policial, para
fins do disposto no art. 2', conforme o modelo constante do anexo único
desta portaria.

Art.ll Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
revogando-se as PORT./CONJ./C00PER/DGPC/SEJUSP/MS N.' 049,
de 21 dejulho de 2004 e PORT/CONJ/C00PER/DGPC/SEJUSP/MS N.'
053, de10 de setembro de 2004 e demais disposições em contrário

MIRABETE, Julio Fabbrini. Exame do Corpo de Delito e Perícia em Geral
<http://www.leonildocorrea.adv.br/curso/mira20.htm>, Acesso em 16 out 2009.

Campo Grande, 03 de maio de 2007. Oliveira, Renata Almeida. Doação e Transplante de Órgãos, !!!!e;#WWW:alnblle:
revista artigos ]eitura&artiao id:5'1 5 vis tado

em 19/10/2009 às 17:20 h

FERNANDO DE PAULA LOUSADA
Delegadode Polícia
oiRÉtoR-oEnALDAPOLÍciACivil

BRASIL, Agência Nacional de Vigilância - Consulta Pública n' 89, de 16 de
dezembro de 2005. D.O.U de 20/12/2005

/CP/CP%5BI 3056-1 -0%5D.PDF visitado
em 19/10/2009 às 19:00 hCERESIONEDEOLIVEIRAMAKSOUD

Perita Criminal
COORDENADORA-GERALDEPERÍCIA
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MEIOAMBIENTE

RENAmo DOS ANJOS GARNES
Capitão da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul

ISMAELCARLOSFRAISJUNIOR
Primeiro Sargento da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul

1.INTRODUÇÃO
A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, no in ício da criação do

Estado, limitava-se apenas a prestar apoio ao Instituto de Controle Ambiental
jINAMB),.órgão responsável pela fiscalização ambiental estadual na época,
fornecendo pessoal, armamento, material e equipamentos. Este órgão foi extinto
pela Lei Estadual n' 702 de 12/Mar/1 987, sendo suas atribuições repassadas a
polícia Militar conferindo-lhe o Poder de Pol íciaAmbíental em todo o estado.

Em 19 de março de 1987, o então Comandante Geral da PM/MS. Cel.
QOPM Jofeli Pães de Carvalho, ativa a Companhia Independente de Polícia
Militar Florestal (CIPMFlo) com sede em Corumbá sendo disponibilizado para a
unidade militar apenas 80 policiais militares.

Basicamente, o policiamento e a fiscalização destinavam-se a coibir, de
forma preventiva. a caça ao jacaré, no pantanal sul-mato-grossense. crime
ambiental amplamente divulgado pela mídia local, nacional e até internacional.
que colocava em dúvida o poder do Estado em manter a ordem no que se referia
aos crimes ambientais, principalmente contra os chamados "coureiros
denominações dado aos caçadores do jacaré-do-pantanal que abatiam esses
animais para retirarem o couro o qual era levado clandestinamente a outros

O efetivo foi preparado para atuar preventivamente. recebendo
instruções técnicas de contra guerrilha. Até o ano de 1 990 travaram-se combates
violentos. ocorrendo baixas de ambos os lados, policiais e coureiros.

Vencidos estes problemas. foram enfrentados outros maiores. como a
pesca e caça predatórias, desmatamentos, incêndios florestais, supressão
vegetal para transformar em carvão, poluição, dentre outros.

Em 2000. o nome foi mudado de Companhia Independente de Polícia
Militar Florestal para Companhia Independente de Polícia Militar Ambiental
(CIPMA), através do Decreto Estadual 9773/2000, nome Mais abrangente que
combina com a fiscalização que sempre foi exercida, ou seja, todas as infrações
relacionadas ao meio ambiente.

A fiscalização não se restringe às atividades não legais e não
licenciadas. mas também ao cumprimento de condicionantes das licenças, que
são fundamentais para a manutenção da capacidade de autodepuração
ambiental, dentro da quais as atividades são licenciadas. Portanto. a PMA atua
nas três esferas do direito, em defesa do ambiente (Civil. Administrativo e
Criminal).

paísesise

242
243



Dentro do estado. a Polícia Militar Ambiental está distribuída em 18
unidades operacionais e diversos postos de fiscalização. os quais todas são
subordinadas ao 1 5' BPMA, cuja sede encontra-se em Campo Grande.

Distribuição das subunidades do 1 5' BPMA e suas respectivas áreas de
atuaçao:

Cabe salientar que não há rigorosidade em cumprimento as limitações de
área de atuação e sim a disponibilidade de meios, tais como, viatura . combustível,
efetivo,entre outros.

Atualmente. a Policia Militar Ambiental tem sua doutrina voltada
principalmente para a prevenção transmitindo maior informação à sociedade q
despeito da legislação ambiental (folhetos), desenvolvendo programas que
propiciem conscientizar a respeito da necessidade de usar racionalmente os
recursos naturais renováveis, Implementando as atlvidades de Educação
Ambiental através de equipe de Educação Ambiental volante e ministrando
palestras em universidades. escolas. comunidades, órgãos públicos, empresas
dentreoutras.

15' BPMA (Sede) Campo Grande , Sidrolândia, Ribas do Rio Pardo,

Jaraguari, Bandeirantes e serenos, além da autonomia
)ara atuar em todo o estado.

2' Pel/I' Cia - Aquidauana
3'Pel/I'Cia-Três Lagoas
4a Pel/I' Cia - Dourados

Aquidauana. Anastácio e Dois Irmãos do Buriti.

Três Lagoas, Água Clara, Brasilândia e Selvíria

Dourados, Ponta Porá, Amambaí. Maracajú, Rio

Brilhante, ltaporã, Deodápolis, Glória de Dourados,

Fátima do Sul, Vicentina, Caarapó, Aral Moreira, Jutí,
Jateí, Nova Alvo rada do Sul, Douradina e Laguna

2.FISCALIZAÇÃOEMFLORA

2.1. Legislação em Vigor
Lei Federa14.771,de 15/09/65

5oPel/I'Cia-Bataguassu Bataguassu e Santa Rata do Pardo. Lei Federa17.803,de 18/07/89
2a Cia - Corumbá
2a Pel/2' Cia - Miranda

Corumbá e Ladário.

Miranda e Bodoquena.

Coxim, Rio Verde de Mato Grosso, Sonora, Alcinópolis.

Figueirão e Pedra Gomes.

Cassilândia, Costa Rica, Paranaíba e Chapadão do Sul

Lei Federa19.605,de 13/06/98

3a Cia - Coxim
M. P. n' 2.166/01 . de 24/08/01

Decreto Federal 2.661 , de 08/07/98
2o Pel/3a Cia - Cassilândia Decreto Federal 6.514, de 22/07/08

3' Pel/3' Cia - Ap. do Tabuado Aparecida do Tabuado e Inocência Portaria 83-N,de 17/11/92

4a Cia - Bonito Bonito.
Portaria 113, de 29/12/95

2o Pel/4a Cia - Jardim Jardim, Guia Lopes da Laguna e Nioaque.
Portaria n' 253, de 18/08/06

Instrução Normativa n'-112, de 21/08/06
3o Pel/4a Cia - Porto Murtinho Porto Murtinho. Resolução Conama n' 302, de 20/08/02

3o GPM/5o Pel/I' Cia

Batayporã
2o GPM/2o Pel/4' Cia

Vista
3o GPM/lo Pel/3a Cia

Batayporã, Anaurilândia, Nova Andradina, Taquarussu.

Novo Horizonte do Sul. lvinhema e Angélica.

Bela Vista, Antonio Jogo e Caracol.

Resolução Conama n' 303, de 20/03/02

Bela

Rio

São

2.2. Desmatamento

Entende-se por desmatamento a supressão da cobertura florestal
nativa em uma determinada área, para fins agropastoris/florestais ou
empreendimentos gerais. O desmatamento não pode ser realizado em Área de
Preservação Permanente onde se exige uma autorização especifica em casos de
utilidade pública.

Rio Negro e Corguinho.

Negro

2o GPM/lo Pel/3a Cia

Gabriel do Oeste
São Gabriel do Oeste, Camapuã e Bandeirantes.

2a GPM/4a Pel/la Cia - Mundo
Novo

Mundo Novo, Naviraí, ltaquiraí, Eldorado, Mundo Novo,

Japorã, lguatemi, S ete Quedas, Tacuru, Paranhos e

CoronelSapucaia.

O desmatamento envolve um impacto ambiental dos mais acentuados,
devido à descaracterização total do habitat natural. Considera-se esta prática
como sendo a última alternativa para o uso e ocupação do solo, pois caso a área
solicitada para o desmate ainda é madeirável, isto é, se ela possui madeira de boa
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qualidade em quantidades economicamente viáveis. ao invés de se efetuar UM
desmatamento, deve-se implantar um Plano de Manejo Florestal Sustentado
(PMFS). Caso a área requerida seja para formação de pastagens. dependendo
da tipologia. pode-se optar pelo plantio direto. Nos casos em que a área solicitada
realmente depende do corte raso para possibilitar o uso agrícola, pode-se
intercalar faixas de vegetação nativa entre as áreas de plantio. a fim de minimizar
os impactos envolvidos com a perda de solo e processos erosivos.
2.2. 1. Vistorias em desmatamentos

o fnfraçâo administrativa: multa e embargo.
+ crfmina/: não é crime, apenas infração administrativa.
d) encida. desde que em exoforacão.

ra çerdo;
o inflação adm/n/slraflva: multa e embargo.
4 afim/na/: não é crime, apenas infração administrativa.
Q Obs.: No caso de usura na autorização, verificar se não

caracteriza falsificação de documento público. tendo em vista a
autorização ser expedida por um órgão do Estado. Casa
caracterize falsificação encaminhar o infrator a Delegada de
Polícia Civil

' Falsificação de Documento Público (art. 297 CP) reclusão de 2 a 6

e) Q em área de preservação
r preservadas (aroeíra.

, etc) sem autorização:
+ inflação adminfsfraf/va: multa, embargo e apreensão da madeira
o crlm/na/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil
* desmatamento ou exploraçãoAPP detenção la 3 anosl
* corte de espécies protegidas detenção de la 2 anos
f) Hça de porte e uso. ou com a

/icencave/}ç©a/'Ea/s/#cada:(Licença de Porte e Uso -- LPU)
+ in#ação admiDisffafltr8: multa e apreensão.
+ crlmlna/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil
*Comercializar ou utilizar detenção 3 meses a l anosl
' No caso do !ranspede do motosserra sem a licença apenas infração
administrativa.

anos

1 . Na propriedade, solicitar a presença do proprietário ou da pessoa
que possarepresentá-lol

2. Solicitar a apresentação daAutorização de Desmatamentol

3. Verificar se a área desmatada corresponde à área e o ao local
autorizado e se o desmatamento não atingiu áreas de Preservação
Permanente, Reserva Legal e espécies protegidas por ates legais
(aroeira, pequizeiro, castanheira, seringueira, etc.).

4. Solicitara licença ambiental correspondente a sua atividade se for o
caso

5. Verificar se houve queima e, 'em caso positivo,
apresentação da Autorização para Queima Controlada.

solicitar a

6. Verificar licença de porte e uso de motosserra

7. Verificar o Documento de Origem Florestal (DOF) referente ao
transporte de lenha e madeira em toras.

Observações

- Se não for apresentada a Autorização de Desmatamento no ata da
fiscalização e o proprietário alegar que a possui, notificar. determinando o prazo
para a apresentação da documentação hábil .

- Não sendo apresentada a autorização no prazo estabelecido na
Notificação. proceder à autuação e, se for o caso, o embargo da área/atividade,
apreensão e deposito do produto/instrumento.

Sempre que possível registrar as coordenadas geográficas no Auto
de Infração, no termo de Inspeção ou na Notificação, utilizando o GPS.

No caso de corte de árvore em perímetro, caso o cidadão não possua a
autorização para o corte expedida pela prefeitura, deter o infrator e
acionar o órgão muni ççlHpçtente ou a Polícia Militar Ambiental

2.3. Queima Controlada (Dec. 2661/98)

Entende-se por queima controlada a utilização do fogo para limpeza de área com
finsagropastoriseflorestais
2. 3. 1 . Vistoria em área de queimada

1 . Solicitar a presença do proprietário ou responsávell
2. Solicitar aAutorização de Queima Controladas
3. Caso seja apresentada. verificar a sua validade e o objetivo, e se a

área queimada corresponde à autorizada l
4. Verificarse houve desmatamento autorizado;

5. Verificarse a área é de preservação permanente ou reserva legall
Proceder à medição da área atingida em hectare/ fraçãol6

2.2.2. Situações que caracterizam infração
a) Desmatamentosem autorização:
+ in#ação adm/nlstraffva: multa e embargo
+ cdmina/: não é crime. apenas infração administrativa
b) Desmatamentosuperloraoautorlzado:
+ /n»ação admfnisfraflva: multa e embargo.
+ cdm/na/: não é crime. apenas infração administrativa
c) Desmatamento em localdiferente do autorizados
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7. Medir(cubar) o produto florestal encontrado no local.
8. Verificar se foi tomado às devidas providenciam para realização da

queimada tais como acerte de no mínimo 3 metros de largura, verificar as
condições meteorológicas (força do vento e horário) e medidas de prevenção
caso a queimada saía do controle.
2. 3. 2. Situações que caracterizam infração

a. Queim
Q inflação admlnlsfrat/va: multa e embargo
+ crlmfna/: não é crime, apenas infração administrativa
b. Queimada syoeriorao autorizado;
+ /nfração admin/sfraf/va: multa e embargo
+ culmina/: não é crime, apenas infração administrativa
c. Queimadas
+ inflação administrativa: multa e embargo
+ crimina/: não é crime, apenas infração administrativa
d. Autorização de queima vencida desde aue esteja havendo
aueima, rasurada (Q$Decificar o numero do camDQ). !alsificada ou
utilizada em desacordo : :
+ inflação administrativa: multa e embargo
+ culmina/: não é crime, apenas infração administrativa
+ Obs.: No caso de usura na autorização, verificar se não

caracteriza falsificação de documento público, tendo em vista a
autorização ser expedida por um órgão do Estado. Caso
caracterize falsificação encaminhar o Infrator a Delegada de
Polícia Civil.

* Falsificação de Documento Público (art. 297 CP) reclusão de 2 a 6
anos

2.4. Manejo Florestal
Entende-se por Manejo Florestal a administração da floresta para

obtenção de benefícios económicos e sociais, respeitando-se os mecanismos de
sustentação do ecossistema.
2.4. 1. Vistoria em atividade de manejo florestal

1 . Solicitar a presença do proprietário ou responsávell
2. Solicitar a apresentação de Autorização para Exploração. sob

regime de manejo sustentávell
3. Localizar a área do plano de manejo na propriedade. com base nos

mapas;
Verificar quais são as empresas que estão explorando a respectiva4

5. Verificar se o talhão e as espécies exploradas são as constantes na
Autorizaçãode Exploraçãol

6. Verificar se o documento de transporte(DOF ou Selo Florestal), em
poder das empresas está sendo usado corretamentel

7. Verificar se as árvores ou tocos estão com suas respectivas
plaquetas de identificação numéricas apostas, para fins de identificação no mapa
logístico;

b
+-

c.

areal

8. Verificar a licença de porte e uso de motosserra
2.4.2. Situações que caracterizam infração

a. Maneiosem autorização de exDloracão:

In#ação administrativa: multa e embargo

culmina/: não é crime. apenas infração administrativa
d $ Í rQeira. peqyizeirQ, etç.

Inflação adm/nisfraffva: multa. embargo e apreensão da madeira
culmina/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil

* corte de espécies protegidas detenção de la 2 anos
Volume explorado suoeriorao autorizado:

q' in#ação adminlsfraf/va: multa e embargo

+ crfmina/: não é crime, apenas infração administrativa
d. Exoforacão em área não autorizada:

+ /nfração adminisfraf/va: multa e embargo
+ crlmlna/: não é crime, apenas infração administrativa
e. Aulerlzaçãe Vencida desde que esteja havendo a exDloracão.
rasurada ou utilizar em desacordo:

+ In#ação administrativa: multa e embargo
+ culmina/: não é crime, apenas infração administrativa
+ Obs.: No caso de usura na autorização. verificar se não

caracteriza falsificação de documento público, tendo em vista a
autorização ser expedida por um órgão do Estado. Caso

e. Fazeruso de fogo em área depreservaçãopermane111alAPPL
+ inflação administrativa: multa e embargo
+ culmina/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil
* DanificarAPP detenção la 3 anosl

2. 3. 3. Fogo em perímetro Urbano
1 . Risco á vida, património, meio ambiente, e saúde pública.
2. Em caso de existência de foco Incêndio ou queimada em área

urbana, acionar o Corpo de Bombeiros Militar através do Telefone "1 93".
Caso aja a presença do suspeito no local. deter o suspeito, arrolar

testemunhas e conduzir à Delegada Especializada(no caso de Campo Grande é
a DECAI). Em outro municípios verificar se há delegada Especializada.

4. Para sanção administrativa acionar a PMA para a aplicação da
multa ao proprietário do terreno onde ocorreu o incêndio ou a pessoa responsável
pelofogo.

3
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caracterize falsificação encaminhar o infrator a Delegada de
Polícia Civil .

* Falsificação de Documento Público (art. 297 CP) reclusão de 2 a 6
anos

Falta de oiaauetas de identifica cão nas árvores e tocos:
+ inflação administrativa: multa e embargo
+ elimina/: não é crime. apenas infração administrativa

g. Utilização de motosserra sem licença de porte e uso ou com !iç9Dça
vencida.
+ in#ação adm/nfsfraflva: multa e apreensão.
+ c/faina/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil.
*Comercializarou utilizardetenção 3 meses a l anosl
' No caso do !ranspgrl9 do motosserra sem a licença apenas infração
administrativa .

[

"'«..,..{.;==BmE=BEF 'a" ",".«' ",
origem e cubageml dar as lenhas utilizadas para a produção de carvão quanto à

6. Verificaro DOF de entrada de lenha e saída de carvão.

2.5.2. Situações que caracterizam infração
1.

+ ihó'anão adm/nisfraffva: multa e embargo

'Detenção at c mduÇso do autor a Delegada de Polícia Civil.

2.6. Uso de Motosserra:

1:%i$1EIHlghb hh?H'l:s"::::2.4.3. Importante sobre desmate, queima e manejo
Verificar se o desmate, a queimada e o manejo atingiram área de

preservação permanente ou fixadora de dunas ou protetora de mangue ou de
especial preservação, o ato praticado constitui crime e infração administrativa.

Se a queima não atingir área de preservação permanente, mata ou
floresta, o ato praticado constitui i nfração administrativa.

2. 6. 1. Vistoria

g É llg$1,ú. w11':.õ\.E
}.

2.4.4. Medição da área
Para proceder à medição da área o agente deve adotar um dos

seguintes procedimentos:
' O GPS que é um dos Instrumentos de maior precisão. para

determinar a área que se pretende medir. devendo ser utilizado conforme a
orientação técnicas e treinamento adequado.

atrena,quandoaáreaforpequena.
o veículo. quando for possível percorrer a área no seu total ou em

a vara com determinados números de metros.
parte

2.5.Carvoarias

Apartirde 14 de março de 2008, através da Resolução SEMAn'. 05, as
atividades de carvoejamento necessitam de Autorização Ambiental ou Licença
Ambiental expedida pela SEMA para o funcionamento.

2. 5. 1. Vistoria em carvoarias
1 . Solicitar a presença do proprietário ou responsávell
2. Solicitar a AutorizaçãoAmbiental para o funcionamento;

.:l::l:l:il:EÉÉEÉ::.S:=n=u=.:"""' ' "-' -' ,. *.
» Verde: madeira em tou, madeira beneficiada. toretes, postes não
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imunizados, escoramentos, palanques, dormentes, mourões, lascas e lenha;
> Preta:carvãovegetalnativol
> Laranja: palmitos
> Amarela: xaxim e óleos essências.

2.8. Cubagem de Madeiras

MÉTODOGEOMÉTRICO:
É o método utilizado para se obter o volume "real da madeira. sendo o

processo mais simples e rápido de cubagem
O DOF não poderá conter usuras ou campos em branco. Atentar,
principalmente para a data de emissão, o volume e o material transportado
e a rota do transpQllg

PROCEDIMENTOS:
Para a medição da madeira. têm-se os seguintes procedimentos. para

oscasosde:

2. 7. 1. Vistoria em Veículos de Transporte de Produto Florestal

- Indentificar-se. esclarecendo os motivos de sua missão, agindo

com prudência, cautela e decisão, demonstrando seguranças
- Solicitar ao condutor do veiculo a documentação legal para

verificação do produto que esta sendo transportado(DOF)l
- Verificar se o DOF está preenchido corretamente e se a

especificação do produto fiscal, data de emissão, validade e percurso até a
devida cubagem .

- Confrontar os dados da Nota Fiscal: nome da espécie,
especificação, quantidade, unidade de medida e valor, com os do DOF, bem como
do carregamento.

2. 8.1 Taras regulares
Primeiramente, devem ser medidos os diâmetros nas extremidades

jbase e topo) da tou: utilkando-se a trena, fita métrica ou qualquer instrumento
que permita a medição: Obtemos dai 02.(dois) diâmetros, por isso teremos que
definir o diâmetro médio. Para isso, divide-se o somatório dos diâmetros pelo
numero de medidas realizadas.

Tem-se:
Dl= Diâmetro da base(extremidade mais grossa)
D2 = Diâmetro do topo(extremidade mais tina)
E, como exemplo. tomando-se:

DI = 50 e D2 = 30
qual será o Diâmetro Médio(Dm) ?
Aplicando-se a formula: DI t D2i2. 7.2. Situações que caracterizam infração

a. Tra

+ Inflação administrativa: multa e apreensão.
+ culmina/: condução do autor à Delegada de Polícia Civil.
'Transporte detenção 6 meses a l anosl
b. Transporte de
rasurado ou em desacordo.

+ in»anão administrativa: multa e apreensão.
+ culmina/: condução do autor à Delegada de Polícia Civil.
*Transporte detenção 6 meses a l anosl
c. Receb

+ inflação administram/va: multa e apreensão.
Q crímlna/: condução do autor à Delegada de Polícia Civil.

* detenção6 meses a l anosl

DOF

2

Dm=50+30 = 80 = 40 cm

Como resposta teremos um diâmetro médio de 40 cm
Então, o Diâmetro Médio (Dm) edefinido como sendo o somatório dos

diâmetros encontrados. que neste caso são 50 cm (DI) e 30 cm (D2), dividido
pelo numero de medidas efetuadas.

2 2

2.8.2.Torasirregulares

Sendo taras que apresentam deformações em seu tronco, para os
cálculos deverão ser medidos, no mínimo, 04 (quatro) diâmetros. conforme a
figura abaixo

Como exemplos têm
DI = 60 cm
D2 = 40 cm
D3 = 40 cm
D4 = 30 cm

Para verificar a autenticidade do DOF, ligar para o telefone 080061 8080 ou
pelo Site Oficial do IBAMA.
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Dm

Dm

Dm

Dl+D2+D3+D4
4

00+40+40+3Q
4

42.50 cm*

Fórmula :
Volume Real (Vr) = L x LG x H x CF
Vr = 7.00 x 2,30 x 1 .50 x 0.70
Vr = 16,905 m:

170
4

Após encontrarmos o diâmetro iremos calcular o Volume, utilizando
seguinte fórmula :

y = 0,7854 x Dm: x L
V = volume de madeira expresso em metros cúbicos

Dm: = quadrado do diâmetro médio
L = comprimento da tou
0,7854 = constante que é igual a z

4

tubagem de 01 (uma) Tábua: 0 volume de uma tábua e encontrado
multiplicando-se: Espessura X Largura X Comprimento

onde: V= E x LG x L

Exemplo:

(E) Espessura= 2,50cm(dividir por 100)
(LG) Largura = 20.0cm = 0,20m
(L) Comprimento = 4.00m
V= 0,025 x 0,20 x 4,00

V = 0,020 m;

0,025m
W
1.

41.

H

l

*Obs.: Sempre converter centímetro em metros antes de realizar
cálculo dividindo por 100 (cem), ou seja, se você tiver 50 centímetros par
transforma-lo em metros divida por cem.
2. 8. 3. Madeira serrada

Caminhão: Dependendo da carga de madeira, existe uma gra
diferença entre o volume real e o volume de madeira no caminhão, devido a(
espaços vazios existentes entre uma peça e outra.

No caso de madeira serrada, torna-se inviável (em nível de madeir
medir peça por peça e usa-se, então. medir a carroceria do caminhão (largur
comprimento e altura da carga)

(L) = Comprimento da carroceria
(LG) = Largura da carroceria
(H) = Altura da carga
V=LxLGxH

,8.4. Cubagem de Lenhas - Estere (ou estéreo):
Para calcular o volume de lenha em um caminhão. usa-se tirar as três

medidas que são comprimento da carroceria, largura e altura da lenha e
multiplicar uma pela outra. Assim , teremos o volume em estéreo(st) de lenha.

O estéreo(st) é uma unidade de volume obtido por um sistema simples
de empilhamento da madeira com vãos, fatalmente provocado pela tortuosidade
daspeças.

Entretanto, como o volume não e exato, porque existem espaços
:ios entre as peças, é necessário que se faça a transformação de estéreo (st)

)m metro cúbico (m'), dividindo-se o resultado da cubagem de madeira serrada
lazenada, por um coeficiente, conforme Tabela abaixo:Hoje, a fiscalização utiliza o coeficiente de 70%. sendo esse valor.par

eliminar os espaços vazios. Na prática. o Agente deve subir na carroceria
caminhão e verificar a disposição da carga. principalmente, na variação
comprimento das peças (tábuas, caibros, pranchas e etc.) o que poderá impl
na variação do coeficiente acima.

Exemplo:
(L) Comprimento da carrocerla do caminhão = 7,00m
(LG) Largura da carroceria do caminhão = 3,30m
(H) Altura da carga = 1 .50m
(CF) Coeficiente = 70%

COEFICIENTESDECONVERSÃO

Nordeste .................. 1 ,0 m: =2,65 st

Amazânia Legal ....... 1 ,0 m;= 1.50 st

Eucalipto..................1.0 ma 1.20 st

No estado de Mato Grosso do Sul é utilizado o coeficiente da Amazõnia
-egal, ou seja. l metro cúbico equivale a 1 ,5 estéreo.
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6m Para entendermos sobre a pesca vejamos o conceito na área criminal
definida na lei 9.605/98 e na área administrativa definida no decreto 6.51 4/08:

36 da lei 9.605/98 - Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo
to tendente. a retirar, extrair. coletar, apanhar, apreender ou capturar
spécimes dos..grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais

lídróbios, suscetíveis ou não de aproveitamento económico, ressalvadas as
pécies ameaçadas de extinção. constantes nas listas oficiais da fauna e

aflora.

2,3m

42. Do decreto 6.514/08: Para os efeitos deste Decreto. considera-se
sca todo ato tendente a extrair, retirar, coletar, apanhar, apreender ou
pturar espécim.es dos grupos dos peixes. crustáceos, moluscos aquáticos
vegetais hidróbios suscetíveis ou não de aproveitamento económico.

3ssalvadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas
ciaisdafauna edaflora.

lrágrafo único. Entende-se por ato tendente à pesca aquele em que o
tor esteja munido, equipado ou armado com petrechos de pesca, na

ea de pescaou dirigindo-sea ela.

H
Ü Exemplo:

Comprimento da carroceria do caminhão(L) = 6,0m
Largura da carroceria do caminhão(LG)= 2,30m
Altura da lenha (H) = 2,50m

V = L x LG x H
V= 6,00 x2,30 x2,50
V = 34,50st

1.2.Classificação

3.2. 1. Pesca Profissional/Comercial

Amazõnia Legal: y. 6.00x2.30x2.50
1,50

E aquela exercida com fins de comercio, seja para consumo
orname.ntação de. ambientes, como aquários(aquariofilia), etc. . ou outros tipos de
apr?veitamento, Integram o grupo que executa esta atividade: os pescadores
profissionais da indústria e da pesca artesanal, os armadores e empresários daV= 34.50 = 23.00 m:

1.50
3.2.2. Pesca Desportiva/Amadora

3. nSCAUZAÇÃO DE PESCA(FAUNA iCTIOLÓGiCA) É aquela praticada com fins desportivos ou de lazer. utilizando-se de
técnicas e métodos definidos pela normalização especifica vigente, e que em
nenhuma hipótese venha a importar em atividade comercial. Atualmente' e
permitida a utilização de linha-de-mão, puçás, caniços simples ou com molinete.
espingarda de mergulho, anzóis simples ou múltiplos

3.1 Legislação em Vigor
Lei Federa19.605, de 13/06/98;
Lei Federal11.959.de 29/06/09;
Decreto Federa1221,28/02/67;
Decreto Federal 6.514. de 22/07/08;
LeiEstadual1 826.de 12/07/98;
Lei Estadual1.910,de 01/12/98;
Decreto Estadual ll .724, de 05/11/04;
Decreto Estadual 1 2.039, de 08/02/06;
Instrução Normativa n' 26, de 02/09/09;
Resolução SEMA/MS n' 042, de 25/01/06.

Tal atividade esta dividida em duas categorias:
.A categoria A é a atividade exercida desembarcada

.Acategoria B e a atividade exercida embarcada em embarcações

Os Pescadores amadores desembarcados que utilizam somente linha-
de-mão estão dispensados de tal licença, bem como os aposentados e os
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maiores de 60 anos, se do sexo feminino. e 65 anos. se do sexo masculino, que
utilizem, para o exercício da pesca, linha de mão...caniçcl? simples, caniçosclom
molinete. empregados com anzóis simples.ou múltiplas. Em ambos os casos, os
mesmos não poderão estar filiados a clubes ou associação de amadores d
pesca

IV - arpão, flecha, cova, espinhel ou tarrafão

v - substâncias tóxicas ou explosivasl

yl - qualqueroutro artefato de malha

A pessoa que exerce a pesca de subsistência: cuja produção e apen
para alimentação familiar. enquadra-se como pescador amador desembarcado.

3. 2.3. Pesca Científica

/ Caniço simples(vara de bambu)

/ Caniço com molinetel

/ Linhada de mão.
É a atividade exercida unicamente com fins de pesquisa/estudo, por

instituições ou profissionais habilitados e credenciados para tanto.

A autorização, pelos órgãos competentes, de expedição científica. cui
programa se estenda à pesca, dependerá de previa autorização do IBAMA Ói
Ministério do MeioAmbiente. Para efeito de mensuração do peixe.

define-se o comprimento total como
sendo a distância tomada entre a ponta
do focinho e a extremidade da
nadadeira

3.3. Procedimentos em Atendimentos de Ocorrências de Pesca
H'

H

H.

:H
4 3. 3. 1. Ocorrências com pescadoramador

a) Na abordagem de pescador amador, deverá ser inicialmen
Identificada a sua categoria através da respectiva Autorização de Pesca, be
como verificada sua validadel

b) Deverá também ser verificado. no local e/ou embarcação abordada.
se os petrechos utilizados na pescaria são regulamentares e também se o
pescado encontra-se no tamanho mínimo previsto pela legislaçãol

c) Quanto ao transporte do produto da pescaria pelo pescador amador.
deverá ser verificada a quantidade máxima permitida para esta categoria (de
acordo com a sua Autorização de Pesca), bem como se o pescado não apresenta
sinais de captu ra por petrechos proibidosl

d) Constatando irregularidade será efetuada a autuação e apreensão
do produto da pesca e petrechos utilizados;

e) Alimite de captura e transporte para o pescador profissional são de
1 0 quilos mais 01 exemplar de qualquer peso. desde que respeitado o tamanho
mínimo, e 05(cinco) piranhas.(Res. SEMAC 03/08)

ILUSTRAÇÃO DE ALGUNS PETRECHOS DE PESCA PROIBIDOS

y ':' : .J - ... .]

Ee!!eçheapnlbldw (Art. 1 7', Dec. Est. ll .724/04):
r

1 - cercado, pari. anzol de galho, bóia fixa (cavalinho) ou qualquer outro
aparelhofixol

Fonte: Arquivo 4o Pel/l ' Cia/1 5'
BPMA

Fonte: Arquivo 4' Pel/l ' Cia/1 5'
BPMA

11- do tipo elétrico, sonoro ou luminosos
FIGURA: Ilustração de um

Covo
FIGURA: Ilustração de uma

tarrafa
111- fisga, gancho ou garatéia, pelo processo de lambadas
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v' 08(oito)"anzóis degalho'
/ 05(cinco) bóias fixas(cavalinho);

garrafa para captura de isca (altura máxima de 2m, malha entre 20

e 50 mm e linha de nylon com espessura máxima de 0,050 mm).
C)bs.: Na pesca amadora e na pesca profissional não é permitida a

menos de 200 metros a montante (acima) ou a jusante (abaixo) das barragens,
corredeiras, cachoeiras e escadas de peixe(Art. 1 6, Dec. Est. 11. 724/04).

3.3.3. Ocorrências com transporte de pescado
a) Na abordagem do transporte de pescado intermunicipal deverá ser

exigida a Guia de Vistoria e Lacre. devendo ser observado se no local onde foi
praticada a pesca existe serviço de vistoria e lacre do BPMA, caso inexista,
deverá ser vistoriado o pescado no local da abordagem (Art. 23. Dec. Est.
11.724/04);

b) Verificar a documentação competente e inspecionar o lacre e a Guia
para constatar se houve alguma alteração por parte do transportadora

cJ Se o transporte de pescado estiver sendo feito sem estar vistoriado e
ladrado, deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

. Verificar a comprovação de origem, através das respectivas licenças
e/ou notasfiscais;

- Vistoriar o pescado no local, verificando as condições de captura
quanto aos petrechos proibidos e tamanho mínimo permitidos

d) Quando constatada a irregularidade deverá ser procedida a
autuação do transportador, apreendendo o pescador

e) Caso haja necessidade de romper o lacre, o Cmt da Guarnição
deverá utilizar o Termo de Rompimento de Lacre de Pescado, devidamente
assinado pelo Cml da OPM e encaminhar a Sede do BPMA para processamentol

i) Fica proibida a comercialização do curimbatá(Prochllodus
lineatus). ressalvados os criados em piscicultura(cativeiro), desde que
comprovado através da Mofa do P/odufor kart. 1 5 do Dec. Est 1 1 .724/04)l

g)Tanto para o transporte quanto para o comércio, o pecado ao ser
vistoriado não poderá estar sem cabeça.(Art. 28, Dec. Est. ll .724/04).

Fonte: Arquivo 4' Pel/l : Cía/1 5'
BPMA

FIGURA: Ilustração de uma fisga e
os sinais que identificam sua

utilização.

Fonte: Arquivo 4' Pel/l ' Cia/1 5a
BPMA

FIGURA: Ilustração de uma
rede sendo apreendida no rio ul

11.

11

IBI

W

@

#

l

3.3.2. Ocorrências com pescadorprofissional

a) Na abordagem de pescador profissional. devera ser exigida a
Autorização de Pesca competente, bem como verificada sua validade,

b) Devera ser verificado no local e/ou embarcação abordada, se os
petrechos utilizados na pesca são regulamentares e também se o pescada
encontra-se no tamanho mínimo previsto pela legislação.

c) Quanto ao transporte do pescado pelo pescador profissional.
devera também ser verificado se o mesmo apresenta sinais de captura por
petrechos proibidos.

d) Constatada qualquer irregularidade. será procedida à autuação,
apreensão dos produtos da pesca e materiais utilizados, conforme preconiza a
legislação em vigora

e) O pescado deverá ser comercializado somente em
estabelecimentos comerciais na região onde foi feita a pesca ou diretamente,
através das colónias e cooperativas de pesca no Estado de Mato Grosso do Sul -
Lei 1 787/97 (Lei DeputadoArroyo). 3.3.4. Ocorrência com pesca científica

a) Verificar se existe autorização do órgão competente se esta dentro
do prazo de validade e ainda se o local e os peixes capturados estão de acordo
com o autorizado

b) Constatar se o material utilizado para a captura esta de acordo com
o autorizado na documentação expedida pelo órgão estadual Competentes

Petrechos permitidos

'' Caniço simples(vara de bambú)l

.'' Caniço com molinetel
/ Línhada de mão;
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c) A condução de organismos aquáticos vivos se sujeita ao controle e
expedição de documento especifico. expedido pelo órgão estadual competente
(Parágrafo 3 ' doArt. 15 da Lei 1 826/98)l

d) Sempre que for praticada a pesca cientifica, o responsável pela
equipe deverá ser orientado para que o barco e os tripulantes estejam
identificados. mostrando o caráter cientifico da pesca ;

e) Caso seja constatada alguma irregularidade, será efetuada a
autuação, apreensão do produto da pesca. dos petrechos utilizados e a
respectiva Autori zação Ambienta l

Pescar sem licença não é crime, apenas infração administrativa

Para os pescados provenientes de piscicultura não se aplica a legislação
referente ao tamanho mínimo, petrechos e cota. Neste caso, é necessário
comprovar a origem do pescado, através de nota fiscal.

Tamanho Mínimo para captura de acordo com Decreto Estadual
3.3.5. Fiscalização de pescados em comércio, feiras, mercados e indústrias

a) Identificar o proprietário ou responsávell
b) Verificara origem do pescador

c) Verificar o tamanho mínimo permitidos

d) Verificar se o pescado origina da pesca proibida; (malhado.
fisgado,etc.)l

e) Verificar a Declaração de Estoque quando do período de piracema

PARA CAPTURA IDecreto n' 12.039/06 - MSI

1:1

(Prochilodus lineatus)

edefeso.
rSalminus maxillosus) l (Leporinus macf=oceohalus)

3.4. Situações que Caracterizam Infração
a. A Pesco. Q!
com tamanho in

uantídadesuperlQt
+ /nfração administram/va: multa e apreensão dos peixes

materiais utilizados na infração.
+ culmina/: condução do autora Delegada de Polícia Civil.

*Detenção l ano a 3 anosl
b. Pescarem oeríodo oroibido (piracema} ou em locali!!telditaçla:
+ in#açâo adminisfraf/va: multa e apreensão dos peixes

materiais utilizados na infração.
Q crfmina/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil.

*Detenção l ano a 3 anosl

F)ACU
(Piaractus mesopotamicus)

PIRAPUTANGA
(Brvcon microleois)

e

Tamanho Mínimo para captura de acordo com Instrução Normativa
n' 26 de 2009, referente à bacia hidrográfica do rio Paraná:

Nome científico Nome vulgar Taman. Mín. (cm)
20Gymnotus carapa

Hoplias malabaricus
tuvira, sarapó. morenita

No caso do transporte de pescado capturado em local interdit
a constatação do crime se torna muito difícil.

traíra 25

30Hypostomus spp acar

Leporinus friderici

cascudo

piau, piau-três-pintas 25

40

30

25

c. Pescarsem licença:
In#ação administrativa: multa e embargo dos peixes e material
utilizados nainfração.
cHmina/: não é crime, apenas infração administrativa

Leporinus aff.

Liposarcus anisitisi
piapara. piau-verdadeiro, piavuçu

cascudo-pantaneiro

Megalancistrus aculeatus cascudo-abacax
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»eh.
(pseudaplatystoma carruscans)

-'+''+"'q5'ml
CACHARA l

Pseudaplatystoma fascioatum) l

  



Piaractus mesopotamicus

Pimelodus maculatus

pacu-caranha. pacu 45

25

50

38

30

30

90

70

40

criadouros naturais são propriedades do Estado. sendo proibida a sua utilização,
perseguição. destruição, caça ou apanha.

Para fins de interpretação e aplicação da legislação ambiental
podemos dividir a fauna em três grupos

saunas!!veslre: O $3o do artigo 29 da lei 9.605/98 define como
espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas,
migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte
de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro. ou águas
iurísdicionais brasileirasl

mandi, manda-amarelo

Pinlrampus pirlnampu

Prochilodus lineatus.

barbado, mandi-alumínio

curimatá, curimbatá. papa-terra

curimbatá pipa

bagre-sapo

Prochilodus affinis

Pseudopimelodus zungaro

Pseudoplatystoma corruscans

Pseudoplatystoma fasciatum

Pterodoras granulosus

surubím, pintado

surubim, cachara Fauna Exótica: E a originária de outro paísl
armado, armal, abotoado : Conjunto de espécies passíveis

de domesticação.Rinelepis áspera

Salminus brasiliensis

cascudo-preto
dourado

25

60

16

25

25

90

4.3. Atividades de Fiscalização

4. 3. 1. Em Criadouro, Jardim Zoológico, Exportação e Importa ção

1) Na propriedade, solicitar a presença do proprietário ou
responsávell

2) Solicitar a inscrição no Cadastre Técnico Federal e Relatório de
Atividade Anual, verificando as categorias das atividades desenvolvidasl

3) Verificar se os animais, produtos e subprodutos têm origem legal,
através de documento vigente;

4) Verificar se os controles das espécies são compatíveis com o
registro de criadouros, entradas, saídas e óbitos ocorridos na atividade
fiscalizadas

5) Verificar se as espécies e quantidades, no caso de matadouro,
conferem com as autorizadas;

6) Verificar se os animais existentes estão marcados de acordo com
os padrões estabelecidos pelo l BAMAI

7) Verificar as condições dos animais quanto ao ato de abuso, maus-
tratos. ferimentos ou mutilações (circo. rodeios, exposições, críadouros.
zoológico,etc.)

Satenoperca

Schizodon borelli

papa-terra, cara

piau-catingudo, piava

W Schizodon nasutus taguara, timboré

Zungarozungaro Jau

4.FISCALIZAÇÃODEFAUNA:

4.1 . Legislação em Vigor

Leí Federa19.605,de 13/06/98

Lei Federa15.197,de 03/01/67

Decreto Federal 6.51 4, de 22/07/08

Portaria ll 9-N. 1 7/1 1/92

Portaria139-N,29/12/93

Portaria ll 8-N, 15/10/97

Decreto3.607,21/09/00 4.3.2. Indústria/beneficiamento de produtos/subprodutos
1 . Solicitar a presença do proprietário ou responsávell
2. Solicitar a inscrição no Cadastro Técnico Federal e Relatório de

Atividade Anual , verificando as categorias das atividades desenvolvidasl
3. Solicitar Notas Fiscais, autorizações/licenças para verificar as

entradas e sa idas dos produtos/subprodutosl
Verificar se os produtos/subprodutos tem origem legal.4

4.2.Definições

Fauna é o conjunto de animais de um determinado local

De acordo com o artigo I' da lei 5.197, os animais de quaisquer
espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente
fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre. bem como seus ninhos, abrigos e
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4.3.3. Comércio de animais silvestres (produtos/subprodutos)
1 . Solicitar a presença do proprietário ou responsávell

2. Solicitar a inscrição no Cadastre Técnico Federal e o Relatório de
Atividade Anual , verificando as categorias das atividades desenvolvidasl

3. Verificar se os animais. produtos/subprodutos a serem
comercializados constam na relação de itens autorizadosl

4. Verificar a licença/autorização e Nota Fiscal do fornecedor
comercial ou comerciante de produtos.

4.3.6. Transporte de produtos/subprodutos/objetos da fauna silvestre/exótica
(carne, pele, cabeça, patas, carcaças, membros, asas, dentes, penas, etc.)

1 . Solicitar a autorização/licença e Nota Fiscal e CTP - Certificado de
Transação de Passeriformesl

2. Verificar se os produtos/subprodutos/objetos(espécie/quantidade)
relacionados na autorização conferem com o produto transportado e constante
na Nota Fiscal e/ou CTP;

autorizado(criadouro amador,
devidamente registrado)l

5. Verificar se os animais estão marcados conforme o declarado e
aprovado de acordo com as normasl

6. Verificar se os produtos esta de acordo com as normas relativas a
embalagens. selos. lacres. numeram do registro, carimbos e rótulosl

7. Verificar as condições dos animais quanto ao ato de abuso, maus-
tratos, ferimentos ou mutilações (circo, rodeios, exposições, criadouros.
zoológico,etc.).

3. Verificar se a autorização/licença/Nota Fiscal/CTP
condizentes com o prazo de validade. objetivo e não contem usuras.

estão

Observações importantes

- No caso de embalagens lacradas (sacos, sacolas, caixas, isopor.
etc.), estas devem ser abertas na presença do proprietário/responsável pelo
transportem

[
B

No caso de produtos perecíveis, impróprios ao consumo humano,
deve ser providenciada a sua destruição/incineração, sendo lavrado o Termo de
Incineraçãol4. 3. 4. Transporte de animais silvestres nativos e exóticos

1. Solicitar a licença do IBAMA e a Guia de Transporte do Animal -
GTA,(bem como o documento de identificação do responsável) pelo transportem

2. Verificar se as espécies e quantidades relacionadas na autorização
conferem com os animais transportadosl

3. Verificar se a marcação do animal (anilha, plaqueta, microchip.
etc.) confere com a que consta na licenças

4. Verificar se a autorização esta de acordo com o prazo de validade e
não contem usuras.

Sempre que for confeccionar oAuto de l nfração por animais silvestres
em cativeiro ou caça. deverá ser observado se o animal pertence à lista oficial de
animais ameaçados de extinção(CITES le ll);

- Os animais silvestres apreendidos devem ser. sempre que possível.
retirados do local, tendo as seguintes destinações: a) Libertados em seu habitat
natural, apos verificação de sua adaptação às condições de vida silvestres b)
Entregues a jardim zoológico, fundações ambientalistas ou entidades
assemelhadasl c) Entregues a criadouros conservacionista/
comerciais/científicos. quando autorizado pelo Setor de Fauna.

4.3.5. Transporte de animais domésticos

Para transportar gatos, cachorros, coelhos. hamsters. periquitos-
australianos, canários-belga, agapornis. pavões, galinhas, perus, patos e etc., é
necessário o GTA - Guia de Transporte Animal que é fornecido pela Fundação
Zoobotânica ou pelo Posto do Ministério daAgricultura.

4.4. Situações que constituem crime contra a fauna(Art. 29, Lei 9.605/98)

a. Matar. per$Q
sl/vesfre sem aufodzação.

Situações gue Caracterizam Infrai o inflação administrar/va: multa e apreensão dos animais e
materiais utilizados na infração.

+ crlm/na/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil.Falta deautorização/licença

- Autorização/licença, vencida (especificar o numero do campo).
rasurada, falsificada ou utilizada em desacordos

*Detenção06 meses a 01 ano

*Normalmentejunto com o crime de caça ainda vem o crime de porte ou
posse ilegal de arma de fogo.Marcação de identificação em desacordo com a autorização.
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Situações que não constituem crime o abate de animal
(Art. 37, Lei 9.605/98)

Manter a relação dos pássaros devidamente anilhados

Ter carteira de associado do clube ornitológico

> Quando realizado em estado de necessidade
a fome do agente ou de sua famílias

para saciar Em caso de falecimento do pássaro. fazer a certidão de óbito

> Para proteger lavouras. pomares, e rebanhos da ação
predatória ou destruidora de animais, desde que legal e
expressamente autorizado pelo órgão competentes

Em caso de transação, manter o certificado de transação de
pássaros (CTP);

Manter o registro de nascimento de cada filhotes

> Poe ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado
pela autoridade competente. ATENÇÃO

Quando for verificar a autenticidade ou conferir a numeração da
anilha de um animal, peça para que o proprietário faça a
captura e a contenção, pois a animal poderá fugir ou até

mesmo vir a morrer devido ao stress

l
b
«

l

b. Vender, exoor à venda, exportar ou adquirir.
cativeiro deoósito. sem autorizacão:
o in#ação admfnlstraf/va: multa e apreensão dos

materiais utilizados na infração.
+ crfmina/: condução do autora Delegada de Polícia Civil.
*Detenção 06 meses a 01 anal

animais e

c.nimais
ivosouexóticos.

Q inflação adminisfraf/va: multa e apreensão dos animais e
materiais utilizados na infração.

+ culmina/: condução do autora Delegada de Polícia Civil.
*Detenção 03 meses a 01 anos Foto: Roberto Cabras - lbama

A:tENÇÃo
A configuração do crime de maus tratos depende de laudo
pericial, por isso é imprescindível a condução do infrator
juntamente com o animal a Delegada de Polícia

Existe, porém. a forma legal de criar aves silvestres em cativeiro, para
tanto o interessados devem :

Ser sócio de um cube ornitológico filiado ao IBAMAI

Ter as matrizes e todo o plantel nascidos em cativeiro e
documentos que comproveml

Foto: Roberto Cabras - lbama

Figura: Anilhas utilizadas em passeriformes legalizados
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5. ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS

yl$Hil$$ilH :: n5.1 Legislações em vigor
Lei Federal 9.605, de 13/06/981

Decreto Federal 3.1 79, de 21/09/991

Resolução CONAMA- 00 1, de 23/01/86i
Resolução n' 237, de 19/12/971
LeiEstadua190.de 02/06/801

Dec. Estadual n' 4.625. de 07/06/88.

5.4. Vistorias em Atividades Potencialmente Poluidoras
1 . Solicitara presença do proprietário ou responsável;

empreendmento)citar a licença ambiental (observar o estágio do
3. Solicitar a apresentação do Cadastro Técnico Federal

4. Verificar se a atividade está sendo exercida de acordo com a
licença e o projeto inclusive se a capacidade máxima esta sendo respeitada;

5. Verificar o prazo de validade dos documentos.
5.5. Situação que Caracteriza Infração

aumente

Q In#ação adminfsfraf/va: mut a e embargo
Q crfm/na/: condução do autora Delegada de Polícia Civil.
*Detenção de 6 meses a l ano

5.2.Definições
A Licença Ambiental estabelece as condições, restrições do controle

ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor para localizar.
instalar. ampliar e operar empreendimentos ou atividades consideradas efetivas
ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma. possam
causardegradação ambiental.

A localização, construção, instalação. ampliação. modificação e
operação de empreendimentos e atividades e atividades utilizadoras de recursos
ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras. bem como os
empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação
ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental competente,
sem preju ízo de outras licenças exigíveis.

Ü
R

5.3. Modalidades de Licença
L/cerca Prelzlâ (Le!: é uma modalidade de licença concedida na fase

preliminar do planejamento de empreendimento ou atividade, aprovado sua
localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os
requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de
sua implementação. Erazade.ualldade. não supeHora c/nco anos.

L/cerca de /nsfa/açãqd:D: é uma modalidade de licença que autoriza
a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as especificações
constantes nos pianos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas
de controle ambiental e demais condicionantes. da qual .constituem motivo
determinante . Eazadezal©ad6 não sapador a sets anos.

L/cer7ça de Oper8çãQ.d:Q2: autoriza a operação da atividade ou
empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das
licenças anteriores. com as medidas de controle ambiental e condicionantes
determinados para a operação. faze.dewlida@: não supeHora dez anos.

A localização, construção, instalação, ampliação. modificação e
operação de empreendimentos e atividades e atividades utilizadoras de recursos

6.AGROTóXICOS

6.1. Definição:

ntdK:H 1%ü gl KWmp:ã.::r
Embaagens de Aplicação de Agrotóxicos e Destinação Final das

$11 %BVs"
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Quando da aplicação o agricultor deverá observa o local de captação
de água, que não poderá ser direto do curso d'água ao pulverizador, e ainda
deverá dar destino adequado às embalagens, às quais deverá ser lavada à
pressão ou em tríplice lavagem: despejando sempre essa água que foi usada
para a lavagem no tanque do pulverizador, e após deverá retirar o rótulo e ainda
furar as embalagens ao fundo a fim de não serem reutilizadas, após deverá ser
acondicionada em local arejado e coberto e no prazo máximo de um ano deverá
encaminhar ao centro de recebimento. observando as normas de transporte.

7. CRIMES CONTRA O ORDENAMENTO URBANO E O PATRIMÓNIO
CULTURAL
7.1. Considerações

A Lei de Crimes Ambientais visa à proteção e à integridade do
natrimõnio histórico, artístico e arqueológico.
' Qualquer alteração das características do bem protegido só pode ser
realizada com autorização do órgão ambiental competente.

7.2. Situações que Caracterizam Infração
a)
lei.atoadrD
+ inflação administrativa: multa
+ crímina/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil.
*Reclusão de 01 a 03 anos.

b) .
Éibli
ato administrativQQ11d9ç!$ãQi14diçlâl
+ Inflação adminisfraf/va: multa
+ crimina/: condução do autora Delegada de Polícia Civil.
*Reclusão de 01 a 03 anos.

c)
éso

concedida:
+ fnó'ação adminlstraf/va: multa
Q crimlna/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil.
*Reclusão de 01 a 03 anos.

d)
;ssi,;'ii;Ú;iãiãi

competente oy
+ in#ação administrativa: multa
o crímina/: condução do autora Delegada de Polícia Civil.

*Detenção de 06 meses a 01 ano.

e)
monumento urbano:
+ inflação adminisfraf/va: multa
Q culmina/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil.
'Detenção de 03 meses a 01 ano.

6.3. Atividades de Fiscalização de Agrotóxicos em Propriedades Rurais:
1) Na propriedade, solicitar a presença do proprietário ou

responsávell
2) Solicitar a nota fiscal dos produtos;
3) Verificar como e onde as embalagens foram armazenadasl
4) Verificar se foi realizado a tríplice lavageml
5) Informar ao proprietário sobre a devolução das embalagens vazias.

B.

t
#

6.4 Situações que Caracterizam Infração
a)
+ inflação administrativa: multa e apreensão do produto
+ crfmfna/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil.
*Reclusão de OI a 04 anos.

b)
o inflação adminisfrat/va: multa e apreensão do produto
+ culmina/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil.
*Reclusão de 01 a 04 anos.

c)

o inflação admfnisfraf/va: multa e apreensão do produto
+ culmina/: condução do autora Delegada de Polícia Civil.
*Reclusão de 01 a 04 anos.

d)
sem a comprovação da origem
o fnfração admfnisfraf/va: multa e apreensão do produto
:> crlm/na/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil.
*Reclusão de 01 a 04 anos.

*Juntamente com o crime ambiental no caso de produto importado
sem origem temos ainda o descaminho ou contrabando.
Obs.: Nos rótulas das embalagens dos defensivos agrícola:
(agrotóxicos) produzidos e registrados no Brasil contem todas a
informações necessárias para o transporte, armazenamento e destin
final das embalagens
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8- DOS CRIMES CONTRAAADMINISTRAÇÃO AMBIENTAL
8.1 . Considerações :3.bust'"ilS««' ã1 3:REZE,!==:SIS g : X:lU HU

areia ou Ol-+''- '.,,,]i...,....- J- . .a obstrução de um curso d'água através de
margerls. uuuiiciilv, vc ç ídçluílzariao a mata clllar e alterando suas

:Êã:iHIÊTBB/ 1 : 'ã'a:J'za:
8.2. Situações que Caracterizam Infração

3) . !,.

n:ai. };lí HB l
também para manter osi.mananciais de águas saudáveis, a não ser em' raras

cdmlna/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil.
*Reclusão de 01 a 03 anos.

QU

al1191ilzdivo do Poder Público: '

q

t
W

4

Ab!!MAIS..S11:bíESIRES - são animais que nascem e sobrevivem na
natureza, sem interferência do homem

cdmina/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil.

*Detenção de 01 a 03 anos. AbllMAl:..EXÓTICO - Espécie de animal presente em unia
determinada área geográfica da qual não e originaria, introduzida geralmente por
Intervenção do homem.

ÇAPAQ - São pequenas áreas de mata alta em forma arredondada.
isolada no meio do campo

ÇERBADQ - É a vegetação constituída por dois andares. sendo uma
rasteira, que raramente ultrapassam seis metros e outro de arbustos com casca
grossa ecaulestortuosos.

G) ê-lo.de
oral:

+ crfmina/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil.
*Detenção de 01 a 03 anos.

0
de

nitrato

Q cdm/na/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil.
*Detenção de 01 a 03 anos.

e) $sãafforestalou

omissão:

CEBBADAQ..- Vegetação constituída por três andares, sendo o
primeiro de uma rasteira, pequeno porte. o segundo arbustos e pequenas formas
arbóreas, e o terceiro que e principal. formado de arvores geral'mente de 5-6
metros ate 1 8-20 metros de altura, de troncos menos tortuosos e menos duro.

DEQLIADA - É um fenómeno que normalmente ocorre no pantanal no
período de cheia originada pelo apodrecimento de matéria orgânica depositada
nas margens dos rios ou pelas cinzas das queimas, ocasionando a dimin unção de
oxtgenlo na agua e causando mortandade de espécies aquáticas

DES14êJlâb4ENIQ - É a remoção completa ou parcial de qualquer
vegetação.com diâmetro acima de 5 cm ate altura do peito, existente numa
determinada área.

Q cdmina/: condução do autor a Delegada de Polícia Civil.
*Reclusão de 03 a 06 anos.

9.CONCEITOSGERAIS
DEEESQ - Época do ano em que se protegem determinadas

espécies, para q ue as mesmas se reproduzam.

ambiente. desgaste gradual do meio
ANILHAS

criadouroslegalizados
Anel próprio para controle de pássaros

fornecidos pelo órgão competente(l BAMA).
oriundos de
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. DEeBE11AÇÃQ..= É o ato de destruir desordenadamente o .--:.
ambiente, tornando-o de má qualidade. ' ' "''lu

. ESPÉCIE.- Conjunto de indivíduos semelhantes entre si e a
ancestrais e que se entrecruzam. ' ' "us

H' "''.=""",.:.ÚH'. :=;.R==:;Eli15 U!:;:hE:ã':ga::Fli:::

MEDIDAS -Alqueire - 24.000 metros quadrado. Légua -6.000 metros.
Braça - 2,20 metros. Hectare -10.000 metros quadrado.

PLANO DE MANEJO - Projeto que orienta o uso dos recursos naturais
de uma área natural protegida, dentro de pratica conservacionista, respeitando
sua capacidade de regeneração, de modo a não alterarsuas características

PE'TRECHOS- São instrumentos ou aparelhos utilizados na pratica da
pesca ou outras atividades.

. EROSÃO - o fenómeno de degradação e decomposição das rochas
ou as modificações sofridas pelo s.olo devido a variações de temperatura e.
principalmente à ação da água e do vento, é chamado de erosão. A erosg;
também pode ser induzida pela ação humana que acelera .esse processo por

EiãB3Rãl IEH iH GREI
pisoteio excessivo do gado em pastagens.

EMBABGQ - E a suspensão de atívidades que não estejam
devidamente autorizadas pelos órgãos competentes. '

EROSÃO - E o arrastamento do solo pela ação da água ou ate mesma
pelovento.

GAB61[ÉlA - Aparelho de pesca formado de vários anzóis na
extremidade da mesma linha.

PISCICULTU RA - E a criação de peixes em cativeiro.
ElBAÇEb4A - E o fenómeno migratório para reprodução dos peixes.

RECURSOS NAI'URAIS - São todos os materiais obtidos na
natureza, disponíveis em quantidade limitada que tenha propriedade de
satisfazer as necessidades humanas.

RESERVA LEGAL - E a área de no mínimo 20% da propriedade.
obrigatoriamente registrada em cartório, sujeita a regime especial.

RIMA - (Relatório de Impacto do Meio Ambiente). E a elaboração de
estudo para a aprovação de licenciamento de atividades potencialmente
poluidoras

a
g
R

q
\aZANIE - Curso d'água temporariamente alagado pelas enchentes

dos rios que ligam entre si os lagos e bafo, e formado por varies corixos.

\CQÇQBQÇA - Deslocamento de grandes quantidades de terra,
formando fendas profundas e largas, em estágio avançado é de difícil
recuperação.!çllQEAl::!NA - Conjunto de animais que vivem na água.

!b4EAçl:Q..Ab4BlENJ18L - Qualquer alteração no sistema ambiental
físico, químico. biológico, cultural e socioeconómico que possa ser atribuída a
atividades humanas relativas as alternativas em estudo para satisfazer as
necessidades de um projeto

ICTIOLOGIA - Parte da zoologia que trata dos peixes

Llb4EEZA..DE..e6SIQ$ - E o processo diferente do desmatamento
quando não existe aproveitamento de material lenhoso, ou seja, capoeira em
formação, dependendo de autorização do órgão competente.

LAVRA GARIMPEIRA - Conjunto de operações coordenadas, com
finalidade de aproveitamento industrial da jazida. a começar da extração das
substancias minerais úteis que contiver, ate o seu beneficiamento. e o mesmo
que exploração económica da jazida.

LENÇOL FREÁTICO - Lençol d'água subterrâneo que se encontra em
pressão normal e que se formou em profundidade rasa

b4Ala..ç!!:!AB - E toda vegetação localizada nas margens dos rios,
dando sustentação à integridade dos barrancos. evitando poluições.
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GOVERNO DO ESTADO DE HIATO GROSSO DO SUL
0 AlvlBIENTE.DAS CIDADES,SECRETARIA DE ESTADO DE NIE
A E TECNOLOGIA - SENIACDO PLAN E]ANIENTO. DA CIENC

INSTITUTO DE NIEIO AMBIENTE DO NIAT;O GROSSO DO SUL
FOlIE:(67) 3318-6700 -FA)C:(67) 3318-1 570

CLIP.

ANEX02

MODELO DE DOCUMENTO DE ORIGEM FLORESTAL DOF

Anúré Ribeiro Capixaba 123.123.123.12

& MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DOCUMENTO DE ORIGEM FLORESTAL . DOFua santos Dumont n' 1 0 Dourados.:MS
da Pesca

0/2009da

No0000000.6

Vencimento para Pagamento

'/l0/2009

A VH só SERÁ VALiDAAPÓS PAGAMENTO EM

VU CLIENTE

Licença de Pesca Amadora (IMASUL)
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ANEX03 portaria n'. 113/95

portaria n'. 253/06

Dispõe sobre manejo florestal sustentável

Documento de Origem Florestal - DOF

LEGISLAÇÃOAMBIENTALFEDERAL

Leis
Const. Federal

Leino. 4.771/65
Leino. 5.197/67
Leino. 6.938/81

Leín 7.679/88

Instruções Normativas
Inst. Norm.n'. 96/06 Cadastro Técnico Federal

Inst. Norm.n'. 30/05 Dispõe sobre a pesca no rio Paraná
Inst. Norm.n'. 112/06 Documento de Origem Florestal - DOF

Ad.225

Código Florestal

Proteção á Fauna

Política Nacional do Meio Ambiente

Proibição da pesca de espécies em período de
reprodução

Agrotóxico
Altera Lei 4. 771/65

Cria regime de lavra.garimpelra

Isenção de Autorização de Pesca para aposentado
Lei de crimes ambientais

Altera a Lei no 7.802/89, agrotóxico.
Altera a Lei no. 6. 938/81

Altera Lei 4. 771/65

Resoluções CONAMA

Res.

237/97 CONAMA Licença Ambiental

302/02 CONAMA Área de preservação permanente em lagos artificiais

Res.
303/02 CONAMA Delimita as áreas de preservação permanente

Res.
369/06 CONAMA Supressão de as áreas de preservação permanente

#

C

H

#

Lein 7.802/89
Lendo. 7.803/89

Leino. 7.805/89

Leino. 9.059/95
Leino. 9.605/98

Leino. 9.974/00
Leino. IO.165/00

M. P. no. 2. 166/01

Decreto-Lei

Decreto-Lei 221/67 Proteção e Estímulo à pesca

Decretos
Dec.n'. 2.661/98

Dec.n'. 4.074/02
Dec.n' 6.514/08

Uso de fogo em área agropastoril

Regulamenta a Lei n'. 7.802/89

Regulamenta a Lei 9. 605/98

Portarias

Portaria no. 83-N/9 1 Proibição ao corte e exploração de aroeira

Portaria no. 119-N/92 Comercio de peles de jacaré

Portaria Ro. 139-N/93 Criadouros Conservacionistas
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ANEX04 ANEX05

LEGISLAÇÃOAMBIENTALESTADUAL
TELEFONES DAS UNIDADES DO 1 5' BPMA

Leis
Loino. 90/80

Lein'. 1.826/98

Lein'. 1.871/98

Normas de proteção do Meio Ambiente

Exploração de recursos pesqueiros

Proteção do rio Prata e Formoso

Decretos
Dec. n'. 4. 625/88

Dec. no. 7. 508/93

Dec. n'. 7. 509/93

Dec. no. 11.577/04

Dec. no. 11.724/04

Dec. no. 11.987/05

Dec. n'. í2. 039/06

Dec. n'. 'f 2. 165/06

Regulamenta a Lei no. 90/80
Licenciamento de atividades florestais

Instalação de acampamento de lazer

Licenciamento ambiental da propriedade rural

Exploração de recursos pesqueiros

Cota de pescado para a pesca profissional

Altera medida mínima para captura de peixe

Institui o Sistema de Gestão de Estaque
Pesqueiro MS

(

Portarias

Port. !MAP/MS ne. 29/05 Sistema de Recomposição de Reserva Legal

Resoluções
Res. Cona. n'. 06/05

Res. GEMA n'. 42/06

Res. Co nj. SEMA/IMAP
04/04

Res. SEMAC/MS n' 05/08

Reposição florestal

Cota de pescado para pesca amadora
Manual de Procedimento de Licenciamento
Ambiental

Procedimentos de licenciamento ambiental para

produção de cação vegetal
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Sede 15.' BPMA - C Grande 3314-4920/4921
Avenida Mato Grosso s/n.' - Parque
das Nações Indígenas Campo
Grande MS

Corumbá - 2.' Cia PMA 3231-5005
BR Ramão Games - KM 05 -
Corumbá-MS

coxim - 3.' Cia PMA 3291-1033 Avenida Presidente Vargas s/n.'
Centro - Coxim-MS

Bonito - 4.' Cia PMA 325$1247 Rodovia Bonito/Guia Lopes - KM 0 -
Bonito-MS

Aquidauana - 2.' Pel/l .' Cia PMA 3241-3675
Rua Candido Mariano. 420 - Centro -
Aquidauana-MS

rês Lagoas - 3.' Pel/l .a Cia PMA 3521-3450
Rua Mana Guilhermina Esteves s/n.a

Centro - Três Lagoas-MS

Dourados - 4.' Pel/l .' Cia PMA 3428-0384 Rua Santos Dumont, n' 10. Parque
Arnulpho Fioravante - Dourados-MS

Bataguassu - 5.o Pel/l .' Cia PMA 3541-9137 Rua Euzébio Veraldo s/n - Centro -
Bataguassu-MS

Míranda - 2.' Pel/2.' Cia PMA Íõ0 087-20í9 BR 262 - KM 552 - Miranda-MS

Cassilândia - 2.' Pel/3.' Cia PMA 3596-2660 Rua Nestor Barbosa. 26 - Centro -
Cassilândia-MS

Jardim - 2.o Pel/4.a Cia PMA 3439-1769 Rua Guaicurus s/n - Vila Major Costa
- Jardim MS

P Murtinho - 3.o Pel/4.a Cia PMA 3287-1360 Rua Dr. Costa Marques, 1105 -
Centro - Porto Murtinho MS

Batayporã - 3.' GPM/5.' P/l .' Cia 3443-1035
Avenida Brasil s/n.o Bairro Mana

Gonçalves - Batayporã-MS

Bela Vista -2.a GPM/2.Q p/4.a Cia 3439-1769 BR 060 - KM 02 - Bela Vista-MS

Rio Negro - 3.o GPM/l .' P/3.' Cia 9644-5205 MS 080 - KM 1 2 - Rio Negro - Ms

São Gabriel - 2.a GPM/l .o p/3.a Cia 3295-3094 Rua Filinto Muller. 442 - Bairro Milani -
São Gabriel do Oeste-MS

Mundo Novo - 2.o GPM/4.op/l .a Cia 3474-175{ BR 163 - KM 20 - Mundo Novo-MS
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NOÇÕES DE CADEIA DE CUSTÓDIA DA PRO\M.
ECOLETADEVESTÍGIOS

NELSON FERMINO JÚNIOR
Perito Criminal de Mato Grosso do Sul

l.DEFINIÇÕESIMPORTANTES

Para efeito deste tema. adotam-se os seguintes conceitos:

Porção= é a unidade de droga apreendida(papelotes, tabletes,
fardos, efc..); parte de alguma coisas quantidade limitada de algoz dose.

Amostrar pequena alíquota retirada do total do material apreendido\
quantidade pequena de substância apresentada. e que seja representativa do
todo(porção), devendo nunca ter massa superiora 0,5g.

Amostragem: processo de extrair de uma quantidade de material
(porção) uma pequena quantidade que seja realmente representativa da
composição de todoo material.

«

(

F

C

Instrumentos Contundentes: instrumentos de superfície romba. Ex:
pedras, balaústres, vigas de madeira, bastão, barra metálica, martelo. etc.

Instrumentos Cortantes: apresentam gume afiado e provocam lesões
incisas. Ex: lâmina de barbear, navalha. etc.

In:trumentos Corto-contundentes: são aqueles que possuem massa
capaz de provocar contusão e gume que determinam corte nos tecidos.
Acarretam lesões corto-contusas. Ex: machado, facho. enxada, foice, etc.

Instrumentos Perfurantes: apresentam ponta afilada e produzem
lesões punctórias. Ex: agulhas. pregos. etc.

Instrumentos Pérfuro-cortantes: apresentam ponta e gume afiado, e
promovem lesões pérfuro-incisas. Ex: faca, punhal, bisturis, espada. etc.

Vestígios Biológicos: sangue, esperma, saliva, pêlos, suor, etc., de
origem humana e não humana

Vestígios Físicos: instrumentos de crime, pegadas. marcas de
pneumáticos, marcas de ferramentas, impressões papilares latentes, etc.

Vestígios Químicos: resíduos de disparo de arma de fogo, resíduos de
incêndio, resíduos de explosão, drogas ilícitas, medicamentos. substâncias
químicas diversas. etc.
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2. PRINCÍPIOS DA CADEIA DE CUS TÓDIA DA PROVA MA TERIAL 3. Proceder ao registro dos vestígios como e onde foram localizados.
através de tomadas.fotográficas e medições("amarrações").

4. A evidência deve ser manípulada pelo mínimode pessoas possíveis
entre a sua localização no local de crime e a sua utilização como meio de prova
material.na fase processual penal. De um modo geral, necessariamente. apenas
dois indivíduos deveriam manipular o vestígio: um que cometa (ou recebe) e o
acondiciona. e o outro que o analisa

5. Os vestígios de fácil transporte deverão ser acondicionados em
embalagens de segurança com lacres numerados ou identificados com etiquetas
com fags ("códigos de barras"). a fim de garantir que o vestígio encontrado na
cena de crime é o mesmo apre.sentado como prova material no processo penal.

6. Deve haver um sistema efetivo de documentação'de cada evidência
obtida durante todo o processo contemplando especificações e numerações em
Laudos Periciais, Autos de Apreensão e outros documentos constantes dos

7. Transportaro objeto para o Instituto de competente se for necessário
algum exame pericial. Do contrário, levar diretamente para a respectiva
Delegada de Polícia onde estão sendo coordenadas as investigações.

8. Quando o objeto chegar na Coordenadoria-Gera de Perícia. o lacre
somente poderá ser rompido pelo Perito Criminal que vai examinar o referido

9. Se o objeto foi diretamente para a Delegacía ou para lugar
predeterminado em função das suas peculiaridades. a autoridade policial deverá
tomar todas as providências para mantê-lo lacrada e somente quando necessário
poderá ser aberto, o que. para tanto, deve ser formalmente registrado. Após,
voltar a ladrar novamente. Também neste caso. essas movimentações devem
constar de algum documento formal inserido no Inquérito, inclusive listando o
nome de quem abriu e quem manuseou tal objeto até o lacre seguinte.

10. Quando o objeto chegar à Delegada, procedente do Instituto
competente, juntamente com o laudo pericial, somente poderá ser aberto na
estrita necessidade de algum exame. Não é preciso abrir para conferir o
conteúdo, já que estando lacrado, a responsabilidade é do perito criminal até o
momento que for aberto, mesmo que isso ocorra já no âmbito da Justiça. É bom
lembrar que o rompimento do lacre sem motivo justificado levanta suspeitas, a
pdorf, sobre a idoneidade do objeto, além de transferir a responsabilidade da
guarda para quem o abriu

11. No encaminhamento do Inquérito Policial ao Judiciário, quando
relacionar os materiais apreendidos deverão ser registrados todos os
procedimentos adotados para a manutenção da carte/a de cusfód/a e, ao final.
informado que tais lacres só podem ser abertos por autoridade devidamente
habilitada para tal nos autos do processo.

1 2. E importante seguir um rigoroso controle dos objetos apreendidos e
que toda essa tramitação deverá ser registrada em documentos. de maneira a ser
possível reconstituir - com absoluta segurança - o caminho e manuseios que
sofreu ao longo do período que esteve em poder da polícia e da perícia.

autosU10

objetoe

Toda evidência obtida durante o exame de corpo de delito é
perfeitamente admissível como prova material no processo criminal, desde que
sejam cumpridos, rigorosamente, os procedimentos de documentação,
manutenção e segurança do vestígio.

Nesse sentido surge o que chamamos de Cadeia de Custódia da Prova
Material. sendo um processo que visa demonstrar cada etapa de manutenção da
evidência e, sua respectiva documentação, assegurando a integridade e
idoneidade dos vestígios, de modo a evitar qualquer tipo de dúvida quanto à sua
origem e caminho percorrido durante a investigação criminal e o respectivo
processojudicial.

Ela viabiliza o controle sobre o trâmite das evidências durante a
investigação criminal, identificando as pessoas relacionadas, imputando-lhes
responsabilidades no caso de extravio, dano ou alterações indevidas, desde a
sua preservação e roleta até seu envio à Justiça.

É importante registrar que a Cadeia de Custódia não está circunscrita às
tarefas e preocupações apenas dos Peritos Oficiais, quais sejam Peritos
Criminais ou Peritos Médico-Legistas. e sim de todos os servidores da estrutura
de segurança pública. assim como da população em geral. Pois, desde o
momento que é encontrado certo objeto em um local de crime alguns
procedimentos devem ser adotados p.ara que ele percorra toda uma trajetória
processual sem qualquer mácula em relação à origem e seu manuseio.

!.

Como vemos. é grande a responsabilidade legal. moral e ética de todos
os servidores envolvidos nos procedimentos da cadeia de custódia da prova, na
medida em que o destino de muitos cidadãos (vítimas ou réus) depende.
sobremaneira, da qualidade dos resultados periciais como um todo

3. PROCEDIMENTOS GERAIS PARA A GARANTIA DA CUSTÓDIA DA PRO\H
MATERIAL

Os procedimentos a seguir discriminados foram sugeridos no Curso de
Busca e Apreensão". ministrado na modalidade à distância, pela Secretaria

Nacional de Segurança Pública. Vale ressaltar que foram procedidas adaptações
para arealidadedo nosso Estado:

1. 0s Peritos Criminais deverão coordenar os trabalhos de
levantamento de local de crime. seguindo a técnica criminalística, com o objetivo
de materializar a cena de crime e estabelecer a dinâmica dos fatos, oferecendo
ainda elementos para a qualificação e autoria.

2. O registro das condições de preservação da cena de crime deverá
ser realizado. através de tomadas fotográficas, antes de qualquer procedimento
criminalístico .
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4. COLETE DE VESTÍGIOS, ARMAZENAMENTO E IDENTIFICAÇÃO 4.2. Regras Específicas
4.2.1 . Exames toxicológicos

4.2. 1. 1 . Em drogas brutas
1 . A roleta de pós, ervas trituradas e secas, comprimidos. etc., deve

:lãHHHilÊIHI !:lEEXãEEli$
2. Parte ou todo de espécimes vegetais devem ser acondicionados

conseqüente, degradação do material.

3. Para exame toxicológico em droga fn natura (maconha, .haxixe.
cocaína, êxtase, etc.). o material deverá ser enviado obedecendo à tabela de
amostragem a seguir, recomendada pelas Nações Unidas (Unffed /Vaf/ons -
Divlsion ofNarcotic Drugs).

4.1 . Regras Gerais
1 . A coleta dos vestígios deve respeitar as técnicas e princípios da

Criminalística, e obedecer rigorosamente a seguinte ordem: biológicos, químicos
efísicosl

2. Deve ter uma atenção especial em relação aos vestígios biológicos.
de modo que o manuseio. quando necessário, deve ser procedido em condições
assépticas. a fim de evitar, por um lado, a contaminação do Profissional por
agentes infecto-contagiosos. como fungos. bactérias. vírus, que podem transmitir
doenças como Hepatite B e AIDS. além de impedirque o profissional contamine a
amostra com o seu próprio material, como a saliva. células epiteliais de
descamação, suor das mãos, etc.

c.

P

3. Cuidado redobrado deve ter com vestígios químicos, os quais
podem ser facilmente removidos se técnicas imprecisas de colega forem
realizadas. Por outro lado. o manejo inadequado pode acarretar em intoxicação.

4. Quando imprescindível. manejar as evidências somente o
estritamente necessário, para não altera-las ou contamina-las, utilizando luvas
cirurglcasl

5 Utilizar uma luva cirúrgica para cada vestígios

6. Usar dispositivos próprios para coleta de vestígios como swabs
(composto por haste longa flexível com ponta de algodão). bisturis, espátulas.
fitas adesivas específicas. etc.l

7. Não reutilizando instrumentos de uso único(luvas cirúrgicas, gorros,
tocas, bisturis, etc.) para evitar a contaminação cruzada;

8. Limpar os instrumentos de manipulação de vestígios
reutilizáveis(como pinças, luvas de borracha . etc.) com álcool 70%.

que sao

9. Coletar uma evidência de cada vez, evitando mistura-las.
procurando sempre manter a integridade da natureza do vestígio coletadol

10. Acondicionar os vestígios separadamente em embalagens limpas
ou estéreis, dependendo do ti po de exame a ser realizado.

Na maioria dos casos, os materiais sólidos não são homogêneos.
podendo conter partículas de composições químicas. diferentes que não estão
d stribuídas uniformemente pela massa do material. Neste caso, . retiram-se
amostras primárias tomadas de maneira aleatória de vários pontos do material
de modo que a mistura das amostras primárias forme a amostra bruta que
realmente caracteriza a composição do todo.

11 . Suportes facilmente removíveis ou que apresentem manchas de
difícil cometa devem ser encaminhados por completo, para exames periciais
complementares(vestes, instrumentos de crime, etc.).

1 2. Objetos de difícil remoção ou que possuam manchas de fácil coleta
não precisam ser transportados, necessitando apenas de um correto
procedimento de amostragem criminal ística .

5. O procedimento recomendado aos Núcleos Regionais de
Criminalística quando da realização de exame preliminar de constatação de
droga é que os Peritos Criminais retire(ml amostra(s.) do material examinado.
conforme estabelecido nesta norma, e devolva à delegada de origem a(s)
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Até 10 porções > Pape/odes e cãpsu/as : e nviar luvas d

porções

De 10 a 100 porções > f)ape/odes e cansa/as : enviar lu íeuluua:s
aleatoriamente do total das porções

> Tal)/eles : enviar 10 amostras retiradas
aleatoriamente do total de porção

Acima de 100 porções > Enviar um número ae amostras igual a laia

quadrada do número total de porções



amostra(s) e o restante do material. Somente a(s) amostra(s) deverá (rão) ser
encaminhada(s) pela delegada ao IALF para a realização de Exame Toxicológico
Definitivo.

Obs.: Os exames toxicológicos em matrizes biológicas não estão disponíveis no
IALF. por falta de instalações físicas, equipamentos e suprimentos
imprescindíveis à realiza ção das análises

Exemplo 1: Foram apreendidos 8 (oito) papelotes de substância suspeita de ser
cocaína, cada qual com massa de 0,2g. Qual a quantidade a serenviada a Exame
Toxicológico Definitivo ?

R: Nessa situação como foi apreendido um número de porções menor que lo
(dez), devem ser enviadas todas as porções, ou seja, os 08(oito) papelotes.

Exemplo 2: Como fazera amostragem de 08 (oito) tabletes de maconha ?

R: Retirar alíquotas de cada tablete com no máximo 0,5g. Portanto encaminhar08
(oito) amostras de vegetal.

Exemplo 3: Uma Delegada apreendeu 28 papelotes de substância suspeita de
ser cocaína. Qua! a amostragem carreta a serprocedida no material?

R: Deverão ser encaminhadas 10 amostras, isto é, 10 papelotes do material
apreendido.
Exemplo 4: Para 400 tabletes de maconha, qual a amostragem?

R: Tem-se raiz quadrada de 400 porções. que acarreta em um valor de 20(vinte).
Portanto devem ser enviadas ao Instituto 20 amostras. ou seja. devem ser
retiradas pequenas alíquotas de 20 tabletes de maconha. Vale lembrar que as
amostras devem ser representativas do todo.

4.2.2. Substâncias l íquidas diversas

1. Acondicionar em recipientes plásticos estéreis. bem vedados e
embalados em sacos plásticosl

2. Recipientes frágeis devem ser acondicionados de modo a evitar
impactos.

3. Colocaralerta na embalagem:

CUIDAD01 LiOUIDO! MANTER NA POSIÇÃO VERTICAL

4.2.3. Resíduos de disparo de arma de fogo

1. 0 exame residuográfico destina-se a revelar a presença de
micropartículas de chumbo, bário e antimónio nas mãos das pessoas que fizeram
uso de arma de fogo ou suspeitas de tê-lo feito, ficando a eficácia limitada à
sensibilidade dos métodos utilizados para a determinação dos metais(rodizonato
de sódio, absorção atómica e microscopia eletrõnica de varredura), assim como
fatores intrínsecos da arma, munição, pessoa que efetuou o disparo e tempo
transcorrído.

Exemplo 5: Como fica a amostragem se forem apreendidas 120 trouxinhas?

R: Para porções em que o valor da raiz quadrada seja fracionário, admitir a
aproximação para uma unidade acima, portanto tem-se raiz quadrada de 120 =
l 0,95. ou seja. deve enviar ll amostras.

Exemplo 6: Houve duas apreensões, sendo que na primeira havia 90 "trouxinhas
ou porções de cocaína e na segunda havia 130 porções de maconha. Qual a
quantidade que deve ser amostrada para envio ao instituto ?
R: Da primeira apreensão devem ser enviadas 10 amostras de cocaína. enquanto
que na segunda devem ser enviadas /' 130 = 11,4 = 12 amostras.

2. O tempo entre o disparo e a cometa dos materiais para exame, bem
como a preservação adequada do local de interesse são variáveis de suma
importância para uma maior prevalência dos resultados residuográficos
positivos. Os vestígios do disparo de arma de fogo. ao longo do tempo. tendem a
se desprender das mãos, seja por uma ação fisiológica (como a descamação da
epiderme), seja por meio da higienização das mãos (por lavagens sucessivas ou
atritamento com tecidos ou outros materiais).

A quantidade de resíduos presentes na amostra coletada depende
ainda dos seguintesfatores:

a) precisão da técnica da colheita do materiall
b) tipo de arma de fogo utilizadas
c) ajuste da arma de fogo utilizadas
d) formas de empunhadura da arma defogo pelo autordo disparos
e) dinâmica do disparos
f) natureza e/ou da idade da munição utilizadas
g) técnica de disparo de arma de fogos
h) características fisiológicas da pele do atirador.

3

4. 2. 1 . 2. Em matrizes biológicas

1. Vísceras coletadas com objetivo de exame toxicológico jamais
poderão ser colocadas em solução de formol para preservação das amostras.
Devendo ser acondicionadas em frascos plásticos limpos.

2. Sangue, humor vítreo e urina deverão ser coletados em recipientes
estéreis, contendo o conservante adequado para cada tipo de análise.

3. Os materiais deverão ser mantidos e transportados sob
refrigeração.

4. Ante o exposto, conforme normalização internacional, a coleta dos
resíduos de disparo de arma de fogo no vivo, deve ser feita em até 05 (cinco)
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horas após a ocorrência do fato. Após este período, não é recomendável a
realização de coleta para fins de exame residuográfico. Entretanto, quando a
roleta for realizada no cadáver, este período pode ser prolongado

3. Encaminhar o mais rápido possível para exames periciais, devendo

a embalagem apresentaro seguinte alerta:
MATERIAL PERECÍVEL!

5. A inclusão de mais dados nos laudos residuográficos negativos
fornecendo fundamentação técnica-científica do resultado, depende da
apresentação de dados sobre a ocorrência policial no ofício requisitante, tais
como data e hora dos fatos, histórico geral. tipificação do crime e data e hora da
colheita do material.

4.2.7. Instrumentos de crime
4.2. 7. 1 . Sem impregnação de material biológico aparente

1. 0bjetos perfurantes. cortantes, pérfuro-cortantes e corto-
contundentes devem ter suas lâminas e/ou pontas bem protegidas: Já os
nstrumentos contundentes devem ser embalados em papel parao e/ou
acondicionado em caixas de papelão.6. Em hipótese alguma, a coleta de impressões digitais de suspeitos ou

vítima deve ser efetuada antes da coleta de resíduos de disparo de arma de fogo
2. Em ambos os casos, se possível, acondicionar em embalagem

lacrada numerada.4.2.4. Resíduos de incêndio e explosão

l . Os materiais oriundos de locais de incêndio e explosão devem ser
acondicionados de forma segura e amortecedora de atrito(preferencialmente em
lata limpa de alumínio com tampa). Deve esta ser perfurada na tampa, lacrada
com uma rolha de borracha. Esta rolha deve ser colada de forma a não permitira
troca de gases com o ambiente externo.

3. Na face externa da embalagem, obrigatoriamente,
escritas mensagens de alerta ao perigo.

CUIDADO10BJETOPERFURANTE

devem ser

CUIDADO10BJETO CORTANTE

CUIDADO10BJETO CONTUNDENTE

2. O material deve ser rotulado e acompanhado de solicitação de
exames, com a descrição do material contido na lata e todos os dados relativos à
ocorrencia.

CUIDADO! OBJETO pÉRFURO-CORTANTE

CUIDADO! OBJETO CORTO-CONTUNDENTE

3. Na face externa da embalagem devem ser escritas mensagens de
alerta ao perigo.

CUIDADO! PRODUTO INFLAMÁVEL

4.2. 7.2. Com impregnação de material biológico aparente

Instrumentos de crime impregnados por matéria de natureza
orgânica (sangue, esperma, etc.) deverão ser embalados de forma:a prevenir a
contaminação de pessoas, a impedir a proliferação de microrganismos e não
promoverinserção de material genético externo

l

CUIDADOlEXPLOSIVO

2. As lâminas e cabos dos instrumentos devem ser protegidos por
papel pardo ou, na falta deste, por papel sulfite.4.2.5. Materiais que liberam vapores tóxicos

1 . Especial cuidado ao manipular este material. É indispensável uma
embalagem segura e totalmente vedada apresentando em sua face externa a
suposta identificação do material e o alerta de risco.

CUIDAD01 MATERIAL TÓXICO ou vA.PORES TÓXICOS

3. Não acondicionar os instrumentos com material biológico ainda
úmido em embalagem plástica lacrada.

4. A face externa da embalagem deve conter palavras que chamem a
atenção parao perigo

CUIDAD010BJETOCOM SANGUE;ou

CUIDADO! OBJETO COM MATERIAL BIOLÓGICO4.2.6. Água e alimentos

1. Devem ser coletados seguindo
dependência do ti po de exame a seí executado.

a técnica criminalística na 4.2.8. Vestígios biológicos

1. A cometa. o armazenamento. o acondicionamento e o envio de
vestígios com o objetivo de proceder a exames de sangue: sangue humano,
pesquisa de esperma devem seguir os mesmos padrões da coleta para exame de
DNA. uma vez que o sucesso das análises depende dos mesmos cuidados.

2. Devem ser armazenados e transportados sob refrigeração ou
congelados.
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ni:iÉá:HZ'i1:1=3êãHllEB iu:i: 12. Nunca utilizar "água oxigenada". substâncias cáusticas ou
clarificantes para limpeza de ossos ou dentes. ''' ---

orgânico que possua célulns nuclanalise de DNA poderá ser feita em material 13. As amostras devem ser guardadas separadamente em envelOnes
de papel pardo, em local seco. fresco e ao abrigo de luz solarl ' '''

snliãEÍE1 :3R %l: E $ã
tubos plásticos contendo anticoagulante EDTA em duplicata. ou swab oral. ' '

15. Se a amostra-referência for sangue periférico armazenar sob
refrigeração a 4'C, no máximo uma semana, e transportar sob refrigeração em
isopor com gelo ' ' ' '

fluidos biológicos(sangue, sêmen. saliva, urina)
cidos moles (órgãos. pele, músculos)

tecidosrígidos(dentes,ossos)
Pêlos (com e sem bulbo)

B

(
ll#

.#

l
16. As amostras-referência deverão ser coletadas mediante o aceite do

pera:dado consignado em Termo de Doação Voluntária (vide modelo em anexo),
assinado pelo doador: e também pelo Termo de Cometa assinado pelo profissional
que realizou o procedimento, o qual deve apresentar seu número de registro no
Conselho de fiscalização profissional. quando o mesmo não for Perito Oficial.

17. A face externa da embalagem deve conter palavras que chamem a
atenção para o perigo."""''l.':l:ilÇ:?81l .ll?ias nm :;J "".'.

'':.;..='.;nJ=gmEnuB:m: :21Ü:=:;=:"';''':, CUIDADOlMATERIALBIOLÓGICO

IMOL; amostra questionada: vestígios do local de crime ou recolhido no

' amostras-referência: amostras de identidade conhecida
suspeito(s) e vítima(s) ou de parentes consangüíneos (pai, mãe, irmãos, filhos.

IS g'Un:ã %:l ãH
g=;=;h=iÊl===llHl:lXÊ=HgGI.::"=
separadamente (pelos e Cpbsloe develm ser colhidos e embalados em grupos.

grandes devem ser protegidas por meio de papel pardo ou branco e fita adesiva.
1 0. As porções contendo manchas de materiais biológicos ern obÍetos

'~;::«:=;;.!::'Êz:â=1.E:..s::'ÊH.=:'nuas mu. -'';

5.ENCAMINHAMENTOETRANSPORTE

l Para a embalagem e armazenamento dos vestígios utilizam-se
recipientes especiais e específicos para cada tipo de vestígio, os quais deverão
ser encaminhados em embalagem lacrada de segurança da Coordenadora-
Geral de Perícias. em envelope de papel pardo ou ern caixas de papelão
devidamente lacradas, na dependência do tipo do supoNe e dos vestígiosapresentados. ' ' ''"'

2. Não se esquecer de realçar na embalagem os avisos de alerta.

3. Produtos de fácil degradação como alimentos, água e materiais
b ológicos (líquidos biológicos e vísceras) devem ser transportados em isopor
com gelo, e encaminhados para exame pericial com a maior brevidade poss vel.

6.REQUISIÇÕESDEEXAMEPERICIAL

:: ã IÊ(ãgB g3 :i::!;=im!';==.u"ss;
a) Delegado de Polícia Civill
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b) Oficiais Presidentes de Inquéritos Policiais Militaresl

d) Magistrados.

2. Referidos ofícios deverão ser endereçados ao Diretor do Instituto
competente pela realização do exame, o qual designará os Peritos Oficiais que
Irão realizar os exames.

3. Para otimizar os procedimentos periciais, o ofício requisitório deverá
apresentar:

O número do procedimento policial. judiciário ou administrativos

REFERENCIAS

. COORDENADORIA-GERAL DE PERÍCIAS/SEJUSP/MS - INSTITUTO DE

ANÁLISES LABORAT'ORIAIS FORENSES, Manha/ de Co/efa de Vesti'glos e
Requisições de Exames. Campo Grande. 2007.

. UNITED NArlONS -: DIVISION OF NARCOTIC DRUGS, Recommended
Methods for Testing Cocaine. Vienna. 1986.As partes envolvidas no procedimento

O histórico do caso UNITED NATIONS United Nations Office on Drugs and Crime

Adata e hora dos fatos Recommended Methods for the Identification andAnalysis of Cannabis and
Cannabis Products. Vienna. 2Q09.B

«

E O.responsável pela cometa do vestígio enviados

Adata e hora da coleta dos vestígios; - INSTITUTO GERAL DE PERÍCIAS DO RIO GRANDE DO SUL -- "Manha/ de

Colete; Manuseio e Preserva ção de Evidenciam Biológicas'

- RESOLUÇÃO SSP-194. de 2-6-99 da SESP de São Paulo.
Os quesitos de i nteresse para a elucidação do caso.

4. Os Peritos Oficiais poderão solicitar exames complementares em
vestígios de interesse aos diversos setores da Coordenadoria-Geral de Perícias. U.S.DEPARTMENTOFJUSTICE

Forensic Serpices. Virginia, 2003.
FBI - Laboratory Division. Handbook of

7.ACEITAÇÃODOMATERIAL STUMVOLL, V. P.; QUINTELA, V. DOREA, L. E. Crfm/na/ísflca. Tratado de

1. São motivos de devolução dos materiais encaminhados para
análises periciais aqueles que não estiverem em acordo com o estabelecido
nesta Norma.

Perícias Criminalísticas. 1; ed., Ed. Sagra Luzzatto. PortoAlegre RS, Brasi1, 1 999

VIRGÍNIA DEPARTMENT OF FORENSIC SCIENCE -- "Forens/c B/o/ogy
Section Procedures Manual' . 2QQ9

2. As requisições de exames deverão conter identificação completa e
informações adicionais (histórico). tais como: data e a natureza da ocorrências o
horário em que foi coletadol natureza da amostra (sangue, sêmen, cabelo, pêlo.
saliva), localização do vestígio no ambiente. etc.

VIRGÍNIA DEPARTMENT OF FORENSIC SCIENCE
Procedures Manual' . 2009 .

Trace Evidence

VIRGINIA DEPARTMENT OF FORENSIC SCIENCE
Pracedures Manual' . 20Q9

Toxicology

3. Todas as amostras encaminhadas a exame pericial serão
submetidas à triagem antes de serem aceitas, onde os itens acondicionamento,
roleta, existência de amostra-referência (quando couber) e viabilidade de
conclusão do caso serão considerados.

NASCIMENTO, L. J. M dos & SANTOS. M. V. F. D. L. dos. Cadeia de Custódia

Revista Prova Pericial/DPT/SESP. Salvador/BA Dez 2005 -Ano 2 Número 6

GOMES, A. S. & AZEVEDO, E. A. Carte/a de Custódia e Centro de Custódia
de Evidências; Necessidades Forenses. Revista Prova Pericial/DPT/SESP.
Salvador/BA - Agosto 2008 - Ano 5 - Número 1 0.

Colaboradores:

Perita Criminal Ceres lone de Oliveira Maksoud,
Perita Criminal Josemirtes Socorro F. Prado da Silva,

Perita Criminal Melisa Porto Tronchini e
Perito Criminal Eduardo Carvalho de Almeida.
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ANEXO UNIÃO

TERMODEDOAÇAOVOLUNTARIA

Eu. . portador(a)
do documento de identidade número . expedido ern

./ / pela . autorizo que seja caletada amostra de sangue

f)eriféríco. e/ou swab oral. para ser submetida a exame de DNA. Declaro. outrossim

que nunca fui submetido(a) a transplante de medula óssea e/ou a transfusão de

sangue nos últimos gO (noventa) dias

Além disso. autorizo que a amostra coletada seja utilizada em estudos que

visam caracterizar geneticamente a populaçáa do Estado. comparando estes dados

com aqueles que vêm sendo obtidos com outras populações brasileiras e de outras

países latino-americanos . Tais investigações fornecerão dados para inferências das

populações do Estado para estudo de mapeamento.

Os resultados serão divulgados em nível populacional em revistas científicas

indexadas. de modo que meu nome não será fornecido

Confirmo que a amostra fol coletada de minha pessoa

1'

C

K

Campo Grande/MS. de de

Assinatura da parte dou responsável

ORGANIZA ÇÃO E SISTEMATIZA ÇÃO:

EDÉSIORAFAELDA SaLvA:
Delegado de Polícia Civil de Mato Grosso do Sul - PCMS; Bacharel em Direito: Pós.
graduado em "Direito Eletrõnico"; agua como Diretor Técnico do Centro Integrado de

Operações de Segurança de MS - CIOPS.
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PRESOSECUMPRIMENTOS DEMANDADOS

EDÉSIO RAFAELDA SALVA
Delegado de Polícia Civil de Mato Grosso do Sul

l.MANDADO DEPRISÃO

A lei penal brasileira prevê seis tipos de prisão: temporária. preventiva.
em flagrante, para execução de pena, preventiva para fins de extradição e civil
do não pagador de pensão alimentícia.

Entenda as diferenças

1.1. Prisão Temporária

E utilizada durante uma investigação e geralmente decretada para
assegurar o sucesso de diligência "imprescindível para as investigações
Conforme a Lei 7.960/89. que regulamenta a prisão temporária, ela será
cabívelquando:

#
Hi

a. imprescindível para as investigações do inquérito policiall

b. o indicado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos
necessários ao esclarecimento de sua identidades

C houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida
na legislação penal. de autoria ou participação do indiciado nos
seguintes crimes de homicídio, sequestro, roubo, estupro, tráfico
de drogas, crimes contra o sistema financeiro, entre outros.

A duração da prisão temporária, em regra, é de cinco
entanto, existem procedimentos que estipulam prazos maiores.

dias No

1.2. Prisão Preventiva

E a modalidade mais conhecida e debatida do ordenamento jurídico
Ela pode ser decretada tanto durante as investigações, quanto no decorrer da
Ação Penal. Nos dois casos. devem estar preenchidos os requisitos legais
para sua decretação.

O artigo 312 do Código de Processo Penal aponta os requisitos que
podem fundamentar a prisão preventiva. sendo eles:

a garantia da ordem pública e da ordem económica (impedir que o
réu continue praticando crimes);

304 305



conveniência da instrução criminal (evitar que o réu atrapalhe o
andamento do processo. ameaçando testemunhas ou destruindo
provas);

providências adotadas, caso o crime venha a se consumar irá ocorrer o crime.

Temos como exemplo clássico desta situação a hipótese em que o
patrão desconfiado da sua secretária, coloca alguns objetos sobre a cristaleira.
ao mesmo tempo em que coloca policiais atrás da porta para que no momento
em que a secretária subtraía as jóias ocorra a prisão, sendo que no caso não
haverá crime.

c. assegurar a aplicação da lei penal (impossibilitar a fuga do réu).

A Constituição Federal determina que uma pessoa. somente poderá
ser considerada culpada de um crime após o fim do processo, ou seja. o
julgamento de todos os recursos cabíveis. O saudoso ministro Nelson Hungria entende que no caso do flagrante

preparado ocorre um crime de ensaio ou de experiência, sendo que os
protagonistas participaram na verdade de uma comédia.

1.4.2. Flagrante forjado
1 .3. Prisão em Flagrante

Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito (art. 301
do Código Penal).

Na modalidade de flagrante facultativo, qualquer do povo tem o direito
de deter e apresentar ao Delegado de Polícia quem quer que se encontre em
situação que entenda ser flagrante delito. cabendo ao Delegado de Polícia.
após analisar juridicamente o fato concreto, homologar ou não a voz de prisão
dada pelo cidadão, e em homologando. determinar a lavratura do respectiva
auto de prisão em flagrante delito

Irá ocorrer no caso, por exemplo, em que um policial. de forma
leviana. coloca drogas no carro de alguém a fim de prendê-lo em flagrante. O
flagrante forjado não é válido.

#i

$

#

H

1.4.3. Flagrante esperado

Irá ocorrer na hipótese em que a polícia tendo conhecimento de que
irá ocorrer um crime. espera que o mesmo aconteça e realiza a prisão em
flagrante do agente que o praticou, não há preparação. É um flagrante válido

1 .4. Outros Tipos de Flagrante
1.5.Prisão para Execução da Pena

1 .4.1 . Flagrante preparado ou provocado

Neste caso, o elemento subjetivo do tipo existe, mas sob o aspecto
objetivo não há violação da norma penal, senão uma insciente cooperação
para ardilosa averiguação de fatos passados.

Segundo Damásio de Jesus, ocorre quando alguém. de forma
insidiosa. provoca o agente a praticar o crime, ao mesmo tempo em que adota
providências para que o mesmo não venha a se consumar.

Em relação a este tema. aplica-se a Súmula 145 do STF, que diz
que não há ame quando a preparação do flagrante pela autoridade policial
torna impossível a sua consumação. A jurisprudência entende que esta
Súmula também se aplica no caso de o flagrante ter sido preparado pelo
particular.

É importante observar que para ser aplicada a Súmula deve haver a
Preparação e ao mesmo tempo a Adição de Providências para que o crime
não venha a se consumar, ocorrendo, no caso. um crime impossível ou
putativo (imaginário), por obra do agente provocador.

Mirabete ressalta a hipótese em que apesar da preparação e das

E aplicada para os condenados por algum crime. No dia 5 de
fevereiro, o Supremo Tribunal Federal entendeu que os condenados só podem
ser presos nesta modalidade de prisão se o processo não for mais passível de
recurso. No entanto, esse regra só se aplica aos condenados que respondem
o processo em liberdade. Se houver fundamento, o juiz pode determinar a
prisão preventiva do condenado sem processo transitado em julgado. Esta
modalidade de prisão é regulamentada pela Lei de Execuções Penais
l7.210/1984). que possibilita o sistema de progressão do regime e trata dos
direitos e deveres dos presos e das faltas disciplinares

1.6. Prisão Preventiva para Fins de Extradição

E decretada para garantir o processo extradicional. A Extradição será
só pode ser pedida depois da prisão do acusado. O país, onde o réu é
suspeito de cometer o crime, deve fazer o pedido de prisão pela via
diplomática. O Ministério das Relações Exteriores repassa a solicitação ao
Ministério da Justiça, que o encaminhará ao STF. O relator do processo é
quem decide se o acusado deve ser preso. Ela serve para garantir que o Brasil
extradite o réu se o Supremo assim decidir
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1 .7. Prisão Civil do Não Pagador de Pensão Alimentícia ocupado em habitação coletiva ou compartimento não aberto ao público onde
a pessoa exerce atividade ou profissão (CP, art. 150, $$ 4' e 5 o). Exemplo: a)
um bar/lanchonete em que as pessoas moram nos fundos, porém. no mesmo
prédio, é co.nsiderado domicílios b) um prédio residencial. condomínio, as
partes não h.abitadas. como saguão. corredores, pátio, área de lazer, é
considerado domicílios c) o quintal de uma casa na zona rural é considerado
domicílio.

E a única modalidade de prisão civil admitida na Justiça brasileira.
Recentemente o Supremo reconheceu a ilegalidade da prisão civil de
depositário infiel. O objetivo dessa prisão é garantir que não pagador de
pensão alimentícia cumpra sua obrigação de prestar alimentos ao seu filho.
Em alguns casos, ela pode ser aplicada ao filho que não garante a
subsistência de pais necessitados.

CPP, art. 293 - Tratando-se de prisão que deva realizar-se por ordem
escrita, e o executor do mandado verificar. com segurança, que o capturando
entrou ou se encontra em sua própria casa, ou na de outrem, cumpre
observar:

2. ORIENTAÇÕES PARA O CUMPRIMENTO DE MANDADOS

a Poderá ser efetuada a qualquer dia ou hora, inclusive a noite.
Respeito a inviolabilidade do domicílio (CPP, art. 283 c/c CF, art.
15.inc. 15);

a Noite: Proíbe-se a entrada, a menos que, intimado, o morador a
permita. Da negativa do consentimento do morador, o executor
deverá cercar a casa de modo a impedir a fuga do réu.
Amanhecendo, aí sim poderá adentrar a casa, dispensando a
intimação. (CPP, art. 293, caput. segunda parte). Explique-se: a
negativa do morador em permitir a entrada dos executores não
resulta infração, mas o pleno exercício regu]ar de um direito [2].

b O executor entregará ao preso, logo depois da prisão, cópia da
mandado, a fim de que o mesmo tome conhecimento do motivo
pelo qualestá sendo presos

c. O preso será informado de seus
assistência da família e advogado)

direitos (permanecer calado,
CF, art. 5', LXllll

d Direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu
interrogatório extrajudicial (CF, art. 5', LXIV);

b Dia: Intimado, o morador poderá entregar ou não o réu. Negando-
se, o executor tomará duas testemunhas. arrombando as portas
se preciso. Evidente que, nesse caso, a negativa do morador em
franquear a entrada dos executores Incorrera em ser conduzido à
presença da autoridade, que poderá responsabiliza-lo.

e. Excepcionalmente, pode a prisão ser efetuada sem a apresentação
do mandado. desde que o preso seja imediatamente apresentado
ao juiz que determinou sua expedição. Observa-se. no que couber, o exposto acima em caso de prisão em

flagrante. Carece exemplificar. onde se vê que é possível:

3.PRISÃO XVIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO

A casa é asilo inviolável do individuo. ninguém nela podendo penetrar
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre,
ou para prestar socorro. ou, durante o dia. por determinação judicial (CF, art.

a. Durante a noite: 1) Se consentir o morador; 2) Em situação de
flagrantes 3) Para prestar socorro; 4) Em caso de desastre.
Explique-se: a doutrina considera noite o espaço que medeia
entre 18 e 6 horas.

5',XI)

a O réu. que acabara de cometer um crime, encontra-se perseguido
pela polícia e se acolhe na casa de um familiar ou amigo. Incide a
orientação dada acima, conforme o casos

b O réu se encontra na iminência ou praticando o crime no Interior
de uma casa. Incide a norma do art. 5', XI da Constituição
Federal, que permite a invasão, independentemente de ser de dia
ou noite.

b. Durante o dia: 1) Se consentir o morador; 2) Em situação de
flagrantes 3) Para prestar socorro; 4) Em caso de desastres 5)
mediante mandado judicial de prisão ou de busca e apreensão.

Conceito de Casa: Qualquer compartimento habitado, aposento

4.PRISÃOEM PERSEGUIÇÃO

Contanto que a perseguição não seja interrompida, o executor poderá
efetuar a prisão onde quer que alcance o capturando, desde que dentro do
território nacional (CPP, art. 290. primeira parte).
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5. uso DA FORÇA (CPP, Art. 284 e 292) 8. MOMENTO DA PRISÃO POR MANDADO(CPP, Art. 291)

Dá início aos prazos processuais e penais (detração da pena. art. 42).
Entende-se por prisão feita quando o executor apresentar-se com o mandado,
intimando o réu e, toma-lo preso-

Além do cais. é a partir desse momento que se verifica a ocorrência
dos crimes de resistência. desobediência e fuga com emprego de violência.

Via de regra. é proibido o uso de força para a realização da prisão
exceção é em caso de resistência ou de tentativa de fuga do preso

A

5.1 . Resistência

É a oposição à prisão, com emprego de ameaça ou violência
Fernando da Costa Tourinho Filho distingue-a em passiva e aviva. "A primeira
consiste num simples gesto instintivo de autodefesa, sem intenção de ofender
e, por isso mesmo. não constitui propriamente a resistência a que se refere o
art. 329 do CP. Já a aviva, sim'

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
$ 1o Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a
autorizarem, para:
a} prender criminosos;
b} apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;
c) apreender instrumentos de falsificação ou de contratação e
objetos falsificados ou contrafeitos;
d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na
prática de crime ou destinados a fim delituoso;
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
doréu:
f} apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou em
seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do seu
conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;
g) apreender pessoas vítimas de crimes;
h) colher qualquer elemento de convicção.
S 2' Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior.

5.2. Fuga

Pode ser com ou sém emprego de violência, resume-se à tentativa de
evasão.

6. PROTEÇÃO CONTRA A
RESISTÊNCIA (CPP, art. 292)

VIOLÊNCIA EMPREGADA A FAVOR DA

Quando da prisão, pode acontecer de ocorrer intervenção de terceiras
pessoas com a intenção de impedir o ato. Nesse caso, o executor e seus
auxiliares poderão, usar dos meios necessários para vencer a resistência e
efetuar a prisão, atuando em legítima defesa. Esclareça-se que os meios
empregados sejam necessários e usados moderadamente. Além disso. se
porventura a prisão em flagrante for realizada por particular e houver ar?fmus
oppugnand/ não haverá a incidência do crime de resistência. visto que o tipo
legal (CP, art. 329) estabelece como sujeito passivo desse crime o funcionário
competente para o cumprimento da prisão ou o seu auxiliar

B.l. Artigo 240 $ 1' - Domiciliar

O CPPB estabeleceu duas espécies ou modalidades de busca. A
domiclliar é aquela realizada na casa/domicílio, cujo conceito e aplicação já
foram expostos anteriormente.7.ALGEMAS

Decidiu o STJ não constituir constrangimento ilegal o uso de algemas.
se necessárias para a ordem dos traba]hos e a segurança dos presentes ]3].
Fernando Capez ensina que. "No julgamento do réu em plenário do júri, se o
uso da algema for desnecessário e ficar sendo utilizado pela acusação, a todo
o tempo, como argumento para a condenação ou para induzir o conselho de
sentença a tomar o acusado por pessoa de alta periculosidade, pode ocorrer
até mesmo a anulação do processo. por ofensa ao princípio da ampla defesa".
Algema não é argumento. e se for utilizada sem necessidade. pode levar a
inva[idação da sessão [4].

B.2. Artigo 240 $ 1' alínea "h' Objeto da Busca

Embora já citado, você deve lembrar que a busca domiciliar é
perfeitamente cabível para o possível encontro de "qualquer elemento de
convicção", o que Ihe garante liberdade na diligência.

8.3. Artigo 240 S I' alínea "a" c/c art. 243 $ 1o - Prisão

Muito discutida no meio policial é a necessidade ou não de haver
autorização judicial específica que autorize a entrada na casa para o
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cumprimento de um mandado de prisão em que está expresso o endereço
residencial da pessoa contra quem será efetivada a medida constritiva. O que
você acha sobre isso? E importante da necessidade de você policial estar
sempre atento a possíveis questionamentos de ordem jurídica sobre a sua
ação? Pois bem, o artigo 240, $ 1o. alínea "a" diz que a busca domiciliar será
precedida para "prender criminosos". Ainda o $ 1o do artigo 243 ressalta. «se
houver ordem de prisão, constará do próprio texto do mandado de busca

9.MANDADO DEPRISÃO ESISTEMASIGO

Orientações de como fazer o cumprimento:
Os policiais que fazem a detenção do indivíduo com mandado de
p.risco a cumprir. devem fazer o registro desse procedimento no
sistema SIGO. Ocorre que, quando os policiais militares vão
registrar essa ocorrência. constam como fato principal, de forma
errónea. EVASÃO DE LOCAL DE CUSTÓDIA LEGAL. Vejamos
bem, que o fato escolhido trata-se de evasão de local e não de
cumprimento de mandado

Outro problema que ocorre de forma freqüente, é quando o
Mandado de Prisão é renovado pela Justiça. A inclusão dessa
renovação. apesar de ser do mesmo processo, fica constando
como dois mandados com numeração diferentes

l

Estando você de posse de uma ordem judicial de medida restritiva de
liberdade de locomoção, diga-se, um mandado de prisão. deverá empreender
esforços no sentido de localizar a pessoa a ser presa e efetivar a medida
Normalmente, nos mandados de prisão expedidos pela justiça está expressa o
endereço da pessoa em que o juiz assim se pronuncia: "Determino a
autoridade policial ou seus agentes que prenda e recolha a cadeia Pública
local fulano de tal, residente na rua/av. tal , ou onde for encontrado

2

Alguns policiais. equivocadamente, interpretam que as palavras "onde
for encontrado" Ihe garantem acesso a qualquer lugar, independentemente de
ordem específica. Da leitura dos artigos 240, $ 1', alínea "a" e 243 $ 1', não
resta dúvida de que para se prender alguém, munido de ordem judicial. o
policial para entrar em qualquer casa/domicílio. ainda que o endereço seja
mencionado no mandado de prisão, necessita respeitar a inviolabilidade do
domicílio, expresso na Constituição Federal e. portanto, necessita de uma
ordem judicial específica que o autorize entrar naquela residência para cumprir
o mandado de prisão. E ainda assim somente poderá ser realizado durante o
dia. à exceção do morador consentir a entrada durante à noite, em que
recomenda-se documentar a autorização de entrada e. se possível. na
presença de testemunhas.

10. ATO INFRACIONAL COMETIDO POR ADOLESCENTE

Conforme reza o artigo 172 do Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA) o adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será. desde
logo. encaminhado à presença do Delegado de Polícia. Havendo reparüçao
policial especializada para atendimento de adolescente e em se traindo de
ato jnfracional prata.cado em co-autoria com maior, prevalecerá a atribuição da
repartição especializada. que. após as providências necessárias e conforme o
caso. encaminhará o adulto à repartição policial própria.

Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência
ou grave ameaça a pessoa, a autoridade policial. sem prejuízo do disposto nos
ans 106. parágrafo único. e 107. deverá: a) lavrar auto de apreensão, ouvidos
as testemunhas e o adolescentes b) apreender o produto e os instrumentos da
m Íçao: e .requisitar os exames ou perícias necessários à comprovação da
materialidade e autoria da infração. ' ''

Tratando-se de diligência (cumprimento de mandado de prisão) levada
a efeito durante a noite, inicialmente o morador também será intimado para
apresentar quem se busca e, se a ordem não for atendida, os executores
deverão. então. vigiar e guardar todas as saídas do imóvel. arrombando-se as
portas e efetuando-se a prisão ao amanhecer (art. 293. CPP). Cabe frisar que
os policiais encarregados do caso terão que se certificar de que efetivamente o
procurado entrou, ou se encontra, na casa investigada e devem estar munidos
do Mandado de Busca e Apreensão de pessoa, além obviamente, do Mandado
de prisão.

Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do auto noderá ser
substituída por boletim de ocorrência circunstanciada. ' '''

O adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional não poderá

ã 39ilElllãSHHllS«ã tü ü!Por este motivo orientam-se as autoridades policiais no sentido de
quando efetuarem representações para a decretação da prisão de qualquer
pessoa, também devem solicitar ao juiz competente fazer constar no próprio
Mandado de Prisão as ressalvas que autorizam a entrada no imóvel do
endereçoindicado.
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11. ATO INFRACIONAL COMETIDO POR CRIANÇA

No caso de ato infracional atribuído à criança (menor de 12 anos)
deve ser a mesma encaminhada ao Conselho Tutelar. para que o mesmo
proceda à aplicação das medidas de proteção.

Nos municípios que não existem Conselho Tutelar, qualquer notícia de
ato infraclonal cometido por criança deve ser comunicado por ofício ao(à)
Juiz(a) da Comarca. uma vez que o ECA, em seu artigo 262 determina que
enquanto não instalados os Conselhos Tutelares. as atribuições a eles
conferidas serão exercidas pela autoridade judiciária.

(
«.
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PRIMEIROS SOCORROSE
ABORDAGENS EMEMERGÊNCIAS

Tenente Coronel do Corpo de Bombeiros Militar de Mato Grosso do sul
ROBINSONAPARECIDO MOREIRA

Major do Corpo de Bombeiros Militar de Mato Grosso do sul

l.CONCEITOS

Primeiros Socorros: são cuidados prestados rapidamente às pessoas
(vítimas).em situaçõ.es de acidentes ou mal súbito (risco de morte imed'iate). no
local onde o fato está ocorrendo, lembrando sempre que sua vida em primeira
lugar QU seja. devemos proceder os primeiros socorros quando o lugar. cena do
acidente.estiverseguro.

Emergência: é uma situação que envolve um risco de morte imediato
ou seja, a pessoa pode morrer a qualquer momento e deve ser atendida o mais
rápido possívell

Urgência: é uma situação que não envolve risco de morte imediato
seja, a pessoa pode morrer, mas você tem um tempo maior para atendê-la

ou

2. PROCEDIMENTOS INICIAIS PARAABORDAGEM DE VÍTIMAS

Segura!!ça da.Liça!: Em toda e qualquer intervenção de socorro à vítima
deve-se observar se o local esta seguro para prestar socorro. evitando assim
acidentes, inclusive com você.

Ficando o lugar segu ro. deve-se seguir uma seqüência abaixo citada:

1 . Abía11açãa Prlnlárla: é uma rápida avaliação da vítima, identificando
suas condições reais, devendo ser cuidadosa e respeitar uma ordem. como
podemos ver abaixo:

2. Verifique se a vítima esta consciente. ou seja, se responde - chame-a
sem movimenta-lal

3. A vítima nâo responde, peça ajuda (193 ou 192), depois realize o
controle da cervical (com as duas mãos na lateral da cabeça ou com apenas uma
das mãos na testa) evitando que ela movimente, veja se ela respira (ver, ouvir e
sentir os movimentos respiratórios) com cuidado para não desalinhar a coluna
cervical;

4. Avaliar a circulação(pulso);

5. Avaliar se há grandes sangramentos
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11 3.PROCEDIMENTOSESPECiFICOS

3.1 . Obstrução de Vias Aéreas
5. Em caso de insucesso, repita toda a seqüência, até que seja obtido

sucesso.

3.1.1.Identificação 3.1.2.3.Lactentes

Ocorre quando qualquer corpo estranho. sendo objetos sólidos ou
IÍgul(los .?? (coloque em posição de impe(ijr a .ventilação pulmo nar (respil:ação:
ÇUtrne noeaas. aentaaura, alimento, líquidos(água, secreção sanguínea) e

l Coloque a criança com a cabeça em posição mais baixa que o corpo.
uma das mãos segura a cabeça e a mandíbula em ligeira hiperextensão. e com a
outra mão dê 5 tapas no tórax;

A obstrução das vias aéreas por corpo estranho deve ser suspeitada nos
seguintescasos:

2. Caso não seja efetiva, gire a vítima de frente e tente 5 compressões
torácicas abaixo do ponto da compressão card íaca

Adultos jovens que estavam se alimentando e. subitamente, param de
respirará

3. Em caso de vómitos vire a cabeça de lado. limpe a boca e continue o
procedimentos

4. Não inicie a compressão cardíaca até que a obstrução tenha sido
resolvida.

('!

C
I'iüil

Crianças que estavam se alimentando ou brincando com pequeno objeto
e,subitamente.perdemaconsciênciaeparamderespirarl ' ' '''

- Qualquer paciente em parada cârdiorespiratória, em que a ventilação
boca-a-boca não produza a elevaçãodotóraxl ' " '

Impossibilidade de respirar. tossir e falarde ocorrência súbita.
3.1 .2.Atendimento

3.2. Parada Cardiorrespi ratória(PCR)

3.2.1.Identificação

E quando a pessoa para de respirar e seu coração não bate mais. ou
seja . fica ausente respiração e pulso.

O atendimento tem como objetivo fazer voltar essas funções ou manter
as mesmas por meio de compressão torácica e respiração boca a boca até a
chegada do socorro especializado, evitando assim a morte da vítima.

A identificação de ocorrência de parada cardiorrespiratória pode ser
identificada através dos seguintes sinais:

11 3. 1.2. 1. Vítimas conscientes

1. Verifique se a vítima está se sufocando e sua capacidade de emitir
sons

2. Caso a vítima possa tossir ou falar, significa que a obstrução é
incompleta. Acione o Corpo de. Bombeiros Militar, pelo telefone 193, para
transportara vítima para o hospital de referências

Ausência de consciência (não responde ao chamado nem com
movimentos);

3. Nas obstruções completas posicione-se por trás da vítima
cincundando-a com seus braços e faça compressões abdominais sucessivas.
direcionadas para cima, até desobstruir as vias aéreas ou o paciente perder a
consciência.

Ausência de respiração

Ausência de pulso
3 .2 .2 . Atendimento

3. 1. 2.2. Vítimas inconscientes Siga a ordem do atendimento. não pude etapas. conforme segue abaixo

1 . Chame a vítima, veja se ela responde;

2. Se não responde, peça ajuda (1 93 ou 1 92), verifique a respiração, ou
seja, se a vítima esta respirando (Ver. Ouvire sentir); '

3. Se a respiração estiver ausente incline a cabeça da vítima e empurre o
queixo levemente (não excessivamente) para trás, para facilitar a passagem do

1 . Suspeite de obstrução em vítimas nas quais você encontre dificuldade
para insuflar seus pulmõesl

2. Refaça a hiperextensão do pescoço e tente novamente ventilar;

3. Caso não tenha sucesso, ajoelhe-se a cavaleiro sobre as coxas do
paciente e coloque as mãos entre o umbigo e o início das costelas. Faça 5
compressões súbitas no abdómen em direção a cabeça l '

4. Abra a boca e verifique se o corpo estranho foi deslocado, retirando-ol 4. Se não respira. ou seja , ainda ausente. faça 2 respiração boca a boca
5. Verifique se ela respiram
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6. Ainda não respira, verifique o pulsos 3.3.2 . Atendimento
7. Ausência de pulso e respiração inicie as compressões no tórax (na

linha dos mamilos) faça 30 compressões no tórax (peito) 2 respirações boca a
boca, siga esse ritmo sem parar. Após 2 minutos realizando as compressões e as
respirações, verifique se a respiração e o pulso voltaram. Caso não tenham
voltado. continue realizando as 30 compressões e as 2 respirações até ã chegada
do socorro, verificando sempre após 2 minutos.

Nos casos de hemorragia externa deve-se obedecer uma hierarquia de
procedimentos, sempre iniciando com a pressão direta e por último o torniquete,
podendo utilizaralgumastécnicasem conjunto. ' "' '--'

1. Pressão direta no local da hemorragia - realizada com um pano limpo e
úmldo pressionando o local feridos ' '

3.2.3. Como fazer Respiração boca a boca Elevação da área afetada
apresentam fraturasl

2
- utilizada nos membros que não

a) Incline levemente a cabeça da vítima e empurre(não excessivamente)
o queixo paratrásl 3. Pressão em ponto de pulsos

b) Puxe o ar(a mesma quantidade que você puxa para respirar). englobe
a sua boca na boca da vítima e solte o ar, até que o tórax levante. As narinas
(nariz) da vítima devem ser fechadas com os dedos polegar e indicador, para
evitarque oarsaial

4. Aplicação de gelo - mais utilizado em sangramentos de pequena
quantidade e locais com hematomas porpancadas. ' ''

5: Torniquete - somente em último caso. quando todas as técnicas acima
citadas falharem .

c) Faça uma proteção entre os seus lábios e os da vítimas pegue um
pedaço de saco plástico e fure com o dedo coloque-o na boca da vítima, cada vez
que você for realizar a respiração seus lábiosnão tocarão os da vítima.

3.4. Ferimentos

3.4.1.Identificação

3.2.4. Como fazer compressões no tórax E um rompimento da pele, podendo ser superficial ou profundo, causado
por um.agente externo. Exemplo: pedrada, ferimento por faca,ferimento arma de
fogo,etc.Você deve ficar de joelhos, ao lado da vítima e seus braços devem ficar

esticados. Coloque uma mão sobre a outra entre a linha do mamilo (centro do
peito), utilize o peso do seu corpo(sempre mantendo os braços esticados) e faça
uma pressão sobre o tórax(centro do peito).

3 .4 .2 .Atendimento

3.4. 2. 1. Ferimentos leves ou superficiais
3.3. Hemorragias 1 . Lavaro ferimento com bastante água e sabãol

2. Não retirar vidros ou partículas de metal do ferimento.
saiam facilmente, durante a limpezas

3.3.1.Identificação

É o extravasamento de sangue dos vasos sangüíneos através de uma
ruptura nas suas paredes, podendo ser interna ou externa.

a menos que

3. Mantero ferimento limpo e seco.
Sinais e sintomas que podem sugerir hemorragias severas 3. 4.2. 2. Ferimentos extensos ou profundos

Pulsosetornafracoerápido 1 . Acione o Corpo de Bombeiros M ílitar pelo telefone - 1 931
Pele fica fria e úmida(pegajosa)t 2. Cubra a ferida com pano limpos

Queda da pressão arterial 3. Caso tenha um objeto encravado no ferimento. não tente

Paciente ansioso, inquieto e com sedes
3.5.Futuras

removê-lo

Náusea e vómito 3.5.1.Identificação

Respiração rápida e profunda. Podemos definir uma futura como sendo a perda da continuidade
ossea.
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Sinais e sintQDB$ 3 .6 .2 .Atendimento

Dor ou sensibilidade anormal (a vítima pode segurar o loca
afetado. tentando proteger-se da dor).

Em caso de luxação, o Profissional de Segurança Pública deverá
proceder como se fosse um caso de futura, imobilizando a região lesada. sem o
uso de tração. No entanto. devemos sempre lembrar que é bastante difícil
distinguir a luxação de uma futura.Inchaço noloca

Deformidade no local 3.7.Entorses

Presençadeáreasarroxeadas.

Ausência de movimentos ou enorme dificuldade
movimentar-se.

3.7.1.Identificação

para Entorse pode ser definida como
superfícies ósseas. ao nível da articulação.

uma separação momentânea das

Sensação de ossos quebrados sob a pele(crepitação). A lesão provocada pela deformação brusca, geralmente produz o
estiramento dos ligamentos na articulação ou perto dela. Os músculos e os
tendões podem ser estirados em excesso e rompidos por movimentos repentinos
eviolentos.

3 .5 .2 .Atendimento

1 . Acione o Corpo de Bombeiros Militar pelo telefone 1 931

2. Não movimentar o local fraturadol Uma lesão muscular poderá ocorrer por três motivos distintos: distensão
ruptura ou contusão profunda.

3. Se a futura for no braço, dedo ou perna, retire objeto que possam
interferir na circulação(relógio, anéis, calçados);

Sinais e sintomas

P

4. Em caso de futura exposta. quando há sangramento. proteja a área
com um pano limpo e enrole cgm uma atadura no local do sangramento. NAO
movimente o localfraturado e NÃO tente recolocar o osso no lugar;

Dorde grandeintensidade

Inchaço e equimose no local da articulação

3 .7 .2 .Atendimento
5. Se suspeitar de futura no crânio ou coluna cervical, proteja a cabeça

da vítima de maneira q ue ela não possa realizar movimentos. O Profissional de Segurança Pública deve evitar a movimentação da
área lesionada. pois o tratamento da entorse. também consiste em imobilização e
posterior encaminhamento para avaliação médica.

Em resumo, o objetivo básico da imobilização provisória consiste em
prevenir a movimentação dos fragmentos ósseos fraturados ou luxados. A
imobilização diminui a dor e pode ajudar a prevenir também uma futura lesão de
músculos, nervos, vasos sangüíneo, ou ainda, da pele em decorrência da
movimentação dos fragmentos ósseos

3.6.Luxações

3.6.1 Identificação

A luxação é uma lesão onde às extremidades ósseas que formam uma
articulação ficam deslocadas, permanecendo desalinhadas e sem contato entre
SI

O desencaixe de um osso da articulação(luxação) pode ser causado.por
uma pressão intensa, que deixará o osso numa pos.ição anormal, ou também por
uma violenta contração muscular. Com isto, poderá haver uma ruptura dos
ligamentos.

Se a lesão for recente. esfrie a área aplicando uma bolsa de gelo ou
compressa fria, pois isso reduzirá o inchaço, o hematoma e a dor

3.8. Queimaduras

Sinais esintol113$: 3.8.1.Identificação

É qualquer lesão provocada pela ação do calor, frio, eletricidade ou
substância química sobre o organismo.

dorlntensa

deformidade grosseira no local da lesãol

impossibilidade de movimentação
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Sinais e sintomas envenenamento. Os mais freqüentes são sonolência, visão turva, manchas
vermelhas na pele náuseas. vómitos e outros.

lo Grau: Vermelhidão(lesões de camadas superficiais da pele)l
3 .g .2 .Atendimento

2o Grau: Vermelhidão e bolas (lesões de camadas mais
profundas da pele)l

A conduta a ser tomada vai depender da substância em questão. Por
Isso. a substância suspeita deve ser levada ao serviço de emergência do hospital.

Acione o Corpo de Bombeiros Militar pelo telefone 193 e entre em
contato imediatamente com o Centro de Informações Toxicológicas - CIVITOX
pelo telefone 0800 722 6001. para tirar dúvidas de como agirá e demais
procedimentos.

Se for gás ou fumaça. deve-se ventilar o local e transportar a vítima do
local contaminado para um local ventilado. Afrouxe ou remova roupas para
facilitará respiração.

3' Grau: Destruição de tecidos que podem estar escuros ou
esbranquiçados (lesões de todas as camadas da pele.
comprometimento dos tecidos mais profundos, órgãos e
nervos).

3 .8.2 . Atendimento

#:l !:lü 1. Interrompa o processo de queimaduras

-c
l
l
(

2. Acione o Corpo de Bombeiros Militar pelo telefone 1 931

3. Retire objetos que possam a ser removidos como corrente, relógio.
brincos, colares, etc. , que não estejam grudadosl

Se o veneno entrar em contato com a pele deve ser retirada a roupa da
vítima e deve ser colocada em baixo de água corrente, ou no caso de entrar em
contato com os olhos, deverão ser lavados abundantemente, sem esfregar.

Se o produto for ingerido, não provoque vómitos e não ofereça líquidos
ou alimentos. leve a vítima e o produto para o pronto-socorro.

4. Retire apenas roupas que não estejam grudadas. Caso estejam
grudadas não retire, pois pode ocasionar lesões gravesl

11
5. Se a queimadura for ocasionada por substância sólida. retire o

excesso com um pano seco. proteja-sel

3.10. Tontura e Desmaio

6. Lave em água corrente e limpa abundantemente e sem fazer pressão,
pois alivia a dor e retira excesso de substâncias químicasl

3.10.1.Identificação

Pode ser provocado em geral por emoções súbitas. falta de açúcar no
sangue, fadiga ou nervosismo.

7. Proteja com pano limpo e umidecido em água limpam

8. Não utilize nenhum tipo de pomada ou produto caseiro na área afetada
pela queimadura, somente igual

Avítima empalidece, fica suada e a respiração geralmente fica fraca

Se desmaiar perderá a consciência por alguns momentos.

9. Não fure bolhas existentesl
3.1 0 .2.Atendimento

10. Encaminhe junto coma vítima, a embalagem, rótulo ou produto que
causou a lesão para ser identificado.

1. Deite a vítima de costas em uma superfície reta com a cabeça
estendida paratrás;

3.9.Intoxicações
2. Levante as pernas, acima da altura do tórax

3.9.1.Identificação

Intoxicação ou envenenamento é qualquerlesão provocada pelo contato
com substâncias tóxicas, principalmente engolidas.

Substâncias que podem causar intoxicação: medicamentos, produtos de
limpeza, raticidas e inseticidas, derivados de petróleo, gases e plantas. Os
acidentes domésticos são uma das principais causas de morte em crianças.

$irlle!!!as: Os sintomas de intoxicação são muito variados e dependem
de substâncias tóxicas em questão e da quantidade que provocou o

3.Solteasroupasapertadas

4. Se a vítima não recobrar a consciência em l ou 2 minutos, chame o
socorro especializado

3.11 . Convulsões

3.11.1.Identificação

E o tipo de ataque que ocorre por um distúrbio no cérebro(como se fosse
um curto circuito). A vítima tem movimentos involuntários e desordenados em
geral. perda da consciência durante a convulsão.
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3.11 .2. Atendimento
3. 1 1 , 2. f. Ao iniciara convulsão

1 . Afastar objetos que possam causarlesões na vítima;

2. Proteger a cabeça da vítima com a mão, roupa ou travesseiro e
lateralizá-la se a vítima não sofreu queda e nem bateu a cabeças

3. Afastar os curiosos, dar espaço para a vítima respirará

4. Não tracionar a língua ou colocar objetos na boca para segurar a
língua(tipo colher, caneta, madeira e dedos)

5. Isto pode durar em média 3 minutos, se não parar chame o socorro
especializados

6. Permaneça ao lado da vítima.

3. 'f 1 . 2. 2. Em estado pós-convulsivo

1. Lateralizar a cabeça, se a vítima não sofreu queda e nem bateu a
cabeça, para que a saliva escorra, evitando engasgosl

2. Observar se a respiração está adequadas

3. Limpar as secreções salivares, com um pano ou papel, para facilitar a
resplraçaol

4. Se a vítima quiser dormir, deixe-a descansar de lado, enquanto
aguarda osocorrol

5. Não medique a vítima, mesmo que ela tenha os medicamentos, pois
os reflexos não estão totalmente recuperados. e ela pode se afogar ao engolir o
comprimido e a igual

6. Não a deixe sozinha nesta fases

7. Acione o Corpo de Bombeiros Militar pelo telefone - 193, ou leve à
vítima ao pronto-socorro.

3.12. Parto de emergência

3.12.1.Identificação
Sinais e sintomas:

Um sinal de que o bebê está próximo a surgir no mundo externo.
principalmente se a bolsa estourar, é quando a mamãe começar
a sentir contrações regulares a cada dois minutos com duração
desessentasegundos.

Eliminação através da vagina de secreção(muco) com raias de
sangue.

Contrações uterinas de forte intensidade (enrijecimento da
musculatura abdominal acompanhado de dor).

Rompimento da bolsa de água(bolsa amniótica).

Observar a cor do líquido da bolsa. Se normal (claro com
grumos) ou se verde(indica sofrimento fetal).

Lembre-se que o trabalho de parto é um processo lento que pode durar
horas.

3.12 .2 .Atendimento
1 . Reconhecer se as dores sentidas pela parturiente são contrações ou

apenas dores na região lombar ou na região baixa da barrigas

2. Controlar a freqüência e a intensidade das contrações. Quanto maior a
freqüência e a intensidade das dores, mais próximo estará do partos

3. Questionar a parturiente seja teve filhos e qual o tipo de partos

4. Verificar os sinais vitaisl

5. Questionar sobre tempo de gestação, anormalidades durante a
gestação, sangramentos, movimentos do fetos

6. Transportar a gestante para o hospital em decúbito lateral esquerdos

7. Manter um familiarjunto a gestantel

8. Levar. se possível. o cartão com informações sobre o pré-natall

9. Em caso de hemorragia. transportar a gestante em decúbito lateral

3.13. Parto iminente

3.13.1.Identificação

Sinais e sintomas:

Presença de contrações uterinas de forte intensidade e
freqüentes(cerca de 5 contrações no período de 10 minutos);

Visualização da cabeça do bebê no canal do nascimento

(coroamento);

Sensaçãointensadeevacuação

b!:

3.1 3 .2 .Atendimento

1 . Solicitar autorização da parturiente ou de seu familiar antes de decidir
assisti-la na própria residência, caso não dê tempo para transporta-la ao hospitall

2. Manter um familiarjunto da parturiente durante todo o atendimentos
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3. Deitar a parturiente sobre lençóis limpos 22. Cortar o cordão entre os dois clamps (fio, cordão higienizado), com
bisturi ou outro objeto cortante estéril .

23. Aguarda a saída espontânea da placenta durante aproximadamente
15 min. Nunca tentar puxa-lal

24. Após a saída da placenta. verificar se saiu inteira e acondicioná-la em
saco plástico;

25. Remover os lençóis sujos. colocar um absorvente higiênico na vagina
da parturientes

26. Massagear o abdome da parturiente. verificando se o útero mantém
contraído;

4. Verificar os sinais vitais

5. Remover as roupas que possam impedir o nascimento. sem expor a
parturientes

6. Colocar a parturiente com as pernas fletidasl

7. Lavar as mãos, calçar as luvasl

sabão
8. Fazer assepsia da região genital e coxas da parturiente, com água e

9. Retirar as luvas. abrir o Kit para Parto, calçar novas luvasl

lO. Orientar a parturiente para respirar fundo e fazer força durante as
contrações, como se estivesse evacuando, deixando-a descansar no período de
relaxamento(i ntervalo das contrações);

('

27. Verificar novamente os sinais vitais(da mãe e do bebê)

28. Manter a mãe em repousos
#

W

d

11 . Durante a expulsão, amparar com uma das mãos a cabeça do bebê.
evitando que ela saia com violência e com a polpa dos dedos indicador e médio da
outra mão abaixar levemente abaixar a parte posterior da vaginal

12. Caso o cordão umbilical esteja envolvendo o pescoço do bebê
(circular de cordão), afrouxa-lo, removendo-o no sentido da nuca para o abdome
dobebêl

29. Transportar para o hospital a mãe, o bebê e a placenta. Caso a mãe
seja hipertensa, diabética, cardiopata. a apresentação do feto não seja cefálica
(pélvica, membros). apresente hemorragia vaginal, prolapso de cordão, líquido
amniótico esverdeados transportar imediatamente ao hospital em decúbito lateral
esquerdo. administrando oxigênio durante o transporte.

l
1 3. Limpar a face do bebê com um pano limpar

14. Com as duas mãos em forma de "V", pegar a cabeça na mandíbula e
atrás da base do crânio, tomando o cuidado de não pressionar o pescoço do
DeDel

ADVERTÊNCIA
Não permitir que a parturiente com sinais de parto iminente vá ao banheiro.
Não impedir, retardar ou acelerar o processo de nascimento. Se houver
grande sangramento vaginal pós-parto. transportar a mãe em posição de
choque. Se a placenta não sair logo após o nascimento, não aguardar.
transportar logo a mãe ao hospital. Na gestante multípara (vários partos
anteriores) o processo de expulsão é mais rápido. Não puxar o cordão
umbilical para tentar ajudar a saída da placenta.Tomar cuidado de fechar
asjanelas e portas. evitando que o ambiente esfrie.

1 5. Forçar a cabeça suavemente para baixo até passar o ombro superior
e depois para cima. até pássaro outro ombros

16. Segurar firmemente o bebê, evitando que ele caia

bebê
17. Limpar as vias aéreas e a cabeça sem retirar o vérnix do corpo da

18. Estimular o bebê passando os dedos suavemente nas costas ou dar
tapinhasleves nas solasdos pés.

19. Envolver o bebê com panos limpos Inclusive a cabeça, mantendo-o
aquecido e mantê-lo no mesmo n ível que o corpo da mãe.

3.14. Mordidas de Cachorro

3.14.1.Identificação

20. Manter observação constante do padrão respiratório do bebê. Uma mordida de um cachorro, gato, animal selvagem ou humano pode
levar a uma infecção. Muitos animais transmitem raiva e tétano.

3 .14 .2 .Atendimento21. Colocar os clamps (fic, cordão higienizado) no cordão umbilical. O
primeiro a 4 dedos (mais ou menos 8 cm) do abdome do bebê e o segundo a2
dedos(mais ou menos 4 cm) do primeiro clamp. 1. Lave a ferida por cinco minutos com água corrente para remover a

sujeira e bactérias;
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2. Bata levemente na ferida para secar e coloque uma bandagem estéril
ou pano bem limpos

3. Contate o Centro de Zoonoses se a mordida foi provocada ou causada

por um animal perdido ou desconhecidos
4. Caso a ocorrência envolva animal agressivo. encaminhe a vítima para

o Centro de Saúde mais próximo e informe ao Centro de Controle de Zoonoses o
endereço do animal. para acompanhamento, através do telefone: 331 3-50001

5. Caso haja morte do animal agressivo informar o óbito ao Centro de
Zoonoses e solicitar que o centro busque o animal para exames.

2. Mantenha o local da mordida mais baixo que o coração para prevenir
que o veneno se espalhe. Coloque uma compressa gelada(tal como gelo envolto
em uma toalha) no local da mordida;

3. Leve a pessoa para o hospital mais próximo. Se possível, pegue a
aranha cuidadosamente e leve-a com você. Não a mate - você pode torna-la não
Identificável

3.17.Picadas de cobra

3.15.Picadas de Escorpiões
3.17.1.Identificação

('-g

Ú

q
#

t

W

#

3.15.1.Identificação

Há uma grande variedade de escorpiões e a picada de alguns é mais
venenosa do que a de outros. Os sintomas incluem queimação, formigamento ou
Insensibilidade no local da picadas dor de estômago, náuseas e võmitosl
contração de músculos (incluindo o músculo da mandíbula)l ataques ou
inconsciência.

As cobras ou serpentes são dotadas de glândulas secretoras e aparelho
inoculador de veneno. Os acidentes causados pela picada desses animais são de
grande freqüência e gravidade. As alterações produzidas pela picada desses
animais estão relacionadas à inoculação de uma complexa mistura de enzimas
que ocasionam seqüelas ou até a morte da vítima. Se possível, deve-se capturar
ou identificar o animal que picou a vítima, mas sem perder tempo com esse
procedimento. Na dúvida, tratar como se o animal fosse venenoso.
3.17.2. Procedimentos

3.15.2. Procedimentos

1. Entre em contato imediatamente com o Centro de Informações
Toxicológicas - CIVITOX pelo telefone 0800 722 6001 . para tirar dúvidas de como
agirá e demais procedimentosl

2. Mantenha o local da mordida mais baixo que o coração da pessoa para
prevenir que o veneno se espalhe Coloque uma compressa gelada (tal como
gelo envolto em uma toalha) no local da picada

3. Leve a pessoa ao departamento de emergência do hospital mais
próximo o mais rápido possível.

3.16. Picadas deAranha

1. Entre em contato imediatamente com o Centro de Informações
Toxicológicas -- CIVITOX pelo telefone 0800 722 6001 , para tirar dúvidas de como
agirá e demais procedimentosl

2. Procure acalmar a vítima, restrinja seus movimentos e mantenha a
parte afetada abaixo do nível do coração. para reduzira fluxo do veneno;

3. Lave a mordida com água e sabãol

afetada pode inchars os anéis ou quaisquer itens que estejam apertandol a

3.16.1.Identificação

As aranhas como um grupo, não são agressivas e só picam se forem
ameaçadas. Porém, uma picada de uma viúva negra ou de uma aranha marram
solitária é venenosa e sempre requer cuidados médicos. Ambas vivem em locais
protegidas tais como montes de lenhas áreas não perturbadas de um .sótão.
garagem ou embaixo das pedras. Picadas de aranha podem ser especialmente
perigosas para crianças, idosos e pessoas que estão doentes.
3.16.2. Procedimentos

5. Se área da mordida começara inchare a mudarde cor. provavelmente
acobraeravenenosa

6. Cubra a mordida com uma compressa limpa e fria ou um curativo
amido e limpo, para reduzir o inchaço e o desconforto;

7. Monitore os sinais vitais (temperatura, pulso, freqüência respiratória.
pressão sangüínea) da vítima. Se houver sinais de choque (como palidez), deixe
a vítima estendida, levante seus pés a cerca de 30 centímetros do chão e cubra .a
com um cobertor.

1. Entre em contato imediatamente com o Centro de Informaçõ
Toxicológicas -- CIVITOX pelo telefone 0800 722 6001 , para tirar dúvidas de comc
agirá e demais procedimentosl

8. Chame ajuda médica imediatamente;

9. Leve a cobra morta se isso não acarretar riscos de outras lesões
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4.ACIDENTEAUTOMOBILÍSTICO
5. Isolar e Preservar o local, observando-se que quanto maior.a área

isolada menor será o envolvimento e o risco par? público. Ao isolar o local. deve
se ter a preocupação com a Preservação dos Vestígios oetxaaos na cena ao
acidente;

6 - Deverá providenciar a sinalização adequada do local (observar

viatura para melhor sinalização e segurança do locall

4.1. Definição
É todo e qualquer acidente envolvendo veículos automotares. As

características desses acidentes são diversificadas pelas circunstâncias que a
eraram, podendo ser classificados de acordo com os polntos de impacto coma

sendo. abalroamento, colisão. choque, capotamento. queda.

4.2. Procedimentos Recomendados
O Profissional de Segurança Pública(primeiro interventor) ao se deparar

com um Acidente de Trânsito tem a obrigação de prestar auxílio à(s) vítima(s) e o
deverá fazer de forma a não colocarem risco a sua própria segurança.

7 - Havendo possibilidade de realizar a abordagem da(s) vítima(s) o
Profissional da Segurança Publica poderá realizar o atendimento de acordo com
o que prescreve as orientações de Primeiros Socorros, sempre observando as
condiçõesdesegurança.

<-:

11
H

Deverá realizar. com segurança, uma análise do local do acidente para

fins de coletar o máximo de informações possíveis para serem repassadas ao
Centro de Operações. Essas informações quando repassadas ao Centro de
Operações, são de suma importância para Se determinar a composição das
Viaturas de Socorro que serão deslocadas para o atendimento num menor
espaço de tempo

Obselvaçõeg.ImpQÉa!)!w:

a) Não retire a vítima do veículo, a não ser que tenha risco de Incêndio,
explosãoetc.l

Todos os procedimentos deverão ser executados levando-se em conta a
Segurança do Profissional de Segurança Pública e evitar agravamento da
situaçãoencontrada. -

b) Não salte o cinto de segurança da vítima. a não ser que este a esteja
impedindo de respirará

c) Não movimente a vítima. Se possível mantenha a cabeça dela em
posição estática, protegendo sua coluna;

C)s procedimentos recomendados aos Profissionais de
pública ao se depararem com Acidentes de Tráfego são:

Segurança
d) Não retire o capacete da vítima.

1. Identificar se há riscos diversos para o primeiro interventor ou para a(s)

llBil;gElE HU S$UUBi%8$'11
vazamento de produtos perigosos, etc

5. INCÊNDIO

5.1. Definição
Incêndio é todo sinistro onde o fogo está fora de controle do homem e que

causa danos ao património (público e privado). meio ambiente e perigo ás vidas
humanas e dos animais. É importante o combate ao incêndio em sua fase inicial.
onde a sua extinção será facilitada devido a rápida intervenção e pouca
quantidade de material em combustão

2. Identificar se há vitima(s), a quantidade e se possível a gravidade dos
ferimentos, se há óbito(s), etc.;

3. Identificar o número, de veículos envolvidos no acidente. o tipo de
veículo (s) (carros de passeio, utilitários. transporte de carga. transporte de
passageiros, motocicleta e etc.), a carga transportada. o tipo de combustível da
veículo (gasolina, diesel, GNV. e etc.)l

5.2. Classificação
Visando obter maior eficiência nas operações de combate a incêndio,

tornando-as mais eficientes. objetivas e seguras com o emprego do agente
extintor carreto. os incêndios foram agrupados de acordo com o material
combustível. Da mesma forma, buscando uma maior exatidão de nossa
linguagem técnica e conseqüentemente um melhor desempenho em nossas
ações, os incêndios foram agrupados por suas classes e proporções-

4. Acionar o Corpo de Bombeiros Militar, através do telefone "193".

W
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5. 2. 1. Quanto ao material combustível
5.3.Extintores

5.3.1 . Definição
São recipientes confeccionados em metal resistente que contêm em seu

interior agente extintor para o combate imediato e rápido a "Princípios de
incêndio". Podem ser portáteis ou sobre rodas (por carretas), conforme o
tamanho e a operação a ser realizada.

5.3.2. Classificação
Classificam-se conforme a Classe de Incêndio a que se destinam: "A"

"B". "C" e "D". Para cada classe de incêndio, há um ou mais extintores adequados.
É importante ressaltar que o extintor possui, em seu corpo, um rótulo de
identificação, de fácil visualização e que contém informações importantes sobre
as classes de incêndio para as quais o extintor é indicado bem como instrução de
uso conforme ilustração abaixo:

5.4. Procedimentos em Caso de Incêndio em Edificações

O Profissional de Segurança Pública(primeiro interventor) ao se deparar
com um incêndio, tem a obrigação de prestar auxílio à(s) vítima(s) e o deverá
fazer de forma não colocar em risco a sua própria segurança e evitar
agravamento da situação encontrada.

Primeiramente deverá realizar com segurança, uma análise do local do
incêndio para fins de coletar o máximo de informações possíveis para serem
repassadas ao Centro de Operações. Essas informações quando repassadas ao
Centro de Operações. são de grande importância para se determinar a
composição das Viaturas de Socorro que serão deslocadas para o atendimento
num menor espaço de tempo.

5. 2. 2. Quanto às proporções

5. 2. 2. 1. Princípio de incêndio(ou incêndio incipiente)

Evento de mínimas proporções e para o qual é suficiente a utilização de
um ou mais aparelhos extintores portáteis. Exemplo: Princípio de incêndio numa
lixeira.

5. 2. 2. 2. Pequeno Incêndio

Evento cujas proporções exigem emprego de pessoal e material
especializado: sendo extinto com facilidade e sem apresentar perigo iminente de
propagação. Exemplo: Incêndio num quiosque de venda de bebida, Incêndio em
um veículo de passeio, etc.
5. 2. 2. 3. Médio incêndio Todos os procedimentos deverão ser executados levando-se em conta a

Segurança do Profissional de Segurança Pública e evitar agravamento da
situação encontrada

1. Realizar rápida análise da situação para fins de identificar de que
material é construída a edificação (madeira ou alvenaria), qual a finalidade da
edificação (residência, posto de gasolina, escola, hotel, restaurante, hospital,
comércio, cinema. etc.) quantos andares tem a edificaçãol

2. Verificar se há vítimas no interior da edificação(informação poderá ser
obtida com as pessoas que estavam no local antes da chegado do primeiro
interventor), execute esse procedimento sem entra r na edificaçãol

3. Acionar o Corpo de Bombeiros Militar. através do telefone "193"
repassando com clareza o endereço, ponto de referência (melhor acesso para
chegar ao local) e todas as informações coletadas conforme itens acima. Informar
ainda. se possível se há outras edificações próximas da edificação sinistrada que
corre risco de ser atingida pelas chamasl

Evento em que a área atingida e a sua intensidade exigem a utilização de
meios e materiais equivalentes a um socorro básico de incêndio, apresentando
perigo iminente de propagação. Exemplo: Incêndio em residência unifamiliar.
5. 2. 2. 4. Grande incêndio

Evento cujas proporções apresentam uma propagação crescente,
necessitando do emprego efetivo de mais de um socorro básico para a sua
extinção. Exemplo: Incêndio edificação elevada, numa fábrica de roupas. etc.
5.2.2. 5. Incêndio extraordinário

Incêndio oriundo de abalos sísmicos, vulcões, bombardeios e similares.
abrangendo grande número de quarteirões. Necessitando para a sua extinção do
emprego de várias viaturas de socorros do Corpo de Bombeiros Militar. mais o
apoio do Sistema de Defesa Civil.
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CLASSES DE
INCENDIO

MATERIAL
COMBUSTÍVEL EXEMPLOS

A Combustíveis Sólidos
Comuns

Madeira, Papel, Tecido. '''
Borracha, Vários Plásticos.
etc.

B Combustíveis Líquidos.
Gasosos e Pastosos

Gasolina, Álcool. Gás de
Cozinha, Acetileno.
Manteiga. etc

C Equipamentos
Eneraizados

Televisor.Geladeira .
Ventilador. Comni itRdnr nt..

D Combustíveis Metais
:V.

Magnésio, Sódio, Potássio
etc.



4. Enquanto aguarda a chegada do Corpo de Bombeiros continue
alimentando o Centro de Operações com informações atualizadas da situação.
Confirme se há vítimas no interior da edificação. se há edificações vizinhas
próximas que podem ser atingidas pelas chamas e contribuir para a rápida
propagação do incêndio tais como(depósito de madeiras, marcenaria, tanque de
combustível. edificações de madeira. etc)l

5. Extinguir as chamas se for caso de "Princípio de Incêndio'

Havendo possibilidade de realizar a abordagem da (s) vítima (s) o
Profissional de Segurança Pública poderá realizar o atendimento de acordo com
o que prescreve as orientações de Primeiros Socorros (Exame Primário / Exame
Secundário). sempre observando as Condições de Segurança.

Qbse caçêe jlnPe a !! :
5. Se possível e com segurança providencie o desligamento da energia

elétrica dolocal; O leigo somente deverá combater o "Princípio de Incêndio". pois não
possui conhecimento técnico e equipamento de proteção adequado para
combater incêndio de maior proporção. e poderá colocar em risco a sua
integridade física. Caso tenha possibilidades de realizar a extinção do "Princípio
de Incêndio", Mantenha a calma. lembrando que "o tanque de combustível, em
geral, está bem longe do motor" e proceda da seguinte forma:

1 . Retire o extintor do suporte(pó qu ímico seco), rompa o lacre, destrave
a válvula e, em seguida. posicione a favordo vento.

2. Com o extintor na posição vertical, encaixe o bico da válvula através de
uma pequena abertura do capa do motor. Acione a válvula para iniciar a extinção
através do abafamento.

6. Isole a área para facilitar a chegada e o acesso das viaturas do Corpo
de Bombeiros, afaste o público(curiosos) para que se evite acidentes.

Havendo possibilidade de realizar a abordagem da (s) vítima (s) o
Profissional de Segurança Pública poderá realizar o atendimento de acordo com
o que prescreve as orientações de Primeiros Socorros (Exame Primário/Exame
Secundário), sempre observando as "Condições de Segurança'

r

a) O leigo somente deverá combater o "Princípio de Incêndio', pois não
possui conhecimento técnico e equipamento de proteção adequado para
combater incêndio de maior proporção, e poderá colocar em risco a sua
integridadefísical

b) Não entre em locais tomados pela fumaça e pela chamas, tal ato
poderá serfatall

c) Preserve o local. Observando-se que quanto maior a área isolada
menor será o envolvimento e o risco para público.

\

X
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3. Levante cuidadosamente o capa do motor e continue descarregando o
extintor até o fim, direcíonando o lato de pó para a base do fogo, movimentando o
pulso para esquerda e para a direita em forma de leque. Pode haver necessidade
de se utilizar mais de u m extintor para extinguir o "Princípio de Incêndio

4. Após extinguir o
haveráreignição.

;Princípio de Incêndio' certífique-se de que não

d) Ao isolar o local. deve-se ter a preocupação com a Preservação dos
Vestígios deixados na cena do incêndio.

5.5. Procedimentos em Caso de Princípio de Incêndio em Veículo

5. Ao isolar o local, deve-se ter a preocupação com a Preservação dos
Vestígios deixados na cena do incêndio.

1 . Realizar rápida análise da situação no local para fins de identificar qual
o tipo de veículo. o número, de veículos em chamas. o tipo de veículo (s) (carros
de passeio. utilitários, transporte de carga. transporte de passageiros,
motocicleta e etc.), a carga transportada, o tipo de combustível do veículo
(gasolina. diesel. GNV, e etc.)l

6. EMERGÊNCIAS COM PRODUTOS PERIGOSOS(PP)

6.1.Introdução

Produto perigoso(PP) é toda substância química que pode causar danos
à vida, ao meio ambiente e à segurança pública. O atendimento à emergência
com PP deve ser realizado com muito cuidado, obedecendo a protocolos
definidos para cada tipo de produto

2. Verificar se há vítima (s) no interior do veículo, se possível retire-as;

3. Acionar o Corpo de Bombeiros Militar. através do telefone "193".
repassando com clareza o endereço, ponto de referência (melhor acesso para
chegar ao local) e todas as informações coletadas conforme itens acima;

4. Isole e preserve a área para facilitar a chegada e o acesso das viaturas
do Corpo de Bombeiros, afaste o público(curiosos) para que se evite acidentes.

A primeira resposta à emergência é caracterizada pelo atendimento
inicial. sendo realizada pela primeira equipe que chega ao local do sinistro. Nesta
fase deve ser providenciada a identificação do produto, o isolamento da área e os
contatos com os órgãos de resposta.
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gas liquefeito de petróleos 1017 - Clorol 1203 - combustíveis para motores
inclusive a gasolina. ''''-''

O Painel de Segurança poderá estar sem o Número de Risco e o Número
ONU, somente será uma placa na cor laranja. quando isto ocorrer, significará que
há vários produtos diferentes uns dos outros no transporte.

6.4.2. Rótulo de Risco

São elementos que representam símbolos e/ou expressões
emolduradas, referentes à natureza, manuseio ou identificação do produto. O
símbolo representa uma figura convencional na forma de losango, usada para
exprimir graficamente u m risco.

Segue a tabela com código de cores e respectivos significados para os
Rótulos de Risco:

:mH %HHIWi:? : :fãu
'NúmerodeR sco'guir uma tabela com os significados dos algarismos para a

ã

A seguir os principais rótulos de risco utilizados

Veja a seguir um de Painel de Segurança

Número de Risco: número que representa
os riscos associados ao produto
(inflamável, tóxico. explosivo. etc.)

Número ONU: número que identifica o
nome para o produto.
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CORES SIGNIFICADOS
Vermelho Inflamável / Combustível

Verde Gás não inflamável
Amarelo Oxidantes
Laranja Exolosivos

Azul Perigoso auando molhado
Branco Tóxico ou Infectante

Preto + Branco Corrõsívo
Amarelo + Branco Material Radioativo
Vermelho + Branco Combustão Espontânea

Vermelho + Li stras Brancas Sólido Inflamável
Branco + Preto Listrado Outros Riscos

PRIMEIROALGARISMO
NUMERO SIGNIFICADO

2 Gás
3 Líauido Inflamável
4 sóiiijii iiiiãÚ
5 Substâncias Oxidantes ou Peróxidos Oraân cos
6 Substância Tóxica
7 Substância Radioativa
8 Subétãliii à êi;iii; iil

 
NUMERO SIGNIFICADO

0 Ausência de risco
l Exolosivo
2 Emana Gás
3 Infiàúãiléí
4 Fundido
5 Oxidante
6 [Óxlco
7 Kàijiiiàiii)ã
8 Corfiiéiüii
9 Perigo de reacão violenta



Nas páginas de cor amarela e azul está a
relação de produtos perigosos. Nestas há informação
do NOME do produto, seu NUMERO 0NU, sua
CLASSE DE RISCO (C.R.) e o número do GUIA
associado para ação emergencial.

PARA A'Ç6HBIWHTO

DXIDANTE

5.1 Caso o produto esteja grifado em verde na
relação das páginas de cor amarela ou azul. será
necessário consultar as páginas verdes para
utilização de distâncias de isolarüento e reatlvidade
com agua.

CORROSIVO

L8 De posse do número do GUIA para o
respectivo PP conhecido, será necessário consultar
as páginas de cor laranja, onde haverá informação
sobre os riscos potenciais do produto, Isolamento de
adequadas para lidar com o produto, meios de ação
derramamentos, combate a incêndio e primeiros socorros.: 6.5. Documentos Importantes Sobre os Produtos Perigosos:

Existem vários documentos pertinentes aos PPs. porém, para o
atendimento de uma emergência, os documentos mais importantes a serem
procurados são: Ficha de Emergência e Nota Fiscal do produto.

A Ficha de Emergência e Nota Fiscal possuem informações precisas
sobre o Produto, sua quantidade e ações em situações de emergência. portanto.
a obtenção deste documento no atendimento a uma emergência com PP é
fundamental.

área,
para

vestimentas
controle de

6.7. Isolamento da Área

Quando não é possível obter nenhuma informação sobre o PP envolvido
o GUIAn' 111 prevê um isolamento inicial de 1 00 metros em todas as direções.

Após identificação do PP, consulte a ficha de emergência específica do
mesmo para realizar o isolamento necessário conforme distâncias estabelecidas
em sua ficha. Caso não possua a ficha de emergência do PP, consultar o 'Manual
daABIQUIM ' para estabelecer as distâncias de isolamento

6.6. Manuseio do Manual ABIQUIM

O manual possui informações fundamentais para o atendimento às
emergências. pois traz em seu bojo a relação de Produtos Perigosos e seus
respectivos Números ONU .

A Pró-Química - ABIQUIM disponibiliza um número telefónico 0800 11
B270. o qual serve de banco de dados para roleta de informações sobre ações em
um cenário de Emergência com Produto Perigoso.

O Manual possui páginas com cores diversificadas para maior agilidade
na obtenção de informações. Cada cor representa um tipo de informação
diferente,que são:

Adireção do vento, as condições geográficas e de trânsito no local são os
fatores decisivos para estabelecimento do isolamento.

As equipes devem estar localizadas sempre no sentido a favor do vento,
evitando uma possível contaminação proveniente do vazamento/derramamento
doPPconduzidopelovento

A condição do vento também revela para onde a probabilidade do
produto se espalhar é maior, principalmente quando há vazamento de produtos
gasosos ou que emanam vapores, portanto, o isolamento e/ou evacuação de
população no sentido do vento deve ser avaliada e realizada de acordo com o
'Manual da ABIQUIM" ou ficha de emergência específica do produto.

Aidentificação da ficha de emergência ou do guia específico no manual é
de suma importância, pois saberemos quais equipamentos de proteção serão
necessários para atuar na emergência.

Caso a equipe não possua equipamentos de proteção adequados. e não
possua treinamento para ação em emergência com PP, efetuar somente o
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CORDAPAGINA INFORMAÇÃO

Branca Informações gerais de como utilizar o Manual e de como se
P9

Amarela Relação de Produtos Perigosos ordenados de forma

Azul B
Larania  
Verde

Tabela c om distâncias de isolamento e relação üe proautos



isolamento de área necessário
com o produto.

tomando precaução para evitar o contato direto 7.1 .3. Quem pode solicitar

Pai ou mãe do atendido (a);

Esposoou esposadoatendido(a)

Filho(a)do atendido(a);
Irmãos do atendido (a);

O próprio atendido (a).

O "Manual da ABIQUIM" traz um layout básico para o isolamento inicial
conforme ilustração inserta à seguir:

Z2 Distância
afavordo
vento

7.1 .4. Informações necessárias para o atendimento

ã
Área de
isolamento inicial

Nome do solicitante ;

RG do solicitantel

Data e endereço do ocorrido(ocorrência)
Distância a favor do
vento

IZz: Distância
afavordo
vento 7.1 .5. Valor

Cada Certidão de Ocorrência tem o custo de 03 (três) UFERMS. O valor
deverá ser recolhido ao Governo do Estado/ MS, através do DAEMS.

7.1.6.Prazode entrega

O prazo necessário para elaboração, confecção e para emissão da
Certidão de Ocorrência é de 15(quinze) dias úteis.

7.1.7.Utilizações básicas

Direção do vento

7. DOCUMENTOS EMITIDOS PELO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

7.1 . Certidão de Ocorrência
Ações judiciais contra terceiros;

Dar entrada no DPvAr (Seguro Obrigatório
Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres
Pessoas Transportadas ou Não)l

CAT(Comunicado de Acidente de Trabalho)

É o documento emitido onde consta as informações referentes ao
atendimento prestado pelo Corpo de Bombeiros Militar/ MS.

de Danos Pessoais

ou por sua Carga, a

7.1 .2. Onde solicitar

1) Campo Grande:
Comando Metropolitano de Bombeirosl

7.2. Certificado de Vistoria

7.2. 1 . Quem deve possuiro Certificado de Vistoria do CBMMS

Conforme a Lei N'. 1 .092, de 06 de setembro de 1 990, que dispõe sobre
Segurança contra Incêndio e Pânico e dá outras providências:

Art. 2' A expedição de !!çenças, para o funcionamento de gya!$gliet
eSlabeleçll11el31QS, paraç9ns1lylLe as que importem em pe!!nlssã9..de.u!!11zaçãa
de construções novas ou não. deperldelã9 de previa expedição. pela.ç9[pQ de
Bombeilo& Miljlan de certiülcados de aprovação dos respectivos sislelnas..de

revencão contra l ncêndio e Pânico.

Rua Sete de Setembro, 408 - Centros

Telefone:3314-18801
Horário de atendimento: 07h30min às 13h30min

2) Outros Municípios do Estado:

Onde existir Unidade do Corpo de Bombeiros Militar
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$ 2' Ficam isentas da instalação de sistemas preventivos, todas --
edificações residenciais unifamiliares." '" 'u

f) Ponta Porá. Antonio Jogo, Laguna Carapã

Quartel do 4' GB/ CBMMS- Ponta Porá
Avenida Brasil, 950 - Centros
Telefone:(67)3431-3078.

7.2.2. Validade do Certificado de Vistoria

A validade do Certificado de Vistoria do emitido pelo Corpo de Bombeiros
Militar/ MS é de OI(um) ano.para os locais e edificações permanentes(comércE'
postos. de combustíveis, clubes, edifícios comerciais, residenciais, fábricas.
indústrias: estabelecimentos de ensino, templos religiosos: etc.) Os locais E
estabelecimentos que realizarem eventos temp.orários terão o Certificado de
Vistoria com sua validade apenas para a(s) data(s) de realização do evento. "

g) Amambaí
Paranhos

Aral MoreiraCoronel Sapucaia, Tacuru Sete Quedas e

Quartel do 2' SGB/ 4' GB -Amambaí;
Rua Rui Barbosa. 111 3 - Central
Telefone:(67)3481-6334.

7.2.3. Onde solicitar h) Três Lagoas, Brasilândia e Água Clara

}
l$

l

Ú.

.2
IJ

O Certificado de vistoria pode ser solicitado diretamente na Diretoria de
Serviços Técnicos (Capital) ou no interior onde existir Unidades do Corpo de
Bombeiros Militarde acordo com a área de atuação.

Quartel do 5' GB/ CBMMS - Três Lagoasl
Avenida Filinto Muller, 3.300 - Jardim Morumbi
Telefone:(67) 3521 -4714 ou 3522-4255.

a) Campo Grande. Bandeirantes. Camapuã
Alvorada do Sul, Ribas do Rio Pardo,
Gabriel do Oeste, Sidrolândia e serenos:

Corguinho. Jaraguari, Nova
Rio Negro, Rochedo. são

i)Aquidauana Anastácio, Miranda, Bodoquena e Dois Irmãos do Burit

Quartel do lo SGB/CBMMS -Aquidauanal
Rua Leânidas de Matos, n'. 464 - Bairro Guanandy
Telefone:(67)3241-2900.Quartel do Comando Geral do CBMMS - Campo Grande

Diretoria de Serviços Técnicosl
Rua FernandoAugusto Correia da Costa. n'. 376 - Jd. América:
Telefones:(67) 331 4-5870 e(67) 331 4-58721
Horário deAtendimento: 07h30min às 1 7h(de 2' à 6a feira).

j)Jardim. Guia Lopes da Laguna, Nioaque, Bonito e Bela Vista

Quartel do 2' SGB/ CBMMS - Jardimt
Rua João Martins Paniagua . s/n' - Jardim Aeroporto
Telefone:(67)3251-2326.b) Dourados, Caarapó, ltaporã e Douradina

B

l
Quartel do 2' GB/ CBMMS - Dourados;
Avenida Presidente Vargas, n'.11 67 - Vila Progressos
Telefone:(67)3421-4442.

k) Porto Murtinho e Caracol

Quartel do 2a SB/2o SG B - Porto Murtinho
Rua Bonifácio Gomes - Bairro Florestall
Telefone:(67) 3287-2600 ou 3287-1 341 .c) Fátima do Sul, Glória de Dourados, Vicentina e Jateí

Quartel do 2' SGB / 2' GB - Fátima do Sul:
Rua Hegezipo Pedro de Menezes, n'. 396 - Jardim Pioneiro
Telefone:(67) 3467-1374.

1) NovaAndradina, Bataiporã e Taquarussu

Quartel do 3' SGB/ CBMMS - Nova Andradinal
Rua Imaculada Conceição. 1 .678 - B. Guiomar Soares deAndrade
Telefone:(67) 3441 -6804, 3441-1 922 ou 3441 -21 54.d) Maracaju e Rio Brilhante:

Quartel do 3' SGB/ 2' GB - Maracajut
RuaAppa, n'. 21 - Centros
Telefone:(67) 3454-4141 ou 3454-4773.

m) lvinhema, Deodápolis, Angélica e Novo Horizonte do Sul

Quartel da 2; SB/ 3' SGB - lvinhemal
Avenida Brasil, n'. 110- Bairro Guirayt
Telefone:(67) 3442-1 374 ou 3442-111 9e) Corumbá e Ladárío

Quartel do 3' GB / CBMMS - Corumbá:
Avenida Rio Branco, no. 1 .611 - Bairro Universitário
Telefone:(67)3231-2444.

n) Bataguassu, Santa Rita do Pardo e Anaurilândia
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Quartel da 4; SB/ 3' SGB - Bataguassul
Rua SantoAntonio, n'. 205 - Jardim São Francisco:
Telefone:(67)3541-3812.

2'. Apresentar comprovante da área edificada. de acordo com IPTU, guia
branca da Prefeitura, levantamento arquitetõnicol

3'. Recolher guia DAEMS de acordo com a área constru ída da edificação
com a descrição de "Emissão de Certificado de Vistoria". Águia pode ser impressa
pela página da Secretaria de Fazenda de MS: www.sefaz.ms.gov.brl

4o. Apresentar cópia do cartão do CNPJ, quando empresa, ou, cópia do
CPF,quando pessoafísical

o) Paranaíba, Inocência e Cassilândia

Quartel do 4' SGB/CBMMS - Paranaíba;
Rua Benedito da Palma Oliveira, n'. 285 - SantoAntõnia
Telefone:(67)3669-4615.

p) Aparecida do Taboado e Selvíria. 5o. Se o local já foi vistoriado anteriormente, levar cópia do certificado
anterior.Quartel da 2' SB/ 4o SGB -Aparecida do Tablado;

Avenida Jogo Pedro Pedrossian, n'. 2.865 - Centro;
Telefone:(67)3565-2000.

6.2.4. 2. Eventos temporários

l
l
(

#

#
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.>

l#

q) Coxim, Sonora, Pedro Gomes e Rio Verde de Mato Grosso:
Evento Temporário: Evento não permanente e/ou esporádico, mesmo

aqueles realizados em locais com estrutura permanente. exemplo: feiras, shows,
demonstrações. parques. rodeios, circos. etc.Quartel do 5o SGB / CBMMS - Coxim.

Avenida Otacílio Severo dos'Santos, no. 385 - Vila Santo André.
Telefone: (67) 3291-7014 ou 3291-2093.

fora protocolar o pedido de vistoria visando certificação em
temporário, deverá ser apresentada a documentação abaixo relacionada:

evento

r) Naviraí, Juti e ltaquiraí: lo. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) original, quando
houver montagem das estruturas a seguir: a) montagem de estrutura de palco
e/ou arquibancada e outros se forem o casos b) sonorização e/ou iluminação. se
for o caso; c) rebaixamento e/ou grupo gerador; d) outros específicos para o caso.
se houvera e) ART específica para cada caso, quando exigidos

Quartel do 6o SGB/ CBMMS - Naviraí
Avenida Weimar Gonçalves Torres, 827 - Centros
Telefone:(67) 3461 -3514 ou 3461 -3209.

s) Mundo Novo
Paranhos:

Eldorado lguatemi, Japorã, Tacuru, Sete Quedas e 2o. Croqui do local especificando palco, camarotes, saídas de
emergência, banheiros etc. e área delimitada do evento, constando as dimensões
decadalocallQuartel do 2a SB/ 6' SGB - Mundo Novo:

Avenida Juscelino Kubitschek, n'. 1 .330 - Centro;
Telefone: (67) 3474-3522, 3474-3523 ou 3474-3524. 3a. Se houver show pirotécnico

profissional blaster.(profissional habilitado
materiais pirotécnicas);

apresentar credenciamento do
e autorizado para utilização de

t) Chapadão do Sul, Costa Rica e Alcinópolis:

Quartel do 7' SGB/ CBMMS - Chapadão do Sul
Avenida4, n'. 1 .467 - Centro;
Telefone:(67)3562-7169.

4'. Juntar uma declaração de que atenderá a NBR 9077 (Saídas de
emergência) bem como a estimativa de público. emitida pelo responsável pelo
nvpntn'

Observação: Os eventos temporários (Shows, rodeios. feiras, shows
pirotécnicos, festas junlnas e etc.) deverão ter a sua Vistoria Técnica solicitado
com no mínimo 72 h(setenta e duas horas) de antecedência.

5o. Certificado Anual
temporário, caso hajam

do local onde se pretenda realizar evento

6.2.4. Procedimentos para solicitação do Certificado de Vistoria
6'. Guia de recolhimento (DAEMS) original para vistoria do Corpo de

Bombeiros, devidamente recolhida. com a descrição "emissão de Certificado de
Vistoria"l poderá ser emitida pelo site www.sefaz.ms.gov.brl6.2.4. 1. Locais permanentes (Anual)

la. Preencher Requerimento de Vistoria, conforme modelo no site
vwvw.bombeiros.ms.aov.br;

7o. Requerimento de Vistoria devidamente preenchido pelo responsável
pelo evento temporário, com a apresentação da documentação do mesmo (RG.
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Aparelho Locomotor. Disponível em <http://www.cultura.ufpa.br/ortraum
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PROTEÇÃOAOSTURISTAS

EDÉSIO RAFAEL DA SIL\n
Delegado de Polícia Civil de Mato Grosso do Sul

Muito embora saibamos que não há um padrão pré-estabelecido
especificamente para o atendimento de ocorrências envolvendo turistas. existem
em contrapartida, alguns procedimentos e normas transmitidas durante a
formação policial que podem ser de suma importância. A atenção a tais
procedimentos minimizará as eventuais falhas que porventura possam ocorrer.

A fragilidade emocional do turista que se depara com uma situação em
que é.lesado por outrem, comum a qualquer indivíduo, pode ser agravada pelo
fato de ser encontrar em território estrangeiro. Isto deve ser levado' em
consideração pelo policial na ocasião em que estiver prestando-lhe atendimento.

A verbalização sempre deverá ser a ferramenta principal em muita das
ações.po.liciais. O uso da comunicação de forma tranqüila, clara e respeitosa dará
ao individuo lesado uma sensação de conforto

Isto deve serelevado em conta pelo policial militar, seja para obtenção de
informações relevantes para a ocorrência, seja para o encaminhamento da vitima
à Delegada Especializada de Repressão a Crimes Ambientais e Proteção ao
Turista - DECAI' ou a outra unidade não especializada, como também pelo policial
civil, no momento de registrar a ocorrência e realizar os procedimentos daí
decorrentes.

}
(

i
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E preciso ter sempre em mente que o turista é um indivíduo exógeno ao
meio que visita, com limitações no que diz respeito ao entendimento dos hábitos.
costumes e do idioma falado no país que visita, o que contribui para que seja
identificadocomfacilidadeporinfratores. ' ' '

No atendimento ao turista. independente da sua origem étnica
nacionalidade. credo religioso o orientação sexual, os Direitos Humanos
devem ser respeitados

Além disso, multas vezes os turistas se envolvem em situações
delituosas como, por exemplo, uso e tráfico de drogas ilícitas e a prostituição
infantil. Nesses casos o poli.cial deve estarapto a lidar com a situação, agndo com
o.rigor estabelecido por lei e sempre em sintonia com o respeito à vida e aos
Direitos Humanos.

A Constituição Federal resguarda os direitos dos estrangeiros em
nosso país. Assim, uma ação incorreta contra um turista, alem'de poder
acarretar conseqüências de natureza administrativa ou criminal para o policial,
pode causar contendas de caráter internacional.
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CUMPRIMENTOSEPERGUNTAS BÁSICAS- ESPANHOLEINGLÊS

Espanhol

Hola

Hola

Buenos dias

Buenastardes

Português

Português

Olá

Bom dia

Boatarde

Boa noite

Boa noite (ao se despedir)

Como você está?

Prazer em conhecê-lo

Adeus

Atélogo

Hello

Good morning

Good afternoon

Good evening

Good night

How are you?

Nice to meet you

Good bye, bye

See you soon

See youlater

Please

Thankyou

You're welcome

Excuse me

Sorry

Olá

Bom dia

Boatarde

Boa noite

IAdeus

Até logo

Até breve

IPorFavor

De nada

Desculpe. Com licença

IÇ?çlç!!!e
Parabéns

Boa sorte

Porfavor

obrigado

K.)

1:

Hastaluego

Hastala vista

Porfavor

Gradas

De nada

Desculpe, Con pg!!D!!g
Perdón

Felicitaciones

PorFavor

Obrigado(a)

De nada

Desculpe, Com licença

Desculpe

Parabéns

Boa sorte

tchau

porfavor

Buena suerte

Porfavor

Igracias Congratulations

Good luck

good-bye

please

thank you

how much?

IZ,porqué?

nao

eu não entendo

Você entende

eu nãofalo espanhol

Você fala espanhol?

Tem alguém que fale espanhol?

ygçê poderia falar mais devagar?

no

.Entlendes?

Usted hablas espafiol?

l0o comprendo

IYo no hablo espaõol

IZ,Cualquier persona aqui habla
çspafiol?

nao

desculpaPodrías hablar más lentamente? sorry
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Buenas noches

diós

&cuánto?

&Dondé?

Inglês

Hi

quanto?

onde?

porque?

where?

why?

no

obrigado

quanto?

onde?

porque?



eu não entendo

Você entende?

l don't understand

Do you understand? OUTRAS INFORMAÇÕES TURÍSTICAS

eu não faloinglês l don't speak English?

mlTi$1 HH llH ll . HE

llH S z J=iáiwliH

Você fala inglês? Do you speak English?

Tem alguém que fale inglês?

Você poderia falar mais devagar?

Does anyone here speak English?

Could you speak more slowly?

A Delegada Especializada de Repressão a Crimes Ambientais e
Proteção ao Turista - DECAI' está sediada em Campo Grande e tem entre as suas

atribuições os procedimentos de investigação (Polícia Judiciária), designada
prioritariamente para apurar os delitos cometidos contra o turista(vítima) e contra
a própria atlvidadeturística.

Dessa forma, deve ser comunicado à DECAI de imediato os crimes
contra a vida e ao património que por sua complexidade e repercussão careçam
de uma pronta resposta.

Qualquer situação envolvendo reféns turistas. homicídio. patrocínio.

lesão corporal (leve. grave e gravíssima); seqüestro e seqüestro relâmpago;

extorsão, "boa noite Cinderela", estelionato (fraudes diversas) clonagem de
cartões, roubo (subtração de coisa alheia com violência ou grave ameaça),
crimes que estejam em andamento e que careçam da presença, avaliação e/ou
intervenção policial, o comunicante deverá informar HORA, LOCAL e NUMERO

de pessoas envolvidas na ocorrência(vítimas e autores) se o souber.

Para tanto, o estabelecimento envolvido (onde ocorreu o evento
criminoso) deverá providenciar o completo isolamento do Local de Crime para o
encaminhamento de perícia, se esta se fizer necessária.

ADECAI'. com sede na Capital. fica localizada no seguinte endereço:

:
lg

CENTROS DE ATENDIMENTO AO TURISTA
. Tourist Information Centers)

CAT

1. Campo Grande:

Centro de Atendimento ao Turista Aeroporto Internacional
Avenida Duque de Caxias, s/n -- Telefone: (67) 3363-3116.

B

B
Centro de Atendimento ao Turista Shopping Campo Grande
Avenida Afonso Pena, 4909 -- Telefone: (67) 3314 -3142.

Centro de Atendimento ao Turista Feira Central
Rua 14 de Julho, s/n -- Telefone: (67) 3314 -3872.

l

Centro de Informações Turísticas e Culturais Morada dos Baís - Pensão

Avenida Noroeste. 5140 - Centro - Telefone: (67) 3314 -9968.
Rua Ceará, 2146 - Jardim Autonomista - Campo Grande (MS)
CEP: 79.021-000 - Telefone: (67) 3318-9007 - Email

Centro de Atendimento ao Turista Mercado Municipal
Rua Sete de Setembro, 65 - Telefone: (67) 3314-9949.

O atendimento também poderá ser feito no Posto de Atendimento que

fica localizado no Aeroporto l nternaclonal de Campo Grande.

gP:2E.=E'i=Vik=;:::1' 1:: UE=:%;l'"'--""
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2. Bela Vista "H=E8nâgmg#m"
Centro de Atendimento ao Turista - Receptivo Ueze Zarhan
Rua Barão de Ladário, n' 3600 - Centro -- Telefone (67) 3932-1 012/3835.

Código DDD (67)
Código DDI + 55

Informações Turísticas de Mato Grosso do sul: 0800 647 6050
3.Bonito

Centro de Atendimento ao Turista
Rodovia Bonito - Guia Lopes, Km l (entrada da cidade)
1850

Mato Grosso do Sul Tourist Information Service (Tola Free)

Telefone (67)3255

â 4. Corumbá

Centro de Atendimento ao Turista - Aeroporto Internacional
Avenida Santos Dumont. s/n', Centro - Telefone (67) 3907-5329

5. Costa Rica
Centro de Atendimento ao Turista
Praça Manoel R. Gonçalves na Avenida José F. da Costa. s/n'
Telefone (67)3247-5329.

Centro

6. Coxim

Centro de Atendimento ao Turista
Rua Antõnio de Albuquerque. n' 100, ao Lado da Casa do Artesão
(67) 3291-2297.

Telefone

7. Jardim

Centro de Atendimento ao Turista Júlio Ferreira Bastas
Rua Tenente Ary Rodrigues, n' 515, Praça Getúlio Vargas
3251-1799.

Telefone(67)
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l Aral Moreira l Fátima do Sul

l (67) 3467-2265

Navirai
(67)

3461-3334

Sete Quedas
(67) 3479 - 1212/1254

1 1203 / 1947

l Figueirão
(67) 3274-1037/

1 1254

Nioáiiiié
(67)

3236-1824

Sidrolândia
(67)3272 - 3751

3541-1277

Glória de
Dourados

(67) 3466 -1611

Nova
Alvo rada do

Sul
(67)3456 -
4100/1747

Sonora

(67) 3254-1127

Batayporã
(67)

3443-1252

Guia Lopes da
Laguna

(67) 3269 -1081

Nova
Andradina
(67) 3441-
3664/3453

Tacuru

(67) 3478 - 1516

Bodoquena

(67)
3268 -1374

lguatemi

(67) 3471 -1147

Novo
Horizonte do

Sul
(67)3447 -
1141 /1500

Taquarussu

(67)3444-1238

Brasilândia
(67)

3546 -1285

Inocência

(67) 3574 -1041

Paranaíba
(67) 3668 -
1011 / 1212

serenos

(67)3246-1507

Caarapó
(67)

3453 -3162

ltaporã
(67) 3451- 2621

Paranhos
(67)

3480-1225

Três Lagoas
(67)3929-9874

Camapuã
(67)

3286-1275

ltaquirai

(67) 3475 -1110

Pedro
Gomes

(67)
3230 - 1109

Vicentina

(67) 3468 - 1156

Caracol
(67)3495-
1107/1109

lvinhema

(67)3442 -3420

Ponta Porá
(67)

3431 -8488  

' De Outros Serviços
Other Services

iliuVISA - Vacinação contra Febre Amarela
daccination against Yçllçlw Fever

(67) 3368-6030

Be egacia de Proteção ao Turista
E a Crimes Ambientais
)olice Station of Protection to the Tourist
o.nd to Environmental crimes

(67) 3368-6144

Delegada Virtual
virtual Police Station

vrww:oc./ns.goubr

Delegada de Polícia de Imigração - PF/MS
It Polices of Immigration

(67) 3368-1134

Delegada do Consumidor
tolice station of the Consumer (67) 3316-9805/9817

policia Ambiental
!nvironmental Police

(67)3314-4920/4922
4923/492

polícia Rodoviária Federal
Federal Traffic Police

(67)3325-360C

Procon
Oonsumer Protection Agency

151

AGEPAN
Regulating Agency of Transpods

0800 600 050e

Interurbano Internacional - Via Telefonista
Internacional Calas(EMBRATEL's Operador)

0800 703 210C
0800 703 211

Interurbano Nacional - Via Telefonista
National Calas {EMBRATEL's Operator)

0800 703 2110

Exploração sexualetráfico de
crianças e adolescentes são crimes

DISQUE 100 E DENUNCIE

Sexualexploitation anc
Irafficking o.

children and adolescente
are cnmes

DIALIOOAND
DENOUNCE



REFERÊNCIAS

TOURIST INFORMArlON. Disponível em <
http://www.tu rismo. ms.gov. b r/templates/ap resen tacão/componentefíxo/gerador/
gerador.php?pag=2527&template=1 9>. Acesso em: 26 out 2009.
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ORGANIZA ÇÃ O E SISTEMATIZA ÇÃ O.

. JEFFERSONNEREULUppE.
)elegado de Polícia Civil de Mato Grosso do Sul - PCMS; Bacharel em Direito.
alista em "Formação de Docentes"; Professor da Academia de Polícia Civil de

MS - ACADEPOL; Assessor de Comunicação e de Telemática da PCMS.
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SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO OPERACIONAL
S.l.G.O.

JEFFERSON NEREU LUPPE
Delegado de Polícia Civil de Mato Grosso do Sul

1.INTRODUÇÃO

É um conjunto sistêmico que permite unificar. organizar, padronizar e
agilizar ações e. procedimentos, proporcionando identificação instantânea "de
áreas, setores, bairros, datas, horários críticos, modas operandfs e padrões
com significativa redução do tempo de ação e dos custos em toda estrutura. é

üi i?nuu/i jia iÜll@ql
conhecimento com regras de negócios definidas e totalmente integradas na
çarnada d&mocessos. isso garante total visibilidade de tudo que acontece no
complexo organismo de Segurança Pública composto por todos os Órgãos e
Unidades Policiais, independente da Força (Corpo de Bombo/ro Aó#lar, Po//clà
Judfcíáda .- C/vf7. Po/k/a M///far, Coordenadora-Gera/ de Períc/as. Un/dadas
Penais e Áreas Especiais)

l
Z

l
Ç

] Ó«
J 4"

Figura l
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Além de ser uma poderosa ferramenta de extração e tratamento
inteligente de grandes fontes de informações, que consegue com seus
fe;utLdos i

TiE :l$EH
(agosto de 2005) -- SENASP (F/aura í)

o SIGO atende aos procedimentos da Polícia Civil. Polícia Militar.
Coordenadoria-Geral de Perícias. Corpo de Bombeiro Militar e Unidades
Penais, integrando e disponibilizando informações de forma eficiente e segura
entre as Forças, favorecendo o çiçlg...ÇQmPlela..de..pglb@, respeitando as
competências' constitucionais, características e segurança de dados de cada
Força. Seus objetivos operacionais sao:

"PROCEDIMENTOS POLICIAIS INTEGRADOS e INFORMA ÇAO UNICA"

alertas aos tomadores de decisão, através de indicadores e métricas
previamente definidas sobre as possibilidades de rever e dirigir suas ações
identificando rapidamente oportunidades de intervenções pontuais para a
redução da ação criminal e alcançar resultados imediatos.

O SIGO é um produto de alta complexidade construído com base
estritamente legal e aderente a normas técnicas alinhadas ao negócio de
Segurança Pública, esse produto funciona como instrumento de medição de
eficiência, gerador de indicadores, consultor jurídico virtual automatizando os
atendimentos e procedimentos, promovendol

/
/
/
/
/
/
/

Celeridade ao atendimento públicos
Celeridade a formalização na fase policiall
Diminuição dos erros humanos;
Definição de normas e regrasl
Padronização das peças cartoráriasl
Sensível diminuição dos custos operacionaisl
Disponibilização de informação consolidada
instantânea;

Formatação automática das informações para tomada de
decisão:
Eliminação de tarefas repetitivasl
Coleta de dados Estruturada:
Utilização estratégica de recursos das Forças Policiaisl
Integração em todos os níveis de trabalho;
Integração de ações e informações entre as Forçasl
Monitoramento do fluxo de trabalho;
Auditoria e acompanhamento de procedimentos

.>
IJ
«

Em um cenário onde a tecnologia oferece a necessária vantagem
entre o CRIME e o seu COMBATE e PREVENÇÃO, a escolha tem que ser por
uma ferramenta rápida. simples, segura e completa, construída para .permitir
que a POLICIA esteja à frente em todas as situações na velocidade da
internet.

de forma

/

/
/
/
/
/
/
/

bE O SIGO conecta !edag as Forças em
tempo real e em yDlçQ banco de.dados.
adotando normas e praticas operacionais que
mudam profundamente a maneira como os
procedimentos são conduzidos. interligando-
os e unificando-os de ponta-a-ponta usando o
poder da tecnologia para promover eficiência,
rapidez, redução de custos. distribuição das
Informações, padronização na roleta de .dados
e de 'procedimentos. alinhando objetivos
táticos aos estratégicos.

PROCESSOS AU'DIÜTEOS
BOCAS [ PAOR&S

isCO E WnGRADO
Integração e Tratamento das Informações

Capacitação e Automação de procedimentos

Os usuários poderão produzir. revisar. processar on-lhe tarefas

llgüüUli HHglBHH UEil
seu tempo em sua atividade fim.

Uniforme, viaturas, armamentos
Equipamentos, comunicação

e suprimentos

A base unificada permite estabelecer uma única fonte de informação
em tempo real e oferecer funcionalidades que disparam automaticamente

Unidades e Presídios

investimentos (por volume)
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Em Mato Grosso do Sul o SIGO esta presente desde o final de ano de
2004, sua implantação iniciou nas unidades da Polícia Civil na capital e
posteriormente se expandiu para o interior, hoje o SIGO esta presente enl
todas as unidades da Polícia Civil e Militar de todo o Estado, conta ainda coM
42 Unidades prisionais e as unidades do Corpo de bombeiro Militar na capital e
iniciando a implantação no interior

int

se
d€
JL

(a

C
P

ei
CI

F

Alem dessas Forças. esta sendo implantado na Coordenadoria-Geral
de Perícias o módulo de laudos e exames eletrõnicos integrados com os
procedimentos da Polícia Civil e o controle de recebimento de cadáveres e
objetos para análise.

Para ser identificado digite o CPF e pressione a tecla fal). Neste
momento o SIGO identificará o usuário e mostrará o nome.A Polícia Civil conta com o Cartório Eletrõnico com todos os

procedimentos de forma automática e esta em fase final o Controle de
Qualidade dos Procedimentos Jurídicos - CPJ. que vai integrar e agilizar todos
os procedimentos em tempo real e disponibilizar eletronicamente para o
Ministério Público.

PRoCEDIMEt\nOS lpOUCIAKllVTE6RADOS
iNraPh4ACAO úNiCA

€ 2. CONHECENDO O SISTEMA COLA\90RADOROElldPt.ANTACAO

O S.l.G.O. - Segurança Pública, é um Sistema de gestão para a área
de Defesa Social e está subdividido em subáreas de soluções que garantem
sucesso na gestão, possibilitando aos organismos de Segurança Pública, seja
qual for a Força (Polícia Militar, Polícia Judiciária, Corpo de Bombeiro, Polícia
Ambiental, Coordenadoria-Geral de Perícias e Áreas Especiais). Ele deve ser
visto como uma ferramenta que integra procedimentos e banco de dados
usado em conjunto com os demais métodos policiais. auxiliando o processo
decisório e buscando a excelência em extração inteligente de resultados, para
a análise dos fatos e formação da convicção sobre a autoria.

Se o usuário não for localizado será exibida uma mensagem
informativa.

2.1. Solicitando a Criação de Usuário

Para utilizar o S.l.G.O. é preciso enviar para o Suporte o formulário
;Termo de Responsabilidade", já devidamente assinado

2.2. Logando no Sistema

Para iniciar o uso do Sistema é necessário que o usuário seja validado
no banco de dados. Neste momento é verificado as permissões atribuídas ao
perfil do usuário, e todo o acesso às ferramentas será disponibilizado conforme
o perfil atribuído. Este processo de validação é conhecido como Lagar na
Sistema(Identificar-se ao Sistema).

De acordo com a lotação do usuário, estará disponível a opção de
escolha da unidade
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Para escolher uma unidade. digite parte do nome ou a sigla da
unidade e pressione enter. Abrirá uma lista de resultado para escolha. Para
escolher uma das opções da lista, clique sobre a opção desejada.

veja o b\oco Ocorrências encaminhadas para esta unidade nos
Ú/f/mos 5 d/as lista as ocorrências encaminhadas de outras unidades policiais
para a unidade em que o usuário selecionou para entrar no sistema.

Resultado, da pesquisa solicitada
Clique na infoml.anão desejadaB bconnÊucns ENCAuliHADos PARA ESTA UNDi\DE NOS ULTWOS 5 DtKS

DELEGACK ESPECALeADA DE REPRESSÃO AOS CRldES

DE DEFRAUDAÇOES. FALSFICAÇÕES. FALNElfTARES E
FAZEtlDARDS

PRhiEnA OEllaACW De POLkn DE CAhlpo GRANDE

DELEGACn DE PROlfTO A'nNDHEIWO COMUNnÁRD DE

Unidade de Origem

Unidades

PLAPnAO 'TÉCNICO DO SIGO

FURTO

#\MERCA

Para visualizar os envolvidos nas ocorrências clique no ícone .S!

Se os dados não forem válidos será exibida a mensagem abaixo. 091 1n007 0924 8604n7

Autor(u)
A Apurar

PRUEnA OELEGACK OE POLkK OE CAMPO GRANDE . FURto

ROBERT0 Ci\ELOS DE SOUZA GALVÃ0 f29
ANDREK RBEnO 'fiLES GALVAO (26}

%

Mícrosoft Internet Exploter

No bloco Custodiados encaminhados para esta unidade nos últimos 5
dias lista os custodiados que foram encaminhados por outras unidades.

2.3.Tela de Entrada busrootAoos ENCAuwnADos PARA ESTA UNOADE NaS ULmçOS s DKS

Dt.Encatlülunenta Unidade de Origan . Notne

ow1112007 12.00 SE>(lx DeLICACK OE Pot.bK OE cpwpo GRANDE FRANcsco ALVOS PeREneNa tela inicial estarão disponíveis todos os menus de acesso conforme
o perfil do usuário, lista das ultimas ocorrências e custodiados encaminhados
para a unidade do usuário, estoque de objetos apreendidos e movimentação
pendentes de custodiados encaminhados da unidade do usuário para outra.lg É possível j:â.-fazer a entrada do custodiado nesta tela, basta paraPH f l l -

tanto, clicar no ícone rl. ll.

If
C%l â M «..» x.n Ü 'Ê 8 :@ (B%

Captura l.i. Ocorrência JqndimerÊo Judiça S.l.G.O SairConsultas

Quinta O+ d+ Dqpzembro de

Boanote .COLABORAOOR OEIMPLAHTACAO SGa rÀBnlcAsebüenwóp(nlaoSCO Ü1+ 2 %u Extraadeliabaiho

0COlilÜNCKS ENCAMNHADOS PARA ESTA UNIDADE NOS ULTU OS S DKS

DtEncartühamento Número UnUede de Origem Fita Prhcbal

Recebimento de Preso

Ao clicar no ícone para efetuar o recebimento automático do preso
será exibida uma mensagem de confirmação.

Windows Internet EKploret

POR ESTA UniDADE TIOS ULndOS S DKS

E5TOQUE DE C06AS APREENDDJ6

ARMA

CELULAR

CHEQUE

Quantüade Obieto

O CUSTODlóDOS

O DROGA

D VEEULO

Ao clicar no botão OK o custodiado constará
.custodiado da unidade. Outras maneiras de efetuar o
custodiado serão detalhadas no módulo Custódia.

no estuque de
recebimento de
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2.4. Alterando Senha 2.5. Menus - Opções do Sistema

: : IS::K3H'n,âlEi: ::lias':.':E;ãp';
Ao criar seu usuário, será atribuída uma senha padrão, que deverá

utilizada na primeira vez em que acessar o S.l.G.O. e alterada em seguida.

Para alterar a sua senha. clique no menu SIGO/Trocar Senha.

Digite a sua nova senha no campo Nova Senha
campo Repetir nova senha e pressione o botão Alterar.

digite novamente SIGO Segurmça Púbbcâ M Quanta de Agosto de =Q06 L2:

d iD8$icoPABnicAAgepen Captura Consultas Investigação Ocorrência S.l.G.O Sair RAQUELBRAGAROBALDO

Boa twde . bem vindo(a) ao SIGO.

e} AlIJALIZAÇÃO [)E sEnHA
nfor me a senha 3 ser alterada Ícones e Sinais do Sistema

X Supori

lgl Termo de

Responsabilidade

C:n Trocar $en}

)gado

gei

Unidade SUPORTE SIGO FABRICA

CPF: 761BS11 7134 Significado dos ícones de destaque do sistema

Nova senha: Repetirnova senha

>ARerar -a- - Indica mandado de prisão ou de busca e apreensão em aberto

g? - Cidadão desconhecido

Ao alterar sua senha será exibida uma mensagem confirmando a alteração. t - Indica cidadão com óbito

Microsoft Internet Explorem Ê
Permite cadastrar um cidadão com qualificação

Permite cadaslrar um cidadão sem qualificação, como
desconhecidos

Melhores Práticas
llÊI 1 - Permite o cumprimento de mandadol

2

3

Altere sua senha periodicamente, pois tem validade de 6 meses e
esse prazo não será permitido entrar no sistemas

Não use senhas óbvias, como data de nascimento, nome de filhos.
sobrenome, entre outros;

Permite a troca de Fato principal da Ocorrência

13 - Visualiza Árvore de relacionamento interpessoal

Alterando sua senha periodicamente a segurança e sigilo serão
aumentadosl

sobre este ícolca Alerta. Visualize detalhes da informação clicando
4. Mantenha sua senha em sigilo. evite anota-la ou comentar com out

pessoa. Acesso a Ajuda on l./ne
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ig - Lista de Peças Cartoráriasl
!H - Permite a movimentação de uma ocorrência

c3 - Visualiza informações detalhadas ou observação de item

habilita a impressão de uma informaçãol
Detalhe sobre um Fato

Permite a Inclusão ou consulta de foto Permite a inclusão de quesitos especiais na solicitação de exames

:X. - Visualiza detalhes de uma informação ou indica campo de pesquisar
-$' - Permite consultar o cidadão através da cometa da digital utilizando

um equipamento apropriado. Observe que o ícone possuí bordamim - Permite a exclusão de uma informaçãot

a ':h - Permite a inclusão de informaçãol 'V - Indica que o cidadão possui as digitais coletadas. Observe que a
imagem não possui borda e não é um ícone.

11 - Indica que existe mais dados (outros fatos, outros nomes, outros
nomes de mãe, outros nomes de pai) l

Permite a inclusão de informaçãol
2.6. Tipos de Campos

Os tipos de campos aqui listados poderão ser encontrados durante
toda a plicação, em todos os módulos. A seguir comentários sobre como usar
e características de cada tipo de campo.

BÇ - Permite a edição de dadosl

P # - Permite a visualização da Imagem de Mandado de Prisão ou de
Busca e Apreensãol

2. 6. 1.Campo de Pesquisa

Neste tipo de campo, sempre deverá digitar parte de um texto para
pesquisa, como um filtro, e pressionar a tecla enter. Abrirá uma lista de
resultados para escolha. onde deverá clicar sobre o valor desejado.E::=-- - Permite incluir uma faixa de tempo. quando a data não é conhecida

com precisaol

?

Eã - Nova consulta
Exemplo de uso deste campo: Digitando "campo grande", o resultado

da pesquisa é resultado de um filtro feito em uma tabela. mantido pelo suporte,
ou pelos próprios usuários. Exemplo de resultado esperado neste caso@

©
Permite navegar entre páginas. leva à Página Anteriorl

r'H Resultado da pesquisa solicitada
[:).> Clique na infbrmaçâo desejada

Permite navegar entre páginas, leva à Próxima Páginas 1.1unicípiots)

> Campo Grand

UF

Permite cadastrar pessoa jurídica ;
> Campo Grande

> Campo Grande

> Campo Grande

> Campo Grande do P
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2. 6. 2. RadÍoBox 3. CONSULTAS

3.1. Menu Consultas
lista

Este tipo de campo permite a seleção de apenas um dos valores uma

No Menu Consultas é possível realizar pesquisas de: Armas
Auditoria. Capturas, Celular, Cidadão. Cidadão (Alerta e Giroflex). Coisas
ocorrências, Ocorrências de Trânsito, Expediente de Trabalho, Veículo
Cheque e Efetivo.

O Veículos o Armas (; Toxina o Objelo o Celular o Cheque

2. 6. 3. CheckBox 3. 1. 1. Tipos de Envolvimento

Este tipo de campo permite a seleção de mais de um valor de uma
lista. Para marcar os valores desejados, clique com o mouse em cima dos
valores ou pressione a tecla de espaço quando o valor estiver focado.

Coisa Subtraída, Coisa Extraviada. Instrumento de Delito, Coisa
Apropriada e A Apurar.

3. 1.2. Condição de Envolvimento

q

a Exemplo de checkbox marcado: A condição dos objetos é atribuída de acordo com o tipo de
envolvimento. São elas: Apreendido, Exibido e Apreendido (solicita o exibidor),
Em Busca e Apresentado.

1?1 Possui Ex. de Corpo de Delito la Possui Mandado
3. 1.3. :nformação de Solicitante

Exemplo de checkbox desmarcado: Ao realizar algumas consultas é preciso informar a matrícula do
solicitante, quando a consulta for realizada a pedido de outro usuário. Se o
solicitante for o próprio usuário que executa a pesquisa, basta pressionar
enter

[] Possui Mandada

P

2. 6. 4. Campo de Edição

Este campo permite digitar livremente valores

Número do Documento

2.6.5. Dropdownlist

Este campo é uma lista interna pré-determinada. Para selecionar um
dos valores da lista. use o mouse ou tecle a primeira letra da opção desejada.

Enter
Para informar um solicitante, digite a matrícula do usuário e tecle

SELECIONE

5ELEClalIE
AUTO DE PRISÃO EM FLAG RANTE

JUDI CIALDETERM
RECAMBIO
ALVARÁ DE SOLTURA
FUGA

Nacionalidade:
SELECIONE

Sexo

VERTI DÃO JUDICIAL
CERTIDÃO IATE RNA
RECAPTURA
LIVRAMENTO CONDICIONAL

SELEC10NE iV

BELECIDNE

COLABORADOR DE IMPLANTACAO
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Listará o nome do solicitante. Clique em OK para prosseguir. Ao Clicar
em cancelar. a consulta não será efetuada. Se escolher limpar. o formulário
para entrada de matrícula será limpo.

3.3. Consulta de Capturas

Esta consulta lista as capturas de pessoas com Mandados de Prisão
e/ou Mandados de Busca e Apreensão. após consultas realizadas na base
de dados do SIGO: SIGO Móvel (palm. PDA, Smartphone etc) ou em Consulta
de Cidadão. bem como o Cumprimento de Mandado. Esta lista carregara
automaticamente as capturas efetuadas nos últimos 30 dias. Para selecionar
outro intervalo de data, digite-a em Data Inicial / Data Final e clique em
Consultar.

3.2. Consulta de Arma

Esta consulta permite realizar consultas de Arma pelo número de série
que tenha sido relacionada a uma ocorrência. Consultas de armas com
número de série raspada deverão ser realizadas em Coisas.

Qi CAP'LURAS

b dos cidadãos caplumd

QI CONSULTA ARÀU
InãDrrne :n' de série da arma e tecla ENTER para consultar

Data hiciatl 24r07Eo07

OAO HEtIRnUE FREIRA PASSOS

'MAGO SABltlO FREIRA

Atar CAB REINA

DURVPIO ROQUE DA ALVA

CAPTURADOPOR

24/a7e007 10:24:18 EDEI.In AVALES DOS Sala'OS (DERF}

24/07/2007 02:06:51 PAULO EXPEDn'O RBEIRO(CIPllíTRAt#SEDEI

23/07/2007 1620:S2 AI.TOt{ PED(OTO l INCHADO (DP-GUK LOTE) ' Cumpra

23/07/2007 09:S4:SI l CARDOS ALBEDO SPltiELU JUlltOR (DP-íIREtloS} Cumprid

NÚ«ero: iq

Digite o número de série da arma e tecle Enter para realizar a
consulta.

Nesta lista é possível visualizar o nome do capturado, data e quem
efetuou a captura.

Qr CAP'LURAS
sta dos cidadãos capturados

9i CONSULTA ARP-U
InlbrvTW.e n- de série da aroma e tecla ElITER.para consultar

Cidadão

INTtBUENOGAR80NE

EVERTONDIEGOPEDROSA

Dt.Captura

24JÜ7a006 1 4: 02:S9

Capturado por

SEReIa CHAVES LMA (CPMBB6EDE)

VULMAR FERNANDES(CPMCPMAC6EDE)

\MLMAR FERNANDES(CPMCPMAC6EDE)

V\fuMAR FERNANDES(CPM#CPMAC6EDB

SERC10 CHAVES LIMA (CPMBB6ED0

\&LMAR FERNANDES(CPMCPMAC6EDE)

B

Número: ia. Alsaüzl
DARIA ALCES DA ALVA

LUCIANOBEZERRADEOUVEIRA

CI.AUDIO LUZ AUGUSTO

P? DARÃO ALVES DA SILVO

23m7/2006 18:52: 09

23/07/2006 00:42:36

81D7J2006 14:27:27

Segue resultado de exemplo:
9i ARÀ4A CONSULTADA

Resultadoda pesqui

Noderegisbo: Maca: Modela: hpodocalbre: /

A captura que estiver com o ícone llÊll indica que o mandado ainda
não foi cumpridor ou seja, o cidadão ainda está sob custódia de quem
efetuou a caf?tura. Para efetuar o cumprimento a .partir desta consulta, clique
no ícone llÉll. Para detalhes sobre o cumprimento de Mandado. consulte o
capítulo "Cumprindo Mandados

O ícone llÊll está disponível apenas para usuários com permissão de
cumprimento de mandado.

NO de série: A19302

Unidade Opta

Policial ! Regbtro

299/ l OErunv 2w11/200s zu11/200s POnnUCALOeAnUADeFOGOOeUso

Data Fato l Fato Prhcbal

A arma consultada no exemplo está relacionada a uma Ocorrência de
Furto, com o tipo de envolvimento Coisa Subtraída, colocando-a na condição
de em busca. Para visualizar a ocorrência, basta clicar no ícone q

A ordenação inicial da lista é feita por data decrescente. porém é
possível alterar a ordenação. clicando no título da coluna que deseja usar
como critério de ordenação.
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REllALOO SARAfVA DE ARAUJO LReordei

CLEYTON BARRAS BENEVDES

DATA CAPTURA CAPTURADO POR

31/a7/2007 09'S9:30 PeDRa rinANDA CAI.iras '1'0P-CaXiP.tl

}0/07/2007 17:1S:47 1.qAURICIO TADEU l IAtlCILHA l)OS SAtfTOS {DERF

Ao detalhar o Mandado será possível visualizar a tela de detalhamento
do mandado. Veja exemplo:

3.4. Consulta de Mandado de Prisão (cumprido)

gí DADOS DO )MANDADO

Aqui são listados os cumprimentos de mandados efetuados no
período desejado. Ao abrir a consulta o período virá preenchido com últimos
30 dias, para alterar o período de pesquisa selecione a data que deseja alterar
(inicial e/ou final) e digite o período desejado e clique em consultar.

Nome: ALEllCAR ALVOS FERREIRO RG: 77038Q / sspl.IS NO proa: 001 .04.026033-0

lta" 134 Comarca: Campo Grande - IdS Vara: 2 npo Vara: Execucào Penal Tipo de t.tardado: Sentença

Data Inclusão: lO/llJ200:. Data do l.tardado: l+/l0/2QOS Dam de Devolução: 24/07/2007

Situação do l.fardado: DEVOLVDO

Capturado por: PAULO ROGERIO SOTOLANI ( la DP-Duos }

> MoümentaçÕes do Mandado / Cumprimento

Data l Unidade OficloComunicado

a/07n007 PbDDOS

Funcianãria Rnponsável

'ÍHA)'S FRESTAS DE ALENC4R

Recoth ido em

laDP-.DDQS

Outras Moümentações

Data npo de l.movimentação

2#07n007 DEVOLUÇÃO POR CUI.fPRlt.IEIWO
A lista de mandados cumpridos exibe o número do Mandado, o nome

do cidadão. a unidade responsável pelo cumprimento. a unidade em que o
preso foi encaminhado e a data do cumprimento.

Unidade Rnponsável Funcionário Responsável

POLIN'nR FRANCECO DA SOVA UaA

9} FUNDADOS CUA»mãOS
atam» o período de cumprinent

%'ao:lÕiÃ7noo?.....l +tÕ liln7ãool

3.5. Consulta a Celular

Permite realizar consultas de celulares relacionados a ocorrências. A
consulta é feita pelo número da linha ou pelo número de série do aparelho.

B
MANDADO CIDADÃO

U ALENTAR ALVOS FERRERA

ADRIAHO DOS SAlgaS

R0141LDO APARECDO l.laREIRA DA ALVA

LEi\NDER CLEBER NASCBtEla0

AGttALDO BENTTES DE l-LATOS

TOMAS CLEYTOtl FAUNA

PATRICK SOBRES FERREIRO

FRANC6CO APARECDO DONZETn UARPIHO

CLA'fTOl+ WEFiDEL CORREM GONDN

REitALDO SARAVA DE ARAUJ a

ROmENa 'neURA DA Sll.VA TAICCO

CUI.IPRIDOPOR

PIaDaS

DP-DDQS

DEPAC-CG

2DRCG

laDP-PIORA

PLDDOS

DEPAGCG

DP..SAO GABRI

CEPAS-CG

DP-COXIM

EPFSPUAA CAIA

ENCAMINtnDO PARA

DP4DOS

lado-IDOS

DEPAC-CG

DP:CG

DP-PPOFtÃ

DP-CAOS

PCG

DP-SAO GABA

4a DP-CG

DATA

z/a7ao07

Qlm7a007

07/07na07

Para efetuar a consulta pelo número da linha é necessário informar
também o código de área (DDD), conforme mostra a figura abaixo.

W7

1066

}22

IS38

'39

972

987

2184

ova7ao07

0a07n007

03m7n007

2Z07n007

D1/07a007

Qi Consulta celular
bvferme Q celular a ser consultado

r'
Nas consultas pelo número de série do aparelho é preciso informar

também o nome do fabricante.
Para visualizar os dados do Mandado, clique sobre a linha.

CIDADÃO

ALEllCAR AL\nS FERREIRO

ADRKNO DOS SANTOS

RONILDO APlVer Dados do Mandado IVA

CUMPRIDO POR

PtODOS

DPDDOS

DEPAC-CG

EHCARllNHADOPARA

DP4DOS

1+ DP-DUOS O1/07/2007

oePAaCé07/07no07

e) Consulta celta
Infor me a celular a se ;ultad

l N' de série .v
Fabricante
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O resultado das duas opções desta consulta pode ser visualizado no
exemplo abaixo:

Quando a consulta é feita utilizando a opção Nome, deverá ser
digitado o início do nome e qualquer parte restante. No exemplo mencionado.
deve ser digitado Roberto seguido de qualquer um dos sobrenomes, tornando
possíveis as combinações: Roberto Rivelino. Roberto Rivelino Souza e
Roberto Souza. Esta consulta tem um bom tempo de resposta levando em
consideração a quantidade de sobrenomes utilizados.

qi CELULAR CONSULTADO
Clique na iníomlação desejad.

NO da Linha: (67) 840S-7383

Para visualizar detalhes. basta clicar no ícone 'q
abaixo.

conforme imagem A opção Busca Fonética permite consultar por similaridade sonora.
Nesta busca é indiferente a grafia de Souza ou Sousa. (José Luis ou José
Luiz, Thiago ou Tiago. Alessandro ou Alexsandro)

9i CELULAR CONSULTADO
çns d As opções CNH, CPF e RG possibilitam consultar um cidadão pelo

seu número desses documentos.

B
....iJn

a
Condição atualbpo de Envotvkmnto(s}Unidade Policialfla / Ano

COiSASUBTnAbA qElá BUSCAFURTO3a DP-CG2890/200S

tt0 PTÍICiPi

É possível consultar pessoas pelas opções: Nome de Mãe e Nome de
Pai. Também é possível a consulta por Alcunha.

A consulta Geral abrange todas as opções mencionadas. É possível
pesquisar a pessoa digitando o RG mais o primeiro nome. ou ainda sobrenome
mais o CPF. A vantagem dessa consulta é a de não restringir a um item
específico, o que a torna mais eficiente em resultado. porém pode não
apresentar o menor tempo de resposta.

Neste exemplo, o celular foi relacionado a uma ocorrência de Furto.
tendo como tipo de envolvimento Coisa Subtraída, colocando-o na condição
de em busca. Para visualizar a ocorrência, basta clicar no ícone q

3.6.Consulta de Cidadão

A consulta de Cidadão permite obter informações de pessoas cadastradas no
SIGO em função da expedição de RG pelo Instituto de
Identificação. ou que tenham registrado ocorrência comunicando fi=í
extravio de documentos, objetos etc., ou que tenha participação ::gE..
em alguma ocorrência. seja na condição de Autor, Vítima ou
Testemunha, ou ainda que tenha contra si Mandado de Prisão l«-
ou Mandado de Busca e Apreensão em aberto. Nesta consulta =1:.:.k
são disponibilizados dados coletados e administrados por '":=
diversos organismos que formam a Segurança Pública, de
maneira transparente e unificada.

]

3.7. Consulta Cidadão Ã' a-

r
A consulta de Cidadão J3 -H. restringe a consulta às pessoas

cadastradas no SIGO em algum ponto de contato, como por exemplo, quando
do registro de um B.O. de extravio ou de qualquer outro tipo de ócorrêncial que
possua movimentação de preso, informações da POLINTER, informações
penitenciárias, ou ainda que tenha contra si a expedição de Mandado de
Prisão ou de Mandado de Busca e Apreensão.

QI colqSULTA CIDADÃO
;elegi one o ti po de informal o desejada para consulta

e) CONSULTA CIDADÃO
Selecione o tipo de irlíormação desejada p:

É possível consultar um cidadão por Nome, Busca Fonética. CPF, RG,
CNH. Nome da Mãe, Nome Pai, Alcunha, Geral, Informações Adicionais. Cada
uma dessas opções tem peculiaridades próprias. Nos exemplos q.ue segue o
objetivo será consultar o cidadão Roberto Rivelino de Souza.

É possível consultar uma pessoa na opção Cidadão 'll -H. usando
os mesmos critérios da pesquisa em Cidadão. a diferença consiste apenas na
lista obtida como resposta.
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Q) CIDADÃOS CONSULTADOS
Re d

Foram encontradas: 5 cidadãos Não utilizar partículas de, dos, da, E, das ao consultar um Nome

A busca por nome é mais rápida, porém deve ter o início do nome a
ser pesquisado.ANA REGIDA FIRMltlO PEREIRA (54)

RG: 468813/ SSPtlS CPF: 139 B58.841-S3
hlãe: IJIAR\A SAO PEDRA DA C FIRA-TINO

Data de nascknnta: 17/01/19S4
Pai: AtüONIO PERERA FIRlgllflO

No exemplo citado. a consulta de Roberto Rivelino Sou.a, por nome
apresenta o resultado abaixo:

ANA REGidA PEREiRA (33) Ea .a (EVADIDO
RG: 281 395706 / SP CPF:
Mãe: ANA RnA DE SOUZA nIREIRA

Data d& nascimento: 06/01/19
PatDIONISIO PENEIRA

ANAREGINAPEREIRADEJESUS(48)
RG: 4831 / SSPt.{S CPF:
Idãe: ELVIRA PENEIRA DE JESUS

ROBERTO RIVEUHO DE SOUZA (3n J
RG: 529703 / SSPHS CPF:

BULA DE SOUZA
Data de nascknBnto: 2y1 1/1959
Pat

ROBERT0 RiVEL}UO DE SOUZA RAMOS (36) ;b
:G: S8 1 87D / SSP).qS CPF: S69.306.1 Sl-S:
ie: FRAliC6CA DE SOUZA RA1.10S

B

HI'

©

IF

Dela de nasciindo: 17/07/t97 t
Pat JOGAS NASCI.!friTO RAI.!QS

ANA REGllU PEREIRA [)OS SANTOS (43)
RG: +321 S9 / SSPI IS CPF:

14ãe: Alia l.fARtA RAMOS
Dele de nasctmnto: 27íDg1965

Pat VirAL PERERA DOS SAl\ITOS ROBERTO Rl\EURO FERREIRA DE SOUZA (33
RG: 410Sõe / SSPNS CPF
tãe: SONIA LUCRA. FERRERA DE SOUZA

ANA RECIta PEREIRA RODRIGUES COLEI (51) Ã
RG: S46699 / SSPMS CPF: 140.143.191-72
Mãe: IdARIA DE LOURDES P RODRIGUES

Data de nascimento: l g02/'19S7

P L ACELIIO RODREUES PADUO

ROBERTO RIVEUNO GARCU 0E SOUZAt22) l
RG: t438491 / SSPt.!S CPF:
tie: rlEUZA PaARn cAnelA DC SOUZA

D ta de n8sciD}Bnto:17/06/19BS
Pat GLhlAR LUZ DE SOUZA

ROBERTO RIVELIHO SOUZA DE OLNEIRA (36)
RG: / CPF:
çãe: LEDA ÜE SOUZA VUlvA

Compare os resultados: Consulte Ana Regina Pereira, utilizando a
opção Cidadão.

Data de riascimcnto. 06/05/1 971
FLOGOllD GO tJCAIÀCS DE OLivEiRA

ROBERTO RNELlllO SOUZA DE ALHEIRA {36}
RG:6S9892/SUPUS CPf
iãe LEDA VtAlIA DE SOUZA

Dota de nasçxnlento: Q6/0S.í1 97
Pai: F1.0G0}ii0 GO tiCAJ.VES DE 0LlvE

Faça a mesma consulta, utilizando a consulta Cidadão (criminal) e o
resultado obtido restringe-se apenas à pessoa que tem algum tipo de
envolvimento, seja na condição de Autor, Vítima, Comunicante ou
Testemunha:

ROBERTO RNELINO SOUZA DE OLNEIRA tSõ}
RG: 710S39 / SSPIIS CPF'
tãe' LEDA VIAlIA DE SOUZA

Data de Rü3çtmcQto' 06/0S/t971
Pai: F1.0GOtlD G011CALVES DE 0LfVERA

9i C10AOÂ0(S) CONSULTA00(S)
Resultaria da pesquisa solicitada

AHA REGaliA PEREIRA (32) 13i i.b CtVAOi00)
RG: 281395706 / SP CPF:
Mãe: ANA RIRA DE SOUZA PENEIRA

Alguns ícones e informações que devem ser observados aqui
Data de nasctTiento:08/01/197

Pat D©flBD PE RENA

t;b - indica Alerta, pois há informações de MP e de APF em sistemas
anterior ao SIGO, histórico de Capturas, Movimentação de Preso,

Envolvimento em Ocorrências, Mandado de Prisão ou Mandado de Busca e
Apreensão cumprido, ou que há em seu nome algum objeto Em busca.
Requer atenção em relação às informações da pessoa consultada.

Melhores Práticas

É possível substituir uma letra pelo caractere subscrito (arder/fne) '.',
pois este caractere funcionará como "letra coringa" e será substituído por
qualquer letra. No exemplo utilizado, podemos substituir a letra Z por '.' (ou
outras letras quando não se tem a certeza da grafia correta). Veja: Roberto
Rivelino Sou a

ADRIAllO EDUARDO DA SILVO t22) ú&
RG: 1274023 / SSPhÇS CPF:

SENIL ROSA DA SI.VA
Data de nascimento:20/05/193S
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.a. - indica que há Mandado de Prisão ou Mandado de Busca e Apreensão
em abertos a cumprir. Deve-se providenciar no SIGO o cumprimento da
Mandado.

9i CIDADÃO CONSULTADO
Resultado da pesquisa soliaibda

ADRIANO EDUARDO DA SALVA CASAL (26) A.
RG: 1 1 821 S2 / SSPI.IS CPF:
4ãe: hTARiLDA DA SR.VA CASAL

Data de Rasam
ELZD CRUZ CASA

Naüralidade: Carulba /MS

Nome da mãe: PARIA DE SOUZA

RGL <On7

Data Nascimento: 13f04/1970 RG: 5297D3 / SSPMS

Indicação
custodiada

de custódia - Quando a pessoa consultada encontrar-se
indicando o regime e o saldo da pena. quando houver.

EVANDRO CORREU BORGES (20) (TARUMA}
RG: / CPF:
hlãe: CLEUZA CORREIA

(CU STOOIADO / REGlhIE FECHAtX) / SALDO DA PENA: )
Data de nascimento: 28/04/1987 RGl: 3859S

Pat JOAQ JOSE BORGAS

Nesta seção serão listadas as ocorrências
consultado tenha tido algum envolvimento. seja
testemunha ou vítima.

em que o cidadão
comunicante. autor,

Evadido/Fugitivo - A indicação de FORAGIDO ou EVADIDO é importante
quando das abordagens. Essa pessoa deve ser encaminhada a uma
Delegada da Polícia Civil para efetivação dos procedimentos de recaptura

Ocorrências

NO/Ano 'DataRegbtrol DetaFato ; UP

B5/06 P DP-CG

CONOUZn XabULO
AUTOR-iaTOR. NA vn
PUBLICA. SOB A
NFLUENCA DE
ALCOOLOU
SUB5TÂNCK DE
EFEnOSAltALOGOS
D(POLIDO A DANO
P0'RNCIJ\l A
NCOLUMDADE DE
OUTREllt

OONRJOSE CABRAL DA COSTA (16) (JUNINHO) a. (FUGnWO)
RG: / CPF: Data de nascimento: 1 9/03/199
l.Tãe: LAURICE JAULA CABRAL Pat ODOR RUFltlO DA COSTA

9724/06 { 07/0SeOm : 07DSnO® : PGLIDP-CG

JURAP{DiR SILVEiRA VELO.iA(45) b tEVAUDO)
RG: 3S0618 / SSPblS CPF: 321 .760.31 1 -72
.tãe: URSULR{A SILVEIRA

Data de nascimento: 30/D3/1962
Pai: HENRIQUE VELA IA 9726 / 0 } 07mSa006 PGLIDP-CG Aguardando

OeMração

'ransforTnnd

T.C.O.
376/06 07/05a006 } DEPCA

38S/06 l0/05e006 DEPCA

6W / 07 21m3e007 ; ? DP-CGLivramento Condicional - A Indicação de LIVRAMENTO CONDICIONAL
avisa que o cidadão está cumprindo pena em liberdade, porém este benefício
é condicional ao bom comportamento e suas ações na sociedade.

Para visualizar detalhes da ocorrência. clique no ícone q.

MARÉ LUIZA QUEIROZ DE Lll.IA {41 )
RG: 20996928 / SSPSP CPF:

LUZn GARBOSA LmA

(LIVRARIETITO COllmCIOHAL)
Data de nascimento: 12/DZ1966

Pat ONOFRE QUEIROZ Ltl IA

Visualização de dados de um cidadão consultado

O resultado da pesquisa, quando realizada com sucesso, será uma
lista de nomes com qualificação básica. Para visualizar detalhes de um
cidadão consultado. basta clicar sobre o nome na lista, se houver mais de um,
e será aberta uma tela semelhante à imagem da página seguinte.

Veja detalhamento do resumo de ocorrência na seção "Consultado
Ocorrências"

Detalhes de dados de cidadãos que possuem relacionamentos
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Ê.

ÁUREO R]CARDO OJEDA I&ARQUES W

Rofbsão:

Data flascirvento: 11/08f1974 RG: 56'19S6/ SSPMS

aF: Alclxüa:

Naüralidade: &'aabiba /SP

Nornie da mãe: EDIR MARQUÊS OIEDA

RGB 16900(CUS'TOOaDO/ REGUE'lE fKHAOO/ SN.OO OA PEIDA: )

Para visualizar e. imprimir a imagem do Mandado deve-se clicar no ícone üp'
que será aberta uma tela como a exemplificada:

[=.. Mandadots) scaneadajs) . g õ
üimaaóc4sl nseül

X
Fechar

Hino de relacionamento

CONVME)nE

PAJ

MAE

NEVA OLMEIRA PENEIRA

RICARDO RAljAO OIEDA

EDR MARQUÊS

EUDETER JANAtNA OIEDA MARQUÊS

Detalhes de uma pessoa que possui autorização para visitar
Custodiado.

:tH.it2 :;.. {!.J\{
."::.:=;k:':!;ú.';=

: .': :=f:'=::=:.:FI ;-

WA[.DO PERE]RA DO ]]ASaMEKTO E$

Profissão:

Data Nascimento: 19/05f1971 RG: 17D737+/SSPMS Sexo: Uascuho

CPF: Alminha:CADA

Nabraldade: Cosinorama /SP

lyane da mãe: APARECIDA PIÕES DO NASCIM8\ITD

lll)n«o da Ca'eira de lutar\te: 121s7 Data de Emissão:27/D7/2D07 Data de validade: 27P7/2009

RG1: 209s9 (cusroolAoo/ REGIME ncHAiD/ SAU)o m PEHN )

t :H'4 :;:;!n ;T- n b- n f «"

B

l

Os ícones de Inserir e Lixeira são disponibilizados apenas a um
segmento específico de usuários.

Clicando sobre à imagem do Mandado, abre-se a opção para
rmpressao.npo de rehcbnaínmto

CONVIVElfTE

H

Nome

MERA DORAa LAIA DE OLIVEIRA

APARECIA PIES DO }tASChIEtaO

VANESSA PEREne DO NASClqENTO

©À"""'w""..«u .ã.ã,

htertns autorizados à visita

HARn DORACI LAIA DE QLIVERA

Na
Knlpro do RGI

SS87

Eõt8d$ de Brio Gwo do Sut
Padw' .ludlciárlo

IP Vbn Qãn sd. ãi»rMÓ + .hvelüP+Ü
Exemplo de uma pessoa que possui Mandado de Prisão a cumprir:

' 4UtíK De ]]05.Q2.059912.]
'\çãet lllrtü t it. }s5)

4lil r ; Nlinnlidu l"üblicõ liHaduRI

R&e= Atln& Ifn dm S»ntw' c wtt'e

Mandados

rP hlandüdo

00S.02.059912-3

Data Cumprtnmti

alH f) l)0WtbF Juiz dn [)initn da

l4 V#m .(:FíHioBI . Inll ja..e JuvcNudc, íh AquillüuniKU
li: Imita dB $1ü Otw dn Sd, nH Inmsa th )d,ac

&
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Ao clicar no ícone Imprimir, mostrado na imagem ao lado, é
requisitado que se informe o motivo da impressão: se para cumprir o mandado
ou para investigação.

> Dados da Movimentação do Preso

flumero da l.íovimentacão: 32SS0

Nome: EV.ANTRO CORREIA BORGA

Data da l-!oviírnntacão: 1 8/0S/2007

'npo de l.movimentação: EFI'IRADA Documenta: 1 077/2007/4a DP-CG

Origem: QUARTA DELEGACK DE POLICIA DE CAF.tPO GRAtIDE

Qual o nativo da impressão?

Destino: PRESIDIA DE 'TRAFISn'a

Funcionário Resposávd: F.ADIO FRESTAS DE ANDRADE

Lotação: PRESÍDIO DE TRANSE'O

Investigação Cumprimento de Mandado

Imprimir
Editar/Visualizar dados de pessoa consultada

Após a consulta, clique no ícone j=1-i, localizado imediatamente após o
nome cujos dados deseja visualizar ou editar (incluir. excluir, alterar)l desde
quetenha atributos para tal.Para dar cumprimento ao Mandado deve-se clicar no ícone l hall ou

na opção Cumprimento de Mandado, mostrada acima. O cumprimento de
Mandado de Prisão e de Mandado de Busca e Apreensão será detalhado
individualmente para grupos específicos.

e/ CIDADÃO CONSULTADO
Resultado da pesquisa solicit

Veja detalhe da consulta de um cidadão com movimentação de preso- 'rovnsao: l Editar Dados

Data NascHnnto: a4/04/198S RG: /

10RGE DE JESilS ly

+ Movimentação do preso

Data iK} Responsável

IZma007 ÍE : PCG

12m7a007 ; S:: PCG

IZ07a007 }E } EPRSANCG

17/0712007 S l EPRSAA/CG

Imtrumento

Ddem+ação Judicbl

Reüítibb

Detemüação Judicial

Evuão

Documento

001 .Q6.02B90$9

2639SIPCGe007

001 .06.02890$9

001 .06. 02890S3

Origem

PCG

PCG

Destino

PCG

EPRSAA/CG

EPRSANCG

Naüaalidade: Campo Grande/ MS

fome da mãe: RAIMUl-DA DE JESUS

RGL X193 (EVAOIOO)

Para visualizar os detalhes de uma Movimentação, clique na linha que
deseja detalhar.

A opção de edição de dados está disponível apenas para os usuários
com permissão para editar cidadão.

Esta ação abrirá a tela de Dados do Cidadão, como no exemplo a
seguirá este passo será detalhado mais a frente. no módulo Relacionamento
de Envolvidos na Ocorrência.

l&f092007 si{ 4' DP-CG 1: Recãílüb IOn/07 - 4DP TRAFISFO

A tela de detalhamento da movimentação a ser exibida será como a

seguinte:
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No exemplo anterior, o objeto/coisa foi relacionado a uma ocorrência
de Furto. com o Tipo de Envolvimento: Coisa Subtraída, colocando-o
imediatamente na condição de Em busca. Para visualizar a ocorrência, basta
clicar no ícone 'q

Dedos Pessoais l Dados Antropoínéüicos Pecuhliod6di

Org. Exp. Ttulo de EleitorRG

lq.l11211t!..,l ;pEu$.
FIorDe

uJEFERSONCORTESDACRUZ

P8i:

Alcunha

©
t.çãe

©} i!\NTONn CONTES.OA CRUZ
UF Data llasc.

Proüesào {CBO):

Q

Vobdade Exame t.médicoEmissão: H'ií ía Habütaçio

3.9. Consulta de Ocorrências

Essa consulta tem o recurso de vários filtros e combinações. bem
como a possibilidade de se visualizar ou editar a ocorrência e/ou peças
cartorárias elaboradas no SIGO.

nseho/ Prof.: NO conseho

SELECIQNE :q'

q CONSULTA DE OCORRÊNCI.h
Consulte a -ocorrência desejada c-onforme as opções de consulta aba

NO da Ocorrência:

3.8.Consulta de Coisas
Fabca de blade

ã
Sexo:

=J Raça/cot l SELECiONeTipo de Envolvimento: l SELECIONE

Força: l SELEC10NE

}l#el t la.Permite consultar objetos controlados por número
foram relacionados em algum Boletim de Ocorrência.

série e que

Nesta consulta deve-se selecionar um objeto na Lista de Objetos e.
opcionalmente, informar número de série. Na Lista de Objetos somente
constarão objetos que permitam controle por número de série ou algum outro
equivalente que o individualize.

Categoria

SELECICNE

SELECIONE

SELECIONE

Na tela abaixo se visualiza a mesma consulta, desta vez informando
número de série.

A.ç rupamento:

SRuaçãD do BQ

lobas Rel© Consulta coisas/objeto
Resultado da pesquisa solicitadas

Nome: BICICLETA NO de série:BC00290

Histórico do BO:

{i' Geral r' Vebulo (- Arma r'' Droga ("\ Objeto 'r Celular (" Cheque

> Consultar 1 1> Limpar 1 1 Ajuda

Para ver detalhes desse registro, clique no ícone Lupa.
Os filtros podem ser utilizados individualmente ou em conjunto. Existe uma
relação direta em quantidade de registros retornados pela quantidade de filtrosf+a de série: BC00290 Gaba/abjeto: BIC}CLn'A

Ocorrêncb(s}

NO / Ano Unidade Poüchl

2920 / 200: y DP-CG

Tpo de En'folvinento(s}

COISASU8'IRADA
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utilizados na busca. A medida
Individualização da consulta e
ocorrencias.

que um filtro é inserido será aumentada à
o resultado será um número reduzido de

Faixa etária: Estabelece uma faixa de idade dos envolvidos. Para não usar
este critério na pesquisa, deixe marcado em SELECIONE (opção inicial)

Número da ocorrência: Número da ocorrência ou número inicial e número
final da ocorrência (usada para consultar um intervalo de ocorrências);

Fará de Idade

Data do Fato: data inicial e data final em que o fato aconteceu
Sexo: Opção de se pesquisar pelos gêneros abaixo. Para não usar este

critério na pesquisa. deixe marcado em SELECIONE (opção inicial).

nx.: lsÊÜãÕÜÍData do Registro: data inicial e data final em que a ocorrência foi registradal

Período do dia: compreende o período do día em
divididos em Intervalos de 6 horas.

que o fato aconteceu

Período do Dia '1 2:0Ü A 17: 59 Tipo de Envolvimento: Estabelece o tipo de envolvimento na ocorrência.
Para não usar este critério na pesquisa, deixe marcado em SELECIONE
(opção inicial).Autoria: este filtro deve ser utilizado para pesquisar gUlglila..çg!!1lsçlda ou

desconhecida. Se.for ambos, não escolha nenhuma das duas opçõesl deixe
marcado em SELECIONE (opção inicial). Tipo de Envokimento

Autoria: SELECIONE

3ELECIONE }

Raça/Cor: Este filtro deve ser utilizado
envolvidos. Para não usar este critério
SELECIONE (opção inicial).

para pesquisar pela Raça/Cor dos
na pesquisa, deixe marcado em

Envolvido: lista as ocorrências de uma determinada pessoa
Envobíido:

Raça/Cor:

C\ COBERTO NÍVEL Força: Define a força em que a ocorrência foi lavrada. Para não usar este
filtro, deixe marcada a opção SELECIONE (opção inicial). Em alguns casos
esta opção será obrigatória.Veja a lista para escolha de envolvido:

?ilÊ) Resultado da pesquisa solicitadaClique infomnaç &sej

Força

SELECIONE
COMANB-O Phl
CORTANDO Plvl BOhtBEIR0
CChlANDO Pht AhlBIENTAL
POLiCiACtVil
UNIDADEllyTEGRADA

POLÍCIA htILFTAR DE TFiÃNSITC
HViÊ$PP.PÇ !KhSiTO

Nome do Cidadão

COBERTO CRIVELU ALMEDA

COBERTO RIVEUlqO

ROBERTO TIVE LINO A DA ALVA

ROBERTO CRIVELLARO

Nome da Mãe

FRANCISCA 'nDalRA CRIVELLARO

ROSA APARECIA CRIVELU ALldEDA

ROBERTO Rl\n UNO ALEGRE

ROBERTO RME LWO ALVOS CRUZ

ARI.llFIDA RILSO

ELZA ALVES CRUZ

JAlIDIRA ANDRADE DA SILVO

20/0#1970

17/0«1970

29/07/1973

DVOa1 974

V1 1/1 976

l g1 1 /1969

ROBERTO RIVELNO AlJDRADE DA SOVA

COBERTO Rl\ALHO BENTO DE OLIVEIRA

COBERTO Rf\ALHO BEZERRA RAI.ÇOS

ROBERTO RIVELINO BONIN

Nívell: Estabelece o nível a ser pesquisado na hierarquia
Para pesquisar, digite parte do nome do nível l e tecle enter...

(organograma)
'PREZA VERÁ DE OLIVEIRA

[ARllqA BEZERRA RAlhOS

COBERTO RIVELINO COELHO

MARE OLl\41RA BOFlltl

1.SANA COSE IFIACA

F.TARA PEDROSA CONCEtCAO

Nüel t:
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.aparecerá uma lista de opçõesl clique na linha da opção desejada. .I'T'l Resultado da pescluisa solicitada
+'p Clique na irdormação desejada

;...Ê) Resultado da pesquisa solicitada
(:=/ Clique na inR)ralação desejada
CRIA/CIPll

CPI.{;CIPI.IGDAE

CP14/CIPllmAll

CPhl/CPI.!AC

CP14/GETAla

DEPARTAhlENTO OE llf'nLIGEFICA POLICIAL

DEPARTAlIEtgTO OE OPERACOES DA FROlfTEIRA
opERAaOiiAL

DEPARí4úIEtnO DE OPERACOES DA FROtfnlRA

DEPARTAMEt,nO DE POLICn DA CAPnAL

DEPARTAMEtnO DE PELICA DO ll'íTERtOR

DEPARTAtaElnO DE POLICK ESPEC»ÜZ4DA

coi.BANDO GERAL DA PeLiCA F.iiLTTAR

COI.l,ANDO GERAL DA PELICA t.MILITAR

COr.fAlIDO GERAL DA POLACA PALITAR

Calda.LIDO GERAL DA POLICK llILTTAR

DIRETO RK GERAL DE PELICA CML

Município
> Campo Grande

> Campo Grande

> Campo Grande

> Campo Grande

> Campo Grande do Piau

UF

AL

DEPARTAHElnO DE OPERACOES DA. FROFÍTtIRA

SEDE ' DEPARTAt,TEIMO DE OPERACO ES DA FROtíntRA

DIRETO RA GERAL DE POLACA CTWL

DIRETORn GERAL DE PELICA Cl\rl

DIRETORA GERAL DE POUCA CVL

Área: Área onde o fato ocorreu. Esta opção só é disponibilizada ao escolher
um Município que esteja subdividido em áreas.

Município:

Área:

Bairro:

SELECIONE

t
ÁREA RU DO CENTRO
AR EA 2 . RU DO SEGREDO
AR EA 3 - RU DO PROSA
AR EA 4 - RU DO BANDEIRA
AR EA 5 . RU DO
AR EA 6 - RU DO LAG OA
AR EA 7 - RU DO IMBIRUSSU

ANA

(q CAMPO GRANDE

Unidade Policial: Unidade onde a ocorrência foi registrada ou iniciadas Tipolocal

Fato:

Resultado da pesquisa solicitada
Clique na irlformação desejada

Situação do BO

Histórico do 80a
Unidades

Bairro: Bairro onde ocorreu ofato

SUPORTESIGOCGPM
Resultado da pesquisa solicitada
Clique nainforrrlação desejada

SUPORTE SIGO CIOPS

SUPORTE SIGOCOOPER

Bairro
> Jardim Sarda Felicidade

Município

Campo Grande

Campo Grande

UF
MS

MS

SUPORTESIGODGPC

SUPORTESIGODOF
Tipo de Local: Local de ocorrência do fato. Escolha na lista de Opções

SUPORTESIGOFABRICA

Ao selecionar uma unidade a força também será selecionada
automaticamente conforme a unidade escolhida.

Categoria: Selecione as categorias do fato a ser pesquisado

Categoria CONT.RA A CRIAR ICA E ADOLESCEt+TE

Município: Município onde o fato ocorreu
pesquisaretecle enter.

Digite parte do nome que deseja Para não usar este critério na pesquisa,
SELECIONE (opção inicial).

deixe marcado em
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Fato: Esta opção irá filtrar somente ocorrências que tenham o !glg..Ê!!Dglpal
selecior]8dQ.

Para todas as opções. o tipo de envolvimento disponibilizará a mesma
lista de opções.

Agrupamento: Os fatos típicos no SIGO tem como base o CP e Leis, um
único 'iapelido" exp. HOMICÍDIO (artigo 121 CP - Matar Alguém) que pode
receber vários incrementos como as qualificadoras entre outros.

Selecione o tipo de envolvimento, conforme a figura abaixo

Coisas Rel ( J Geral (T' Veículo {l.: Amn (-' Droga {' Objeto {--' Celular (-' Chequ

A necessidade de se ter um resultado mais amplo sem se prender as
regras de tipificação tradicional do CP ou leis, por exemplo, todas as
ocorrências que o resultado final do envolvido seja o óbito, cria-se um
agrupamento chamado de "OCORRENCIAS COM MORTE", nesse
agrupamento pode constar todos os fatos que o resultado seja óbito. Para não fazer uso desse filtro, deixe definido em SELECIONE

Situação: Situação (status) atual da Ocorrência. Veículo: Esta opção permite filtrar as ocorrências que tenham
veículos envolvidos. Em Coisas Rel. marque Veículo, informe o Envolvimento
e o Tipo/Marca/Modelo.Situação do BO

Histórico do BO
$ELECIOlIE

O D
TRANSFORMADO EM l.P
T RANSFORMADO EM T.C.O.
T RANSFORMADO EM A.l.

EM A.A.A.l.
ENC. AO SETOR DE INVES
ENC. P/ OUTRO ESTADO D
ENC. P/ POLICIA FEDERAL
ARQUIVADO NA UNIDADE POLICIAL
ENC. P/ OUTRA UNIDADE POLICIAL

Coisas Rel.

Envokimento:

tl''i Geral lg Veiculo ft .Amua C: Droga C} Objeto C' Celular (-' Cheque

SELECIONE

npo / Marca / Modelo: l Sa..ECIONE SELECIONE

Arma: Permitir filtrar as ocorrências em que há arma relacionada. Em
Coisas Rel. marque Arma, informe o Envolvimento, é a Marca/Modelo da arma
pesquisada.

Coisas Ret: ('' Geral {T: Veículo {i' Arma ( " Droga (- Obieto C' Celular ('' ChequeHistórico: Palavras contidas no histórico das ocorrências.

Coisas relacionadas: Esta opção de filtros restringe
ocorrências em que houver os objetos selecionados.

a pesquisa às
Envo&ilTlento: l SELECIONE

f-larga /IJodelo

Coisas Rel. (i' Geral (l- veiculo {' Arma t- Droga {"" Objeto (''' Celular {' Cheque Droga: Permitir filtrar as ocorrências que tenham alguma droga
relacionada. Em Coisas Rel. marque a opção Droga. Informe o Envolvimento e
no Tipo de Tóxico selecione a droga a ser pesquisada.Geral: Marcando esta opção de filtro. perde-se o privilégio de

pesquisa oferecido pelo item anterior.

Nas demais opções (veículo, arma, droga, objeto, celular e cheque) a
escolha do tipo de envolvimento e do detalhamento do item não é obrigatória,
mas devem ser usados para refinar a pesquisa e retornar como resultado uma
lista passível de análise

Coisas Rel.

Envokimento:

bpo de Tóhco:

( " Geral {: 'Veículo C Aula 6' Droga {"' Objeto {''' Celular Ci Cheque

SELECIONE

400
401



Objeto: Permitir filtrar ocorrências que tenham algum objeto
relacionado. Em Coisas Rel. marque Objeto. Informe tipo de Envolvimento e o
Objeto a ser pesquisado.

© ocoRRÊNcn(s) coNsuuAOA(s)
atado da pesquisa solicitada

'Ano: Data do Regbtro:
12323/ 2007 30/07/2007-01:42:00

Data da Fato: U.P. origem: T:A:
29/07/2007 - 19:00:00 0EPAC-CG O0:2S:43 SE CREDO 0E JUSTIÇA 17

Fato: TRÁFICO DE DROGAS. RELAC10tIAD0 A ADERI UTILIZA LOCAL 0U BEBI DE QUALQU

P.lunicipio: Campo Grande UF: llS Bairro: ZONA RURAL

U.P- destino: DEI tAR Síuaçãa: IRAP+SFORI.LADO E}.! l.P.

Autorfes)VÊiPnai
HOZáaILDO CE MORAIS SA)n'0S í26) 0 Estado
MARCAS AlnONtO DE ALHEIRA (45

Coisas Ret.

Envokimento

ObBto:

{.l Geral {l: Veículo ('' Arma {:' Draga ft' Objeto {..:' Celular C" Cheque
Na Procedhnlnta:247/2007

SELECIONE

SELECIONE

Ano: Data do Regbtro:
720 / 2007 . 23/Q7/2007 - 07:1 8:QO

Data do Fato:

23/07/2007 - 05:40:00
U.P. origem: T.A:
DP-RIO VERDE ; O0:33:55 SEGREOOOEIUSTW. F' ã

8

Feto: ROUBO Local RESDENCIA

UF:l.{S Band: JARDlld DOS ESTRADOS

Sluação: 'TRANSFOR14ADO Elll i.P.U.P. destina: Ne Procedimento: 166 /2007Celular: Permitir filtrar as ocorrências que tenham celulares
relacionados. Em Coisas Rel. marque a opção Celular, informe o Envolvimento
e a Marca do aparelho.

Municbio: Rb Verde de 14ato Gri

Autor(l
AApui

Vàima
FRANC6CO BENlnS (37

POSTO 2001 L'DA

{.'\ Geral C; Veiwb C Am)a C' Droga (-.' Objeto {:; Celubr {- Cheque

A partir da consulta da ocorrência é possível. de acordo com o nível
de permissão do usuário, visualizar detalhes. movimentar a ocorrência,
visualizar peças cartorárias emitidas, editar a ocorrência.

Coisas Rel.

Envobimento:

Marca

SELECIOl\E

l moressão

Cheque: Esta opção permite filtrar as ocorrências em que há cheques
relacionados. Em Coisas Rel. marque Cheque e informe o Envolvimento.

Para visualizar e/ou imprimir ocorrências, clique no ícone La-'

B
Pecas Emitidas

Coisas Rel.

EnvoMmento

t.:' Geral {.' Veículo {''l Amua ( ' Droga {''! ObÍeto C' Celular {: Cheque
Para visualizar a lista de peças cartorárias emitidas

ocorrência. clique no ícone IÜJt.

relacionadas à

Melhores Prát cas: Para obtenção de melhores resultados nas pesquisas é
importante que se informe, além do Envolvimento, mais informações
relacionadas à opção escolhida, que, embora opcionais, tornam a pesquisa
mais específica e. portanto, mais eülciente e excludente.

Ano: i DütadoRegbtro: i Datado Fato:
108/ 2007 1 D4/07/2Q07 - 09:46:00 18/0S/20Q7 - 09:00:00

U .P. origem
DPOOURADtl.

"'"" " 'Í;;:. =«..i- l

F

Fato: ESTEL101JAT0 Lacar ESCOLA IdUNICIPAL

htu

U.F

Autor(n)
JOSE BARBOA DE ALUEOA (41}

;bío: Oouradha UF: 13S Barro

destino: Sluação: TRANSFORI.LADO EI.l IP NO Procedirnenta: 02S / 20Q7

VàmaÍs)
ORLAM'JD0 8ENnO DA ALVA (46}

Ernúsão Tipo de n
04/07/2007 t1:0Q Aprcensi

04/D7/2007 11:08 l Apremsi

Envolvido

LUe CtlLRLOS aKG! ARES

LUZ CARLOS BAGA PIES

LUZ CARLOS BKGI PIES

OPTANDO BEF{ nO DA ALVA

ERMA BORCK ROCHA COSTA

Lista de Ocorrências 13/07/2007 11:4S Capa P

Exemplo de Resultado de Pesquisa usando o filtro situação

16/D7/2C07 09:41 0eclümçi

16/07/2007 10:41 Decbraçi

Para visualizar a impressão clique na linha da peça que deseja
impnmir.
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Editar Na seção abaixo são listadas as coisas e objetos relacionados bem
como há a possibilidade de impressão de peças cartorárias. Aqui também a
opção de impressão/emissão de peças cartorárlas está restrita a alguns
quesitos. como: Força. situação da ocorrência e permissão do usuário.
Também está no referido módulo de treinamento específico para este tópico.

Para editar (alterar, incluir, excluir dados) da ocorrência clique na
ícone l=:U. Esta opção está restrita a alguns quesitos, como: Força, situação
da ocorrência e permissão do usuário. Há um módulo específico sobre este
tÓPico.

Resumo da Ocorrência

Para imprimir a ocorrência clique no ícone '"'ç
IF/Ana: l DatedoFato: DatadeRegbtro: l U.P.deOtigem
í08/2007 1 '18/0s/200709:00 { 041071200709:46 l OP-OOURADirIA

Fato Prhcbal: ESTEUOHATO

Outros Fatos: APROPRIACAO NDE8rtA

/

Coisas/Objetos Relnionados
Cheque: Banco do Brasa SA

Situação

hstrurnerito de mero -> Apreensã

hlstrumento de Delito -> Apreensã

Dnpacho CIOPS

Na seção "Histórico do BO" estão noticiados todos os fatos prestados
pelo Comunicante/Vítima ou transcritos de outras fontes.

Tipo de Local: ESCOLA l.IUNICPAL

Endereço:

Referêncb: Aldeia hdigena Lagoa Rica-Douradins-l-tS

Cep compareceu nesta debgach. a corTVvHma acima quaRüicado. acompanhado da testemunha que é Diretora e Coordenadora Gemi da API.! da
Escola l.lunicbal Indígena Joãozhho Campo Ferrando, onde a cornMtlma afimta que: é presidente da APM da referida escola, e que possui uma
conta corrente conjunta no Banco do Brasil com o acuisado Jose garbosa de Almeid8. popular Zezinho. essa conta ê movimentada pelos dob
componente da Apta. essa canta tem a fhalüade de receber recursos Federal do PODE para fins escobres. sendo que fot emiüo peb bando um

: talão contendo otite bnMas de cheque, a qual somente sete foram utilzada peb APM. as outras larnhas encontra-se em poder do acusado.
sendo que uma delas deu entrada no Banco € fai devo&ida por falta de saldo, após o acontecido o acusado foi chamada até à Prefeitura
l-funicbal e fez um acordo e pagou o vabr da larTüa de 340,DO reais. apor efetuar o pagamento foi constatado que 8 assinatura da comlvitima
terá sido feBificada pelo acusada e que o acusado ntã de posse de 12 {doze) hmhas do ívlesmo talão que não foram devoMdas.

Ref.Especia!:

Nesta entrada são elencadas todas as movimentações já realizadas
nessa ocorrencia. Nesta seção estão os nomes dos policiais que compõem a equipe

relacionada à ocorrência.

a

Dt Moümentaçõo aipo de Movimentação
1 3/07/2QQ7 1 1 .45 ;Transfom»do em l.P.

Responsável

Equipe Funçb
ESCRNAO DE POLCA JUDICKRA

Para visualizar algum detalhe clique na linha da movimentação que
deseja detalhar.

CARLOS DELANO GEHRlqG LEANDRO DE SOUZA

1 3) Movimentação
Í==/ Detalha mento

Clique no botão voltar para retornar à lista de ocorrências

Ne Proced. : { Data Mov.
025n007 1#D7e007

Foltu

Oelegado
CARLOS DECANO GEHRING LEAlfDRO DE SOUZA (DP40URADINA)

Escdvã(oJ!
LUZ CARLOS BAG! PARES opaoun,óüPIA)

Responsável pela Movimenta:ição :
LUZ C»taLOS 8HGI VIRES 0P00UR ADIA)

UMdade Responsável pela l.movimentação :
DELEGADA DE POUCA DE DOURADNA

12

Tipo & M'üment,çâo:
Transformado em hquéMo Policial

livro : Ordem
102

3.10. Consulta de Expediente

Esta opção permite a visualização do relatório de Expediente e do
relatório do Plantão. (veja mais no módulo de treinamento específico para este
tÓPico).

3.1 1 . Consulta de Veículos

O menu Veículos é desdobrado em duas opções: Consulta Veículo e
Listar Ve ículos.

Consulta Veicula

LÁI
>Rehnprimb ''i i>'fechei
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Opção de consulta de veículo relacionado a alguma ocorrência. © VEÍCULO CONSULTAM
Inlomlaçoes ao veiculo con

9 C01{SULTA VtkULO
Seleccione o tipo de consulta desejad:

HFORIXAÇOES DO VE}CUIO

Placa: Ano de
HSM216S .2005

categoria:Remavam:
PJhRTEULAR84S867$98

1.{unicbb
Campo prende - lllS

1.+odeb / ano: l.laica / cor:

CG iso mAN ESD / 2a05 RONDA / PRETA

Chasst Status:

SC2KCOe20SR030no VEbut

A Consulta de Veículo oferece as seguintes possibilidades: ROuBo QUALFEADO PELO Ei.IPREGO DE

ARDIA

Placa: Pela placa completa

Chassi: Pelo número do chassi do veículo

Câmbio: Pelo número do câmbio do veículos No exemplo acima, o veículo consultado está relacionado a uma
ocorrência de Apropriação Indébita. com o Tipo de Envolvimento: Instrumento
de Delito, colocando-o na condição de Em Busca. Para visualiza/imprimir a

ocorrência, basta clicar no ícone 'n' e para visualizar o resumo da

ocorrência clique no ícone (i:L. Para visualizar os dados do proprietário basta
clicar na linha do nome.

3
Motor: Pelo número do motor do veículo;

Renavan: Pelo número do Renavan do veículo

Parcial: Pela combinação das letras, primeira dezena de números, segunda
dezena de números e cora

Em busca: Lista de todos os veículos em busca Listar Veículos

9} COtlSCILTI VtktiLO
Selecione o tipo de consulta desejada

A opção listar veículo permite realizar busca por condição do veículo
(em busca, apreendido, entregue) e o período a ser pesquisado.

Resultado da pesquisa
gi SITUAÇÃO DE VEÍCULOS

hforrne o tipo de lbtagem e perbd

veículos: l cm busca l=lJ no perbdo de l02/07/2007

forme oJApreeMidos b
IEntregues l

Exemplo de veículo consultado:
9í SI l UJhÇÃ0 0t ytlÇUI.OS

»fofç+ o tp$ n Blagém ü P«'õ«

:ato Prt\cbal f fs) M'alva'tw'to CoaijiÇáo

ROUBO QU.U.mCA00 Pa.0 EMPREGO DE l COSA SUBIR.s.bA Eki
BUSCA

.r.i,&.. l e- e'iú lg «. «.u &lin;õm'

Para visualizar detalhes do veículo clique no ícone il:X
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Para visualizar mais informações,
consultado que deseja detalhar.

clique na linha do veículo 4.2. Detalhando a Recuperação

Detalhamento do veículo consultado:
Para informar a recuperação deste veículo clique no ícone Recuperar

9 VEÍCULO CONSULTADO
ribmuções do veícub consultado

Ao clicar no botão
detalhamento sobre a captura.

Recuperação abrirá tela para informar

f.!odeio / ano: hlarca / cor: Tpa:

CG ISO TTTAN ESD /200S HO}JDA/ PRETA IdaTOCICLO

Chassi:Status:
9C2KC0820SR030920 : V:ÓCULO C0)4 RES'íRIÇAO

ProprHãdo:

b INFORMAÇÕES OO X/tkULO

hlodeb / ano:

8Z 12S ES / 2007

Chasst : Status:

9C2J.A04207R049S66 {ütiêh l X/EiCULO Cota RES'rRIÇÀa

Proprietárb=

FERHANDA GARCEZ TRINDADE ib

ELOISA SILVO DE ALBUQUERQUE

Fn Prhcbal B de Envohlnnto l Condição Atum

ROU80QUAUEAOOPELOWPREGOOE ICOMSUBMbA Ê:SCA I 'g'

l-tunicbio:
Campo Grande - lias

Esta ação abrirá a tela de cometa de dados referente ao procedimento
de recuperação do veículo.

4.RECUPERAÇÃODEBENS

4.1 . Recuperando um Veículo em Busca

Ao consultar um veículo que tenha participado de uma ocorrência com
tipo de envolvimento coisa subtraída ou coisa apropriada e a condição deste
for em l)osga estará disponível o procedimento de recuperação.

Situação do Vebulo:

noa de Local

+ VtkUO COuStJUA00
;;=.: ;=;::; do

Ca IH 'tRAí !SD /2®

K21eOeaR9389®
No campo A#afrícu/a, digite a matrícula do responsável

recuperação e pressione a tecla enter para validar a matrícula.
pela

ROUBO 0UALf:EADQ P&O eHPHGQ U
POUCtNS

Matrícula: li3: 2a03aosl } Gravar Policial

Nome: COSE l#ARTINS

Unidade: CPI/'t5BISEDE CARA
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Os dados do funcionário responsável pela captura serão carregados
na tela. Verifique se estão carretos e pressione o botão Gravar Policial.

Informe o tipo de local onde a recuperação aconteceu
bem foi recuperado.

ou seja,onde o

W:ORhhlÇÕES SOAM A. MCUFEMçÃO

m-'cu..: I'' :lnllÚ
1.1atricM: la. ''' ' ' 11} Gr8'.far.Pollg!

n90 de Local: l viA ruBI CA

Informe a situação física do bem recuperado

Não há limite de policiais que fazem parte da equipe que realizou a
captura, podendo informar tantas matrículas quanto for necessária. Para cada
policial 'inserido na equipe será criado um botão com o título Px, onde x é o
número seqüencial que o policial foi inserido.

Situação dlo Veículo: l SElüt o.A,l-lo APAnEi-íTE $p

Informe o histórico da recuperação. Use este campo para detalhar
informações que sejam relevantes sobre o procedimento da recuperação.

pol-icnis: .Ptl +Í :P3 p4

Histórico: l DESCREVA AQUI u'ht PESUhío CA CAPTURA. DETALHES NELE\íAl-iTEm E
OI.raRAS INFORMACOES.

Informe os dados do local onde foi feita a recuperação: município.
bairro, logradouro e número. Use o campo referencia se não tiver os dados
completos de onde aconteceu a recuperaçao- Ao término da inserção de dados clique no botão Recuperar. Ao

terminar esta ação o bem estará com o status recuperado. como mostra a
exemplo abaixo.

NFDRHAÇÕES SOBRE A RECUKRAÇAD

m-.'n.s: ii'il mllP'; }a/2c07 l 3' OP-CG l 12/t112007 f 22/1 i/2007 FURTO
COISA
p\PRO PIADA

B

»

fdatrícula

flome

Unidade: 4.3. Emitindo peças cartorárías
htuíticbb:

Logradouro:

Bairros

'élp.b LãiiêÕÜiÁéÃ'6O MAmNno UF

Número: Ao informar a recuperação de um bem a.emissão de peças cartorárias
estará liberada conforme a condição de recuperado e deve ser dada a entrada
no estoque de coisas na unidade policial através do Auto de Exibição e
Apreensão ou do Auto de Apreensão conforme o caso exigir.

'po de Local

Referência:} PRAIA

situação do Veiculo: i SEht DAt.}o APARENTE IN

Hi:tombo: fijEsénwp. ]xoui lcouo A.mNTzcEU A nEcupEnucA(

18/2007 3a DP-CG 'tZ1 1/2007 22/1't/2007 FUm'0
,\\,vll;'PRIADA RECUPERAM

Para imprimir as peças cadorárias, basta consultar a ocorrência e no
quadro Co/sas/Oóyefos Re/ac/onados clique na linha correspondente ao bem
recuperado. No módulo Central de Peças Cartorárias consta detalhamentos

>'ãl;ãwe:rw 1 1> Cancela
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sobre emissão das peças cartorárias disponíveis para bens recuperadas.
coisas/ObjetosRelacionados SQ Situação . ... = il3
CONmJO : (B) Coisa Aproprüda -> Busca

Veicub: HOIOA Be 125 ES Placa: HSU8291(E} Cobõ Apíopííoda» Recuperado

IAb' l

A tela de cadastro de cidadão é composta por abas: Dados Pessoais,
Dados Antropométricos, Peculiaridades, Endereço, Foto, Relacionamentos e
Digitais.

5.3. Dados Pessoais

5.CIDADÃO Na aba de dados pessoais serão informados dados para qualificação

5.1. Incluindo e Editando um Cidadão Dados Pessoais {Dados Aiüropainübos i PewiBrbdadn [ EM«eça

O banco de dados de cidadão. pessoa, é único, tornando-o disponível
a partir de qualquer módulo e força.

Existem dois tipos de cidadão: Conhecido e Desconhecido.

Org. Exp. Tlub de Elelor:

O cidadão conhecido é aquele que possui dados suficientes para
identifica-lo (qualificação) de maneira única. Para cadastrar um cidadão como
conhecido é obrigatório alguns dados: Nome Completo + data de nascimento,
Nome Completo + nome da mãe, Nome Completo + RG, Nome Completa +
CPF. Nome Completo + endereço.

8
Sexo: Data Nasc

SELECIQNE

Pritneía Habiiaçi

O cidadão desconhecido não possui dados suficientes que possam
identifica-lo. Este é o caso de autor que tenha sido visto por uma testemunha
ou vítima e as únicas informações disponíveis são as características físicas
(dados antropométricos). Este também será o cadastro utilizado para incluir
um mandado de prisão que tenha sido exj5edido sem a qualificação. apenas
com o nome do sentenciado.

Estado c#l E-analIP cortseho

Usuárb de hctusão: Data da hçtusão

Os campos marcados com um canto vermelho serão validados a fim
de evitar o cadastro duplicado de cidadão que já existe na base de dados. Ao
tirar o foco destes campos, será feita uma verificação e aparecerá a tela
abaixo:

B. 5.2. Incluindo Cidadão Conhecido

Para incluir um cidadão conhecido clique no ícone A

Verificando
Aguarde um Instante!

Se for identificado um outro cadastro com mesma qualificação, será
informado e deve. antes de concluir o cadastro. verificar se é apenas um caso
de homónimo ou se é o mesmo cidadão. Ao localizar o mesmo número de RG.
CPF ou CNH o cadastro não poderá ser efetuado.

No campo RG deve ser digitado o número do Registro Geral do
cidadão sem número, ponto ou traço. Ao terminar de digitar o número do RG
deve ser pressionada a tecla enter para verificar a existência do cadastro. Ao
pressionar a tecla enter serão listadas as pessoas que possuem RG com este
número. Para editar os dados de um cidadão, clique em cima do nome
desejado.pza''B Í=m

lb-ün 4P = =-:L
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! g.) Resultado da pesquisa solicitada
4;:=1 Clique na infEtmnção desejada Outros Nomesà
[S88206 / SSP[.]S l .&.NDRELk CR]ST]F]A DA SILVO ibb Informe o nome: > inserir

6
Se o cidadão não for nenhum dos listados. clique em fechar e prossiga

no preenchimento dos dados

IJome

AllDREK l,tEt':DOtiCA DE t.IORAES

O sistema não permite a inclusão de dois cidadãos com o mesmo RG
e órgão Expedidor.

No campo Alcunha receberá o apelido do cidadão

> Sair

Nos campos Mãe e Pai deverá ser informada a filiação do cidadão. A
exemplo de outros nomes do cidadão, é possível incluir vários nomes de mãe
e de pai, clicando no ícone it.l na frente de cada um dos campos.Ao preencher este campo será verificada a existência da cambinaçãa

do número do RG + o C)rgão Expedidor. Se localizar outro cadastro com a
mesma combinação o usuário receberá uma mensagem com esta informação.
Veja exemplo:

[

)
J
B
n

à -'",p.

Informe o nome:

Nome

1, t-*-"í' i

O campo Órg.Exp. deve conter o C)rgão Expedidor, também sem o
uso de ponto ou traço.

No campo Título Eleitor conterá o número de título de eleitoral.
também sem o uso de ponto ou traço.

Para informar a nacionalidade, clique na seta do campo
Nacionalidade. Escolha a opção e pressione a tecla TAB para posicionar no
próximo campo.

O campo Nome deverá conter o nome.completo. Expressões como
'a apurar", "fulano(a)", entre outras, não serão aceitas.

Placiünü:lidado
'de tal'

BnAsiLninoÍAl}

Ao preencher este campo o sistema irá verificar a existência de outro
cadastro usando o mesmo nome e se localizar mostrará uma mensagem com
esta informação, como exemplo abaixo.

Para informar a naturalidade digite uma parte do nome do município
no campo natura//Jade e pressione a tecla enter. Ao abrir a lista de Resultado
de pesquisa, clique em cima do município desejado.

Windows Internet EHplorer

t\ Atenção ' O SIGO iderltficou um obra cadutro com ínesrm nome 'AIWREIA CRISTTNA 8rTEl\JCOURT DA SILVO a. Resultado da pesquisa solicitada
Cliqtn na intbmnção desejada

l.q unicipio(s )

> Campo Grande

UF

AL

1.1S

PB

RFI

Pt

É possível incluir mais de um nome.por.cidadão, para usar esta
funcionalidade basta clicar em cima do ícone liil. É permitida a inclusão de
tantos nomes quantos forem necessários.

> Campo Grande

> Campo Grande

> Campo Grande

> Campo Grande do Piaui
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Para informar o sexo do cidadão posicione o cursor em cima do
campo sexo e pressione m (masculino) ou f (feminino). ou cl.ique com o mouse
no valor desejado. É importante esta informação. pois será usada em vários
procedimentos de maneira excludente.

Sexo

As opções da escolaridade é baseado nas normas vigentes do
Ministério de Educação. Ao clicar na seta do campo esmo/addade, abrirá as
opções para escolha, conforme mostra a figura abaixo.

Esco la rid ade

SUPERIOR 'COhlPLET0 iv

p!!!!!!!!!wl Escolha o estado civil entre as opções disponíveis, clicando na seta do
campo Estado civil.

Estado cüil

l CASA.00{A) .=J

A data de nascimento deverá respeitar o formato dd/mm/aaaa. sem
digitar barras ou traços. É importante esta informação, pois será usada em
vários procedimentos de maneira excludente.

Dt.Nasc

Oln1/1900

Na lista de conselho, escolha o conselho profissional. quando a
profissão do cidadão for regida por conselho. Informe. em /V' do conse/ho. o
número do conselho do cidadão. Somente cidadãos com conselho e número
OAB poderão ser indicados como defensor nas peças cartorárias.

No campo Ema// informe o email do cidadão.P
L

l

U
.>
IJ O cadastro de profissão é o cadastro mantido pelo Ministério do

Trabalho. o Cadastro Brasileiro de Ocupação (CBO). Quando buscar uma
profissão e não for localizada deve entrar em cantata com suporte técnico e
solicitar a inclusão. Para informar a profissão, digite uma parte do nome da
profissão e pressione a tecla enter. Na tela de Resultado de pesquisa, clique
em cima da profissão do cidadão.

5.4. Dados Antropométricos

>
Jn
m

B

R

Na aba Dados Antropométrica deverá ser informada as características
físicas do cidadão.

Nesta tela deverá ser coletado o maior número possível de dados,
pois somente com uma coleta de dados consistente haverá estatísticas
confiáveis. Mais tarde será possível fazer apontamento de possíveis autores
de delitos baseando nessas características físicas e comportamento criminal.

As características físicas desta aba são as mesmas utilizadas por
padrão nacionaldeinvestigação

Resultado da pesquisa solicitada
Clique na infom)açâo desejada

Profissão

Administrador

]
Administrador(ügropecuaria} ef CADASTRO [)O CIDADÃO

Informe os dados abaixo

Administrador(construcao civil)

Administrador (extrac80 mineral)
DedosPessaab l Dadas Antropométí

Administrador (adracao vegetal e pesca) Descendênch: l SELEcioNE

sangue: jseLecroNe

Lábios: fsÊiÊilõü'

Opção sexual:

Altura aprox.

Peso aprox.

compleição: ISEtZCiOnE
Postura: l seLecioNE

rCord8 pele: jseLectoNe

Modo defalar: ISELEcíoNe

Fino de voz: jseLECIONE

Administrador(servlco de hosp.edagem) a
As informações de CNH que podem ser informadas são: o número de

CNH, Categoria, data de Emissão da CNH. data da primeira CNH e data de
validade do Exame médico. Quando estas informações já estiverem

preenchidas não estarão disponíveis para edição.

CNH: Categor

»«.i#!.] lil:=
Emissão:

23'07n002
Primeira HabilRação : Validade Exame Médico:

28/0«1997 1 1 22í0772007

[:} Usaperuca

[] Rói unhas

Dados obrigatórios

[] Tiwes e cacodc

[] U:. gFI«

[] Usa bengala

1:1 Dedos de oc
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V l SaaqUe: l $ELEC10NE v l 8yOçe= i SELEClaHE

v nçT po do cabea= 1 SELECloNE V i Barba: i SELEC10NE

v l #cQr do cabela= i SELECIONE + l Baga

v l cabelos i SELEC OUE v i DcMiçâQ: i SELEC ONE

ga l SELEC10NE b' i DaNeS: l SELEC10NE

SOmDrOCelhaS: l SELEC10NE + l Nariz l SELEC lah E

v l +Tlpo dos QlrQs= 1 $ELECIONE v:l Queixa: l SELEcloNE

V l #Cor dOS ahOS= i SELECIQNE V l PeSCOÇo: Í SELEC10NE
v l óculos: l NÃO i Roga lsELEcloNE

u i Orelhas: l SELEClaNE + l Dea eZa= SELECIDNE

   



Os campos marcados com asterisco dev.em ser preenchidos sempre
que possível. pois serão utilizados na investigação, reconhecimento de
pessoas, pelos órgãos de inteligência. análise cnmlnai e estausuça.

No campo Oós descreva a peculiaride

Dados Pessoais Dados Adropaméti
Endereço Fdo Relacionamentos

Observação

uma cobra5.5.Peculiaridades TATUAGEM-DEDOS(S) DA MÁO DIREITA

Na aba de Peculiaridades é possível incluir características próprias.
tuagem, cicatriz, mancha. amputação, necessidade especial, cacoete e

tiques

A imagem acima mostra um exemplo de peculiaridade

Clicando no botão EEÜ

exclui-la basta clicar no botão
neste botão iglJ.

Estes dados poderão ser utilizados para identificar uma pessoa.
é possível inserir fotos da peculiaridades Para
da lixeira 13. Para editar é necessário dica

i;Ül; P.;;i;'i [..;i- A«,.il.«ÜÓ«''';;l;:ill=il;.Ú:;.;'l E'Mep
Relacionamerúo

Consulte o módulo /nsedr7do Fofos em Ga/edis para obter detalhes de
como incluir fotos de uma peculiaridade.peculiaridade

Para incluir uma nova peculiaridade, clique no.ícone ltl. Abrirá a tela
abaixo, onde deverá ser feita a descrição da característica.

E possível incluir quantas peculiaridades forem necessárias

5.6. Endereço Residencial e Comercial
Cadastro de Peculiaridades

l pecuiiariüade:Í(\l
Obs:

Na aba de endereço é possível incluir endereços do cidadão sem
jamais perder endereços anteriores

> CDFififHa

No campo Peca/faddade digite o tipo de peculiaridade e pressior
Na lista de Resultado da pesquisa, escolha a opcão e clique sobre elienter.

:.gl) Resultado da pesquisa solicitada
Í;ê:f Clique na infomuçâo desejada

oescrição

TATUAGEM-BRAÇO DtREnO

'Jõ\:TUAGEh!-BRAÇO ESQUERDO

TJü(NAGE14-CABEÇA

TA'NAGEI QUEDOS(S) DA hÃO DIREITA

TA;WAGEld4EDOS(S) DA MÃO ESQUERDA

TA:NAGElá-FACE

TJ\'WAGEld-l-lÃ0 DIREITA

TA:NAGEla-MÃO ESQUERDA

Tib\'TUAGEla-PERNA DIREKA

Para incluir um novo endereço clique no ícone it
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houver).

Quando o CEP não é conhecido é preciso informar o município.

digitando parte do nome e pressionando enter. abre a lista de municípios para
escolha, conforme próxima imagem.

Informe o número do endereço no campo N'

Informe no campo complemento informações complementares do
endereço, como por exemplo, número de apartamento

No campo Ponto de Ref. informe um ponto que sirva como referência
o preenchimento deste campo será obrigatório se não for informado bairro ou
logradouro

Para informar telefones do cidadão. digite o código de área seguido do
número do telefone, sem usar pontos, traços ou parêntesesfh Resultado da pesquisa solicitada

=).) Clique na informação desejada

1.município(s)

> Campo Grande

> Campo Grande

UF

No campo Tp A4orad/a informe o tipo de moradia

> Campo Grande

> Campo Grande

> Campo Grande do Piaui

RN

PI No campo Área informe a área do endereço

:: E4:EFIÍ%$:$h=HEH:E'Hgli
dentre os logradouros listados o desejado.

Depois de salvar as informações do endereço, não haverá o botão
limpar, e para informar novo endereço clique no ícone

h

B
;.]g] Resultado da pesquisa solicitada
]i;iâlf Clique na informação desejada

5.7.Incluindo Fotos

Logradouro

Afonso Acunzo

Bairro CEP

79117182Coophasul

Jardim mero Rancho

Na aba de foto. será possível incluir tantas fotos quantas existirem
formando assim, uma galeria de fotos do cidadão

Afonso Adn os
'90.83150

79C73267
Afonso Censo

Jardim Los Angeles

Vila Nascer 79117391

'9114110

79Q84031

Dados ArÊropométr

Afonso de Souza

Afonso Eduarda Reidy Conjunto J ose Abram

Conjunto Abro RanchoAfonso Jordan

Ao selecionar um logradouro, os campos de CEP e bairro
automaticamente preenchidos.

Se o logradouro não estiver cadastrado deverá solicitar seu cada
junto ao Suporte.

Acesse a aba de foto
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In :feri r
Para Inserir uma nova foto clique no ícone

Selecione
Procurar'

localização do arquivo da foto clicando botão

Posição da fD{D jPíocunr...

Clique na imagem para incluir as fotos

É preciso saber a localização do arquivo e em Eram/nar busque esta
localização. Após encontrar a pasta que contém a foto, clique em cima do
nome da foto e clique no botão .41)dr.

Abrirá a tela da Galeria de Fotos para inclusão. É3 recortadas E] e$'

Considerações:
Usefundo branco:

2. Use algum identificador ou parâmetro de alturas
3. Fotografe o cidadão de frente, perfil direito e esquerdos
4. As fotos de frente e perfil devem ser tiradas em c/ose-up

recursos de zoom e aproximação quando possível.
5. Os arquivos das fotos devem ser do tipo jpeg ou jpg.

]zac.jPg
ZÍA.jpg

Ztc.ipa

27A.jPq

27B.ipa

27c.jpg

ZÜA.jpa

20B.jpç

2õc.ipa
R 29a.jpg

32A.jPq

3ZB.jpg
R 3zc.jpg

33A.jpg

33b.ipa

jPg
R 34A.jpg

4sc.jpg

4õA.jpg

4õB.jpg

4óc.jpg
47A.jpg

usando

t*4eus

?
']

Hein lacats de
rede

5.8. Incluindo Fotos em uma Galeria

Galeria de fotos é um conjunto de fotos de um determinado cidadão.
objetos presentes e envolvidos em ocorrências e de local de crime. Para incluir
fotos em qualquer uma das galerias disponíveis o procedimento é padrão e
idêntico. Nome do arquivo:

Arquivos do !ipo:

5.9. Galeria de Fotos Todos osArquivos.l:l::}

A tela inicial de Galeria de Fotos possui as opções de visualizar todas
as fotos, capturar uma foto direto de uma webcam e inserir uma nova foto.

Após a seleção da foto, em galeria de cidadão, é preciso indicar que
tipo de foto refere-se (Frente, Perfil ou Outras).

g'@ ®l M
F to CaPtwat

Fo'to: 8:\Prajetü SIGO\EPF

Legendas )TQDEFREMTq

Legenda
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Digite em Legenda uma descrição da foto. Clique no botão Inserir.
Será exibida a lista de fotos já incluídas. como mostra a figura.

Foto: l> l$ Procurar.

.emenda:

Para aumentar o tamanho da imagem visualizada clique no ícone q
Posição da fato

Foto

:8&&47Jucbide kel

jesus maldonado.jpg
128M847jucleide kelb

jesus maldonado -

PEnriLjpç

12&864730a.jpg

128864Z30b.jpg

í 2sae4730c.jpg

Legenda

©

B
W
B

Censo Carcerario EPFllZ - Out/20©

Censo Carcerario. EPFllZ - Out/2Q0

Censo Carcerarb EPFllZ - Out/200 11.50

Para alterar a legenda de uma foto clique no ícone BD

Prompl: dó uiuário do EHplo ter B

Cancelar

Píompt do script:

Digilea novalegenda

eenrio EPFllZ

Altere o texto da legenda e clique no botão OK. Para exc]uir uma foto clique no ícone t]. Esta funcionalidade está
disponível somente para alguns perfis de usuários.

Para visualizar a galeria clique no ícone no menu da galeria.

5.1 0. Indicando Relacionamentos

B

l

A aba de relacionamentos permite incluir os relacionamentos do
cidadão com outros.

Nesta aba é possível visualizar e incluir relacionamentos do cidadão
Para iniciar a inclusão de um relacionamento, clique no ícone ltl

Dados Pessoais Dados ArÊropométric

aEa Vel Árvore de

llonte
OSEGONCALVESDEARRUDA

CRISTltIA MORINIGO BENITES

OUIL#ERME MARINIGO DA ROCHA

JOSEROBERTODAROCHA

Leal\ARDO MARIMGO DA ROCHA

:«isu Carceraito EPFIZ - Out©DO

Fõb de heft&
Censo Carcenrb EPFIZ n Oüt12Q07 l

rm ü.p«s l Ao clicar neste ícone abrirá a tela de cadastro do relacionamento
conforme segue.
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Cadastro de Relacionamento VerArvore de Relacionanlerüos
Para visualizar estes relacionamentos
graficamente, clique no ícone ver .4wore
de Relacionamentos .

Relacionarnerüo:l v
L..=: =

[] Mora Jurüü [] Dependente [] Monüorar

> confirma IÍi'éÚ;éÜ

No campo C/damão indique o tipo de pesquisa. digite o dado a ser
pesquisado e pressione enter.

Na Lista de resultado escolha o cidadão desejado clicando sobre o
nome.

A lista de tipo de relacionamento é montada dinamicamente baseada
no sexo do cidadão escolhido, conforme mostram as figuras abaixo.

Para concluir e salvar o cadastro ou edição do cidadão clique no botão
Salvar.

R:elacianamento:

Logo, o sexo do cidadão é obrigatório para incluir um relacionamento.
Quando esta informação não existir, o SIGO exibirá uma mensagem
informativa. 5.11.Colhendo Digitais

B
Microsoft Internet Explorem

A aba de í)/g/tais é destinada a cometa da digital do cidadão

Emeíeça

?
Para indicar que este cidadão coabita com o cidadão cadastrado

clique no checkóox Mora Junto.

Para indicar que este cidadão for dependente do cidadão cadastrado,
clique no checkboxl)ependenfe.

J2
icadai

Para indicar que este cidadão será monitorado pelo cidadão
cadastrado, em casos de envolvimento em ocorrências e acidentes, clique no
checkbox Monitorar,

Clique na imagem no dedo que deseja coletar.

O módulo de coleta de digital será iniciado. conforme mostra a figura
abaixo.

Para concluir e salvar o relacionamento clique em conOrmar.
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A imagem exibida nesta tela não corresponde à digital real do cidadão

W Considerações

l

2

O objetivo desta roleta não é manter o cadastro civil. mas sim manter
cadastro criminal, para pré-identificação do autor.

A identificação pelo módulo de biometria digital não deve ser a única
forma utilizada para identificação, devendo haver consulta aos órgãos
oficiais competentes.

Quando a tela ficar cinza, o sistema esta pronto para iniciar a cometa

3 O critério e protocolo para cometa devem
instituição em meio próprio, externo a este.

ser estabelecidos pela

Para fazer a coleta é obrigatório o uso equipamento específico, um
coletorde digital(#nger)

Posicione o dedo no coletor para iniciar a coleta. Aparecerá na tela a
imagem coletada com os pontos marcados. 6.OCORRÊNCIA

6.1. Iniciando Ocorrência

A notícia da ocorrência é à base de roleta de dados e através dela
podemos criar uma grande massa de informação. definir padrões de
tratamento, futura extração de informações consolidadas e a geração de
indicadores de forma automática e instantânea.a

Após terminar a roleta das digitais, a imagem que aparecerá na aba
d/g/fa/s será a imagem abaixo:

O banco de dados de ocorrências (típica ou atípica) e atividades é
único, mas, o SIGO trata e mantém de forma individual os procedimentos de
cada Força. Mantendo a identidade da informação intacta. O relacionamento
entre as ocorrências originalmente iniciadas em diferentes Forças é feito de
forma automática e/ou manual. Os principais procedimentos na fase policial
onglnam-se quase sempre de uma ocorrência, por isso esse módulo é o mais
complexo e o nível de inteligência artificial é maior6 6

nbg«OÍMJ Í. b-dÉM' OÍn

Polegeí Esqueço

6
eHilQÍW.

e Apresentamos um raciocínio que não espera esgotar a matéria nem
seus reflexos sobre o direito penal. mas aponta para uma solução operacional.

Para iniciar uma ocorrência, clique no ícone Ocorrência
barra de menu.
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às lõ. lb FLORASDATA IX) REGISTRO }

hiU+CtPiQ { MIJO Olb)0€ 1pÜ

* Tipicidade ou Tipo é a qualidade que possui o fato de se encontrar
descrito em lei como infração penal (Imputação Objetiva - Damásio de Jesus).

+ DATA OO}A'fO:

r/unicbÜ: C\ CUIPC GÇANC: UF: xiS

Ilha.lq
Tp. erlvolvknoMoCWJ/CPFRG

Fato atípico é aquele que não produz os elementos acima citados
sendo simplista. é um fato noticiado que não constitui crime previsto em lei.

caBAIS) i QBX'Foto) OA .oconnEHcu
Atividade Administrativa de Polícia

o ««. Í I''C]

A Atividade Administrativa é aquela ação provocada por uma
ocorrência ou por uma ordem de serviço a exemplo da Escolta de preso.
Tocatas, Resgate, Salvamento, Blitz de Transito, Reuniões, Treinamentos
entre varias outras.6. 1.1. O Despacho

OCORRENCIA
N'
DESPACHO
Na

Obs: No caso do CBM temos que nos atentar para que o Fato Típico ou
Atípico somente provoca a ação dessa Força. mas seu objetivo operacional é
de atender a uma vitima seja ela de qual fato for ou a um ambiente que atenta
contra a vida ou património.Neste campo deve ser informado o número de despacho oferecido

pelo CIOPS, COPS, CIOSP ou por um Centro de Despacho, quando houver.
Para escolher o fato, digite no campo fato parte do nome do fato (Ex

Fure)e pressione atecla erifer.
6. 1.2. O Fato

B A primeira informação a ser coletada refere-se ao fato
FoICe l ':Ü

Fato Tíoico Ao pressionar a tecla er7fer abrirá a tela de lista de fatos conforme o
texto digitado anteriormente.Fato típico é o previsto na lei como infração penal (crime ou

contravenção). Assim, fato típico do homicídio é a conduta humana dolosa ou
culposa que causa a morte de um homem. Ex.: A, com intenção de matar,
esfaqueia B, que vem a morrer em conseqüência das lesões. O fato se
enquadra na descrição legal simples do art. 121, caput, do CP: "Matar
alguém'

d Rewltado da pesquisa solicitada
Clique na inlbrmiiç5o desejada

IECUP:RACHO OE VEICU LO. OB.
}RA OO ESTl=.DO

='O DEFUNTO/ROUBO.0CORRDO

De acordo com a doutrina causalista tradicional, o fato típico é
composto, nos crimes materiais. dos seguintes elementos (para efeito
didático): Conduta humana dolosa ou culposal Resultados Nexo de
causalidade material entre a conduta comissiva e o resultados Enquadramento
do fato material (conduta, resultado e nexo causal) a uma norma penal
incriminadora(tipicidade').

COlíTRA O PATRll.tONtO

CONTRA O PATRhtOND

ROUBO QUALFCADO D! VEICULO AUTOR.lOTaR. QUE VEIJtfA A SER
TR4aSPORTADO PARA OU'rRQ EST:ADO OU PARA O E)(PRIOR

ROUBO QUALFiCADO NO SERVtCO DE TRANSPORTE DE VALORES

ROUBO QUALFIC/\DO PELO CONCURSO DE PESSOAS

ROUBO QUALFCADO PELO EI.IPREGO DE ARI.IA

ROu30 QUALIFICADO PELO SEQUEI'FRO

ROUBO SEGURO DE l,10RTE

ROUBO SEGURO DE l.taRTE llA PARI.IA 'RtRADA

CONTRA O PATRI.SOtlD

COtíVnA o PA:TR140rilO

COrfTRA O PATRI.{OtllO

COlaRA O PATRP.tONa

CONTRA 0 PATRl1.101{D

CONTRA O PA'TRHdOtilO

COtJTRA A PESSOA
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Na tela para escolha do fato, lista todos os fatos que contém o texto
digitado, mostra a lei de origem e a categoria. Para visualizar maiores
detalhes, clique no ícone H:l . Ao clicar neste ícone. abre a tela abaixo que lista
os Artigos relacionados a este Fato.

troca
De acordo com o fato será montada a lista de fatos disponíveis para

E possível incluir outros fatos numa mesma ocorrência. Para incluir
outros fatos clique no ícone Ei posicionado na frente do campo de fato
principal.

Constata de detall)es V

Leis Relacionadas

LEI DE OR}GE14: CP

ROUBO QUALIFICADO PELO EI IPREGO DE ARgilA

SUB'l'CAIR COISA láÓVEL AtHEn. PARA SI OU PARA OUTREM.

. . . .. MEOAlfTE GRA\a AMEAÇA OU ViOLEi'iCK A PESSOA, OU CEPOS
An.lsr DE NAVE..LA. POR QUALQUER lIE10, REDUZDO À lrlPOSSIBILDADE

DE REAIS'VENCIA:

$ 2.' A pnúA AUMEiaA.SE DE uhi 'naco A:n METAOE:

1::::] 1 - SE A VtOLÊNCA OU A14EAÇA É EXERCIDA COf.I EI IPREGO DE ARDIA

rATa:la

Na tela de inclusão de outros fatos comunicados faça a pesquisa do
fato que deseja incluir a exemplo da consulta de fato principal.

EL Outroshtos comunicados

Em caso de fazer a tipificação incorretamente é possível fazer a troca
do fato principal. desde que atenda a algumas regras. São elas:

Consuiürlaí« lq.l
Fato Infusão BEBO

>Sair
Policia Militar
Não ter decorrido mais do que oito horas da inclusão da ocorrência
O usuário deve ser o mesmo que iniciou a ocorrênclal
Os fatos devem ser similaresl Quando outros fatos comunicados forem inseridos o ícone da Inclusão

de outros fatos mudará para a cor vermelha.
B Policia Civil

O turno de trabalho em que a ocorrência foi gerada deve estar
aberto, independente de quantas horas tenha transcorrida e dentro
dointervalo do turno;
O usuário deve estar relacionado na lista de equipe do turno de
trabalho;
Os fatos devem ser similaresl

Não deve ter sido emitida nenhuma peça cartorária, exceto
encaminhamento de ocorrências
Não deve ter sido instaurado nenhum procedimento policial (IP, TCO.
Ale AAAI).

FATO: i q. nohticiot.o B
:S FATOS

6. 1.3. Quando

Após indicar o fato principal. deve preencher a data e hora em que o
fato aconteceu.

Para fazer a troca do fato principal clique no ícone .ilb posicionado na
frente dofato principal.

ATA DO FATO:E]#]]ãêj] ÀS Í]]IÕ] HOMO g$?

Em casos que não é conhecida a data
data provável, cllcando no íconegB?

deve informar um intervalo de

rAlexlel nOhiiCiD
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"'9.-'" "w««- p«L';iinbi;liÜ; outros. basta digitar o nome do logradouro e pressionar enter, e escolher
dentre os logradouros listados o desejado.

?i.i!;l} Resultado da pesquisa solicitada
!Ê=f Clique na infomtação desejada

C

Inicio: [ ton l.fzooW às ]':iibi
rim:jla/lllzo07 às SEDA

Logradouro

Afanso Pena

Afonso Pena

Afanso Pena

Bairro

Amamba:

Amambai

Centro

CEP

7900soao

79005001

79002070

OK Nesta tela, informe data e hora de Inicio e de Fim e clique no botão

6. 1.4. Onde Ao selecionar um logradouro
automaticamente preenchidos.

os campos de CEP e bairro serão

Agora deverá informar os dados de onde aconteceu o fato. Após o preenchimento do.logradouro deve ser informado o número de
referencia do local do fato que deve ser o numero do imóvel, quando o Tipo de
Local do Fato quando esse não permitir use o numero próxima ou em frente do
local, mas sempre faça essa indicação.

Logradouro:

Refwência:

Ref. especial:
MmFcblo: {q:. êiHpdiRJwbÉ'

8eirro:

Tlpodeiocai:fuocAL

:3s:!â 3ÍsEI'.a =.1=Hh.l, !='ã3.j' .' :.:.ÇE='z

O campo de Referência Especial são endereços públicos conhecidos
e onde normalmente ocorrem fatos. Veja o exemplo que segue, quando a
palavra digitada foi bar:

Resultado da pesquisa solicitada
Clique na iftfoml-açâo desejada

B > CAldELODROldO

> CASA D.A l MEMORIA DE ARI'CALDO ES'TEVAO DE FIOU EIRADO

WEtE=uEr-'.»"
Município(s}

Campo Grande

B
> CASA DO ARnSÂO

> CEAVA - CEI'ITRA6 DE ABAS'nCIMENTOS DE MATO GROSSO DO SUL

> CEN:TRO CUL'ORAL JOSÉ OCTÁVIO GUIZZO

Campo Grande

> CEDI'TRO EXPOR'TWO GUANAtmlZAO

Ca mpo Gra ndi
P8

RN

PI

Ao escolher uma
logradouro, bairro, C.E.P.
preenchidos.

das opções listadas
e tipo de local já

os campos município,
serão automaticamente

Campo Grande

Campo Grande do Piaui

Agora deve ser informado o tipo de local. clicando no campo para abrir
alista de opções.

Após a indicação de município, deve informar o logradouro. Neste
campo não poderá ser usadas expressões como Rua, Avenida, Travessa e

'npo Local
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6. 7.5. Como
Resultado da pesquisasolicitada
Clique na infbrmaçâo desejada©

O trabalho de verificação dos meios e modos serve não só para

ig:iÜ$1RÜiimBi:n %m'':::::';

::ndHBHãgglELEI)T g SB:
duas preocupações-

Descricao

REMOlnOU

REndADA

Categoha

ROldPll.IE hnO

ROI,!Plt.LENTO DE OBSTÁCULO

RUPTU RA DO Hll.IEM

CONTRA O PATRlldONIO

COlfTRA A PESSOA

Somente em alguns fatos principal da ocorrência, principalmente os
contra a vida e contra o património, é obrigatório informar o meio e modo.

6. 1. 7. Modos

Modos são as circunstâncias
facilitam o emprego dos meios.

ou situações que possibilitam ou

Para indicar qual o meio utilizado digite o texto
pressione a tecla enter para listar os valores disponíveis.

no campo Modo e

Modo: [g:

Para selecionar em
desejado.

um valor clique na linha que contem o valor

B $l:) Resultado da pesquisa solicitada
(=/ Clique na inhmnçâo dentada

6. 1.6. Meios

Meios são os recursos empregados para a prática dos crimes, ou seja,
as armas. os instrumentos ou qualquer outra coisa utilizada para alcançar os
objetivos criminosos.

Para indicar qual o meio utilizado digite o texto no campo Meio e
pressione a tecla enter para listar os valores disponíveis.

Descricao

} RECURSO P/FUGA

REVETAVIOLEl\ITA

Categoria

COlfTRA A PESSOA

6. 1.8. A Equipe

A formação de equipe é feita automaticamente. pelo atendente que
iniciou a ocorrência. Para indicar outros funcionários deve clicar no ícone +
localizado na barra Equipe/Funcionários.Meio: i q

Para selecionar em um valor clique na linha que contem o valor
desejado.

Equipe

CLEBERSON mCARDO KRUTSCH
COLABORADOR DE mPLAlfTACAO

JEFFERSON NEREU LUPA

h#atíicula

1234

591971

.UnKb.
FUNÇÃO De POLkK JUDICiÁRluCVL

AGElfTE ADhlNISM;TVO

DEIIGADO DE POLCA
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Para selecionar um funcionário pesquise por matrícula ou pelo nome
do funcionário e pressione enter.

INCLUSÃO OE PóLEnS NA OCORfÉIEK

Ao clicar no ícone mencionado. abrirá a tela de cadastro dos
envolvidos, conforme segue:> Gí.3vdr Policial 11> Remos'er PolFi81

)

Se abrir uma lista de opções escolha o funcionário desejado e Clique
em seu nome. Ao retornar para a tela de Inclusão de policiais na ocorrênciaos
dados do funcionário são listados em tela. Para gravar o funcionário como
membro da equipe clique em gravar policial e para exclui-lo clique em remover
policial. Dependendo das regras estabelecidas pelo fato principal

montada uma lista de critérios de consulta do envolvido.
será

INCLUSÃO U POI.nAS HA«:OllRÊ#CU

POLICIAIS: .' PI qllOhIE

+OhIE

F 101ütE
l+C blE PAI

CNPJ
F:!J\ZÃ0 SOCIAL
NClbtEFANTASIA

FlvOLUDOS

2.'©

FuncbnáM: q iiiÚK nesAiiiuTiiis édüi:ólki'

B Após a inclusão do policial a tela fica disponível para inclusão do
próximo membro da equipe. Cada policial incluído será exibido um Px. onde x
é o número de ordem de inclusão. Escolha um critério para pesquisar o envolvido na lista de critérios.

Digite o valor que deseja pesquisar no campo posicionado após a lista de
critérios e pressione enter. Se a unidade dispuser de um coletor de digital tem
a possibilidade de fazer..a pesquisa pela comparação digital. Acesse esta
opção através do ícone

INCLUSÃO DE BOLEIAS HA OCOftfüHCIA

POLICIAIS: .PijjPZ

blblE LNocKsoKiqA.nCISAKTOS

Para detalhar dados do policial clique no Px. Aparecerá uma lista
seleclonado natela anterior.

de cidadãos que preenchem o critério

6.2. Os Envolvidos ?,:) Resultado da pesquisa solicitada
ctiq h ção desejad

Para Incluir Envolvido clique no ícone + da barra de envolvidos. }lome Data de nas cimento

AlmERSON NARCZO DOS SANTOS ; 2z09/1sal JAllCn SAllCHO DE ALliEnA oos SAT'nOS .;b
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Ao selecionar o cidadão como envolvido na ocorrência e este tenha
participado de outras ocorrências anterior será exibida uma mensagem
informando quais ocorrências este participou-

Ao indicar a condição atual do autor como CONDUZIDO (APF/AAF)
este envolvido será considerado como preso em flagrante delito e fará parte do
estoque de custodiado da unidade e as peças cartorárias referentes ao
Flagrante Delito (APF e AAF) serão disponibilizadas na central de peças para
equipe de cartório.iÜiüêli;àúniitu ii;iüis} iilã«É«ws»

llafAno: l DatadoRegis .... .. . ... ..''' ' ): , OBbdoFat« : U.P.origem:

ã/2008 . 09 12wB- ia07:00 l 09mlaoB- 15:a3:0a.. .. 20p.:nlÊSL.A00AS '. - -..:AHEACA

ü«,' I'l'.«o «®;.*+;«ll ;. «'o,-';'::w:w...l '-"'"' ;- -- -----.-
}AUEACA Condição Anal: l cobiouzloo (APF/AAO

Poderá ser exibida uma mensagem solicitando complementação dos
dados do cidadão. Veja exemplo:

Ao informar a condição de conduzido é obrigatório informar o policial
que conduziu o autor até a unidade. Digite o nome do policial e pressione a
tecla enter.

As ithrimcões ababco não foram engomadas

CPR
Profissão!
Cardos cabelos!

condor l q. ]AaR PAliLO ROORiclles oe .hZAMOR

Veja exemplo de um autor conduzido

Ao clicar no botão Informar Agora abrirá a tela de dados pessoais

e conduzido).

lev! ..........:J bajelElçKp81pn!!!p!!e
bpo de Envolvimento: l AUTOR Íl!.

Co.adição Atual: l coNDuzIDo (XPF}

Condutor: l Narre. le\ VANOU}RCAnRERA LIÇA

Â

Nota: Para compor um flagrante é obrigatória a indicação da condição de
conduzido do autor, indicar seu condutor e incluir a(s) vítima(s), duas
testemunhas (instrumentária e/ou ocular) e comunicante. As peças cartorárias
e ritos envolvidos em flagrante delito serão detalhados no módulo Central de
Peças Cartorárias.

B

Caso não localize o envolvido mesmo pesquisando por divers
critérios diferentes clique no ícone al!!!priado para incluir 11111 novo cidad

conhecido ;Ê:, cidadão desconhecido l#11 ou pessoa jurídica H

:E,s::lg=ZiKH RalHE l:
óbito

Ainda em se tratando de autor e adolescente infrator aparecerá um
campo para indicar motivação e outro para meio de locomoção utilizado pelo
autorvisando executarofato.

nPO 'e '""ot«i«nato: l/ylon:... ..=J
Quando o tipo de envolvimento selecionado for autor ou adolescer

infrator é obrigatório indicar qual a sua condição atual deste.

Motüação:lq

Meio de Locomoção:jiQ

ANaCnSOntüAncugoossAKTos
Para escolher a motivação que levou o autor ou adolescente infrator a

cometer o fato digite parte do texto e pressione a tecla enter para abrir a lista
de opções.npo de Envoh'imento: IAUTOn

condição Atual: l couoi..lzi oo {APr/mH

&
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ÕE) Resultado da pesquisa solicitada
Z:=/ Clique ín trtfomnção desejada

Dados peBSod8 l Dados AntropoméMcos Endereço

Notar,Ção

AMBEAO

CIUME

COACAO

Org- Exp- Thib de Eletor:RG

!q.!99n?....l ;?mls

DACRUZ

Pal Hãe

&l !Potro

ProÜbsão (CB0}

UF: Sexo
MASCULl?lO

Beta Nasc

3/0+ 1 98

INVEJA

RECOhl PENSA

VWGANCA

Fíiinia HabRBção

Estado d\rk Conseho/ Prof.: IP conseh

[ s'".o~' . .. .]=J ] :'-."-on ;EJ

Usuãrb de hcbsão:

Para informar qual o meio de locomoção que o envolvido utilizou para
deslocar-se até o local do fato digite parte do texto no campo Meio de
Locomoção e pressione a tecla enter para abrir a lista de opções.

ÜE] Resultado da pesquisa solicitada
E==/ Clique rn intbmnção desejada Para incluir o envolvido e voltar para a tela de ocorrência basta clicar

no botão Salvar.
Meio de Locomoção

BICICI.ETA

LANCHA A MOTOR DE POPA

HBrvvnWlbv !=!'= t'' .

'Íil Ta. CUL.A$0P Qa Ç }qf'C.õilJTAÇaD ,L
Veja um exemplo de autor conduzido com indicação de condutor.

motivação e meio de locomoção.

l\COME :i] iq: AtqOCRSON lqAncuo oos Sala

npo de Envolvimento: lADraR ...,.....,it.J

Corldição Atual: l colqot.aloo (APF/AAH

e\ IACIR PAUta RDDRIGUES DE AZAllllOR

Matüaçâo: lq,Sille!
Meio de Locomoção:l.qllÇllLÇllê..

À

Condutor: l Molde

Ao retornar para a tela de ocorrência será listado todos os envolvidos
incluídos.

Para editar os dados de um envolvido, clique no ícone Editar Dados
En+olvídos
iusTNO DE SOUZA VASauES

GllhRD DE SOUZA ALVA

RG

[39461 / SSH4S

r480 16 / SSpl TS

Sql4t©r.QqlQq#

6.3. As lesões

Para detalhamento de edição
Cidadão/Incluindo e Editando um cidadão.

de dados cidadão consulte Esta funcionalidade foi especialmente desenvolvida para coletar as
lesões aparentes de um envolvido lesionado. E possível relacionar tantas
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lesões aparentes quantas o envolvido lesionado apresentar. Selecione a parte do corpo que apresenta a
Imagem ampliada na porção maior da tela.

lesão e carregara a

Não é necessário ter conhecimento do nome técnico do local da lesão
aparente. pois cada parte do corpo humano está dividida e atribuída seu nome
técnico.

fbo+twokãun= 1 ;DÍÕI
q. PeHiu+00 PKA:0 D4.9«yA

ç«UHbL1-:= 21« iiãR+ÉiÜiRÕÉÜ

DADOS '-='.ülíRÜ$

Biu

RaB.l= tDsitgiis81i

Deu g N çi iü: ZPt tít9XB
lide nElllÜ. PRADO 0A !X.VA

3+n: UASClXPIQ

CH.

ÕJ'\r

#

'$
h

Para incluir uma lesão clique na barra Lesões.

Ao clicar na barra de lesões abrirá a lista de lesões já incluídas para o
envolvido. Para adicionar nova lesão clique no ícone IEI.

Corpo(anterior

Clique na parte em que apresenta a lesão para abrir a tela de inclusão
de lesão. onde será possível detalhar a lesão, com indicação do meio e o
resultado atingido.

LESÕES

HL

V
©

Esta ação abrirá o mapa de lesões. Observe que este mapa é
separado em duas partes. A primeira. a maior, é a imagem selecionada na lista
de partes do corpo, na barra lateral com pequenos desenhos do corpo
humano.

llELUSÃO DE LESÕES

q. TERÇO OISTXL oo BRAÇO ESQUERDO

Clique em Salvar para voltar à tela de cadastro do envolvido ou em
Salva e Novo para salvar e voltar para o mapa de lesões e incluir outra lesão
aparente.

I' T
Ao retornar à tela de inclusão de envolvido serão listadas todas as

lesões aparentes indicadas no mapa.

Lesõn hs«idas

LocaILestonado

'TERÇOD6T;ALDOBRAÇOESQUERDO



Para excluir uma lesão clique no ícone l:l' e aguarde a confirmação de
exclusão.

Para.abrir a tela de cadastro de uma arma na ocorrência clique no
IPnnmnsícone

Windows internet EKplorer

A tela a seguir é o formulário de cadastro de arma com série
ocorrencia.

l.larga:N Série TPa/hto©b:

Anual Prop

Envo&#nlento: InCiSA APROPRIADA Provdênciü: ÍBUSCA

.e8ÍP9?1 h l.!?!Í: -o',;6.4. Os Objetos

Para incluir os objetos, clique na barra de objetos a partir do envolvido
ou da ocorrência.

CORSA(S) / 0BJETQfS..
hcior»mentais)

Ceblarfv3

Veicub/ hsu3767

áp. relacionamento

Copa Subtraía

ã,©Coisa Subiraiia

Digite o número de série e pressione a tecla enter para pesquisar no
banco de dados do SIGO. Se a arma ainda não estiver cadastrada abrirá uma
tela indagando se deseja cadastrar.

\ZJ Ama não encorÉrada. Densa cadastro-la?

Os objetos só devem ser inseridos a partir da tela principal
ocorrência se não estiver associado de nenhuma maneira a um envolvido.

da

deb ProcadinleníQ 'rlbrclscionamento iE}

yOLKSWAGEH /VOYAGE CL Exibição-Apreensão hstmmeílto de aDIdo lêi l;l

Ç

Para cadastrar a arma. clique no botão OK. Na tela de cadastro de
arma selecione Marca, Tipo, Modelo e acabamento. Clique em salvar para
concluir.6. 4. í. .4m7a

Para incluir uma arma é preciso ter seu número de série. Clique na
barra COISA(S)/OBJETOS. A lista de objetos associados será expandida,
como mostra o exemplo abaixo.

:B re:lãÊ;

--.-l '14wca: TAURUS

;Tpo:REVÓLVER

CaR)re:38

Iene: 38 çl ;Cap cuide:

===:"

ÜI gl grAÕCla3 -& BSiCUtD



Ao retornar para a tela de cadastro de arma com série na ocorrência
informe tipo de envolvimento. Os tipos disponíveis são: Coisa Extraviada.
Coisa Subtraída, Coisa Apropriada, A apurar e Instrumento de Delito.

Escolha o fabricante

Envolvimento: l COISA APROPRIADA

Informe número de série e número do telefone (DDD + Número)

Para informar a providência selecione primeiro o tipo de envolvimento,
pois as opções de providencia será montada de acordo com o tipo de
envolvimento. Poderá estar disponível Apreensão, Exibição e Apreensão.
Busca, Depósito e Arrecadação.

Informe tipo de envolvimento. Os tipos disponíveis são: Coisa
Extraviada, Coisa Subtraída, Coisa Apropriada. A apurar e Instrumento de

evito

EnvoMirT»nto: ICOiSA APRopRiADA

Para informar a providência selecione primeiro o tipo de envolvimento,
pois as opções de providencia será montada de acordo com o tipo de
envolvimento. Poderá estar disponível Apreensão, Exibição e Apreensão,
Busca, Depósito e Arrecadação.

No campo observação digite informações específicas do objeto.

6. 4. 2. Celular

Para incluir um celular à ocorrência é preciso ter seu número de série
ou número da linha telefónica. Clique na barra COISA(S)/OBJETOS. A lista de
objetos associados será expandida, como mostra o exemplo abaixo.

ÇqlA(S) /.9e;.!ETOt3)..L...i..---.--...---- : ; : ;. .+ .-..:.9
i;Ü=i;m'ã,] '''''''' 'i4.;êÜ:''"''''i=à;;ÁÊ''''lÚ=.;==;;b' ' ei

ybiculof ABy5HO l 'VOLKSWAGEN A/OYAGE CL l Exl)içio Apreensão l intmmento de Deito l ) laB

No campo observação digite informações específicas do objeto

6.4.3. Cheque

Para incluir um cheque ou um talão de cheques na ocorrência é
preciso ter infomlações de Banco, Agência e Conta Corrente. Clique na barra
COISA(S)/OBJETOS. A lista de objetos associados será expandida, como
mostra o exemplo abaixo.Para abrir a tela de cadastro de celular na ocorrência clique no

ã 'CLU-'ícone
Fabãcante/Modelo Procedime

VOLKSWAGEll/V0\'AGE CL Exbicio-Apl

9
Tp.relaciolwncdo l l
htstmrnnto de mero iãi.l;l

(DDD

Obsew8ção: Para abrir a tela de cadastro de cheque na ocorrência clique no
ícones. .©eflE!-

Selecione Banco na lista de opções, digite o número da Agência e da
Conta Corrente, o CPF do titular e o número inicial e final das folhas. Se tiver
valor, preencha também o valor do cheque.® l;)ÜiàiqFê;ÊFlFLiiÓànl;ã
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à Cheque Envolvido
Para.abrir.g de cadastro de coisas na ocorrência clique no

í....L...âkeJ:.w:

N' d8(3} Falha(s}

Providência ã Coisa Envolvida
4/08.r20071 às ll+:oe

Ouse'"aÇão:
Objeto: Qtde:Í"' "I Número

SELECIOFIE

Observação

Informe tipo de envolvimento. Os tipos disponíveis são: Coisa
Extraviada, Coisa Subtraída, Coisa Apropriada. A apurar e Instrumento de
llolitn

Envotvitnenta: I'êÕiéiApnOPRIAaA.
® [;''Ü*Ü]] ál«;;qF'i.M;i']Í;SÍ

Para informar a providência selecione primeiro o tipo de envolvimento.
pois as opções de providencia será montada de acordo com o tipo de
envolvimento. Poderá estar disponível Apreensão, Exibição e Apreensão.
Busca. Depósito e Arrecadação.

Digite parte do nome do objeto e pressione enter
de objetos para selecionar o objeto desejado.

Abrirá a tela de lista

qlH- Sl='=q.nh=:lEIUli' :.Ucibd,
Objetota)

> ADAPTADOR DE 'nLEFONE ANALÓGICO - ATA

> AGEFIDA 'nLEFONICA

> APARELHO DE 'nLEFONE

> APARELHO DE 'TELEFOtIE CELULAR

> APARELHO DE 'TELEFOlIE PUBLICO

> CABO'l'ELEFONICO

No campo observação digite informações específicas do objeto.

6.4.4. Coisas

Para incluir uma coisa na ocorrência é importante, sempre que
possível, ter seu número de série para os objetos que fazem controle por série.
Isto facilitará a identificação de um objeto e sua entrega. Clique na barra
COISA(S)/OBJETOS. A lista de objetos associados será expandida, como
mostra o exemplo abaixo.

Informe a quantidade e número de série do objeto (em casos que
existe controle por série). ' ' '

Informe tipo de envolvimento. Os tipos disponíveis são: Coisa
Extraviada, Coisa Subtraída. Coisa Apropriada, A apurar e Instrumento dellnlltnCOisA(sllQaieTQÍS)

RelacionamentaÍs}

veicula ABVS859

Fabricante/Mo&lo Procedmento ip.reli
VOLKSWAGEN A/OVAGE CL E)cibição-Apreensão Instwn

9
;Ü.. :;: : &
.o«o 8 @

Enfio tvimento: l COISA ,RPnOPniAOA
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Para informar a providência selecione primeiro o tipo de envolvimento.
pois as opções de providencia será montada de acordo com o tiPO de
envolvimento. Poderá estar disponível Apreensão, Exibição e Apreensão
Busca, Depósito e Arrecadação.

Informe tipo de envolvimento. Os tipos disponíveis são: Coisa
Extraviada, Coisa Subtraída, Coisa Apropriada. A apurar e Instrumento de
Delito.

EnvoMimerito: l COISA APROPRIADA

Para informar a providência selecione primeiro o tipo de envolvimento
pois .as opções de providencia será montada de acordo com o tipo de
envolvimento. Poderá estar disponível Apreensão. Exibição e Apreensão.
Busca, Depósito e Arrecadação.

No campo observação digite informações específicas do objeto.

6.4. 5. Droga

Para incluir uma droga à ocorrência é indicação de dados referentes
ao estado da droga. Clique na barra COISA(S)/OBJETOS. A lista de objetos
associados será expandida. como mostra o exemplo abaixo.

No campo observação digite informações específicas do objeto

calels} rloealppl. :..i'.Ó.H...»Ó
\pouHWA#nlNW'AGE a. tiüiçüü AHBeílBAo biBbMb+o Ó'8}

q 6. 4. 6. Veículo

Para incluir um veículo à ocorrência
renavam. Clique na barra COISA(S)/OBJETOS
será expandida, como mostra o exemplo abaixo

é preciso ter sua placa ou
A lista de objetos associados

ã.üú:.].+.ü«..]l: +.m;:'l:E&.;«.+&«, [+w«

Para abrir a tela de cadastro de droga na ocorrência clique no
ícones àk: :!! !e!

lbricanteluodelb Procedimento Tp. relacionamento lg)
VOLKSWAGEN/VOYAGE CL Exbição.ADreerlsão instrumento de Dello ig) !gl

S

à Substànüa Envolvida
4 ii;,i61iii:llÍr: a i

Para abrjLa. tela de cadastro de veículo na ocorrência clique no ícone
Veículo. L .a eS-u

EttvoMinento: l inSTRUbiENTO OE DEL
PI

igg Veículo Envolvido

Selecione a embalagem, quantidade de embalagens, tipo de medida e
peso. A informação de peso tem que ser marcada na menor unidade de
medida. Veja um exemplo: IKg e 100gr deve ser marcado em gramas com
total de 1 100 gramas.
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Informe tipo de envolvimento. Os tipos disponíveis são: Coisa
Extraviada, Coisa Subtraída, Coisa Apropriada, A apurar e Instrumento de
LJelito

Para solicitar exame de vistoria de local de crime clique no ícone
localizado em seguida do campo de tipo de local na tela de ocorrência.

Envolvimento: l coIsA AppC)FRIA Tipo de local: l RESIOEllCIA

Para informar a providência selecione primeiro o tipo de envolvimento.
pois as opções de providencia será montada de acordo com o tiPO de
envolvimento. Poderá estar disponível Apreensão, Exibição e Apreensão.
Busca. Depósito e Arrecadação.

6.5.2. Envolvido
Requisição de exame

Para solicitar exame para um envolvido clique na barra Exames
EtlVQLUDOS

(l. HltElqA Qe 90ttZA LE) IOS

Too de En'íoNinnta: i
6.5. Solicitando Exames e Pel'ícias

DADOS810GRÁFICOS
N aclonalidade: Bus»rü

Alcunha:

Natural de: tiloaque
R G/0.E.; ll08a2nsnxs

AD

Exames e perícias devem ser solicitados com o objetivo de esclarecer
ou associar um vestígio, seja um objeto, um sinal ou ainda uma lesão em um
dos envolvidos, com o fato investigado. O resultado dos exames e perícias vai
fornecer ou não a prova material do fato, podendo alterar o seu status de
vestígio para evidência ou indício.

Data de nascimento: o7/OIN9H
üae: zl.DA GOtlcALVES DE souzA

LEI.IOS

Sexo: PEhiwwO
CPF=

O SIGO permite solicitar exames e perícias de local do crime, do
envolvido e dos objetos associados ao fato.

6. 5. 1. Local de Crime
Após abrir a aba de Exames/Perícias clique no ícone it

O local de crime é considerado como uma prova e deve ser. sempre
que possível preservado e isolado. No local além de colher vestígios e padrão
de comportamento do autor também deve ser observados os sinais de
assinatura do autor. Os peritos criminais, ao examinarem um local de crime,
estarão procurando todos os tipos de objetos. marcas ou sinais sensíveis que
possam ter relação com o fato investigado.

Esta ação abrirá a lista para seleção dos exame/perícias. A lista de
exames .disponível para escolha será variável de acordo com o fato principal
da ocorrência e o envolvido selecionado. Para selecionar clique na linha que
contem o exame desejado.No bloco de dados referente a endereçamento da ocorrência

encontrará a disponibilidade de requisitar exame. Ê! Lista de Exames

1.1unlcípio:;q CAMPO GRANDE

DATA l)Q FATO:

bpo de local ILEGAL
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Os quesitos oficiais para cada exame já é estabelecido pelos
organismos responsáveis e ao solicitar um exame seus quesitos obrigatórios
serão listados na requisição do exame. Porém é possível que a autoridade
policial queira resposta a quesitos especiais pertinentes aquela ocorrência em
especial. Para formular quesitos especiais clique em .ü'b.

Para selecionar local de encaminhamento do laudo digite parte do
nome ou a sigla da unidade no campo apropriado e pressione a tecla enter
conforme mostra a figura.

Encaminhar [audo para unüade: e} QU.ANTA DELEGAC]A DE POLCiA DE CAMPA GRANDES

Q Clique em Salvar para concluir a inclusão de quesitos especiais

Após formular os quesitos especiais caso seja necessário é obrigatório
informar local de encaminhamento do laudo. Esta informação será útil aos
especialistas que responderão à requisição do exame.

Para imprimir a requisição individual do exame clique no ícone te::p

localizado na linha do exame desejado, para imprimir uma requisição única de
vários exames clique no ícone -e; localizado na linha exames inseridos e para
excluir um exame clique no ícone Ei localizado na linha do exame que deseja
excluir.

ÇL QUESITOS OFICIAIS E ESPECIAIS

HOU\e OFENSA A lbínGRDADE CORPORAL OU A SAUDE DO PARENTE?????

QU.AL O WS]RUMEIWO OU l.LEIO QUE PRODUZA A OFENSA ?

A QFtFISA FOI PRODUZIA COI l EMPREGO DE VENEFIO. FOGO, EXPLOSÃO. ASF;D(A.
TORTURA OU OUTRO LIED NSDDSO OU CRUEL OU DE QUE PODA RESULTAR nRBO

Quesitos oficial

> Solicito exame pericial de ( LESÃO CORPORAL ) EXAMes/PÉniCiAS '€

Infomiações adicionais e quesitos especiais
OleiTe AaU os auEsr+6ê ouiÜil cm UCESSmiO]

6.5.3. Co/sas

As perícias nos objetos somente estarão disponíveis em coisas sob
custódia da unidade policial, ou seja. coisas apreendidas, exibidas.
apresentadas ou depositadas.Encaminhar buda para unidas.

Não é permitido solicitar um exame/perícia sem informar local de
encaminhamento.

à Coi« E«ol«Na

Objeto: lq. TECLADO. Qtde:ÍI '"l l-número

ÇL QUESITOS OFICIAIS E ESPECIAIS

Questtos oHnid
OU\n OfeNSA

QUILO NSTRUI
A OFENSA FOI P

TOR'WRA OU OW

Solicito exame pericial de ( LESÃO CORPORAL ) owofi200al às

t\ É necoss&b oncaiüiha' lauto Wra algtxm tfidade

Observõcão

Informaçõe!
A{)lll Exames / Pe árias

Para solicitar uma perícia clique no ícone hl na linha Exames/Perícias
e listará as perícias disponíveis para o tipo de coisa e fato principal da
ocorrência.
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.llH Resultado da pesquisa solicitada
l$-P Clique M ínform.anão denjada

Exames / Perícias
EFICENCA
VISTO RA EIJ LOCAL DE anil.IE

Exame(s)

> EFICENCK

> VISTORn EI.t LOCAL DE CRu.tE

7.0CORRÊNCIABOMBEIROS

É permitido solicitar tantas quantas perícias forem necessárias em
cada coisa.

7.1 . Aviso de Ocorrência

Exames f Perícias
EFICENCA

VISTO RA EI.l LO CAL DE CRll.tE

O formulário de cadastro do aviso de ocorrência é acessível através
do menu Atendimento na barra de menus do SIGO.

AVISO DEOCORRENCIA

Despacho -CIOPS

Os quesitos oficiais para cada perícia já é estabelecido pelos
organismos responsáveis e ao solicitar um exame seus quesitos obrigatórios
serão listados na requisição do exame. Porém é possível que a autoridade
policial queira resposta a quesitos especiais pertinentes aquela coisa e
ocorrência em especial. Para formular quesitos especiais clique em XX.

{'' s

Untura

ÇI. Quesitos oficiais e especiais

("\ Pessoal
{" Tebfoner Rádio

('' Plano de operaçoi

(" Notadesevico

(' Ordem de sewiçor' Outro

> Solicito exame pericial de ( EFICtENCIA )

Quesitos oficiais
QUAL A ESPECIE E CARACTERIS'fiCAS DA ARl-IA SUBA DETIDA A EXAhIE?

10 ESTADO Ell QUE SE ACHA. PODA SER tJnLIZADA EFIClsZF.IEFIHPARA A PERDE'íRAÇÃ0
DO CRllüIE?

APRESEF[TA ALGU14A 14ANCHA? Ehl CASO POSITIVO. QU.AL A NA'DUREZA DESSA ] ]AtdCHA

LOCAL DO FATO

CEP

V

Intbrmações adicior»is e quesitos especial

Encamifthar laudo para unidad

No campo So//c/fanfe pesquisa o cidadão que está
comunicando/solicitando o atendimento. Não havendo identificação do
solicitante deixe este campo vazio. Pára cadastrar um cidadão não localizando
no banco de dados. clique no ícone x

A exemplo da requisição de exame de local de crime e de envolvidos
é obrigatória a indicação para qual unidade o laudo deverá ser remetido.

Para imprimir a requisição da perícia clique no ícone (o' localizado na
linha do exame desejado e para excluir um exame clique no ícone 61
localizado na linha do exame que deseja excluir.

Para detalhamento de inclusão de um cidadão consulte o módulo
Incluindo e Editando um cidadão.
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Havendo disponibilidade do número de despacho fornecido por uma
central de despacho ou um CIOPS Informe no campo Z)espalho-C/OPS.

SolicRante l (À. COLXaOn qOOR OE iMPLAl\rTACAO }.&l os'lz'200e lo:os

Para informar o fato comunicado digite parte do nome do fato e
pressione a tecla enter. Na lista de fatos mostrada de acordo cam o texto
digitado, escolha a opção desejada clicando sobre o nome do fato. Informe a
existência de vítimas e quantidade, em havendo vítimas.

LOCALDOFATO

RefKéncb Especies:

Logradouro:

Beirão:

g
q manso pem

Corlplemento: ICASA

Referência: l PROXIMA AO St+OPPiNG

Cüade: l.j3:S$MPO .ORANOE

npo de Local: l:CHIP)ã:NT
\HMmas: ("' Não © Sim QtdTotü1l21

No bloco v/afuras empenhos digite o nome ou placa da(s) viatura(s)
envolvida(s) no atendimento e pressione a tecla enter.

lêl L ;-BL y

Quando o CEP não é conhecido e o município é diferente do listado
no avise é preciso informar o município. digitando parte do nome e
pressionando enter, abre a lista de municípios para escolha, conforme próxima
imagem.

Ao informar viatura é disponibilizado o campo de inclusão
guarnição/equipe. i:} Resultado da pesquisa sob citada

(É=1 Clique na intbrmação desejada

HWÜciPio(s}

Campa Grande

Campo Grande

Para informar a equipe envolvida no atendimento digite o nome ou a
matrícula do servidor e pressione a tecla enter. Após a. indicação de município, deve informar o logradouro. Neste

campo não poderá ser usadas expressões como Rua, Avenida, Travessa e
outros, basta digitar o nome do logradouro e pressionar enter, e escolher
dentre os logradouros listados o desejado

Resultado da pesquisa sol icítada
Cíi9-e m inllam)zçãa desejadaInforme o meio de aviso

{: Pessoal
r" Telefone

r Rãdó

t"' Pano de aperaçõn

('\ Nota de seviço
('" Ordem de servi

('' Outra

Obs:

Logradouro

Afonso Pena

Bairro CEP

79aosooo

790 02070
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Ao selecionar um logradouro, os campos de CEP e bairro serão
automaticamente preenchidos.

Será listada uma mensagem comunicando a inclusão do aviso e o
número gerado.

Após o preenchimento do logradouro deve ser informado o número de
referencia do local do fato que deve ser o numero do imóvel, quando o Tipo de
Local do Fato quando esse não permitir use o numero próximo ou em frente do
local, mas sempre faça essa indicação.

O campo de Referência Especial são endereços públicos conhecidos
e onde normalmente ocorrem fatos. Veja o exemplo que segue, quando a
palavra digltada foi bar:

7.2. Iniciando o Relatório de Ocorrência

O aviso de ocorrência é o inicio do atendimento
complementado com o relato de todo o atendimento.

porem precisa ser

Quando a equipe retorna do atendimento, ou mesmo no próprio local
de atendimento, é possível complementar as informações inseridas no aviso
de ocorrência através da consulta de ocorrência. Ao consultar a ocorrência
clique no botão IÊli

D. Resultado da pesquisa solicitada
Clique na inFomnção' desejada

> CN.IELÓDRO1.{0

> CASA DA Idem.IRRA DE ARNALDO ES:NEVÃO DE FIGUEIREDO

> CASA DO ARnSAO

> CESSA - CEl\íTRAIS DE ABAS'nClr.LENTOS DE IIJ\TO GROSSO DO SUL

> CEhrma cuL:lURa. rosé OCTÁVIO Guizo

> CEhl'TRO ESPORTVO GUAN'ANDIZAO

Ao escolher uma das opções listadas os campos município,
logradouro, bairro. C.E.P. e tipo de local já serão automaticamente
preenchidos.

Agora deve ser informado o tipo de local, clicando no campo para abrir
alista de opções

Depois de concluir o preenchimento do local da ocorrência clique no
botão sa/var.

LOCALDOFATO

Baía: : {ã. .IAnoiM Asno nAlicuo

T+o de Local . Local

s.í ©ll s;!«r H
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O relatório de ocorrência é composto pelo
formulários específicos de Atividade Comunitária,
Perigosos e Busca e Salvamento.

.:Hg'' g:R:.E
Selecionando a opção valido será aberto o bloco Tipo de Atendimento

Este bloco de opções será detalhado após o formulário geral de atendimento.

7.3. Formulário Básico
r FALSO ALARME

r SER\rCO PRESA:A00 POR 'KRCEnOS

r aTU NÃo LOCALaADO
F VALHO

O formulário básico contém informações comuns a todos os tipos de
atendimentos.

nPO De A'ntlU&lEfll

Os dados preenchidos por ocasião da inclusão do aviso de
ocorrências são mantidos e exibidos já no formulário geral do relatório de
atendimento. Informe os objetos e/ou meios

ocorrência.

locomoção envolvidos

Ocorrência: ACDElfTE DE 'TRANSFO COL6AO
Atendente:ANDRE CARvJçLll IAL

Número despacho:

OBIETOSI MED DE LOCOlblOçÃO

OUotos l lÍBio de

Para incluir o fato encontrado digite o inicio do nome do fato e
pressione a tecla enter. Na lista de opções exibida escolha o fato que foi
encontrado clicando sobre o seu nome.

Digite parte do texto e pressione a tecla enter

B Resultado da pesquisasolicitada
C$qt» nçB inltnviaição desejada

Os dados de local onde o atendimento ocorreu já vem preenchido
conforme informado na tela de aviso de ocorrência. E possível alterar o local
de atendimento. para isto basta alterar o valor desejado usando os critérios.
filtros e opções já mencionados no material descritivo do aviso de ocorrência.

> LAi+cHA A uaTDR [E Popa

Clique sobre o nome do objeto que deseja selecionar

Referência Espe

LO«Bdoi

Bai

Ao selecionar um objeto este será listado com um campo de
observação logo a frente. Para excluir o objeto clique no ícone cuja figura é
uma lixeira.Complemento: } ESQUllqA COM SOUTO M»-lOR

Tipo de Local Vló. URBAllA

Cidade: Í e\ CAMPO GRANOE FOBJeTOS / HED U:

status do atendimento é o resultado do atendimento. Escolha

apenas uma das opções abaixo.

l Bela.ETA

Z vEEULQ AUTOMOTDR

3 LANCHAANaTOR a: POPA

STATUS DO ATEllUMEHTO

r FALSO /tLARI.{E

r SERVia; PRESTADO POR'nRCEnOS

r Q'm NÃO LOCO\LENDO

("' VAL.00
Informe os veículos identificados que estão associados ao fato. Faça a

pesquisa por placa, chassi ou Renavan, digitando o valor que deseja pesquisar
e pressionando atecla enter.
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Para incluir outros servidores na equipe respon
atendimento. o efetivo empenhado, digite a matricula do servidor e
tecla enter.

;ável
pressione a

Proprietáíb:
Peca: HSl1147S
1-barca: TÂMARA
Tpo:MOTOCICLO
14unicbb: CARIPO GRANDE - MS

Chassi: 9C6KG021080023086

blodeb:

Cor: VERMELHA

Renavan 959087940

2008-2008

Combusthel: GASOLINA

Categoria:OFICIAL

Após selecionar o veiculo o ícone identificado pela figura l .' indica
que o ):gígulo não possui carga. Para indicar carga à um veículo clique sobre o

ícone l . =.

Em viaturas empenhadas são listadas as viaturas já inseridas no aviso
de ocorrência, com a guarnição de cada viatura. Para incluir outras viaturas no
campo viatura digite a placa ou o nome da viatura e pressione a tecla enter.
Par incluir um membro à guarnição digite a matrícula ou o nome do servidor e
pressione a tecla enter.

Marque os
concluir.

itens de carga presentes no veículo e clique no botão

CARGA [lO \alCULQ

r M'Mra
[" Hodiõ-lügrmjehu

r LiquM oleoso

r Lhuido hfkmávelr Agunpatável
r.,: Grãor Ektrodomésüco
r Ebtroeletrõnico

1"" Mudança

>> .VARIE FRANC6CO ALXEOA
>> CARLA ROULEDO MORETn IEín

r= Animal

[l Químico

r Maquh;as

I'' bü#üü
r Veículos

r Haquhas

1. AgrEDIa

r: MaterhE de constmção

Para incluir o odõmetro de cada viatura clique sobre o ícone W. Na
tela a seguir digite as informações de quilometragem da viatura em questão.
desde a marcação na saída para o atendimento. chegada no local de
atendimento e o retorno para a base. Clique no botão concluir para salvar as
Informações e o botão cancelar para retornar ao formulário geral sem salvar as
Informações digitadas.

««««. ©l [Tl+;;;n"q

Após,informar carga do veículo observe que o ícone ;JÜI mudou de

cor e agora é L n

ODaP.!ERRO DA VIATURA " BF.qR5491"

Odõmetro de Baila:

Odõmetra do local:

Odõmetrn de chegada na base

Proprieürio:

Peca:HSH1475

Mercê: TÂMARA

Tpa:MOTOCICLO
hlunicblo: CAMPO GRANDE - MS

Chassi: 9C6KG021080023086

Modela:

Cor: \fERRIELHA

Remavam: g59087940

Ano: 200&2008
Combwth« GASOUHA
Categoíie:OFICIAL c,-«i« 8 [ ÇPPli-!;.y



No bloco de dados de clima informe apenas uma das Opções
descrever o clima encontrado no local de atendimento da ocorrência.

para Na entrada características operacionais escolha as opções que
descrevam as características especiais do atendimento. Este campo não será
impresso na certidão de ocorrência. pois se trata de um campo com
informações gerenciais.F' Sd {" Chuva t"' TemBsta& ir Nublado c' Garoa r vgMnh l

Em (1)rgãos em Apoio selecione tantas quantas opções faltem
necessárias para retratar os órgãos externos que estiveram envolvidos no
auxilio de atendimento da ocorrência. O campo observações é um campo de
livre digitação para descrever ações especificas ou unidades de apoio.

Jr SerTaÇÕO

CARACTEn sacAS OPERACDiiNS

ri Nome feia de prateção
I''T Nome fala de oquOamentos de pmteção
fr Houve dficuUade em bcalzar o eadenço

l I': Nome perda de tetlpo em congesüonatnenü

r' Distãncb superiorü6Km
r: Outra

1 1" Falara

1. 'r OBM mab próxhu sem vbtura apíoprbda

Íi OBM mais píoxinn em atendknnto de ocorrêr}.
1": FaM ou hcornção soba os dados do evento
l J Pôde em viatura

ÍT Pme em equbamerlto

ÓRGÃOS EH APOR

r.' E".q#B

r Água

I' lebtbnü
l r .«««

Observações

r P.IU'"nb
r'! Forças Amadasr: UabAnümte
[suu

r" Guarde C&í
I' R.dama
l.' Defes CiH
r"' N.k=lD Por fim informe os horários da chamada. saída, chegada ao local e

retorno à base.

d

Em Recursos Diversos indique os recursos utilizados para realizar o
atendimento.

Quando o local for entregue a responsabilidade de um agente externo
é possível armazenar esses dados.

SELECIOIK:

Viabraiq.

Réü-Mvdiâ.
Open.çõ's

LOCAL u l tütGUE A

Para selecionar a entidade externa clique na lista e selecione a opção
desejada.
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Informe outros dados como viatura e responsável. Use o campa
observação para detalhar informações relevantes sobre a entrega do local

7.5.Busca e Salvamento

Clique no botão concluir para salvar todas as informações inseridas.
Em tipo de atendimento, clique em Busca e Salvamento

7.4. Atividade Comunitária

O formulário de Atividade Comunitária é bastante
coletando apenas dados essenciais a este tipo de atendimento

simplificado it BUSCA E SALVAMEFFO

Será exibido o formulário de especifico de Busca e Salvamento e no
formulário geral será disponibilizado um bloco para informação dos envolvidos.

No formulário de busca e salvamento informe o tipo de busca e
salvamento.P

L

E
B
Bn
n
l

'B
R

Selecione o tipo de auxílio à comunidade

AUXh)OACOUUNiOAOE

r Je+ r e+eeeüiW

BUSCA / SALVAMEN'TD
nPO

r Subterrâneo(' Em Ahrrar"'Aoütü r Tenestre::]
R Se houver envolvimento de animais indique qual animal, quantidade

situação. tipo do animal e quem o recebeu.

a«p 14'

Sluação( {"' Saudável ("' Ferido r" Doente {'' Óblo

Recebedor iü.

Qtd:

( 6' Sbwtre t"' Doméstico) r Peçonhento

m: I'<'''"'''''' ''i CPF:lq.J
Em seguida detalhe o histórico do trabalho. Descreva neste campo as

ações realizadas e características relevantes ao atendimento.

Em ações realizadas marque tantas quantas opções
necessárias para retratar as atividades executadas no atendimento

forem

HS' ÓHC0 00 TaA8m.ne0
AçõES REALaAaAS

Í"'' Abertura de acesso
r'. Bôca de anin81
Í"' Buscadebens
r"' Buscadecadãver

I'" Bôca de pessoa
rl Captura & hsdos
r"' Cmtenção&pcssoa
I' Contenção de vazarnento

r" Oesencarcerammto

Í' Ombt,UÇão &W

I' Encanülhainznto de pe3saa perdida

r'' E«t'#. fo@I' Outro

I''! EscoratTento

r'' Estübõz8ção de vehub
I' Evacuação de área
f'r UtTpeza de pata
I'' Podadeãtvore

r Rugatc de Aaíml

r'' Resgatede bens
r" Rwgate de cadáver

r'' Resgatede pessoa
I' Rngate em elevador
r Regada de escombros

r a

Armazene neste campo observações e sugestões.

nnw ç&if iw íõE8

No bloco Pista de Rolagem será coletada informação de pista. Inicie
informando o tipo de pista.
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PISTA U: ROI.A«U
nPO U. HSTÂ

r" CWCÕho

l i {"' .Coacreb

'1
'1 7.6.Incêndio

Í" PBMIBIePbOdO

r" Pedra ('' Anb TIPO OE ATEllDIRIEl+TO

-# A""U Caiu""Mh

111 BUSCA E SALVAMENTO

# ~'É"n

+ "''"': '-:':

'=

Informe todas as opções que indique o estado da pista.

ESTADO DA ESTA

1 [ m«'«"-
l [,Emobm
r: Enbmeado

r i«"'ó'a
L

r HaMdo
Í01«w
r' , No«ml
I' 0«&u S«bd"Ú

Ao selecionar o tipo de atendimento como sendo Incêndio abrirá o
formulário específico deste tipo de atendimento. No formulário de Incêndio
informe os materiais utilizados no local de atendimento.

Marque a opção que descreva o alinhamento da pista.
INCENDIO

UA'TERMAL EMPA.GADO HO LOCAL

r' De abastedmntD

17 0e cottxmiç?çõa
l7 De buscüfs6Nnnoíito

Foe
1" 0e ação

AUHIIAHE#TO

(" Cun

lf"'n",
lf"An.

IZ Oe pmilção
r'' m«üu
r": Oe wnMçlo

r"' b'.da,
1" E)dhtoru

17 Fernmentas

r Ouço:
(." LhM rdt8

(' Püss.agem de nãrel

Selecione as opções que descrevam as sinalizações existentes na
pista Marque as opções de agente extintor utilizados. Marque todas as

opções que se aplicam.
r 9muzAçÂo
r'' Se«ÚtÜ'o

r"' Hoíizonbl

i r v«m

r P'"-tM
r'" uó«d

['-ÁÇ«: {'"':".''lUÜw
ít+«-:l.........J'"w

1" 0utw

Indique o sentido de tráfego permitido da pista

Em técnica utilizadas marque todas as técnicas empregadas no
atendimento.

Descreva o atendimento no campo Histórico do Trabalho e complete
outros dados em Observações e Sugestões.

TEci#cAS tmuzADAS

l f" Atüqw dado
r Ataqn iidlúõ

r'' Alõque cottbb'ado

ÍJ.t.a""M
r'' lato -«wdo

1" lato nebB)a

I' LhhB de afnfeünento

r'' Lhlu de npuma

r' Un díü
r' Hangoünho

I''AUÍ
Í bob«mto

r Rntthtmnto
I' Oi\rbor com l

nüêüEO oo VRABAun

lhas de ataque

Quando o incêndio tiver acontecido em uma edificação é necessário
descrevê-la. No bloco de dados referente à Edificação serão coletadas
informações sobre a edificação atingida.
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Em tipo de edificação descreva a área presumida de origem do
incêndio, classe predominante. quantidade de pavimentos, pavimentos
atingidos, ara atingida em metros. área total em metros e o tipo de edificação

Em dependência(s) atingida(s) marque todos os itens que foram
atingidos diretamente pelo incêndio.

Se o incêndio atingir área externa descreva a vegetação. Informe área
atingida e o tipo de área. Selecione o tipo de vegetação atingida.

r VEGETAÇÃO

Aüngidu Urbana {m') r'
I' c«,
r l-lih eto

r"' Resto

r' Re florestamento

Informe as características do Ambiente de Trabalho

r"' Ediflação assobndada

t"' EdiücBçio exime de doü pavtnento!
r Gebio abeto

l r' «Ü. kb:s
r OEPEHOÉWCU(S) ATiiiCiOA(S)

r" s.b
Í" Qu8{ta
r" Seb de esbr
r Sab de»atar

l l l"' c.zhM
1 1 r o«k.

r" EdifkcaçãotéR-le f' Torre

r' Ponta ktdustrh!
(" l.Iha

Cüvem8

r" seb de reunião
f'' A.«além

r" Sab de tabBlto

r' Área de wr\liça
Fnupçh

Marque as Ações Realizadas no combate ao incêndio

r' Protcção de áreas adyücentes

r' Proteçãode salvados

r" Realzüção@ aceno

Indique quais tipos de acesso disponíveis na edificação.

Selecione todos os Recursos Hídricos que foram utilizados no local

Selecione as opções de Tipo de Revestimento Estrutural, Tipo
Cobertura e Tipo de Piso, sendo permitido marcar mais de uma opção.

de I' Água mnspoüda
r'' Cbtema/ResenatÓrio

I' Hidrante

r' Ouse:

Indique a(s) causa(s) provável do incêndio

CAUSAPROVAVEL

r" Alo incendiária

I'' Acúínulo de mBterbl gordur

r" Balão

I'' Brincadeira de criençüs
I'' Cigarro, bquelko ou fósforo

Curto-ckcu&o

r" Disp8cênciü ao cozinhar
r"' Exau«odes/chaminés

I' Fogos@adfhb
I' Feno de passei roupa

r bniçio espontânea

Í"' Instalaçõn elétrfcas

[« lgtlição em óleo de fííBd8iir Eletrodoinésbcos.Qual?

I'' Desmnhecida:

l"' Lhuidos de Inpeza doméstico

r" LiWidos htlaiTúveb k)dus&bb
r' Negligêncle com fósforos

r'' Pontas de charror Regos

r'' Supe'raqueciwnto de equbameM
I' SoMgem
r"' Trabaln de soldegemI' Unidades de cozhln
r VBzamento de gás
I' Vazamento de gÁs na rua

Marque todos os equipamentos de prevenção existentes no local do
incêndio.

EQupAUE)no DE PREVENÇÃO Da

I' Ajam»e Oetecção

I' Bêbada de emeQêncwbarnDeía!

Í'' Casa de Bonüüs
1" 0bpersar de teta
l"' E8cadB eodema

I' E)dhtoíesde Espurn
I' ExlintQres de Dióxido de Carbono

r" ExMloru de PÓ Quilim
r'' ExHtorw de Água Amuzeno&

I' Exhtores de Agentes Lirvos(Har cedo

TIRE f EP

I' HHrant

1" bnüiõção&anergência
Nebulzadores de água

I' Pelari

r' P.c.F/P.R.F
1" Rede de adução de óguü

r Sab8+ enmgü'cb
I' Sinal rota de fuga

r Sútemas Fias de C02. FM200
1" Süterm Foco de Espuma

I' SNhlÜn
I'' Senswde httnça

[ Recipêntes Prcssurizadi
ürbona
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7.8. Envolvidos Indique qual o meio de transporte utilizado pelo envolvido.
Ao escolher o meio de transporte será solicitado detalhamento

Observe o detalhamento da associação do envolvido a um automóvel.
Ao selecionar o tipo de atendimento será

inclusão de envolvidos.
habilitado o bloco para

Para incluir um envolvido faça a pesquisa pelo nome. RG ou CPF e

pressione enter. Para incluir um novo cidadão clique no ícone
módulo Incluindo e Editando Cidadão.

e consulte o Proprietário: ABRIA OLIVEIRA DA SILVA

Placa: HS01266 citas:
1.barca: cOlIDA P.tadeb: BIZ q25 ES
TIPO: l.IOTOlIETA Cor: PRATA

;bü: CAhiPO GRAlIDE - hiS

MLACIOHE O EHVOLUDO AO AUTOMÓ\fEL

Remavam
200U2006

Combustüet=

Categorü:PARTICULAR
ã4-~lul À ÀFIQUE DO EHVOLWDO

r r 6rr r Í r r
q. twurA.ii.x!!s.Hg?!??.pf!:meiH2 uwA!.:q

r' Condutor r" Passagebo banco dianteko

('' Passarei'o em cadeia de bebe r' Passagebo na carroceria

canmh{ © caaçhí çi

Passagebo banco tra
Passarei'o na garupa

Para editar os dados do envolvido dê duplo clique sobre o nome do
cidadão e será exibida a tela de dados pessoais do envolvido.

Selecione qual o posicionamento do envolvido com
locomoção e clique em Concluir.Dados Pessoal l Dados Antropométricas Peculiariedadi

meio

Org. Exp. 'Tlulo de Eleito,r:RG:

q.!!nõn .J esspms
Alcurlha:

©

B
flaturalde:nacionalidade:
q. htlnANOA

Profissão (CBO):CPF

Q
Embsão:F' '

Nome:

EFERSON CORTES DA CRUZ Quando selecionar qualquer outro meio de locomoção. exceto
automóvel e pedestre, será solicitada a informação se este era condutor ou
passageiro.

F.!ãe:

ANTONIA CORTES DA CRUZ

Conselho/ Pfi

SELECIONE

Clique em concluir para salvar as
retornar ao formulário sem salvar os dados.

informações ou para cancelar e

Para detalhamento de edição dos dados
módulo Incluindo e Editando Cidadão.

cidadão consulte 7.9. Atendimento Pré-Hospitalar

Indique o nível de lesão, sendo Ileso, Atendimento Pré Hospitalar
IA.P.H.) ou Morte Obvia no Local (M.O.L.). O Atendimento Pré Hospitalar será
detalhadologo à frente.

4 â f-- &- B'nib' .4NOME DO EHVOL\nDO Àlwo l.õ.P.U. l t4.0.L
Q. T+lÂt.IT q AL E\3AffQ ÇtA eC ü,tS ll.iE}H'3 [ rP r ['ptdQ DFr' rr r

4 R -. di,ii BÀNOME DO EHVOLWDO

8rr r rr rr 1'Q }4UTAA!.OSjlWf$.WHÊgy!#!ggEf:yl$'!9

q

Ao informar o nível de lesão no envolvido como A.P.H. (Atendimento
Pré-Hospitalar) abrirá o formulário específico para descrever o atendimento e
características específicas.

478 479



gr li!=J.+ u A. À 4 R -, &.
TRlr r r r r r'r r o

A Digite o nome do acompanhante da vítima, se houver. e pressione a
tecla enter para pesquisar. Na lista de opções escolha o acompanhante.

ACOMPAHtKNTE OA VtnKiA

Informe a classificação da vitima
CtASSinCAÇÀoaAvtnMA

r c»il
{"' Policiall.lilÊõr

r" PolcblCüi

('' Poücbl Científico

(" Agente Penitencia
(''' Bombeiro l-amar

("' Guarda l.lunicOal

r" Exército

{" Marinha
r'' Aeronãut

r" .:=: ;::+ :=: '
r '.;::;yr" L . a»n

r =: '.: + =:=
f' '= :f:!: + :: :'= .L n

r:.
I'' ' ;=.;.=
r I'- .; ;-:
r :., = wvAín[t.
r ; . :;=;= ,.==::::

r'' f: : : -
r' -..=..:

r =:. .=n -v -

r -::= ::
r - ---,,-:

r ü.lelqR
=..qnJ

Informe o motivo pelo qual a vitima encontrava-se no local
NOTNO OE SUA PRESENÇA NO LOCAL

r :. .: .=
r ::-'.:H
r :.=: :.

r
r : ::,':

r :':=:

f"" Tr8ba llli

f" 14orüdb
(" Lazer

("' Exporte
r" Consumo

(" EmTHnsÊo

Selecione todos os procedimentos executados para a vítima

- d

f Informe os dados vitais da vítima

r DADOS VnAiS

l Pressão arterial tmmHg)

Para classificar a vitima na escala de Glasgow clique no botão
Calcular.

Informe a Abertura Ocular da vítima

r': -
r ':;:.;p :;;;:

r" BblUH ;.: .;.= . r+.=
Í'Un+ ..Çb

1"?n+ ::=

r ':;=.';H ::: :

Ein B aHf :=. := Informe qual a Resposta Verbal da vítima

Informa qual a Resposta Motora da vítima

Clique em finalizar e retornar ao formulário A.P.H
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[ AquechBnto r OHgenaterapn [ Curaüro yaMuladQ

l ÜniabH=BÇão cam e3labüzEdor r curatüo achsüa r Heniast8sB

r'' Aw [eçlo r' pBúa essbnóo r expos4ão de h1114H

T Limpeza do b J r Onübstruçãa üe v. A r Innbiizaçio çom colar ceNiw
r cênulB orofarútgea r üpc Í Contenção de HemarrHgi8s
r' Adninütrecãoüe medicamentos r' TrDqueostomia r De3frbhcioventrhuhr

r Assütõnçü ewiabiüaçao devhma r Transporte Inter-hospüabr r Dc$obsbuÇÕo de vb9 aéreas
r c rünversao r Vens,bçêa assbtüa r ImOÜHÜaÇãa



Ao retornar ao formulário de A.P.H. a escala de Glasgow já estará
preenchida de acordo com as informações fornecidas na tela Escala de
Glasgow.

Informe dados de pulso,
segurança.

respiração, pupilas e condições de

r- ABERTURA OCULAR

l Espontânea

Ao comando verbal

A dor

Ausente

ESCALA DE GLA SGOW

bpi

rn Fode

r' Regular

RESPIRAÇÃO

r" Fraco

r" Irngular

'P

(" Super«icta
Silenciou:

f"' Regular

("" Profund
{"" Ruidosa
f"' Irregular

- RESPO STA VERBAL

Orientado e conversando

Desorientado e conversando

Palavrasin-apropriadas

Sons incompreensh'eis

Sem reposta

PUPILAS

(" Anisoeóricas (D > E} {' lsocóhcas médhs

("' Arlbocáricas (E > D) {" lsocóricas midriátricas

bocóricas miõticas

Fotoreagente Í' D I''' E

CONDIÇÂODESEGURAtJÇA

r"' Usava cine

I' Usava capacete
r"' Air Bag

C

F
C

C

r

Ê

r.

RESPO STA RIOTQRA'

l obedece comandos

l LoêaiüõÇão à dbr

l Nexão inespecíüca(retirada)

Flexão hipertõnica - DECORT]CACAO

Extensão hipertõnica - DECEREBRACAO

Indique o destino da vítima e se necessário use o campo observações
para detalhar.

DESTINO DA VtnKIA

Não reino'/ído por morte óbvia

{" Permaneceu no local após ser atendde
{" Entregue ao núcleo de saúde

r' Transportada por outro órgão
r'' Outros

Observações

(''' Recusou atendimento

r En caminhada ao suporte avançado
{'' En caminhada ao suporte aeromédico

Indique todos os sintomas que a vítima apresenta

I'" Dorr Tonturar Sde
I' Cefaléb

I' Vert©en

r' ooüPü
r Vbão tuna

I' SonolênchI' Confusão

r'' AgressMdade

r' Diarreia I'' Cãibras

I' Cansaço {H Falta de ar
I' Fraqueza Í" IrrÊabiMad

r Estresse f' l.lau estar

I' Sensação de morte ingente Í' }+ãuseas

Marque todos os sinais presentes na vítima.
Descreva o quadro geral da vítima ao finalizar o atendimento

QUAOROGERAL

Observações

Relacione os materiais de A.P.H. utilizados no atendimento à vítima
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r H»otermh T Bradtcordü r emese r l-lb e

r Pubu T Nomncardü r epütaxe r CanYUESÕes

r Sudore$e l PBb fria T Esqu nTase r Rubor fõcia

r' Eupnõlm T peb ümüB   r' Tremores

r Oraópnéü Í' Peb quente r HeNiütoma r' Rigüez muscubr

r T«-0"ÓÜ T peb seca   [ BahBS

r ObPnÕÜ l P+b vermelha r oerormüade r tiecrose

r Ap"éi- l E3t83e dB juioubr T CrepRüPo ówe8 r nermatüria(sangue na uma

r Hbeaensãu 3Rerü T Cüna$P r aueünaduras l Psre$tesü

r HÜeúensão sbtóiicn T Tüquicarda r Laca»pinta r nwe pa»ebrü

r H+eúensão düstõlica l EdermB r'' iidrbse r Prüpisno

r Hoeüensõ0 8üern r PA dkergente T nbertçio r niüez

r HI)eúensêo sbtóica l p.A coYer9ente L S IQrréh (sal EÇão r Nütagmo(movimentos

r nbenensã düstÓlw r PIrexIa (atado leml}   acuhres ünorm8B)



Ao selecionar a parte detalhada será aberta a tela de dados da lesão
Indique o meio/agente/instrumento causador da lesão.

.3fl .,..J
y.:'r .} :. nf

.:à A'.

RqEtOS-'RESULTADO

Locanda LnãD : Face Lateral Esquerda dD corpo Humano Terço hlêdk} Região posterbr da cQXH

Resultado: Sem tesão aparenteQli'l

FRONTALQb3erYaÇãD

Para indicar as lesões externas da vítima clique no
botão Lesões Externar ou Concluir para salvar os dados
de Atendimento Pré Hospitalar da vítima.

F onlülda C !a - Flora
CORRA

-'- -M l t::i©.ã
Ao clicar no botão Lesões Externas será listado o Mapa
de Lesões Externas

Escolha o resultado da lesão na lista de resultados

l,q ÀÊ.

V
Hueimn fUgI;EntCKil

:t'

ORÇAUUSCULAR

Resultado: Sem lesão aparente [v

Baba Unfàtica
BossaSanguhea
Equimase

IEscoriação
l Ferida Contusa
l Ferida in cka

Ferida Punctória
Futura
Hematü ma

maceração
Luxação
Sem lesão aparente l

J

t
}.-

Y

l

Selecione no quadro de partes macro do corpo qual a parte que esta
lesionada. dentre as opções estão cabeça, mãos, corpo e especiais.

Ao selecionar uma parte macro do corpo será listado aquela parte com
recortes. clique sobre o recorte para selecionar. Ao posicionar o cursos do
mouse sobre a parte será exibido seu nome técnico.

{

Clique em adicionar para salvar os dados informados

Clique em Cancelar para retornar ao Mapa de Lesões Externas sem
salvares dados.

]

7kY E.::.
F

B.CUSTÓDIA CADEIAPÚBLICA

8.1. Movimentação de Presos

A movimentação de presos é dividida em entrada e saída de uma
unidade.

Normalmente a movimentação de preso ocorre aos pares
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pnnclpalcomte em movimentações de recâmbio, onde um preso sai de uma A seção "Ocorrências" a seguir lista as ocorrências em que o cidadão
teve alguma participação.

Preso' Para fazer a movimentação de um preso escolha a opção "Mov. do
nos menus Agepen, Captura ou Q .. Cartório.

rra Müv. do preso

li:lll$# ã81:.ieg':HH hTLI
0€. 06/0EV20a6 06/0S/20C6 S:DP-CG

Kguõrd8ndc
Deliberação

dando
Deliberação

guardando

Deliberação

ESTUPRO14/07í2006 1aDEAI.l-CG214S/06

290Sn007 18n8eC® CPIUIO B/ICePLTA ESTUPROSO / 07

A seção "Mandados" exibe os mandados expedidos contra o cidadão
consultado.Q CIDAOÀO{S) CONSULTAOO{S)

do da pesque

EBERSON RATIER DA SALVA .l\ {CUSTODtADO-Regime
RG: 1310065/SSPMS CPF: Data de noscimerdo: 14JD5f1984

b l.lançadas
Data CumpriinlentoERcatTlioh8do paraCumprido porSituação[-]a ].mandado NO do processo

l Broa/2 006ZDE.At.l-CGCUlllPRDO € ÜEVOLVDOQ 001 , 06.03359b0

Para visualizar detalhes. clique na linha de dados do cidadão

Q/ CIDADÃO CONSULTADO
Resultado da pesquisa solicitada

A seção "Movimentação do preso" lista as movimentações de custódia
do cidadão consultado.

EBERSOlIRATIER DASILVA

Pro ãssã o

Data tJ8sctrrBoto: l+/QS/19$4 RG: 131006S /SSPMS Sexo: r.lascutino

CPF: Alcunha:

FJaturalidade: Campo Grande/ l-tS

Nome da màe: MARILElqE RATIER Sacos.4E

(CUSTODIAt)O/ RtGll'lF FECtIAt)O/ SALDO DA PEblA

f.!ovimentação do presa

Data 1l Responsáve

8/08/2006 E I'DEAt4-CG

Instwmento

\dado de PI l aOEAI.t-CGI'DEAI.t-CG

IPCG&DEAI.f-CG

iPCG

Esta seção detalha informações de geração de RGI (Registro Geral de
Interno).

Cidadãos que já estiveram custodiados no sistema penitenciário
possuem um número de identificação, o Registro Geral de Interno (RGI). e
será exibido nas consultas do cidadão.

Dados de Regístro do Interno

RGl: 39833 0 ata de entrada. 21/08/2006

Funcionário Res ponsá .,et ELIZA8ETH JAtluARIA D.a. SILVO 8.2. Selecionando o Preso a Movimentar

Este bloco de dados "Relacionamentos" lista os relacionamentos do
cidadão consultado.

A movimentação do preso pode acontecer em qualquer unidade
policial. seja de entrada ou saída. Para iniciar uma movimentação de e.ntrada é
necessário informar o preso a ser movimentado. Além de todos os critérios já
detalhados em "Consulta de Cidadão" é possível, também. fazer a seleção de
cidadão usando o número de RGI. Escolha qual será o critério, digite o valor
desejado e pressione a tecla enter.
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gi MOVIAUNTAÇÃ0 DE PRESO
tórme os dados desejados para movimentzçã

8.4.Entrada do Preso

Em algumas circunstâncias. o sistema gera automaticamente a
entrada de um preso em uma unidade. São elas: cumprimento de mandado e
auto de prisão em flagrante delito. Quando a entrada não é gerada
automaticamente. é preciso movimentar o preso manualmente.Data Nascimento : 19/091971 RG: 17D737+/SSPMS CPF: Sexo: l.tüsculino

Naü#aidade: Cosmorama t.F; SP Nome da mãe: APARECIDA PARES DO NASC]Fefa'O Número RG1: 20959

Data ÍTipo íhstmmento IDocumento lorigem

0/D2/1998 Í Entrada : Recàínbio : i EPJFC

henüçãoU

Dntha

EPIFC
Selecione o tipo de movimentação "Entrada'. em seguida, informe

data e hora da movimentação.
npo de Rlovimentaçã

htovúnentaçio lsAíoA ZJ Dnt [ Possui Mandado

1.cativo

.@« [==' E] Unidade: l q. PRIMEIRA OeLeCACn ESPeCtAL{ZAnA OE ATEUOlhielmo A lçWLPleR De clLhl

Dnth. r=E:EI q

r' Pwsui Ex.Copo de Demo

do Documento:
pipo de Moüm+ntlsção

1.1ovMentaçia Data:

1.motivo l SELECiOuE

Origem

owti« l;fIEl

Í"! Possui Ex.Corpo de Delito [ Possui llandad

Para ver detalhes do custodiado clique no ícone de alerta

Unü8d

Ao selecionar o tipo de movimentação, as opções disponíveis para
Motivo será montada dinamicamente. São elas: Determinação Judicial,
Recâmblo e Recaptura.

.Í:i,g A
Consultar detalhes do Interno

1.1 0tN' o

As movimentações de entrada por cumprimento de mandado e por
prisão em flagrante delito são geradas automaticamente ao concluir cada um
dos procedimentos relacionados.Observe que é listada a última movimentação deste custodiado.

instrumento

Alvará de Solta
Doeu evento l Origem

001.06.02746>9 ; EPRSA.UCG

A origem refere-se ao local onde o preso está custodiado. Se for
dentro do Estado. escolha a sigla do Estado, e no campo Unidade digite o
nome da unidade procedente do preso e pressione a tecla enter. Se a origem
for de outro Estado, escolha a sigla do estado em seguida informe o nome do
município e pressione a tecla enter. Escolha a procedência do preso na lista
de opções. Este campo já vem preenchido com o destino da última
movimentação.

8.3. Escolhendo o Tipo de Movimentação

A movimentação de presos é dividida em entrada e saída de uma
unidade e estará disponível de acordo com movimentações anteriores. Estará
disponível entrada quando não houver movimentação anterior ou quando a
última movimentação for de saída.

b Tipo de Movimentação

Tipo de Movimerúação l.ENTRADA DUllora: lo'in0/200e 14:00 1 1?1 Possui Ex. de Corpo de Delito 121 Possui Mandado

Origem ii4s ivi Unidade:

v:l Unidade:

v l Número do Documento

1?! .DELEGACIA ESPECIALIZADA DE POLINTER E CAPTURAS

q. ESTAeELECIM.ENTE PENAL JAR FERREIRO 0E CARVALP OTipo de lüovimerdação i SELECloNE lv

l ENTRADA
ISAiOA Limpar
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IJ Quando o destino for para dentro do Estado escolha a sigla do estado
e no campo Unidade digite o nome da. unidade que receberá o preso e
pressione a tecla enter. Se o destino for para outro Estado escolha a sigla do
estado de destino e no campo informe o nome do município e pressione a
tecla enter. Escolha o destino do preso na lista de opções

Ao clicar no ícone para efetuar o recebimento automático do preso
será exibida uma mensagem de confirmação.

Windows Internet EKplorer

preso em trânsito?

«l -lEntrada do Preso - Tela Inicial

Na tela inicial estarão disponíveis todos os menus de acesso conforme
o perfil do usuário, lista entre outras informações os custodiados
encaminhados para a unidade que o usuário escolheu ao entrar no SIGO.

Ao clicar no botão OK o custodiado constará no estuque de
custodiado da unidade

& SIGO Segurança Pública MS - Sexta 09 de Novembro de 20D 8:29:44

a%í Â d «..» m © 3Q FABRICAsrêo Investigação ii. Ocorrência S.L6.0

8om final de tarde . bem vinda(8) ao SIGO Seu Extrato de Trabalho

OCDRRÉNCIAS UICAhlltIHADOS PARA ESTA UllOJ©E TIOS UL'm.IOS S DIAS

Fato Principal

8.5.Saída do Preso

SÓ é possível dar saída em um preso que tenha dado entrada, ou seja
o tipo de movimentação Saída estará disponível se a movimentação anterior

.'- J- --...,J. TipüdeMovimentação l SA]OA ytenhasidodeentrada. ''' ' ' " :

Dt.Encamlnhainento Unidade de Origi

PARA ESTA UllDADE tiOS ULTl!.IOS, S DIAS
Após escolher o tipo de movimentação. será montada a lista de

motivos disponíveis. São elas: Determinação Judicial, Recâmblo, Alvará de
Soltura, Fuga, Evasão, Certidão Judicial, Certidão Interna. Livramento
Condicional. Hábeas Corpus e Óbito

BtEncammhamenta Unidade de Oestho

OVH.IElfTAÇÕES ntIDEFI'nS DE CUSTOOláOOS EtlCAI.IPIH,400S POR ESTA UNDADE FIOS ULW80S S DK:

Escolha a opção llotho desejada

E STOQUE BE COISAS APREEND©AS

Olmo
RI.U

:ELULAR

.LEQUE

QuantHade Ob»t
O CUSTOS

O DROGA

O VECULO

A origem refere-se ao local onde o preso está custodiado. Se for
dentro do Estado, escolha MS, e no campo Unidade digite o nome da unidade
procedente do preso e pressione a tecla enter. Se a origem for de outro
Estado, informe o nome do município e pressione a tecla enter.

No bloco Custodiados encaminhados para esta unidade nos últimos 5
dias lista os custodiados que foram encaminhados por outras unidades.

Escolha a procedência do preso na lista de opções. Este campo já
vem preenchido com o destino da última movimentação. Observe na figura
anterior que já existia uma movimentação de entrada, onde o destino do preso
era a Polinter. Nesta movimentação a origem será Polinter.

CUSTODtiaÜOS EtiCAI.INHADOS PARA ESTA UllDADE NOS ULTH.10S S DKS

DtEncamhhamento Unidade de Origem Nome

Ü$/] 1/2007 12.00 SEXTA DELEGACh DE POLICIA DE CAI.IPO GRAFITE FRAllCISCO AL\aS PE RE RA

É possível já !949r a entrada do custodiado nesta tela. basta para==TTT'
tanto. clicar no ícone P-',.ll.

b' Tipo de Idovimentaç:io

Tipo de Movimentação l SALDA

Nativo

Origem

RE

Unidade: /a

Unidade: 'QDestino

Dt/Hora: , OI/D8/2006 15:00 ]Z] Possui Ex. de Corpo de Delito ]:] Possui Mandado

v l Número do Documento: 1234

DELEGACIA ESPECIALIZADA DE POLINTER E CAPTURAS

ESTABELEClhIENTO PENAL DE PONTA PORÁ

#ll
Reco bimenEü de Preso
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Para concluir. clique em Salvar. 8.6. Ofício de Encaminhamento do Preso

MÍcrosoft Internet íxplorcí Ao clicar em salvar e a movimentação for de Recâmbio, será impresso
o Ofício de Encaminhamento do Preso.

É preciso que informe o delegado responsável pela movimentação e
que assinará o Ofício. conforme tela seguinte.
Para pesquisar o delegado desejado, siga os procedimentos para pesquisa jã
visto anteriormente: Escolha o tipo de busca. digite o valor a ser pesquisado
(neste caso o nome) e pressione a tecla enter.

Vamos consultar como exemplo o cidadão EDILSON JOCA
ALENCAR.

Rlovimentação do preso

Data H Responsável

0&02e006 E { POLRfTER

0U0 3a006 S POLIN'TER

0«0Sa006 :E : POUfTER

20/06e006 S POLR{TER

20/06/2006 : E l IPCG

instrumento

l.fundado de Prisão

Alvará de SoRura

Auto de Prisão em Flagi

Recãmbb

Determinação Judicbl

Documento

OF/0398/06

AUTOS.: 032/06

OF/1 313a006

OF/4473n006

4473a006POL14'nR

OriHm
CEPOL-CG

POLlq'nR

CEPOL-CG

POLWTER

POLltfnR

}te
POLIFITER

IPCG

PCG

n. ISERIR DELEGADO E ESCRIVÃO

9i CIDADÃO CONSULTADO
Resultado da pesquín sol

Tipo de busca: Busca:

NOME vl ieFFERSON NEI

EDIL.SOH :)OCA DE ALEllCAR

ProÊssão

Data flascinento: 1907/1982 RG: 139423+/ SSPMS Sexo: 14üscuh

Nahiraidade: Indal)ús / MS

Nome da mãc: l\DARIA laCA DE ALENCAR

RGB 388n (cusrOOiAOO/ nGniE FEc:tiAoo/ SAU)o OA niw )

> Salvar

Na lista de resultado. clique em cima do nome desejado

Observe a seção de movimentação de preso

Para detalhar uma das movimentações clique na movimentação que
deseja:

:ÇL IHa DE RESULTADO(S)

llome

> .IEFFERSON IWREU LUPPE

Data de nascimento

10HOH960 ESTHER STEFANONIBATISTA

CLAUDETE PEREIRA BENEDITO
Dados da Rlovimentação do Preso

> #FFERSON PEREIRA BENEDITO 28n4H 978

Numero da Idoviin»ntaçãa: 7351

llame: EDÜ.SON laCA DE ALEtlCAR

Data da l-movimentação: 20/06/2006 Clique em Salvar, esta ação abrirá o ofício de encaminhamento de
preso para impressão e gerará a movimentação.npo de IJlovimentação: SANA Documento: OF/4473/2006

Origem: DELEGACIA ESFIECIALZADA DE POLll-ÉTER E CAPTURAS

}nsüumento: Recambio

Destino: INSTITUTO PENAL DE CAI \PO GRAFIDE

Funcionário Resposável: JEFERSON BORGES DOS SAl\lhOS - l.matricula: 842877

Mxrobott Intelnt l

Lotação: DELEGACIA ESPECIALZADA DE REPRESSÃO AOS CRll.IES DE ROUBOS E FURTOS
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8.7. Recebendo um Preso

Outra opção de dar entrada no preso é no item Recibo de Preso e
Recibo do Interno, no menu Pena/, Captura ou Cartório. ' '

Origem Í MS

o lltinler o do Oficio de En(

gll Receb. de presos

llome do íesllonsãvel pelo rccebin3

COLABORADORDEEMPLANTACAO

litfoi me o local de alojamento

Dela de Erdrade: 29JD8J2006

Ao utilizar esta opção, a entrada será dada automaticamente. sem a
necessidade de informar Origem. Para isto, é preciso que a movimentação
tenha sido gerada pelo SIGO e tenha o Ofício de Encaminhamento do Presa.
pois para localizar o preso. será utilizado o número que consta no Ofício Se o local de recebimento for uma Unidade Penal e se o preso que

estiver sendo recebido não possuir o RGI, será gerado neste momento

Informe a origem, digite parte do nome da unidade e pressione a tecla
enter. Digite o número do ofício, seguido do ano e pressione o botão localizar. 8.8. Informando Fuga ou Evasão

9r RECIBO DO PRESO

Informe a Unidade e o llúmero {lo Oficio {le Encamii

Inl

Para que um cidadão conste como Fugitivo ou Evadido é necessário
gerar uma movimentação de saída, onde o motivo será Fuga ou Evasão.
conforme o caso. A movimentação de saída por fuga é disponibilizada
somente para unidades cujo regime de custódia seja fechado e a saída por
evasão apenas para unidades cujo regime de custódia seja aberto ou semi-
aberto

do Pr

Informe Nível 3(Pavilhão) e Cela. Veja exemplo de um cidadão cuja ultima movimentação foi saída por
evasão.

0u C10ADÁ0(S) COtlSULTA00€S
Resultado da pesquisa solicitada

Ori«tn l MS lv Uúdü&: FABRICA

llüiní$ do (Xieõo de

JURAtIDIR SILVEIRA VELA.IA (45)
SSPI.IS CPF

S

lloitie {lo l espoitsâvel l»b l ec+binlento

Veja exemplo de um cidadão cuja ultima movimentação foi saída por
Inlot me $ local tle alolainnto

Etdua' ETÉrodõ do Irtemo

q CtOAOÃO(S) COrtSULTAOO{S)
Resultado da pesqliisa solicitada

ODAIR JOSE CAORAL DA COSTA (16) (JUNitIHO) .a

LAUR}CE PAULA CABRAS Pai: ODAIR RUF

PF

Clique no botão Efetuar Entrada do Interno
lato: 19/Q
:ESTA
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Em qualquer um dos casos em abordagem o cidadão deve ser
encaminhado à uma unidade policial para cumprimento de mandado e
movimentação de recaptura.

escolha do custodiado será exibido um bloco de dados pessoais e a indicação
do Pavilhão/Cela em que está alocado.

Considerações
APARECIDA CATORI .W

Data Nascimento:09/09/1964

CPF: Manha:

Naturalidade:Reginopolis/SP

NcKne da mãe:FRANCISCA EMA MARQUEI CARDOSO

Pavilhão Atu8l: PA'b/ILHAS l

l

2

Movimentações de custódia poderá não estar disponível em casos de
cidadãos desconhecidos, sem data de nascimento, com óbito ou sem

Sexo e data de nascimentos devem ser observados ao tentar efetuar
movimentação de custodiados:

a. Mulheres somente poderão ser custodiadas em unidades
especiais para mulheres ou mistasl

b. Homens poderão ser custodiados em unidades especiais para
homens ou mistasl

c. Cidadãos que ainda não atingiram a maioridade civil poderão
ser custodiados em de internação especiais para menores.

sexo
CELA l

Selecione o pavilhão para o qual o custodiado será realocado
Pavilhão

Selecione a cela para a qual o custodiado será realocado. Somente
serão listadas celas do pavilhão selecionado anteriormente.

cela: l CELA l v iJL

8.9. Movendo Custodiados de Cela

ICEM 5

No procedimento de entrada de custodiado
indicamos em qual pavilhão e cela ficara custodiado.
necessidade de realocar o custodiado para outra cela.

em UMa unidade
porem pode haver

Para mover um custodiado de cela acesse a opção "Mov. de Cela'
disponível através dos menus Pena/ e Carfó/fo, conforme as permissões de
usuano.

Observe o ícone de alerta J3 no campo de indicação da cela

Pavilhão Cela

gi MUDANÇA DE CELA
Movimentação de un eustodiad;

Cidadão

Pavilhão

Justificativa

Ceb

Clicando sob o ícone de alerta JS é possível verificara lista de
custodiados que já estão alojados na cela selecionada e que serão
companheiros de cela do custodiado.

Justificativa

infirmar

Em cidadão digite o nome do custodiado que deseja trocar de cela e
pressione a tecla enter. Somente será possível pesquisar custodiados da
unidade em que o usuário tenha selecionado para acessar o SIGO. Após

Nome dos Custodiados

ADALGISA SARAM OLIVEIRA

AhIANDA DAS DOI BINGOS

ELLDA FRANCA DA ALVA

NUMA VEIRA DE BRlnO
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Por fim digite a justificativa da movimentação e
confirmar.

clique no botão Neste exemplo, existe uma entrada
CEPOL e o motivo por Mandado de Prisão.

na Polinter, cuja origem foi

As movimentações seguintes são de um recâmbio da Polinter com
destino no EPJFC, gerando duas linhas de movimentação, a saída da Polinter
e a entrada no EPJFC.

DIGITE AQUI A JUSTIFICATIVA DA TROCA PAVILF{AG/CELA

Segue mais alguns exemplos
movimentações.

cidadão preso e suas

Aguarde a confirmação da movimentação. (aRSoH 1» SoUZA t AURrlÇii0 U9

r\ub ãl
l)nlã lüBsoníríitn 07rtNiS7a aíZ lil4?:}/Sg)P15 Sexo IJlnc Btn

(PF: Alcu+u!Windows Intemd Explorer

iAi Movimentação de cela efetuada.

n d rs3« eVA n.&PiCl%K :e SOÇ.iZA t.AIAE]LtlO

CL(bIQOIAIX) / RIBIIl+ IILIUI)O / SAUX) tXA W )

Detlois llp Regisüu tb }nlernu

f2Ck R?7» anta do rntra6 )Qi0?i?Oü8

urtcouq» iie9Den84v { !iILgfDa HÇ)l)flüUL= tllWltl

8.10. Verificando Dados de Movimentação de Preso

Observe que as movimentações, como já citado anteriormente
ocorrem aos pares- Na figura que segue, podemos visualizar isto bem
claramente:

21« /O1 29&&2G« 2108eOW P DP CG

tNtlF+UD L ÜLV\X\'QOZQ== t)4:,OS.DD0:JObt

Dd»llndwnlü: tBfDIF13B? RG! 1»1:1.1/ S$Pllt3 9no kinaéub

l;bi::#:e;i:;J;. :n::'.ü /l©

rwln dõ rnõ$: fb44RIA .laCA Ot AbDiCAR

U Responsável

Q6iD2Q006 E DE RF

09B2/2006 E POLflHtR

14»2a006 E ENFC

20õ2aQO& E PCG

.E

IBO de IBÜCÜC4rs8N0

CEPOLCG POLitfTtR

POLltlnR

POLHTER FCG

POLffRR PCG

PCG UPCPA

ií/\laia RlnrIRO aoull» ê9

H0'Ülõ0;

r)Mnliesd nM Q)iD8/tq7a { / szea' uaBcwb»

CPF;

lúH» dn elas a pfu RIFA:lltQ (laalr

l#avimetttaçõo do preso
Data :H} Rnpon$Óvd hs8wnenlo

08/02/2006 E POLeíTER hlandedo de Prbio

Narad8Solura

ito de Píüõa em F189renti

Docul nb
QFn39B«

\UTOS: 03206

OF/13t3QOOB

OF/447312006

'3Í2006POLPfTER

2941/+c912007

aalouooõ l $

04d5nOQ6 E POUITER

S POL#IER

20Í08#HM PCG

lmBa007 S PCG

:\»TODIADO / RIGnK NCllADO / S/IÍ.DQ DA PtllA )

Dados de Registro do Interno

RGl: 207 1 S Dota de entrada. 23/09/1997

;uncion&rb Ruponsivet
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lmWàes Ad'eí» a Hn
r«061«. UP COu4 RCA CAMPO GRÂJIOENS 2VCR #ln'T IS7 CP PC 97tó85BO C8r9BióBBr Oíi0«e

241Q967 0F S8SHDP C GOE#S NF CUKPnBleHVO DO iPH:U P«SO CoplBiiüH Otlgem

27POiJOê 0F 3ZitOu CGOEMS 2VCR SOtCRA H\POLtlCA0 HP PC 97148S80 CepieütK 0rl9Hn

a810sdoooF 468iupcNS uvoLvt upcQU COUNS2vCR coHF soLEnACAO ullBi+orlgêm

201H12007 u QFn77SBOt.QlilA. P€11AL AGRCOt.AiC.OUIUS PIFORllA EVASÃO uxn+ .h Aaõu-'r\A aaÓnA ru
DO HU 0AQtRL t)llaADe QtSOE t3/a6/200? 'n' N''-'--n u'"''n "'

Destino

EPJFC

TRANSFO

IPCG

UPCPA

UPCPA

.leOA

lõelac cotos

U01tARBA U/aliADO At\eS

l OKS»i $1ü $ .

CRACflJ U)Et € n8FnD

ivt)l& sagas nuit$ 11b

leBt Qolues eouotz -b

t

CQllVh/ElfT'E

:0HVIV[R71.

BENIHS DA LUVA @ [ÕÂKn:gW]

Data Nasciwnto: 19/1 1/1984 RG: 14328+S / SSPMS

CPF: Alminha:

Naüralidade: Campo Grande/lvlS

Nade da mãe: JORGINA DA SILVO

CcusToouoo/ ucimE ncliAoo/ SAIOS OA nHn )

A&ialzado no Infoug em: 29/D6/2007

b Dado,s de Registro do Intimo

RGl: 40370 Data de entrada: 29/08/2006

Funcbnário Responsável: ARJ-BANDO aRTIGOZA Anal\ITEM

R

Norte

JORGINA DA SINA

GISCLr DA DIVA BENrnS *:b

npo de relacionatnent

IR14A

GUSOH BOCADO MEHDES @

Profissão:

Data Nascimento: 29/01/1969 RG: 713962 / SSPMS

CPF: Alcunha:

Nab#aldade: Porá) llluünho/ MS

Nome da mãe: ChiNA BRITES

(EVAOIOO)

Ocorrências

N'/Ano Inata Regbtro Fato Pr$ncbal npo de Envolvimentots) SMação

Aguardando
Deüberaçio

AUTOR - Flagrante
Aguardando
OeR-oração

Transformado em
P

b Dados de Registro do tntemo
RGl: 13801 Data de enfiada: lO/1 1/1998

Funcíaítóíb Rnponsãvel:

Mandados

Ifel.l8nd8do l IJodo processo

Q IH78 { ool.06.03620sa A CUI.IPRR

q. IN79 ; ool.os.014s20a A CUI.IPRR

Situação Cumprido por l Encaminhado pi Data Cumpriíwnto

.P

1.1oümentação do presa

Data ia:i Rnponsáv

28D7nO® : E í CEPQ1.4G

2&07aOK : S í CEPOL-CG

2&07a006 !E : POLI'nR

2908n006 S POLINTER

26/08/2006 iE l CEPOL-CG

GELEIA BRITEZ HACEL

hlIRA14 BRITEZ l.IENDEZ

F.lIRnhl BRITEZ l.!ENDEZ

ABADE APARECIA DA SOVA FAU5TWO

npo de nbcionamento

1-1AE

R14AO

IH4AO

CDlfVIVEl+n

Instrumento

Auto de Prisão em

Recârnbio

RecâíTjbio

Arara de Soltura

Auto de Prbão em

Recãmbb

Recàmbio

Recâmbio

Recâtnbio

Recitnbio

Recâmbio

Fbg ite

Documento

it12274/06

OF/227«06

OF/227«06

AUTOS: OO1 .06.03S918

Origem

CEPOL4G

CEPObCG

CEPOL-CG

POLBínR

CEPOL-CG

CEPOL-CG

CEPOL-CG

POU{RR

POLIN'nR

'íRAllSnO

'l'RANSnO

Destino

CEPOL-CG

POLIITER

POLIFlnR

A
Flagra [e

OF/2673m6

OF/267306

OF6S37/06

6537e006POLllITER

3069/SJeNFU07

306WSJeNFa07

CEPOL-CG

POLui\ÉTER

POLllWER

EPJFC

EPJFC

ENFC

EPJFC

p' Ocorrências

tto/.Aoo Data Regbtro

POLPJI'ER

POLlfTER

EPIFC

TRANSnO

EPJFC

Fato Princbal noo deUvolvbwnto(s) l Sãuação

Aguardando
Oelbe'ação

q
29/08aOQ6

17/080007

1 7n8/2007

500 501

Movimentação do presa      
Data r.ti Responsável nstNmento Documento Origem
a3/0inoa6 E EPJFC Recãmbio   4aOP CG

16/CSnOa6 : S IPCG Redmblo 94&ejíceaoe PCG

27/D5e006 : E : IPCG Recâmbio 8 /iPCg/20 TRANSia

2N07eoa7 : s : iPCG Recãmbiü 273#ipCg/2007  
2s/a7naa7 E i UPCPA Recémbiü 2173/Cpa/20a7 PCG

2907/2007 : S i UPCPA EVaSão 2173/cpa/2Q07 UPCPA

HaVhnCntBÇÕQdOPnS0        
DBb H ReBPgnnVd   DaaHT4nta    
:31ü3n89B IE l EPIFÇ     FCB  
}907aD07 E l aP TEnHas RCCaHUra     DPIERENOS

ISa7aOa7 }S OP UUH0$ ReÇÓmW   DnHRHOS GARRAS

ZSNSaOaÇ iS EPIFÇ RHiQü0 yWHEPIFCeOH nJFÇ EP$M HA\fRA

usos üa6 i E : Epsu HAVRN   IHD6JEPJFCaaH   EPSI.l IUVRA

a6Q2aa07 :S EPS» NAVnH     EP$HFHVRN PHAC

06nmm7 Fe ! PHAC   WaCPM2W7 EPSHNAVRA  
2m6aaa7 i s í PHAC   ra3nCPA/ZaOT C J A

2Mn007 IE l UPCPA   70]nEPAnm7 PRAZ BPCPA

13maaa7 !S UPCPA E\nã0 17a4DEPAeW7    
a6n7naal : E i EP tFC ReCán n 27 PIF a7 GARRAS  



q

WELLDIGTOll GAUBER GUIMARAES

Profissão:

Data Nascimento: Z/1 0/1986 RG: IS$17q3 / SSPI'lS

f.movimentação do preso

Data 1.1 Rnponsável

2a032006 E POLllnER

2W04n006 S POLltJ'HR

2&04nC06 E TRAFISnO

0905aQ06 E GARRAS

W08eQ06 S UPCPA

04/09a006 ' E UPCPA

Oa07e007 S UPCPA

Instrumvlento

l.tardado de Prisão

Recâmbio

Recârnbio

Documento

OF/1 70a006

OF/3011eOC6

Nabralidade: Campo Grande / MS

biome da ít\ãe: LUCIA SUELI PIO GALIBER GUIMARAES

Número da Carteira de Msítante: 13+1 Data de Emissão: 2ü/03/2007 Data de Validade: 20/D3/2009 Evasão

Recâmbio

DADOSll.IPORTADOS

OF/17S2n006 UPCPA

GARRAS

ELISLVACORSATTO

ri\ACHO GAUBER GUlldARAES Jh

LUCK SUELI PIO GAUBER SALOltAO

LULA SUEL} PIO GAUBER GUllHARAES

b P.movimentação do preso
Data ll Responso\'el Instrumento

f 4/03J2e07 E la DP-pARAlqA18A Determhaçãa Judicial e mandado

14/C7J2007 S $ 1a DP-PARANAIBA Livrarwnto Condicional

Documento Origem Destino

0180400036$2 1' DP-PAREI'ILIBA la EP-PARAlIA16

0180a00038$2/0Q6

IAGNO GAUBER Gula ÇARAES

llómero do RGI

32738

b l.movimentação do preso

Data 11.1 Responsáv

l&'09/2007 E 3a DP-CG

IW09e007 S 3; DP-CG

Instrumento

f.lançado de Prisão

Recâmbio

Documento

Autogeração

94
Fato Principal

TRÁFICO DE
SUBSTAtlCn
EtnORPECEtl'n

noo de Envolvitnento(s) Situação

AUTOR-Flagrante Aguerdandc
DelberacãoB0/06

b f.movimentação do preso

Data r.tl Responsável

17/09/2007 E la DP-NAVIRAI

17/09/2007 S la DP-NAVIRA!
237S / 07 } 2W03nOQ7 } :26/D7/2006 l la DP-CG couutticAt-lTe/VtmaA

Aguardando
Oeü,oração

Instrumento

1.fardado de Prbão

Detemlinação Judicial

p l/movimentação do preso

Data 1.! Respansáve

OS/l0/2006 E 4a DP.CG

!7/1 1a006 E 'TRANSnO

14/12eQ06 S TRAFISFO

«09a007 'E ; DERF

19/09e007 S DERF

AUTOS.029.03001349-4

DnlIAVIRA

p l.loümentação do preso

Data l.lli Responsável

2N07a006 ' E : DEliAR

27/07n006 S! DElIAR

27/Q7e006 E í DEFURV
0«0&2006 S DEFURV

04/08Q006 E POLtF{TER

4/08Q006 S POLIFlnR

Auto de Prisão em Fl89i

Recãmbio

Recãlnbío

Recãmbío

Recâmbbio

\tl

Origem l Desüni Instrumento

Recâmbio

Recâmbio

Alvará de SoRura

Auto de Prbão em Flagrante

Recâmbio

Docunenti Origem anho
6' DP-CG l +a DP-CG

4'DP-CG

TRAllSnO

!099/2006/4a DP-CG

3S05a006 - 2006
OF/103Z06

OF/l 0 3Z06

AUTOS: OO t .06.0349SO

indago

POUFI'nR
OF.N.2443/Q74ERF

MIGUELLESCAllO M

Data nascimento: 19/12/1980 RG: 1260328 / SSPMS

CPF: Alamha:

Naüjralidade: Barato / MS

Nome da mãe: CARMEM LESCANO MACHADO

8.11. Detalhando Movimentação de Preso

Para .detalhar uma movimentação de preso, clique
movimentação que deseja detalhar.

na linha da

Dadosde Registrodolnterno

RGl: 38383 Data de entrada: 05/0Sf2006

Funcionária Rnponsávek l-tARIfA DELAL18ERA NUFIES DA CUFIHA 1.1ovimentaçâo do preso

Data 1.1 Responsávet

26/07n006 E DElfAR

27/07n006 S DEtIAR

27/07n006 E DEFURV

O«C8a006 S; DEFURV
04/0N2006 E POLlll'RR

14/08e006 S POLIF{TER

Cumprido por Encaíünhado para Data Cumprimento

hstrumenl

Auto de PI

Recâmbio

Recámbüio

lera
Ordem

:NAR

Destino

PENAR

DEFURV

001 .O1.33Q04S4 (PC 1425/0 POUtlTtRCUlllPRDO E DEVOLVDO PECO

Recâmbb

Alvará de Solta

OF/ 103Z06

OF/1 03ZM

AUTOS: aOI.Q6.0349SO

DEFURV

SLVANKALVES Dr OLIVEIRA .b

CARllEI.l LESCANO 1IACHADO

CONvl\nlfTt

k
Veja a tela de detalhamento da movimentação de preso
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custódia, onde lista todos os custodiados transferidos para uma unidade que
permanece aguardando a entrada efetiva.b Dados da Movimenbção do Preso

Nem+ AFAnECtLA CATOni

(b l.bvimtlenbçã): 7B963

Para emitir o relatório de pendências acesse o menu
Penal/Relatórios/Pendências ou Cartório/Movimentações Pendentes, conforme
seu nívelde acesso.

Data 4 1/ovÜ»düÇão: IS10{12C08

napa de lóovirznlação: ElfTFADA Downent

Origem: ESIA8EIECI IElaO PElfAL FEhlltllllO

Dtstiro: ESTA8ELECl14ElITO PElIAL FEUNNO

Pevilião: p»V l Ceh CELA

FLncionàib FesFosével: ALIA F-AVIA SOBRES NOGLEIRA FRANCA

;taçle: :STÓ.BELEcwEmo POIAL Fallwo IRhu muda ZaZI

llstíumenta: Recanübo'.IS2/08

)E SAO GABREL [0 0ES'e

zi.tA iHaA zona Na tela a seguir escolha o nome da unidade. As unidades disponíveis
para seleção são as que estejam da mesma estrutura que o usuário, ou seja,
um usuário de cadeia publica somente poderá selecionar unidades de cadela
publica enquanto um usuário do sistema penal apenas llstara unidades penais.

itricuta: 8S'0271 - Data d& hdusii

Observe a indicação de pavilhão e cela.
gi RELATÓRIO 0E PESSOAS EM RECÂMBi0

Cclnsulte a unidade e esc.olha a opção desejada

B.12. Emitindo Relatório de Pessoas Custodiadas - Confere

o SIGO disponibiliza o relatório de pessoas sob custodia da unidade
para ser utilizado na conferência de custodiados. o confere.

> Gerar Relatório 1 1> Volta

Clique no botão Gerar Relatório

Para emitir o confere acesse o menu Penal/Relatórios/Confere ou
Cartório/Custodiados, conforme seu nível de acesso. 9.RECAPTURA

Na tela a seguir digite o nome da unidade que deseja pesquisar. As
unidades disponíveis para pesquisa são as que estejam da mesma estrutura
que o usuário, ou seja, um usuário de cadeia publica somente poderá
selecionar unidades de cadeia publica enquanto um usuário do sistema penal
apenaslistará unidades penais.

9.1. Recapturando um Evadido ou Foragido

Ao constatar a evasão ou fuga de um custodiado, deve ser feita a sua
movimentação de saída da unidade e a vara de execução penal ou a vara de
plantão deve ser comunicada. Será expedido um novo mandado de prisão
para o evadido/foragido.

Para dar cumprimento depois da inclusão desde novo mandado
consulte o módulo Cumprindo A4andado de P/fsão/Busca e .Apreensão.

9f RELATÓRIO DE PESSOAS CUSTODIADAS
Consulte a unidade e esclalha 3 Opção desolada

Cadeia Pública e Unidade Penal:

:e: Ordem Alfabética Ordem Pavilhão Cela

Antes da inclusão do novo mandado é possível fazer a recaptura do
cidadão evadido/foragido.

> Gerar Relatório Ao consultar o cidadão evadido/foragido. clique na linha que contem
os dados.

Escolha a ordenação desejada e clique no botão Gerar Relatório. ODAIR JOSE CABRAL DA COSTA(1 6) (JUNINHO)
RG: / CPF:

LAURICE PAULA CABRAL

:UGnWO)
Data de nascimento: 19/03/1 991

Pat ODAIR RUFPIO DA CO STA

B.13. Emitindo relatório de Pendências de Recâmbio JURANDIR SILVEIRA \RELHA (45) JÀ (WAOIOO)
RG: 3S081 8 / SSPI.IS CPF: 321.760.31 1-72
r.tãe: URSULltIA S}LVEIRA

o SIGO disponibiliza o relatório de pendências de movimentações de

504
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Observe os dados do cidadão
POLIC:tAiS

Data }lasciintento: RG:/ Sexo: l.masculina

CPF: Ncunha:

Nabralldade: /

Nome da mãe: MARGARETH DE FATWIA If:RAh

ADllIR »RAH DOS hall'lDS ÍRECAPT 1.matrícula: Íel. 200wosl :ra'íar Policial

f-fome: J05E RqARTtrJS

Unidade: CPI.f 't 5B/SEDE CG RA

(EVA0]00)

Os dados do funcionário responsável pela captura serão carregados
na tela. Verifique se estão corretor e pressione o botão Gravar Policial.

Para a equipe de atendimento dos Centros de Operações, estará
disponível o botão Recaptura CIOPS/COPS, para apoio aos policiais que
não tenham acesso imediato ao SIGO.

INFORMAÇÕES SOBRE A RECAPTURA

POLICIAIS: pllli'2

f.!atricula: l Q. li > Gravar Policia

Para informar a captura, clique no botão Recaptura C10PS/cOPS

RECAPTURAgEppssl
Não há limite de policiais que fazem parte da equipe que realizou a

captura, podendo informar tantas matrículas quanto for necessária. Para cada
policial inserido na equipe será criado um botão com o título Px, onde x é o
número seqüencial que o policial foi inserido.

9.2. Detalhando a Recaptura

Ao clicar no botão Recaptura abrirá a tela para informar detalhamento
sobre a captura.

poucuis: lpl llp2ll psilp4

Para excluir um policial que foi inserido na equipe, clique no botão Px,
onde x é o número seqüencial do policial que deseja excluir. Após carregar os
dados do policial clique no botão Remover Policial.HFORUAÇÕES SOEM A MCAPTURA

Informe os dados do local onde foi feita a captura: município, bairro,
logradouro e número. Use o campo referencia se não tiver os dados completos
de onde aconteceu a captura.

HFORUAÇÕtS SOBRE A MCAPTtjRA

Foucuts.: P'file

Gr&v8í %lci lUÕtrkub Í-a

flcme

IJunicbb: ÇAhÇFO GRÀNCE

Logradowu iq. JFOliSe PENA

BB«p= (4 AbtARtBN

Reter&iciB= 1 PRoxiMa DO POSTO TERERE

üe Lwõt lvu pt»t.icx . . . , .:l

:ão do Peso ]iUSO É]

bO StQQ E COil$TATQU$E QIIE C
Q DeL&$E veZ P: Fal$4G

No campo A4afrícu/a, digite a matrícula do responsável pela Captura e
pressione a tecla enter para validar a matrícula.
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Informe o tipo de local onde a recaptura aconteceu. 1 0. CUSTODIA UNIDADE PENAL

lpo de Local: l vIA PUBL 10.1. Sistema de Custódia de Presos no Sistema Penitenciário

Informe a situação física do recapturado.
O sistema de custódia de presos no sistema penitenciário tem como

objetivo controlar todo o histórico carcerário de um cidadão. desde a sua
entrada, controle do cumprimento de sua(s) pena(s) e acompanhamento das
incidências durante a custódia até a sua saída.Situação do Preso: l ÊLES

Informe o histórico da recaptura. Use este campo para detalhar
informações que sejam relevantes sobre a captura.

l0.2. Entrada na Unidade Penal

Para receber um preso em uma unidade penal acesse o menu
Penal/Entrada do Interno.

Histórico DESCREVA AQUI Uht RESUhtO DA CAPTURA. DETALHES RELEVANTES E
OUT RAS INFORhtACOES.

íi:h Consulta Cidadão

HI Custadiados

rm Entrada dü Interno

Ao término da inserção de dados clique no botão Recapfurar. Ao
terminar esta ação o cidadão estará com o status recapturado, como mostra o
exemplo abaixo.

rfh FHov. do Intimo

(ib Programa ELO »

AUlIR »RAn DOS SAlfTOS

Se a origem do preso for dentro da mesma unidade federativa e o
preso tiver sido encaminhado por uma unidade integrada ao SIGO selecione a
UF de Origem. digite o nome da unidade e pressione a tecla enter para
selecionar a unidade desejada. Digite o número do ofício no formato
número/ano constante no ofício de encaminhamento de preso emitido pelo
SIGO e clique no botão Validar Oficio

CPF: Alcurüa:

Nome da mãe: MARGARETH DE FA:TEIA IFRAN

(WAoiDO / MCAPTURADO)

9i ENTRADA [X) PRESO
P

9.3. Entregando o Recapturado à Polícia Judiciária Informe a Unidade e o llúmero do Ofido de

Após a captura efetuada é preciso encaminhar o preso a uma Unidade
da Polícia Judiciária para que seja iniciado os procedimentos judiciários e
cartorários referentes a recaptura do evadido/foragido.

0u

Este procedimento será concluído com a entrada do recapturado na
unidade que o está recebendo e será expedido o Ofício Rec/bo do Preso que
será entregue ao responsável pela recaptura.

Pesquise o cidadão usando um dos filtros disponíveis (Nome. RG
CPFou R.G.l).

508 509



alçar Oficioiâ i)ELECACIA CE PRCtqTO P.TEtqBllçIENTC CCrvlUNIT OficioOrigem

.al.b:Q.Cidadão l NO1-ÍE

forme a Unidade e o llúmero do Oficio de Encaminhamento do P Após selecionar o interno é preciso indicar qual Nível 3 (Pavilhão) e
Cela que o preso será alojado. Não será permitido receber um interno em uma
unidade penal sem informar onde estará alojado.

Windows Internet EKplorer d

llome do responsável pelo recebia

COLABOR.=OOR D: ir.tPLAIRÀCAO

:L suPoRTE SIGO FABRICA

t'e
Informe o Pavilhão
Informe a Cela

ETKamínhado E

!00'

Esta informação será utilizada nos relatórios de mapa carcerário e lista
diária de conferência de internos.

Depois informar todos os dados necessários clique em Efetuar
Entrada dolnterno.

Para visualizar detalhes do cidadão clique no ícone
sobre esta opção disponível no módulo Consta/findo C/damão.

Detalhes

l0.3. Recâmbio entre Unidades Penais

Para visualizar e atualizar os dados pessoais do cidadão clique em

Â]. Detalhes sobre esta opção disponível no módulo Consta/fardo Cidadão ou
Incluindo um Cidadão.

A movimentação de presos é dividida em entrada e saída de uma
unidade.

Normalmente a movimentação de preso ocorre aos pares.
principalmente em movimentações de recâmbio, onde um preso sai de uma
unidade com destino em outra.Quando for a primeira entrada do interno não terá ainda o seu número

de cadastro geral de internos definido e após sua entrada este número será
gerado. O R.G.l. (Registro Geral de Internos) é um número único e seqüencial.
em todo o sistema penitenciário do Estado, e será utilizado para identificar o
interno dentro das unidades penais.

Para gerar a movimentação de saída acesse o menu Penal/Mov. do
interno.

Q# RECIBO DO PRESO
amor me os dad os abaixo para i mp

ri"il l-lo'/. do Interno

Infoín)e a Unidade e o llúmeío do Oficio de E

Origem ÍMS ZvjUnidade: :q FABRICA

Ao consultar um cidadão. a informação referente a sua custódia é
destacada, quando existente. e poderá ser "custodiado", "foragido" ou
fugitivo". Veja um exemplo de consulta de um cidadão custodiado em uma

unidade penal.COLABORADORDEIMPLANTACAO

tome do íesponsâvol pelo recebiment
COLABORADORDEIMPLANTACAO

do l dad

2005

Q# CtOAOÃO{S) CO1'4SULTAOO(S}
Resultado da pesquisa solicitada

Data deErÊrada: 29/08/2006
EBERSON RATIERDASILVA
:G: 1 31 006S /SSPMS CPF

Efetuar Er#rada do Imerso l Í Cancelar l
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Escolha a procedência do preso na lista de opções. Este campo já
vem preenchido com o destino da última movimentação. Observe na figura
anterior que já existia uma movimentação de entrada, onde o destino do preso
era a Pollnter. Nesta movimentação a origem será Polinter.

Para detalhar uma das movimentações clique na movimentação que
deseja:

FJumero da t.lovimentacão: 7351

Dados da IJlovimentação do Preso

Tipo de Movimentação

Tipo de Movimentação l SALDA :v,l Dt/Hora: :01108/20(n.15:00 ;. 121 Possui Ex. de Corpo de Delito [] Possui Mandado

Motivo l RECÂMBiO

Origem l US vl Unidade:

Destino l us .vl Unidade:

flome: EDILSOlt laCA DE ALENTAR

v i Número do Documento: l 1234

tq OELEeACn ESPECIAUZADA OE POLINTER E CAPTURAS

q. ESTABELECIMENTO PENAL DE PONTA PARA

Data da l.movimentação: 20/Q6/2006

ipo de Idovimentacão: SANA Documento: OF/4473/200.

Origem: DELEGACIA ESPECIALIZADA DE POLll\rTtR E CAPTAR;

istruínlento: Roca maio

Destino: INSTTWTO PElqAL DE CAtdPO GRAllDE

Para concluir, clique em Salvar.

Lítnpar Funcionário Resposável: JEFERSON BORGAS DOS SAl\ITOS - l.matrícula: 84287

Lotação: DELEGADA ESPECIALIZ,itD,4 DE REPRESSÃO AOS CRll.tES DE ROUBOS E FURTOS

Microsoft Internet Explorem
l0.6.Saída porFuga ou Evasão

Para que um cidadão conste como Fugitivo ou Evadido é necessário
gerar uma movimentação de saída. onde o motivo será Fuga ou Evasão,
conforme o caso.

Vamos consultar como exemplo o cidadão EDILSON JOCA
ALENCAR. Veja exemplo de um cidadão cuja ultima movimentação foi saída por

evasão.
g; CIDADÃO CONSULTADO

P q C]OAOÂO(S) CONSULTAOO(S)
todo da pesquisa solicita

EDILSOH FOCA DE ALEllCAR

Proüiwão:

Data Nascirnnta: 19/07/1982 RG: 139{234/ SSPMS
JURAliDIR SILVEIRA VELMA (45) .L
RG: 35C618/ SSPI.!S CPF: 321.760.311 -72

ãe: URSULINA SILVEIRA

NaMabdade: Indapobs / MS

Nome da mãe: MARCA JOGA DE ALENCAR

RGi: 3©B {CUSTODiAOO / REagE acuADO/ SMoo OA paw )

fuga
Veja exemplo de um cidadão cuja ultima movimentação foi saída por

Observe a seção de movimentação de preso.
q CiOAOÂO{S) CONSULTAOO{S)

Resultado da pesquisa solicitada

Movimentação do preso
Data 1.1 Responsável

O&'02n006 E POLIN'nR

oa03eoa6 s POLiii'nR

04mSn006 E POLlfTER

20/06a006 S POLllfTER

20/06aOW }E i iPCG

IPCG

ODAIR JOSE CABRAL DA COSTA {16) (JUPlltiHO) a.
RG:/ CPF: Data de nascimento: 19/03/19
1.1ãe: LAURtCE JAULA CABRAL Pai: ODAIR RUF11.10 0A COSílA.hstruínento

lançado de Pi

lamento

OFm39W06

O®em

CEPObCG

Auto de Prisão em Flagrante

Recâmbb

Detemlhação Judicbl

Recãmbio

4473a006POLlllTER

2941nPcgaa07

POLIF{'nR

POUFITER IPCG

IPCG UPCPA

Em qualquer um dos casos em abordagem o cidadão deve ser
encaminhado à uma unidade policial para cumprimento de mandado e
movimentação de recaptura.
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l0.7. Saída por Obito claramente

Para que um cidadão conste como morto e saia da lista de
custodiados da unidade é necessário gerar uma movimentação de saída, onde
o motivo será Óbito.

. » Moümentação do preso

Data MÍ Responsável Irutrumento

D8/02/2006 l E ! POLll\ITEM l liandado de Prisão

Documento

OF/039&06

AUTOS.: 032/06

OF/131 3e006

OF/4473a006

4473aOOaPO LP{TER

2%l®cga007

D203aQM :S { POLlfRR

O«OSn006 : E

20/06aO06 iS ; POLWnR

20/0612006 } E l ipCG

31/08a007 ;S: PCG

Alvará de Soldra

Auto de Prhão em Fbgrante

Recâmbb

Deíemiinação Judicial

Recàmbb

l0.8. Saída por Alvará de Soltura

Para que um cidadão saia da custódia da unidade quando da
expedição do alvará de soltura é necessário gerar uma movimentação de
saída, onde o motivo (instrumento) será Alvará de Soltura. Neste exemplo, existe uma entrada na Polinter,

CEPOL e o motivo por Mandado de Prisão.
cuja origem

Veja exemplo de uma movimentação por Alvará de Soltura.
As movimentações seguintes são de um recâmbio da Polinter com

destino no EPJFC, gerando duas linhas de movimentação, a saída da Polinter

entrada no EPJFC.
e ab Movimentação do preso

i.{:l Responsável

2a07e006 E ! DEtIAR
27/07a006 S DEtlAR

27/07a006 E DEFU RV

0«08e006 E POLlfnR

1«08a006 S POUlITER

instrumento

Auto de Prisão em Fugi

Em seguida o custodiado foi posto em liberdade através de Alvará de
Soltura.

1 0.9. Saída por Livramento Condicional
Este cidadão voltou a ser preso, agora, por Auto de Prisão em

Flagrante Delito e foi movimentado por recâmbio entre diversas unidades.

Para que um cidadão saia da custódia da unidade quando do
benefício do livramento condicional é necessário gerar uma movimentação de
saída, onde o motivo (instrumento) será Livramento Condicional.

Segue mais alguns exemplos
movimentações.

cidadão preso e suas

Veja exemplo de uma movimentação por Livramento Condicional
Gn.soN BOGADO TENDES

Profissão:

Data Nascknento: 29/01/1969 RG: 713962/ SSPMS

MARÉ LUIZA QUEIROZ DE LIMO (41)
RG: 20996928 / SSPSP CPF=

LUZK GARBOSA UáA

(LfVRAUENTO COHDKIONAL)
Data denascknlento:12/02/1966

Pai: ONOFRE QUEIROZ Ll14A

CPF: Alminha:

Nahralidade: Pab Muürüo / MS

Notnledatnãe:CELINABRITES

(EVA01D0)

Rlovimentação do preso

Data ll Responsável Instrumento Docun»nta Origem Destino

4J03J2007 E I' DP-PARANA18A Detemlhação Judicial e mandado 0180400036S-2 l I' DP-PARANA]BA

Livramento Condicional i 01 80400036$2/006 1a DP-PARAlIAIBA14/0712007 S la

» Movimentação do preso

Data iUI Responsáve

0301eo06 :E i EPJFC

10.10. Verificando Dados de Movimentação de Preso
1«0SeO06 iSI iPCG

E1lPCG

2907e007 : S! IPCG

E ; UPCPA

S } UPCPA

1164nOcg12006

2173/cpa/2007

2173cpaa007
Observe que as movimentações, como já citado anteriormente,

ocorrem aos pares. Na figura que segue, podemos visualizar isto bem
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htlCUEL LESCAli0 MACHADO :g

Dados da hlovimentação do Preso

Data fiascinnnto: 19/12/1980 RG: 1260328/SSPMS SI rlumero da l.lovimentacão: 848

Nome: ybrELLlfIGTOll GAU8ER Gula.IARAES

Flome da mãe: CARMElq LESCANO t lACRADa
Data da l.\ovimentação: 04/08/2006

ip o de t movimentação: EllíRA.DA Documento: OF/1 032/06

Origem: DELEGACIA ESPECü\LIZADA DE REPRESSÃO AOS Cair.\ES DE FURTos E ROUBOS DE VEICULO
hqovimentação do preso

Data 1.1 Responsáve

2Z03J2006 E POLltITER

2U04eQ06 S POLllÍ'nR

2&O +e006 E

090920Q6 E

16/08a006 S UPCPA

0«09e006 . E UPCPA

DZ07a007 S ' UPCPA

1.mandado de Prisão

Destino: DELEGACIA ESPECIALEADA DE POLlll'íER E CAPTURA.S

Funcionário Resposável: JEFERSOIJ BORGES DOS SANTO S - l-matricula: 842B77

Lotação: DELES,ACK ESPECtALIZlâ.D. DE REPRESSÃO AOS CRll.!ES DE ROUBOS E FURTOS

OF/1 75Z2006

11712006

8972Q07

DADO$11.IPORTADOS

WELlaiGT01i GAUBER GUIMARAES !g

lO.12. Impressão da Ficha do Interno

Data flascimento: 22/1 0/1 986 RG: 1541743 / SSPMS A impressão da Ficha do Interno tem como objetivo listar todas as
informações de um cidadão enquanto custodiado em unidades penais e
cadeias públicas, tais como o histórico carcerário, cumprimento da pena, as
incidências e visitação autorizadas.

Nabralídade: Campo Grau\de/ MS

Nome da mãe: LUCRA SLEU PIO GAUBER GUIMARAES

Número da Cateka de Visitante: 1341 Data de Emissão:20/03/2007 Data de Validade: 2D©3/2009

P l.movimentação do pre:

Data lit Responso

DEtIAR2&07nOOe E

27/07e006 : S

27/07e006 E DEFURV

S DEFURV

04/0&Q006 E POLHÍTER

1 4/08/20 G6 S POLtlf'ER

ito de Prisão em Fbgrante

10.11. Detalhando Movimentação de Preso

Para detalhar uma movimentação de preso
movimentação que deseja detalhar.

clique na linha

Ihlovimentação do pr

Data t.çl Rnp

E DEtIAR

27/07a006 S DEtIAR

27/07aa06 E DEFU RV

O#Oe2006 S DEFU RV

04/08a006 E POLtlflER

1 4/08a006 S POLIFITER Colaboração:
Mana Rosa Marfins Goulart - Escrivã de Polícia

Raquel Robaldo - Diretora Técnica - CompnetVeja a tela de detalhamento da movimentação de preso:
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ORGANIZA ÇÃo E sisTEMA'reZA ÇÃO

JEFFERSONNEREULUPPE;
Delegado de Polícia Civil de Mato Grosso do Sul - PCMS, Bacharel em Direito;

Especialista em "Formação de Docentes"l Professor da Academia de Polícia Civil de
MS - ACADEPOLI Assessor de Comunicação e de Telemática da PCMS.
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'1
TELECOMUNICAÇÕES

JEFFERSON NEREULUPE
Delegado de Polícia Civil de Mato Grosso do Sul

l.RADIOCOMUNICAÇAO

Técnica para a transmissão de informações a longa distância por meio
das ondas eletromagnéticas, da radiotelegrafia e da radiotelefonia.

Utilizamos três tipos de rádios

1 . Rádio fixo, utilizado nas sedes das unidadesl

2. Rádio móvel, utilizado nas viaturas;

3. Rádio portátil, mais conhecido como HT(hand talk)

2. ESPECTRO DE RADIOFREQÜÊNCIA

O ouvido humano percebe sons entre 20 Hz e 20 KHz - esta é a banda de
áudio- freqüência. Nos extremos desta banda temos sons agudos (como apitos)
próximos a 20 kHz, e sons graves(como o barulho de um tambor) perto de 20 Hz
Em especial a voz humana usada na conversação e excetuando assobios, gritos
e outras expressões não habituais. encontra-se na banda de 300 Hz a 3000 Hz.
Esta banda, portanto, é perfeitamente capaz de transmitir uma conversação entre
pessoas, sendo esta a banda adotada pela Rede Pública de Telefonia.

As ondas de rádio que são ondas eletromagnéticas propagam-se com
características próprias. de acordo com cada faixa de freqüência. O sistema de
comunicação por rádio é classificado de acordo com essas faixas.

As Instituições Policiais de MS operam na faixa VHF - Very .High
Frequency(freqüência muito alta) e na faixa de UHF - Urra High Frequency(urra
altafreqüência).

Afaixa VH F pode ser utilizada em regiões abertas e nos grandes centros
metropolitanos. com excelentes resultados. Possui grande alcance e pouca
interferência. Esta freqüência sofre obstruções de morros. montanhas e outras
barreiras significativas. Contudo, são as mais capacitadas para penetrar em
grandes prédios porque estão propensas a refletirentre os mesmos

Afaixa UHF é utilizada somente para interligar as repetidoras, ou seja, as
informações entre as repetidoras são transmitidas em UHF e dessas para as
estações em VHF.
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Segue, a seguir. o quadro com a alocação das freqüências: 4. ALFABETO FONETICO INTERNACIONAL - AFI

5.NUMERAÇÃO

3.SEGURANÇADASCOMUNICAÇÕES

Os servidores precisam se comunicar de forma discreta para não serem
compreendidos facilmente por quem está ou vai ser objeto de uma operação ou
investigação policial.

A reação de uma pessoa ao saber que será presa. que cumprirá vários
anos de prisão, que foi descoberta etc., pode variar de pessoa para pessoa, e ela
pode fazer de tudo para livrar-se daquela situação, inclusive atentar contra a vida
dos policiais.

Por esta razão, é de bom alvitre controlar a situação para que o meliante
só saiba o que vai acontecer com ele quando a superioridade numérica de
policiais em relação a ele for ínequ ívoca. 6.CONVENÇÕES

AÍ entra a linguagem com jargão próprio, com convenções e códigos.
para que só os policiais entendam uma conversa e dificulte as pessoas estranhas
o seu entendimento.

O código "Q", o uso do Alfabeto Fonético Internacional e as nossas
convenções têm esse propósito.
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FAIXA Designação Nome Utilizacão

300 Hz-
3.000 Hz

ELF
Freqüências

extremamente
baixas Comunicações para

submarinos. minas. etc.3 KHz - 30
KHz VLF Freqüências muito

baixas
30 KHz
300 KHz LF Freqüências

baixas
Navegação aérea.

serviços
marítimos,radiodifusão.

etc.
300 KHz - 3

MHz MF Freqüêncías
médias

3 MHz - 30
MHz HF Freqüências altas

Radiodifusão local e
distante.

radioamadorismo. etc...
300 MHz - 3

GHz
UHF Freqüências urra

altas
TV. polícias, trunking.

celular, microondas. etc.
3 GHz - 30

GHz
SHF Freqüências super

altas
Microondas. satélite.

pesquisas de
laboratório.

etc.
30 GHz
300 GHz EHF Freqüências extra

altas

A ALFA N-NOVEMBER
B-BRAVO O-OSCAR
C-CHARLIE P-PAPA
D-DELTA Q-QUEBEC
E-ECHO R-ROMEO
F -- FOX ou FOXTROT S-SIERRA
G-GOLF T-TANGO
H- HOTEL U-UNIFORM
1-ÍNDIA V-VICTOR
J-JULIET W - WH ISKY
K- KILO X--X-RAI.XINGU ouXADREZ
L - LIMA Y-IANQUE
M-MIKE MARQUE   Z-ZULU

SÍMBOLO NUMERAL PRONUNCIA
l UM UNO/PRIMEIRO/PRIMO
2 DOIS SEGUNDO
3 TRES TERCEIRO
4 QUATRO QUARTO
5 CINCO QUINTO
6 MEIA MEIA-DUZIA SEXTO
7 SETE SETIMO
8 OITO OITAVO
9 NOVE NONO
Z ZERO NEGATIVO

5/6 (CINCO MEIA) COMIDA:ALMOCO:JANTAR
ALI EO ADVOGADO
MACACOPRETO TELEFONE
QTH SOSSEGO RESIDENCIA
5/5 CINCOBARRACINCO} ESTOU OUVINDO ALTO E CLARO
COPIAR OUVIR E ENTENDER
COTEJO REPETIR



7.CÓDIGO Q EXPRESSÕES MAIS USADAS

8.REDEDECOMUNICAÇÃO

São diversos equipamentos interligados, quando rádios nas viaturas,
rádios portáteis (HT) e rádios de base (fixos), são ligados simultaneamente e na
mesma freqüência, razão esta que para opera-los devemos obedecer a certas
regras

Nunca brincar na rede-rádio. (alguém neste momento pode estar
precisando da freqüência para assuntos sérios e emergenciais)l

Não utilizar a rede para assuntos fúteisl

Narre os fatos ou faça perguntas a seu interlocutor de maneira objetiva;

Pense antes de falar ao telefone ou rádio, pois o sucesso de uma
nvestigação ou operação policial depende do sigilo.

- Manter uma distância de aproximadamente 5 cm entre o microfone e a
boca
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UNIFORME U   URGENTE- RÁPIDO

UNIFORMEOOBRADO(UU)
URGENTiSSIMO-ALGUÉM PODEESTAR
CORRENDO RISCO DEVIDA

LINHADEQUINHENTOS LIGACAOTELEFONICA
CRISTAL ESPOSA

  MARIDO
SEPARA ESPACO ENTRECARACTERES
DIAGONAL BARRA(/)
VGouVICTOR GOLF VÍRGULA
PTouPAPATANGO PONTO
PAPATANGODOBRADO DOIS PONTOS
PAPATANGOFINAL FIM DOTEXTO
TKS OBRIGADO
VEM DENOVO REPITAAMENSAGEM
VEM NAFONETICA DIGALETRA-POR-LETRANOAFI
PAPALIMALOCAL VEICULO DEMS
PAPALIMANACIONAL VEICULO DEOUTROESTADO

CAF{ÁTERGERAL
MENS.SIMULTÂNEAATODASAS
UNIDADES.TODASASVTRs E HTs

MODULAR/MODULANDO
FALAR AO FRADIO/FALANDO
fresDectivamente)

SIERRAALFA SEMALTERACAO-NADA

CÂMBIO
ÉUMADEIXAPARAOINTERLOCUTOR
FALAWPASSAR A PALA/RA.

CÂMBEOFINAL FIM DAMENSAGEM
QUINTO PRIMO BEBADO
SK DESLIGO
CODIG076 AUXiLIOAPESSOANECESSITADA
CÓDIG0100 ALMOCO-COMIDA.POREXTENSAO
CÓDIGOllO LIGACÃOTELEFÕNICA
CÓDIG0120 USAR O BANHEIRO - WC

QAP NAESCUTA
QBU PACIENTE PSIQUIÁTRICO
QSL POSITIVO.ENTENDIDO
QRM INTERFERÊNCIA
QTC MENSAGEM
QTH LOCAL.ENDERECO
QRA QUEMOPERA-NOME
QRF RETORNEABASE -REGRESSO
QTR HOF{A
QRQ TRANSMITAMAIS DEPRESSA
QRS TRANSMITA MAIS DE\nGAR
QRX AGUARDE UMINSTANTE
QRU NAO.NADA
QRV PROSSIGA
QRZ QUEMESTACHAMANDO?
QSJ DINHEIRO

QTA CANCELEA MENSAG EMANTERIOR - ÚLTIMA
FORMA

QSP PONTE
QSO CONTADO (pode ser pessoal ou via telefonei
QTO OCORRÊNCIA



- Aguardar um segundo antes de falar para que o início da mensagem
não seja incompleta. Este cuidado deve ser tomado principalmente quando a
rede funciona por meio de repetidorasl

- Identificar-se semprel

Mentalizar a mensagem antes da transmissãol

Transmitir com concisão. clareza e confianças

- Empregar unicamente as regras de exploração em vigora
- Eliminar as transmissões desnecessárias oti não autorizadasl

Escutar antes de transmitir para evitar interferência com outros postos
daredel

- Responder prontamente todas as chamadas;

- Evitar o vício de desenvolvimento de expressões pessoais (gírias ou
expressões incomuns)l

Transmitir numa cadência a altura da capacidade de recepção do outro

Nunca improvíse a substituição de fusíveis com papel metálico, clipes,
grampo ou fusível de maior resistências

Cuidado especial com a tecla de transmissão (PTT), pois muitas vezes
ela é acionada sem perceber e além de bloquear toda a rede-rádio, a conversa em
torno do rádio será ouvida por toda a rede.

IO.INTENSIDADEDOSSINAIS

q

operadora

- Não interromper as transmissões de outra estação. exceto quando a
situação for grave e assim exigirá

.Aequipe deverá ter sempre um integrante na escuta do rádios
- Não fazer chamados insistentes a uma mesma estaçãol

- Lembre-se que é piegas conversar com uma pessoa estranha ao nosso
meio usando gírias policiais

11 . TOQUES DE CAMPAINHA UTILIZADOS NOS QUARTÉIS OPERACIONAIS
DOCBMMS:

Toque curto
Toquelongo

9.CUIDADOSCOM O EQUIPAMENTO

Nunca deixe o HT(Rádio Portátil):

a) Nosol;

b) Na chuvas

c) Ligado, no carregador de bateria.

- Jamais opere um rádio de comunicação caso ele esteja sem antena. Se
isto ocorrer. o rádio vai "queimar"l

Igualmente não opere o rádio caso ele esteja com a antena avariada.
Desligue o equipamento e procure assistência técnica imediatamentel

- Caso queime o fusível do rádio, substitua-o por outro equivalente. Mas
se este segundo fusível também queimar, desligue o equipamento e procure
assistênclatécnical

Colaboração:
Jonildo Theodoro de Oliveira

Major da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul
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REFERENCIA INTENSIDADE CLAREZA
l APENAS PERCEPTÍVEL NADACOMPREENSIVEL
2 DEBIL POUCASPALAVRAS

3 BOM
COMPRENSIVELCOM
DIFICULDADE

4 MUITO BOM COMPREENSÍVEL

5 OTIMO
ALTAMENTE
COMPREESÍVEL

  Incêndio acionamento de todas as viaturas do quartel

  Salvamento Acionamento das viaturas de salvamento
(ABR/ABS/UR\

  Acionamento da viatura Unidade de Resgate UR} 
  Acionamento da viatura de salvamento (qBS/ABR 
  Acionamento da viatura Auto-Bomba Tanque (ABT)
  Formatura
  Comandante na base
  Acionamento da viatura-Auto Comando AC)
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